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APRESENTAÇÃO
André Rafael Weyermüller

Gabriel Wedy
Haide Maria Hupffer

Complexidade, riscos e incertezas marcam a realidade atual, 
na qual a velocidade das mudanças e o incremento tecnológico estão 
integrados na dinâmica da sociedade de maneira inseparável e irre-
versível. Os desafios são criados no mesmo ritmo, deslocando a se-
gurança para uma área de sombra que necessita receber contornos 
mais claros e precisos, sobretudo devido às consequências futuras 
de decisões equivocadas no presente. Inteligência artificial e susten-
tabilidade figuram como elementos centrais nesse contexto.

A busca por maior conhecimento sobre esse momento único 
da humanidade implica em privilegiar espaços de debate qualifica-
dos que possam resultar em respostas para tantos desafios. É com 
esse intuito que a presente obra congregou diversos pensadores do 
Direito para construir um conjunto de conhecimentos qualificados 
e atualizados sobre dois dos elementos de maior complexidade na 
atualidade. A inteligência artificial e suas múltiplas aplicações, por 
si só já representa um desafio para o Direito. Dando um contorno 
ainda mais aprofundado, o desafio proposto aos autores foi contex-
tualizar a inteligência artificial com outro tema essencial, o da sus-
tentabilidade e todos os seus desdobramentos.

A atenção para com o meio ambiente passou de uma abor-
dagem superficial para uma necessidade urgente de mudança de 
paradigma frente a problemas ambientais amplos que afetam toda 
a humanidade, onde as mudanças climáticas se destacam entre 
tantos outros. Sustentabilidade ganha outro significado a partir de 
movimentações internacionais em torno de objetivos comuns que 
interligam situações sociais como pobreza e desigualdade com ele-
mentos essenciais como a água e interações sistêmicas como são as 
mudanças do clima.

O longo e gradativo processo de desenvolvimento tecnológico 
permitiu alcançar um nível extraordinário de benefícios para a hu-

DOI: https://doi.org/10.29327/5385477.1-16

https://doi.org/10.29327/5385477.1-16


10 Apresentação

manidade, com destaque à medicina, agricultura, transportes e in-
formática. A crescente população mundial não teria como se susten-
tar adequadamente sem todos os avanços acumulados pelo estado 
da técnica. Certamente nem a humanidade teria chegado ao número 
atual sem esse grau de inovação. Porém, se de um lado se atingiu um 
elevado patamar de segurança em relação a tantos aspectos da exis-
tência, por outro se criaram passivos que deixaram um rastro civili-
zatório extremamente complexo de enfrentar e equacionar, além de 
não beneficiar na mesma proporção todas as nações que possuem 
recursos diversos e limitações bastante distintas entre si. A essên-
cia da sustentabilidade adquire novo significado, na medida em que 
está relacionada com a própria existência. 

A denominada Inteligência Artificial ou “IA” se desenvolve 
nesse contexto complexo e dinâmico, sendo parte integrante das 
mais diversas áreas, com múltiplas aplicações e benefícios, mas 
também riscos conhecidos e os ainda não definidos com clareza, 
uma sombra a ser iluminada pelo conhecimento.

Inteligência Artificial e sustentabilidade são os dois grandes 
temas que se interligam nos textos que compõem a obra, perpassan-
do por diversos temas decorrentes dessa ligação, cada um expondo 
um tema relevante e pertinente com a busca de conhecimentos e 
respostas aos diversos desafios éticos e jurídicos decorrentes.

As diversas abordagens construídas em torno desses dois te-
mas se iniciam com o texto Inteligência artificial e aquecimento global. O 
segundo texto aborda A utilização da inteligência artificial como um ins-
trumento de proteção climática. O terceiro é uma Crítica hermenêutica do 
direito e inteligência artificial. O quarto texto aborda o tema O geodireito 
e a inteligência artificial nas demandas judiciais: o caso da Lagoa da Concei-
ção/SC. No quinto texto, desenvolve-se o tema da Inteligência artificial 
e dano ambiental. O sexto tema é a Inteligência artificial e direito à cidade: 
as smart cities como modelo de cidades do futuro ecologicamente sustentá-
veis. o sétimo texto aborda a Inteligência artificial para uma agricultura 
mais sustentável: Aplicações e desafios éticos. Nesse primeiro conjunto de 
pesquisas se tem uma ampla gama de temas com valiosos aprofun-
damentos teóricos e aplicados. 

A obra traz outros temas de igual relevância, abordando no 
oitavo elemento Os direitos humanos e fundamentais na sociedade infor-
macional: desafios e perspectivas – um estudo sobre o emprego da inteligên-
cia artificial na área da saúde. O nono ponto avalia os Instrumentos de 
política pública para redução do uso de plásticos de uso único em embalagens 
de alimentos: Análise da política europeia e do uso de inteligência artificial 
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nos processos de reciclagem. No décimo texto se desenvolve a temáti-
ca da Inteligência artificial, desenvolvimento e perspectivas e no décimo 
primeiro o tema das Fake news ambiental e negacionismo: cenários 
de disputas infodêmicas. A inteligência artificial aplicada ao sistema 
judicial civil brasileiro e sustentabilidade é o décimo segundo tema 
abordado. O décimo terceiro texto aborda O acesso à justiça contempo-
râneo e a jurisdição ambiental no Brasil: a necessidade de especialização. 
Por fim, o décimo quarto e décimo quinto texto abordam os temas 
da A tributação extrafiscal e o desenvolvimento sustentável na era digital e 
A Tributação e Inteligência Artificial: a possibilidade de tributar a pegada do 
carbono da IA baseado na extrafiscalidade.

O amplo espectro de temáticas abordadas nos capítulos re-
força a importância e o alcance da obra conjunta para o esclare-
cimento e aprofundamento dos dois temas centrais dos quais se 
desdobram diversos outros mais específicos que revelam o quanto 
o tema central é abrangente e ramificado em diversas áreas, como 
questões climáticas, danos, direitos fundamentais, negacionismo, 
tributação, justiça, cidades, geodireito, saúde, alimentos, agricultu-
ra, hermenêutica. Uma variedade extensa de repercussões em áreas 
diferentes do Direito.

A obra é o resultado parcial da pesquisa e das relações inte-
rinstitucionais produzidas no âmbito do seguinte projeto de inves-
tigação científica intitulado Inteligência artificial para um futuro sus-
tentável: desafios jurídicos e éticos, com fomento do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), no âmbito do 
Processo número 405763/2021-2, Chamada CNPq/MCTI/FNDCT N.º 
18/2021 – Universal 2021 – Faixa A – Grupos Emergentes. Assim, a 
obra é um instrumento de divulgação da pesquisa com o devido re-
conhecimento de sua relevância por meio de financiamento público.

Em nome dos organizadores destaca-se a qualidade dos auto-
res dos capítulos, os quais integram importantes redes de pesquisa 
e de produção científica na área do Direito. Trata-se de temas que 
são objeto de pesquisas e discussões aprofundadas realizadas por 
grupos de estudos que congregam acadêmicos, mestres e doutores, 
docentes e discentes, todos imbuídos na repercussão de suas pes-
quisas na sociedade, onde elas podem provocar mudanças positivas. 

Depois de muito trabalho e dedicação de todos os envolvidos, 
organizadores e autores fazem essa entrega para a sociedade que 
pode acessar gratuitamente um extrato importante de conhecimen-
to, esperando despertar interesse de estudiosos do Direito e curio-
sidade em todos aqueles que desejam saber mais sobre a realidade 



12 Apresentação

na qual estão inseridos. Que o interesse e a curiosidade pelo saber 
possam ser despertados pelo livro e que novas pesquisas e novos li-
vros sejam produzidos como resultante do impacto que se espera 
produzir nos leitores.

André Rafael Weyermüller
Gabriel Wedy

Haide Maria Hupffer
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 
AQUECIMENTO GLOBAL

Gabriel Wedy1

Patrícia Iglecias2 

INTRODUÇÃO

Na primeira metade do século XX, a ficção científica tornou 
conhecido ao mundo o conceito de robôs artificialmente inteligen-
tes. Na década de 1950, já havia uma geração de cientistas, matemá-
ticos e filósofos que tinham assimilado culturalmente o conceito de 
inteligência artificial (ou IA). 

Alan Turing foi quem explorou pioneiramente a inteligência 
artificial e sugeriu que as máquinas poderiam utilizar as informa-
ções disponíveis armazenadas para resolver problemas complexos 
e para tomar decisões como os seres humanos Precisamente, no ano 
de 1950, concluiu a célebre pesquisa Computing Machinery and Intel-
ligence com o objetivo de elaborar procedimentos para a construção 
de máquinas inteligentes e de meios para avaliar a inteligência das 
mesmas (Turing; Copeland, 2004). 

Na época, aqueles grandes e pesados computadores, não ti-
nham a função de guardar comandos, mas podiam executá-los, ou 

1  Juiz Federal, membro do grupo de trabalho “Observatório do Meio Ambiente 
e das Mudanças Climáticas”, do CNJ, Professor do PPG em Direito da Universi-
dade do Vale do Rio dos Sinos, Pós-doutor, Doutor e Mestre em Direito, Visiting 
Scholar pela Columbia Law School e pela Universität Heidelberg, integrante da 
IUCN World Comission on Environmental Law (WCEL), Vice-Presidente do Ins-
tituto O Direito por um Planeta Verde e Ex-Presidente da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe).

2  Livre-Docente, Doutora e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade São Paulo (USP). Professora e Superintendente de Gestão Ambiental 
da USP; Presidente do Instituto o Direito por um Planeta Verde; Sócia de Wald 
Advogados; foi Secretária do Meio Ambiente de São Paulo e Presidente da Com-
panhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB).

DOI: https://doi.org/10.29327/5385477.1-1
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seja, eles tinham a capacidade de receber informações sobre o que 
fazer, mas não possuíam memória sobre o que haviam feito. O alu-
guel de um computador era proibitivo pelo alto custo. Apenas ricas 
Universidades podiam alugar um computador ao custo de duzentos 
mil dólares mensais, e mesmo assim necessitavam de financiamen-
tos estatais (Smith et al., 2006).

Posteriormente, Allen Newell, Cliff Shaw e Herbert Simon 
iniciaram o programa Teórico da Lógica, consistente na imitação das 
capacidades humanas para a resolução de problemas. Este foi o pri-
meiro programa de inteligência artificial, de fato, apresentado à co-
munidade científica no Dartmouth Summer Research Project on Artificial 
Intelligence (DSRPAI), organizado por John McCarthy e Marvin Minsky, 
em 1956. Foi nesta conferência que McCarthy cunhou o termo IA 
e, também, restou demonstrado que esta poderia ser desenvolvida 
(Smith et al., 2006).

Houve notório desenvolvimento da IA entre os anos de 1957 
a 1974. No período, os computadores foram aperfeiçoados pelo ho-
mem e, para além de adquirir a capacidade de memória, tornaram-
-se mais rápidos e baratos. Ficaram acessíveis aos cientistas e pes-
quisadores. Os algoritmos de aprendizagem das máquinas também 
melhoraram e as pessoas já podiam identificar com maior grau de 
certeza qual o algoritmo que deveria ser aplicado ao seu problema.

Experiências de IA como Newell e Simon’s General Problem Sol-
ver e Joseph Weizenbaum’s ELIZA demonstraram que era possível para 
as máquinas resolver problemas e interpretar a língua falada. Estes 
pequenos avanços convenceram e estimularam as agências gover-
namentais norte-americanas, como a Defense Advanced Research Proj-
ects Agency (DARPA), a financiar o desenvolvimento da IA em várias 
instituições. No entanto, nos anos 1970, ainda era evidente o longo 
caminho a ser percorrido pela IA até que pudessem ser alcançados 
os objetivos do processamento da linguagem natural, do pensamen-
to abstrato, e do autorreconhecimento. A seguir é possível observar, 
apenas para fins ilustrativos, a timeline da IA (Lufkin, 2017): 
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Na década de 1980, os cientistas da IA expandiram o conjunto 
de ferramentas algorítmicas e receberam substancioso aumento de 
fundos para pesquisa e desenvolvimento da mesma. John Hopfield e 
David Rumelhart popularizaram técnicas de aprendizagem profun-
da que permitiram aos computadores aprender utilizando a expe-
riência. Por outro lado, Edward Feigenbaum introduziu sistemas que 
imitavam o processo de tomada de decisão de experts humanos. Os 
sistemas de experts foram amplamente utilizados nas indústrias. O 
governo japonês, por exemplo, financiou sistemas de experts e outros 
empreendimentos relacionados com a IA como parte do seu Projeto de 
Computadores de Quinta Geração (FGCP). De 1982 a 1990, os japoneses 
investiram 400 milhões de dólares com os objetivos de revolucionar 
o processamento informático, implementar a programação lógica e 
melhorar a inteligência artificial (Turing; Copeland, 2004).

Durante as décadas de 1990 e de 2000, muitos dos objetivos 
fundamentais da inteligência artificial foram alcançados. Em 1997, 
de modo surpreendente, o campeão mundial de xadrez Gary Kaspa-
rov foi derrotado pelo Deep Blue da IBM, um programa informático de 
jogo de xadrez. No mesmo ano, o software de reconhecimento da fala, 
desenvolvido pela Dragon Systems, foi implementado no Windows. 
Mesmo período em que foi criado por Cynthia Breazeal, Kismet, um 
robô apto a reconhecer e exibir emoções.

A conhecida Lei de Moore, por sinal, parece estar correta, pois 
a memória e a velocidade dos computadores duplicam todos os anos. 
Para além da capacidade das máquinas, essa inequivocamente é a 
era dos grandes dados, da imensa quantidade de informações, na 
maioria das vezes pesados demais para um ser humano processar. 
Não se pode ignorar que a ciência da computação, a matemática, a 
neurociência, entre outras, servem como potenciais instrumentos 
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para que a própria Lei de Moore seja superada (Lufkin, 2017), já que 
não se trata de uma panaceia. 

A aplicação da inteligência artificial a este respeito mostrou 
avanços em vários setores industriais, tais como, entre outros(as), 
na tecnologia, no sistema bancário, no marketing, na medicina, no 
direito, no cinema e no entretenimento. Ainda que os algoritmos não 
melhorem muito, é perceptível que os grandes dados e a computa-
ção maciça permitem que a inteligência artificial aprenda por meio 
da repetição (Warwick, 2016).

No atual cenário, em que o mundo enfrenta uma tripla crise 
planetária: a- da mudança climática; b- da perda da biodiversidade; 
c- e, do desperdício, é que a IA precisa ser avaliada dentro de uma 
perspectiva de um desenvolvimento ecologicamente sustentável.3 

Há mais dados climáticos disponíveis do que nunca, mas a 
forma como esses dados são acessados, operados e interpretados é 
crucial para gerir tais crises.4 Sistemas e máquinas, que executam 
tarefas que tipicamente requerem inteligência humana, podem me-
lhorar de modo iterativo pelo seu uso constante. 

IA E O PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O AMBIENTE

David Jensen, coordenador do subprograma de Transforma-
ção Digital do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), destaca várias áreas onde a IA pode desempenhar um papel 
na abordagem dos desafios ambientais, desde a concepção de prédios 
sustentáveis do ponto de vista energético até o monitoramento do 
desmatamento, passando pela otimização do uso das energias eólica, 
solar, marítima, biomassa entre outras fontes renováveis.5 Tudo isso 
por ocorrer em uma escala ampliada que permite uma avaliação por 
satélite das emissões globais de gases de efeito estufa em uma análise 
macro, ou, em atividades mais pontuais e comezinhas, como o apagar 

3  No sentido de um desenvolvimento ecologicamente sustentável, ver: FOLADO-
RI, Guillermo. Los Limites Del Desarrollo Sustentable. Montevideo: Ediciones 
de la Banda Oriental / Revista Trabajo y Capital, 1999. 

4  Sobre o tema inteligência artificial e direito, ver: FREITAS, Juarez; FREITAS, 
Thomas. Inteligência Artificial e Direito: em defesa do humano. Belo Horizon-
te: Editora Fórum, 2020. 

5  Para um enfoque jurídico do tema, ver: GERRARD, Michael. The Law of Clean 
Energy. Efficiency and Renewables. New York: American Bar Association, 2011. 
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automático das luzes, das calefações e dos aparelhos de ar condicio-
nado nos prédios inteligentes, após certos limites de consumo.6

O PNUMA criou recentemente uma Sala de Situação Am-
biental Mundial (SSAM), que consiste numa plataforma digital que 
aproveita as capacidades da IA para analisar conjuntos de dados 
complexos e multifacetados. Apoiada por um consórcio de parcei-
ros, a SSAM recolhe, agrega e dá visibilidade para os melhores dados 
disponíveis referentes ao planeta, com a utilização de sensores para 
informar análises em tempo real e previsões futuras sobre múltiplos 
fatores, incluindo a concentração atmosférica de gases de efeito es-
tufa, alterações nas geleiras e o aumento do nível dos oceanos. 

A SSAM está sendo desenvolvida como uma plataforma de 
utilização democrática, que aproveita dados de escritórios governa-
mentais, das salas de aulas (de universidades), dos parlamentos e das 
salas de reunião de empresas. O objetivo é a obtenção de dados preci-
sos, fidedignos e independentes para informar decisões e promover a 
transparência. A SSAM, aos poucos, torna-se um centro de controle de 
emissões para o planeta Terra, em que todos os indicadores ambien-
tais vitais podem ser monitorados facilitando a organização das ações 
e das políticas públicas em defesa do meio ambiente. 

Uma das iniciativas lideradas pelo PNUMA, dentro do ecos-
sistema digital SSAM, é o Observatório Internacional das Emissões 
de Metano (OIEM), que se vale da IA para o monitoramento e uma 
abordagem de mitigação das emissões de metano. A plataforma fun-
ciona como uma base de dados pública global de emissões verifi-
cadas empiricamente. A IA é direcionada para interligar a ciência, 
a transparência e a política, com a finalidade de informar decisões 
orientadas por dados. A tecnologia do OIEM permite recolher e inte-
grar fluxos de dados de emissões para estabelecer um registro públi-
co global de emissões de metano (UNEP, 2022).

Outra iniciativa de monitoramento ambiental que o PNUMA 
cofundou, em parceria com a IQAir, é a plataforma de monitoramen-
to da poluição atmosférica GEMS. A IQAir agrega dados de mais de 
25.000 estações de monitoramento da qualidade do ar em mais de 140 
países e utiliza a IA para oferecer conhecimentos sobre o impacto da 

6  Em relação ao emprego da inteligência artificial para a tutela do meio ambiente 
e administração da crise climática, ver: HARPOR, Desmond. Artificial Intelli-
gence for Environmental Conservation: Tackling Climate Change. New York: 
Independently published, 2021; EASTERBROOK, Steve. Computing the Cli-
mate: How We Know What We Know About Climate Change. Cambridge: Cam-
bridge University Press, 2023; VUPPALAPATI, Chandrasekar. Specialty Crops 
for Climate Change Adaptation: Strategies for Enhanced Food Security by Us-
ing Machine Learning and Artificial Intelligence. Heidelberg: Springer, 2023.

https://www.amazon.com/-/pt/dp/3031383982/ref=sr_1_4?__mk_pt_BR=%C3%85M%C3%85%C5%BD%C3%95%C3%91&crid=1Q0OU1K4TEY52&keywords=AI+and+climate+change&qid=1704563181&sprefix=ai+and+climate+change%2Caps%2C227&sr=8-4
https://www.amazon.com/-/pt/dp/3031383982/ref=sr_1_4?__mk_pt_BR=%C3%85M%C3%85%C5%BD%C3%95%C3%91&crid=1Q0OU1K4TEY52&keywords=AI+and+climate+change&qid=1704563181&sprefix=ai+and+climate+change%2Caps%2C227&sr=8-4
https://www.amazon.com/-/pt/dp/3031383982/ref=sr_1_4?__mk_pt_BR=%C3%85M%C3%85%C5%BD%C3%95%C3%91&crid=1Q0OU1K4TEY52&keywords=AI+and+climate+change&qid=1704563181&sprefix=ai+and+climate+change%2Caps%2C227&sr=8-4
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qualidade do ar em tempo real sobre as populações e ajuda a orientar 
políticas públicas de proteção da saúde humana (UNEP, 2022).

A IA pode também calcular as pegadas ambientais e climáti-
cas dos produtos, em todos os seus ciclos de vida e cadeias de forne-
cimento e assim permitir às empresas e aos consumidores tomarem 
as decisões mais informadas e eficientes possíveis. 

Embora os dados e a IA sejam necessários para um melhor 
controle ambiental, existe um custo ambiental para o processamento 
dos dados que precisa ser considerado e não pode ser ignorado. O se-
tor das TIC gera entre 3% e 4% de emissões de gases de efeito estufa e 
os centros de dados utilizam grandes volumes de água para arrefeci-
mento. O Plano de Ação CODES para um Planeta Sustentável na Era Digi-
tal, uma das iniciativas derivadas do Roteiro para a Cooperação Digital 
do Secretário-Geral da ONU, tem como objetivo solucionar justamen-
te os problemas gerados por tal externalidade negativa (UNEP, 2022).

O lixo eletrônico é outro passivo ambiental importante, ape-
nas 17,4% são reciclados e eliminados de uma forma ambiental-
mente correta. Os resíduos eletrônicos, de acordo com o relatório da 
ONU Global E-waste Monitor, deverão atingir quase 75 milhões de to-
neladas métricas até 2030 (UNEP, 2022). Pesquisa do PNUMA cons-
tata que para evitar esses resíduos, os consumidores devem reduzir 
o consumo, reciclar os bens eletrônicos e reparar os que podem ser 
ainda utilizados.

O PNUMA, por sinal, desenvolveu um roteiro de soluções para 
seis setores: a- Energia; b- Indústria; c- Agricultura e Alimentação; d- 
Florestas e Uso da Terra; e- Transportes; f- Edifícios e Cidades, com a 
finalidade de reduzir as emissões entre estes, em conformidade com 
os compromissos assumidos no Acordo de Paris (UNEP, 2022).

IA, MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA

Apesar dos esforços de mitigação do clima para manter o 
aquecimento global abaixo de 1,5°C, muitos peritos esperam que 
o mundo aqueça 3,5°C até à virada do próximo século, o que vai 
ocasionar o aumento das catástrofes e dos desastres climáticos,7 

7  Sobre instrumentos jurídicos aptos a impedir ou reduzir os efeitos dos desastres 
climáticos, ver: SAMUEL, Katja L. H.; ARONSON-STORRIER, Marie; BOOKMIL-
LER, Kirsten Nakjavani. The Cambridge Handbook of Disaster Risk Reduction 
and International Law. Cambridge: Cambridge University Press, 2019.
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com graves implicações humanas, sociais, ambientais, políticas e 
econômicas.8 

A adaptação climática em escala e a mitigação das emissões 
de gases de efeito estufa são essenciais. A capacidade de adaptação 
aos eventos climáticos extremos, com a utilização de percepções cli-
máticas acionáveis igualmente é fundamental para bem informar as 
decisões dos players públicos e privados. O uso da IA para as suas ca-
pacidades de estabelecer modelos climáticos precisa ser aprimora-
do. Pode-se observar, igualmente, maior inovação na IA centrada na 
mitigação climática, tal como o emprego desta para medir e reduzir 
as emissões. Esta inovação tem de ser aproveitada e desenvolvida 
para acelerar o uso desta tecnologia na obtenção de maiores conhe-
cimentos sobre o clima.

Isso significa que os governos e as empresas devem repensar 
radicalmente a sua abordagem à adaptação ao clima. A IA, igualmen-
te, pode ser utilizada para construir a resiliência climática. Entre 3,3 
e 3,6 bilhões de pessoas no globo vivem em zonas onde já ocorreram 
ou vão ocorrer um aumento significativo de catástrofes naturais e 
é provável que estes eventos extremos aumentem à medida que a 
crise climática se exacerbe (UNEP, 2022). Os desastres climáticos 
dos últimos anos, tais como secas, furacões, incêndios e inundações, 
deixam claro que a adaptação da sociedade aos riscos e perigos das 
alterações climáticas é uma difícil tarefa.

O uso da IA, em uma civilização marcada pela alta complexi-
dade tecnológica, científica, social, política e econômica, certamen-
te é importante em virtude da sua capacidade de reunir, completar 
e analisar grandes conjuntos de dados. Pode ser aproveitada, por 
exemplo, para sistemas de alerta precoce e de modelação preditiva 
no longo prazo de eventos climáticos locais, capacitando os players 
a adotar uma abordagem orientada para os dados sobre a adapta-
ção ao clima mais quente. A Destination Earth, liderada pela Agência 
Espacial Europeia, por exemplo, visa criar um modelo da Terra ba-
seado na IA para monitorar e prever a interação entre fenômenos 
climáticos (como as secas) e as atividades humanas. 

A IA pode ser utilizada para previsão e prevenção de incên-
dios florestais. Ela permite o mapeamento interativo de áreas de alto 
risco e pode acompanhar o desenvolvimento do fogo em tempo real 
através de algoritmos, informando a melhor afetação de recursos e 

8  Em relação as externalidades negativas das emissões de gases de efeito estufa, 
dentro de uma abordagem jurídica, ver: GERRARD, Michael; BURGER, Michael; 
FREEMAN, Jody. Global Climate Change and U.S Law. 3. ed. New York: Ameri-
can Bar Association, 2023.
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estratégias para o combate ao mesmo e, também, no longo prazo, 
para a gestão sustentável das florestas. Como o custo global médio 
anual dos incêndios é de cerca de cinquenta bilhões de dólares, a 
IA pode tornar o combate aos incêndios mais eficiente e econômi-
co. O Fórum Econômico Mundial, igualmente, implantou o FireAId, 
programa no qual estão sendo elaborados modelos reais de IA assim 
como a aplicação dos mesmos em vários países. 

Tal evolução recente no aproveitamento da IA para a adap-
tação climática tem o potencial de tornar os conhecimentos sobre o 
clima mais acessíveis a todos os interessados. O seu emprego apre-
senta maior relevância no Sul Global, com menos acesso à tecnolo-
gia, e com áreas de mais alto risco. Como tal, a IA tem o potencial de 
reduzir o desequilíbrio entre as necessidades de adaptação e o direi-
to de acesso à tecnologia. Relevante, portanto, que seja reforçada a 
democratização e a participação, não discriminatória, no desenvol-
vimento da IA para a adaptação climática.

As alterações climáticas são um fator de grande risco para a 
economia. Os efeitos financeiros do aquecimento global estão na es-
cala de trilhões de dólares, se levarmos em consideração apenas a 
economia norte-americana. As companhias, por sua vez, enfrentam 
crescentes crises nas cadeias de abastecimento e na produção, fenô-
meno que possui tendência de aceleração nas próximas décadas. Os 
CEOs e líderes empresariais, outrossim, precisam se precaver das 
responsabilidades – civil, administrativa e criminal – pelos riscos 
assumidos em virtude das emissões das corporações. 

Essa tecnologia pode desempenhar um papel vital no aper-
feiçoamento do sistema de responsabilização jurídica, detalhando 
as vulnerabilidades operacionais decorrentes das alterações climá-
ticas. Ao recorrer às fontes de dados complexos em mapas visuais de 
risco, os CEOs podem ver como a dinâmica das alterações climáticas 
podem vir a afetar negativamente os bens das empresas. 

Entretanto, tal como acontece com a IA para adaptação climá-
tica para os governos, o acesso a tais ferramentas para as empresas 
precisa ser avaliado de modo crítico. As organizações que aprovei-
tam todo o potencial dessa tecnologia para a adaptação ao clima são 
poucas e não trabalham em conjunto. É necessária maior colabora-
ção internacional para o seu desenvolvimento contínuo, bem como 
para a acessibilidade a esta tecnologia para tornar os conhecimentos 
sobre adaptação climática acessíveis a todos os interessados.

Estes são dois temas centrais emergentes nos quais a IA pode 
ser empregada para a adaptação climática. Muitas outras aplicações 
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promissoras estão surgindo, e precisam ser aceleradas para o aten-
dimento dos objetivos do Acordo de Paris, tais como o uso de IA para 
responder aos riscos climáticos gerados aos produtos financeiros ou 
o uso da mesma para esforços humanitários preventivos.

A IA para o uso na adaptação climática já existe, com a utili-
zação de análises avançadas de dados. Para aproveitar o verdadeiro 
potencial desta tecnologia para a adaptação climática de forma res-
ponsável, tais como o uso de dados sintéticos e a modelização predi-
tiva, a abordagem crítica deve ser utilizada coletivamente. Nos dias 
atuais a ampliação do uso da IA na adaptação climática é dificulta-
do pelas seguintes barreiras: a- na compatibilidade de dados; b- no 
acesso a modelos existentes e novos de IA; c- na aprendizagem de 
máquinas (AM); d- no acesso a recursos computacionais para execu-
tar modelos complexos; e- para a realização de perícias técnicas; f- 
para a obtenção de conhecimentos acionáveis e de domínio; g- para 
a livre gestão e tomada de decisões políticas.

A comunidade internacional pretende trabalhar em colabo-
ração e colmatar lacunas de inovação para acelerar o uso respon-
sável da IA para a adaptação climática em escala, reduzindo o risco 
de má adaptação. Para este fim, a Plataforma IA e AM do Fórum Eco-
nômico Mundial está a elaborar qual o papel que o próprio Fórum 
Econômico Mundial pode desempenhar para acelerar o uso da IA no 
combate às mudanças climáticas, tomando por base os quadros de 
governança fundados no consenso, em conjuntos de ferramentas e 
de casos de utilização das melhores práticas e técnicas disponíveis. 
A ideia é, com a utilização da IA demonstrar roteiros e abordagens 
compatíveis com a modelização climática, utilizando-se de dados 
consistentes, para que as instituições dos setores público e privado 
possam bem avaliar os impactos social, econômico e ambiental das 
mudanças do clima (Bergh, 2022).

A inflação é outra chaga da economia global que se ampliou 
nos últimos anos devido as alterações climáticas. De fato, a crescen-
te frequência e a gravidade dos eventos climáticos extremos fazem 
subir os preços de tudo o que é fundamental para suprir as necessi-
dades básicas das pessoas. 

A IA, como mencionado anteriormente, pode ajudar no com-
bate as alterações climáticas, reduzindo as emissões, melhorando a 
eficiência energética, e aumentando a utilização de fontes de ener-
gias renováveis.9 Por conseguinte, a Transição Verde, igualmente, é 

9 É de se referir que Bill Gates entende que o combate a aquecimento global pode 
valer-se da inteligência artificial e deve ampliar a produção de energias reno-
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um pilar no combate à inflação, e a IA é uma ferramenta importan-
te para que este esforço alcance pleno êxito dentro de uma visão de 
macroeconomia.

O relatório de 2022 BCG Climate AI Survey, como já referido, de-
monstra que 87% dos CEOs dos setores privado e público com poder 
de decisão sobre a IA e o clima acreditam que esta é uma ferramenta 
essencial na luta contra as mudanças climáticas. Entretanto, apenas 
43% têm uma visão concreta de como a IA pode ser usada para o 
combate as mudanças climáticas. Existem vários modos pelos quais 
esta inteligência pode contribuir para a mitigação das mudanças cli-
máticas, por exemplo, por meio da eficiência energética ou da re-
dução das emissões dos transportes, da agricultura e da indústria 
(Bergh, 2022). A IA pode também ajudar na adaptação aos impactos 
das mudanças climáticas, melhorando a capacidade dos gestores 
fazerem previsões de eventos climáticos extremos e, ainda, forne-
cer ferramentas de apoio às decisões para auxiliar a responder de 
forma mais eficiente às catástrofes e aos desastres ambientais. A IA 
contribui igualmente para o aumento da resiliência aos efeitos do 
aquecimento global, auxiliando os governos e as empresas a iden-
tificarem fatores de risco e desenvolverem planos de mitigação. As 
grandes lideranças dos setores público e privado reconhecem como 
um negócio de grande valor a redução das emissões e a necessária 
medição das mesmas. 

Existem grandes desafios na sua utilização: não se trata de 
potencializar a IA, mas saber utilizá-la e onde aplicá-la. Numa futura 
economia descarbonizada, há oportunidades inexploradas de ação, 
o que reforça a necessidade de maior governança corporativa, com-
pliance climático e estratégia sobre como ampliar o impacto da IA no 
combate aos nefastos efeitos do aquecimento do Planeta. 

A dita IA climática é vital para subsidiar o debate humano so-
bre os investimentos e sobre a inovação para a descarbonização pro-
funda da economia.10 Além disso, a IA pode promover uma ruptura 
com a dependência excessiva da economia mundial em relação aos 
combustíveis fósseis, e trazer elementos importantes para soluções 

váveis, assim como a descoberta de novas tecnologias que possam diminuir as 
emissões de gases de efeito estufa e também capturar as emissões de gases de 
efeito estufa, especialmente até 2050 (GATES, Bill. How to Avoid a Climate Di-
sasters: The Solutions We have and Breakthroughs We Ned. New York: Knopf, 
2021. p. 46).

10  A respeito dos caminhos jurídicos para a descarbonização da economia no 
Brasil, ver: PIMENTEL, Cácia; ROLIM, Maria João Carreiro Pereira (coord.). Ca-
minhos jurídicos e regulatórios para a descarbonização no Brasil. 1. reim-
pressão. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2022.
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inovadoras. Nesse sentido, pode melhorar a governança climática, 
aumentando os níveis de transparência e proporcionando ganhos 
de produção e de melhoria no armazenamento eficiente de energia 
renovável, o que aumenta a confiança no mercado verde para gran-
des investimentos no setor. 

O Quadro para a Utilização de IA no Combate às Mudanças Climáti-
cas, desenvolvido pelo Boston Consulting Group (BCG), para o último 
Relatório IA para o Planeta, contou com a contribuição de experts sobre 
a IA em seu chamado Conselho Consultivo do Planeta. O quadro com-
preende três temas principais: mitigação, adaptação e resiliência. A 
mitigação e os fundamentos são essenciais para os esforços de com-
bate às mudanças climáticas, enquanto a adaptação e a resiliência 
são necessárias para garantir que as pessoas e a economia possam 
resistir aos efeitos das alterações climáticas atualmente. A resiliên-
cia exigirá uma visão de mundo sustentável, de longo prazo, interge-
racional, ao nível dos sistemas e a utilização da IA para a identifica-
ção de riscos, vulnerabilidades e potenciais crises quando se trata de 
mudanças climáticas. Importante desenvolver as capacidades para 
responder rapidamente a tais ameaças e criar uma arquitetura de 
gestão climática eficiente e resiliente. 

Evidentemente que a IA não pode ser usada para resolver a 
crise climática de forma isolada. Mas pode auxiliar os gestores públi-
cos e privados nos processos de tomada de decisão combinados com 
outras técnicas como a Análise do Custo-Benefício (Cost-Benefit Analyses)
(Sunstein, 2021, p. 45-52) e, igualmente, com a utilização de outras 
tecnologias emergentes. 

Todavia, ao fim e ao cabo, até para evitar equívocos com base 
em vieses que a IA não está imune11, será a mente humana, a vonta-
de do ser humano, que deve prevalecer nas ações para o combate ao 
aquecimento global. A IA não é uma varinha mágica para o combate 
aos problemas sociais, econômicos e ambientais, mas uma ferra-
menta que pode ser utilizada para a construção de um futuro mais 
resiliente e que propicie uma adequada qualidade de vida para os 
seres humanos e não humanos.

Como se observa, a evolução da ciência, levou a um grande 
avanço da IA no que se refere ao aprendizado da mesma sobre o sis-
tema climático. No passado, a adaptação era muitas vezes pensada 
como algo realizado após o fato, sem redundância, em resposta a 

11  Sobre os efeitos nefastos dos vieses que também podem atingir a IA, ver: 
KAHNEMAN, Daniel. Thinking, Fast and Slow. New York: Farrar, Straus and Gi-
roux, 2011; SUNSTEIN, Cass; HASTIE, Reid. Wiser. Getting Beyound Groupthink 
to Make Groups Smarter. Cambridge: Harvard Business Review Press, 2015.
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um evento já ocorrido e consumado. Todavia, com a ampliação da 
gravidade e frequência dos eventos climáticos extremos, torna-se 
evidente a imperatividade de uma abordagem proativa de adapta-
ção. Mister a antecipação, com base nos princípios da precaução e 
da prevenção12, aos impactos potenciais das alterações climáticas, 
assim como a adoção das medidas de mitigação a serem efetivadas 
antes que eles ocorram. A essencialidade de tais medidas preventi-
vas resta demostrada pela necessidade de assegurar-se a resiliência 
das comunidades vulneráveis e da economia e a proteção das mi-
norias que vivem em locais e construções inadequadas para o en-
frentamento de extremos climáticos.13 A IA pode auxiliar a acelerar 
políticas climáticas de mitigação, de adaptação e de resiliência, for-
necendo as ferramentas e os dados necessários para um processo de 
tomada de decisões bem informado e, se espera, não discriminatório. 

A parte de Mitigação do Quadro para a Utilização de IA no Com-
bate às Alterações Climáticas é uma combinação de medição nos ní-
veis macro e micro, (redução da intensidade das emissões de GEE, 
melhoria da eficiência energética e redução do efeito estufa) bem 
como a remoção (remoção ambiental e remoção tecnológica).

Na medição em nível macro, as emissões ambientais globais 
são um componente crucial dos modelos que projetam o clima para 
o futuro. A IA pode aperfeiçoar tais modelos melhorando medidas 
ou digitalizando dados de teledetecção de satélites para uma aná-
lise mais aprofundada. Na medição em micronível, os produtores 
podem utilizar medições de emissões para compreender as pegadas 
de carbono dos seus produtos, acompanhar o seu progresso em dire-
ção aos objetivos de ESG, ou identificar oportunidades para reduzir 
as emissões. Os consumidores podem utilizar tais informações para 
fazer melhores escolhas sobre os produtos que adquirem e as suas 
ações para reduzir as emissões. 

A emergência climática global exige esforços acelerados para 
reduzir os efeitos deletérios das emissões. Medidas de mitigação 
imediatas e mais ambiciosas são essenciais para evitar as conse-
quências catastróficas das alterações climáticas. Existem três com-

12 Em relação a aplicação do princípio da precaução em tempos de aquecimen-
to global, ver: WEDY, Gabriel. O princípio constitucional da precaução: como 
instrumento de tutela do meio ambiente e da saúde pública (de acordo com o 
Direito das Mudanças Climáticas e o Direito dos Desastres). 3. ed. Belo Horizon-
te: Editora Fórum, 2020. 

13  A respeito das minorias como maiores vítimas das mudanças climáticas, ver: 
WILLIANS, Jeremy. Climate Change Is Racist: Race, Privilege and the Struggle 
for Climate Justice. London: Icon Books, 2021; FARBER, Daniel. Disaster Law 
and Inequality. Law and Inequality, Minneapolis, v. 25, n. 2, p. 297-322, 2007. 
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ponentes para a adoção dessas medidas: a- Redução da intensidade 
das emissões de GEE: As soluções de IA são utilizadas para apoiar a 
mudança para novas fontes de energia. A previsão do fornecimento 
de energia solar auxilia para identificar áreas onde existe potencial 
para aumentar a sua utilização, reduzindo assim as emissões de ga-
ses de efeito estufa; b- Redução de atividades geradoras de emissões. 
A IA pode também reduzir emissões otimizando as cadeias de abas-
tecimento, com uma melhor previsão da procura ou do transporte 
eficiente de mercadorias. Isto pode ser feito utilizando dados para 
gerar modelos que façam a busca ou otimizem as rotas de transporte; 
c- Redução dos gases de efeito de estufa: Se os tomadores de decisão 
voltarem-se para soluções de geoengenharia para reduzir os efeitos 
das alterações climáticas, a IA será uma ferramenta essencial para 
acelerar a investigação química e pode auxiliar no desenvolvimento 
de novos materiais e processos que resultem em menos emissões 
de gases de efeito estufa. Desse modo haverá um encorajamento da 
mudança comportamental na sociedade, um nudge14, para a redução 
do consumo de energia e para a diminuição das emissões.

A remoção de gases com efeito de estufa na atmosfera é uma 
forma de mitigar as alterações climáticas, que tanto pode ocorrer 
por processos naturais, tais como o aumento da fotossíntese por 
árvores, ou por meios tecnológicos, tais como a captura e o arma-
zenamento do carbono. Existem dois tipos principais de remoção: 
a- Remoção ambiental: Os ecossistemas naturais, tais como flores-
tas, algas e zonas úmidas, essenciais na remoção do carbono atmos-
férico. A monitorização destes ecossistemas requer o recolhimento 
e o processamento de grandes quantidades de dados, papel que a 
IA pode desempenhar com grande eficiência; b- Remoção tecnoló-
gica: A remoção ambiental pode ser complementada com processos 
industriais, mas esses processos ainda estão no seu início, enfren-
tando problemas de escala e do seu conhecido alto custo. A IA, igual-
mente, seria uma forte aliada na solução destas questões.

Importante também observar como a IA relaciona-se com a 
adaptação e a resiliência. Nesse cenário, é relevante a projeção de 
tendências localizadas a longo prazo, com a finalidade de antecipar 
os impactos potenciais das alterações climáticas. É de se questionar: 
qual é a probabilidade de ocorrência de uma seca significativa numa 
determinada região durante os próximos vinte anos? Quais são os 

14  A respeito dos incentivos para mudanças comportamentais, ver: SUNSTEIN, 
Cass; THALER, Richard. Nudge: Improving Decisions About Health, Wealth 
and Happiness. New Haven: Yale University Press, 2008. 
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impactos potenciais dessa seca na agricultura, no abastecimento de 
água e na saúde humana? A IA pode auxiliar nas respostas para es-
tas perguntas com a análise de dados históricos e com a previsão de 
tendências futuras.

Além de prever tendências no longo prazo, a IA pode também 
ajudar a construir sistemas de alerta precoce que podem fornecer 
avisos, em tempo, sobre eventos futuros. Por exemplo, ao analisar da-
dos de estações meteorológicas, imagens de satélite e redes de sen-
sores, é possível identificar condições que levam a eventos meteoro-
lógicos extremos. Tais sistemas de alerta precoce podem permitir a 
adoção pelos seres humanos de medidas para mitigar os impactos 
destes eventos antes que estes ocorram. De acordo com Relatório do 
Fórum Econômico Mundial, a IA pode ajudar o mundo a combater os 
incêndios, desempenhando o relevante papel de prevenir sua ocor-
rência, utilizando fontes de dados como imagens de satélite, dados 
meteorológicos em tempo real, e a consulta a postos de comunicação 
social para desenvolver uma melhor detecção e algoritmos de pro-
pagação de fogo. Uma estrutura inteligente integrando todos estes 
sistemas é necessária para construir um mapa dinâmico de risco de 
incêndio com uma simulação interativa de propagação de incêndios.

Uma vez ocorrido um evento climático extremo, a IA auxilia 
na administração de crises, fornecendo ferramentas de apoio à deci-
são humana. Esta pode ser utilizada para identificar pessoas em ris-
co de serem afetadas pelo evento e combinar esta informação com 
uma sugestão dos recursos materiais de que estas necessitam. A IA 
pode também monitorar a situação em tempo real e fornecer infor-
mações sobre a localização das pessoas, condições de infraestrutura 
e o estado dos esforços de socorro em um desastre climático.

Sistemas de irrigação inteligentes que utilizam dados me-
teorológicos e sensores de plantas para otimizar os horários de rega 
podem ajudar a reduzir os impactos da seca. Defesas contra inunda-
ções ativadas por IA que utilizam dados em tempo real sobre preci-
pitações, níveis dos rios e elevação da terra podem ajudar a proteger 
comunidades contra inundações. E edifícios inteligentes que utili-
zam dados de sensores para ajustar aquecimento, arrefecimento e 
ventilação podem ajudar a poupar energia e a reduzir emissões.15 De 
acordo com um resumo de projeto da ONU, os Gráficos de Conheci-
mento podem armazenar e raciocinar sobre grandes quantidades de 

15  Sobre construções sustentáveis e eficientes e a sua regulação, ver: GERRARD, 
Michael; HOWE, Jay Cullen. The Law of Green Buildings: Regulatory and Le-
gal Issues in Design, Construction, Operations, and Financing. New York: New 
York Bar Association, 2011. 
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dados para ajudar a identificar padrões, correlações e dependências 
que de outra forma estariam ocultos em conjuntos de dados comple-
xos e podem, igualmente, em última análise, analisar os impactos 
das inundações, das secas e de outros eventos meteorológicos extre-
mos, o que permite a resiliência no enfrentamento ao aquecimento 
global. 

A migração em grande escala é outro dos impactos potenciais 
das alterações climáticas. A IA pode auxiliar na sua gestão para a to-
mada de decisões políticas, fornecendo ferramentas de apoio à deci-
são para administrar os campos de refugiados, seguir os migrantes 
e coordenar os esforços de socorro. 

Os sistemas de identificação de espécies que utilizam a 
aprendizagem mecânica podem ajudar a localizar e proteger seres 
vivos ameaçados de extinção. Já os sistemas de monitoramento ati-
vados por IA que utilizam imagens de satélite e dados de sensores 
podem detectar o corte ilegal de árvores, a caça furtiva e outras ativi-
dades que ameaçam a biodiversidade.

EMPRESAS, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS 

De acordo com a Diretora da UNESCO para Parcerias e Pro-
grama Operacional de Monitorização, Comunicação e Informação 
do Setor e membro do grupo diretor da AI para o Planeta, Marielza 
Oliveira: 

Não é possível enfrentar a nossa crise climática urgente 
e devastadora com soluções antigas. Temos de acres-
centar uma tremenda quantidade de inovação à mistu-
ra. A Inteligência Artificial pode ajudar-nos a encontrar 
oportunidades para mudar a nossa dinâmica atual a 
uma escala suficientemente grande para um impacto 
rápido. Implementada de uma forma centrada no ser 
humano, responsável e ética, a IA é um acelerador para 
o desenvolvimento sustentável. Todos os dias, vejo o po-
der transformador da IA para o planeta em ação, desde 
permitir às empresas minimizar as emissões de carbo-
no em toda a sua cadeia de valor, até ajudar os governos 
a prever e responder eficazmente aos padrões climáti-
cos que afetam as comunidades costeiras vulneráveis. 
Isto é o que precisamos: todos os cérebros no convés”! 
(Minevich, 2022).
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Nesse sentido, empresas estão se engajando no desenvol-
vimento e no emprego da IA nesta era das mudanças climáticas e 
existem vários exemplos.16 A Blue Sky Analytics, com sede em Haia, 
Holanda, é uma empresa de tecnologia climática especializada na 
conversão de dados de satélite em inteligência ambiental. O reco-
lhimento de conjuntos de dados ambientais baseado em API da em-
presa utiliza dados de satélite, IA, e a nuvem para fornecer informa-
ções sobre vários tópicos relacionados com o planeta e a sua saúde. 
A empresa também apresenta o relatório AI for the Planet como um 
exemplo de um bem-sucedido da tecnologia climática.

A empresa One Concern, com sede na Califórnia, EUA, utiliza 
a inteligência artificial para estimar os danos causados por fenôme-
nos naturais, com a adoção de uma abordagem holística para desco-
brir a exposição ao risco e a resiliência dos edifícios. Considera não 
apenas o risco climático e a exposição a catástrofes de um único edi-
fício, mas também as redes das quais depende, tais como as ligações 
de transporte e as redes de energia. 

Já a Cloud to Street, nos Estados Unidos, é uma empresa que 
utiliza satélites e IA para seguir as inundações em tempo real em 
qualquer lugar da Terra. A empresa faz a gestão de uma base de da-
dos globais sobre inundações, que oferece conhecimentos sobre a 
exposição às cheias em todo o mundo e busca a redução do risco de 
cheias e o salvamento de vidas. 

A Prospera, empresa baseada em Tel Aviv, é uma desenvolve-
dora de tecnologias de visão mecânica concebidas para monitorar e 
analisar o desenvolvimento, a saúde e o estresse das plantas. A tec-
nologia da empresa capta múltiplas camadas de dados de campos de 
cultivo, incluindo dados climáticos e visuais, para detectar anoma-
lias mais cedo. A tecnologia da Prospera está disponível em painéis 
de controle móveis e web.

EXCI, com sede em Maroochydore, Austrália, é uma empresa 
de tecnologia de detecção de incêndios florestais que utiliza mode-
los de IA para fundir dados de satélites e sensores terrestres. Isto 
proporciona uma vigilância sistemática e persistente dos incêndios 
florestais, dando aos bombeiros os meios de inteligência para os ge-
rir e combater eficazmente. 

Por sua vez, a Kuzi é uma empresa queniana que utiliza in-
teligência artificial para prever as rotas de criação, ocorrência e mi-

16  Sobre a era das mudanças climáticas e a necessidade da adoção de novas tec-
nologias inseridas em uma ética de desenvolvimento sustentável, ver: WEDY, 
Gabriel. Desenvolvimento sustentável na era das mudanças climáticas: um 
direito fundamental. São Paulo: Editora Saraiva, 2018. 
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gração de gafanhotos do deserto do Chifre da África (região que in-
clui o nordeste do continente africano) e países da África Oriental. A 
ferramenta da empresa alimentada por IA utiliza dados de satélite, 
dados de sensores do solo, observação meteorológica terrestre, e 
aprendizagem de máquinas para fazer as suas previsões.

Estas soluções são apenas alguns exemplos ilustrativos de 
como a IA vendo sendo utilizada para adaptação e mitigação aos 
efeitos das alterações climáticas nos dias de hoje. A próxima fron-
teira da IA para o clima serão as ferramentas de apoio à decisão e 
ao incentivo comportamental, de forma a levar pessoas, empresas e 
governos a fazer a coisa certa porque é do seu melhor interesse. 

Nesse sentido, a AI for the Planet Alliance lançou um apelo a 
soluções para fornecer visibilidade, redes e apoio empresarial para 
soluções de IA climáticas em todo o mundo. É uma aliança criada 
pela Startup Inside, com o Boston Consulting Group (BCG) e BCG 
GAMMA como parceiros do conhecimento, e em colaboração com a 
Fundação AI for Good; o Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD); a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (UNESCO); e o Gabinete das Nações Unidas 
para as Tecnologias da Informação e Comunicação (OICT).

É uma coligação única, multidisciplinar, e diversificada des-
tinada a:

1. Promover a inovação na aplicação de análises avançadas 
e inteligência artificial (IA) aos desafios climáticos, apoia-
da por peritos globais do meio acadêmico, startups, e dos 
setores público e privado; 

2. Agir como uma plataforma global para identificar e prio-
rizar os principais instrumentos e casos de utilização de 
IA na abordagem da crise climática; 

3. Identificar e defender as soluções mais promissoras para 
enfrentar a mitigação das alterações climáticas, adapta-
ção e resiliência, especialmente no Sul Global, oferecen-
do a visibilidade e o reconhecimento das soluções; 

4. Assegurar o impacto à escala por meio de ações concre-
tas e mensuráveis, tais como a construção do acesso ao 
financiamento e aos profissionais no terreno; 

5. Facilitar o desenvolvimento de redes entre equipes de 
projeto, investidores e peritos no terreno – incluindo 
startups, empresas, e o setor público (Minevich, 2022). 
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Além disso, a AI for the Planet Alliance está atualmente avan-
çando na busca global por startups que empregam a IA para abordar 
as alterações climáticas das seguintes formas: a- melhora da com-
preensão humana sobre o mundo natural e de como este está sen-
do modificado; b- desenvolvimento de novos métodos de monito-
ramento e medição de fenômenos ambientais; c- auxílio na tomada 
de melhores decisões sobre como utilizar, conservando os recursos 
naturais; d- redução das emissões de gases de efeito estufa; e- pro-
moção de adaptação às alterações climáticas e atenuação dos seus 
efeitos. 

A IA pode auxiliar na construção de um futuro mais resiliente 
para as presentes e futuras gerações. Na medida em que os efeitos 
das alterações climáticas se tornam mais generalizados e severos, é 
fundamental, entretanto, que avancem as pesquisas científicas na 
academia e os investimentos nas empresas, com a adoção dos prin-
cípios da precaução e da prevenção, para que a IA tenha uma segu-
ra evolução e possa gerar mais benefícios do que custos humanos e 
ambientais (Minevich, 2022).

CONCLUSÃO

A utilização da IA no combate às alterações climáticas mos-
tra que é possível, com a necessária gestão de riscos, construir sis-
temas estruturais mais resilientes e robustos, capazes de resistir e 
de promover a recuperação dos setores atingidos por eventos cli-
máticos extremos. Evidentemente, tal emprego deve ser associado 
a uma consistente investigação climática, bem como elaboração 
de modelos de transição econômica e social, além de um financia-
mento climático. Nesse cenário, são necessárias a fixação do preço 
do carbono, a implementação da educação ambiental e a mudança 
comportamental.

Governos e empresas que colocam a IA na sua rotina de go-
vernança podem contribuir em melhores condições para a resiliên-
cia, para adaptação e para os esforços de mitigação climática do que 
aqueles que não a adotam ou, o que é pior, que praticam o famigera-
do greenwashing, uma das novas facetas do direito antiambiental e do 
direito anticlimático.17 

17  Sobre o que significa o direito antiambiental e anticlimático, ver: WEDY, Ga-
briel. Litígios climáticos: de acordo com o direito brasileiro, norte-americano 
e alemão. 2. ed. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2023. 
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No entanto, a maioria das soluções climáticas relacionadas 
com a IA existentes estão dispersas, são de difícil acesso, e carecem 
de recursos para serem desenvolvidas e melhor avaliadas. Por tais 
razões, faz-se primordial o avanço do financiamento para expansão 
da IA climática e para a completa informação dos inevitáveis riscos 
que os utilizadores desta tecnologia devem obrigatoriamente aces-
sar. É de se reconhecer, ainda, que várias soluções inovadoras de tec-
nologia climática já estão promovendo um avanço na IA nos campos 
da adaptabilidade e de resiliência.

A IA, bem como outras tecnologias emergentes, podem de-
sempenhar um papel importante para que sejam alcançados os 
ODS previstos na Agenda 2030, especialmente o ODS 13, que é refe-
rente a ação climática.18 Os algoritmos de IA têm um enorme poten-
cial para evoluir em direções sustentáveis, incluindo a valorização 
da mitigação das alterações climáticas e a oferta de resiliência adi-
cional e de adaptação ao impacto relacionado com o aquecimento 
global.
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A UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO 
UM INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO CLIMÁTICA1

Ingo Wolfgang Sarlet2

Pedro Agão Seabra Filter3

INTRODUÇÃO

A crise ambiental (da proteção do meio ambiente) e suas con-
sequências para todas as esferas da vida (humana e não humana) 
no nosso Planeta, de há muito – e cada vez mais – têm ocupado, em 
especial (embora ainda de forma embrionária), desde a década de 
1970, a agenda da política, da economia, do Direito e das mais diver-
sas áreas do conhecimento, transformando-se rapidamente em uma 
crise em escala global, ainda longe de ser satisfatoriamente enfren-
tada, a despeito dos inúmeros avanços já ocorridos, v.g., em nível le-
gislativo, tecnológico, incremento do recurso às energias renováveis, 
dentre tantos outros. 

Todavia, a despeito de sua urgência e relevância, o enfrenta-
mento da crise ambiental acaba por ocupar muitas vezes uma po-
sição secundária nas agendas governamentais, o que, por sua vez, 
igualmente se deve a inúmeros fatores, com destaque para as resis-
tências por parte de setores da economia e da política, mas também 
tendo em conta a necessidade de se fazer frente a situações urgentes, 

1  This is one of the results of the Project PID2022-136548NB-I00 “The challenges of arti-
ficial intelligence for the social and democratic State of Law”, funded by the Ministry of 
Science and Innovation in the Call for Knowledge Generation Projects 2022”.

2  Doutor em Direito pela Universidade de Munique, Alemanha, onde também 
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Direito PUCRS. Especialista em Direito Público pela PUCRS. Graduado em Di-
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como, por exemplo, a crise sanitária e humanitária experimentada 
durante a pandemia da covid-19, ou então a guerra entre a Rússia e 
a Ucrânia, apenas para citar casos recentes. 

Nesse contexto, muito embora não se possa dissociar o pro-
blema da crise ambiental em termos gerais, de há muito também já 
não é mais novidade que os efeitos das mudanças climáticas e do 
aquecimento global passaram a se tornar o problema e o desafio 
mais gravoso e urgente a ser enfrentado. 

Sem que se vá aqui citar dados estatísticos, amplamente dis-
poníveis, recolhe-se aqui, do Sexto Relatório de Avaliação do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023, p. 14; 
51), que a cada incremento no aquecimento global, os eventos extre-
mos (catástrofes e desastres) se tornam mais impactantes e disse-
minados, ocasionando, para além de graves danos ao meio ambiente 
em sentido mais estrito (biótico e abiótico), um aumento conside-
rável da migração involuntária (daí o fenômeno dos refugiados am-
bientais), ademais do aumento da desigualdade social, criando uma 
disparidade na qualidade de vida ainda maior do que a já existente. 
Como lamentavelmente sói acontecer, é a camada mais pobre e vul-
nerável (v.g. – tomando-se o caso brasileiro – pessoas negras e os 
povos originários) da população que é mais gravemente atingida. 

A gravidade da questão ambiental/climática e de suas con-
sequências é de tal magnitude, que se tem feito ouvir clamores em 
prol da declaração de um “estado de emergência climática”, como, 
por exemplo, se deu na União Europeia, por meio do Parlamento Eu-
ropeu, em 2019.4 O mesmo se pode dizer relativamente aos apelos 
advindos de importantes e crescentes setores da comunidade cien-
tífica, conforme dão conta, por exemplo, os relatórios do Painel In-
tergovernamental sobre Mudança do Clima da ONU (IPCC), em espe-
cial, o já referido Sexto Relatório (AR6) divulgado entre 2021 (Grupo 
1) e 2022 (Grupos 2 e 3), constatando, entre outros pontos dignos de 
nota, a maior intensidade e frequência dos eventos climáticos extre-
mos já em curso. 

No Brasil, chama a atenção também o pedido de reconheci-
mento de um estado de emergência ambiental e climático e mesmo 
a declaração de um estado de coisas inconstitucional nessa seara em 
diversas demandas submetidas ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
onde, aliás, o fenômeno da assim chamada litigância climática já se 
tem feito presente, inclusive resultando em dois recentes julgamen-

4  A Lei de Bases do Clima (Lei 98/2021) da República Portuguesa reconheceu 
expressamente a “situação de emergência climática” (art. 2.º).
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tos, notadamente, os assim chamados casos “Fundo Clima” (ADPF 
708) e “Fundo Amazonia” (ADO 59).

Aproximando-nos do foco do presente texto, é mais do que 
sabido que a inovação e a tecnologia, incluindo, em escala vertigino-
samente crescente em termos quantitativos e qualitativos, as Tecno-
logias de Informação e Comunicação (TIC) e, com ela, a praticamente 
onipresente digitalização, ademais do recurso massivo à Inteligên-
cia Artificial (IA), tem levado a riscos, ameaças e violações de direi-
tos humanos e fundamentais de todas as dimensões. De outra parte, 
igualmente notório que os avanços tecnológicos referidos também 
tem oportunizado a criação de importantes eficazes meios para a 
proteção de tais direitos, como é o caso do reconhecimento de um 
direito humano e fundamental a um meio ambiente ecologicamente 
saudável e equilibrado e o conexo direito a um clima seguro e íntegro 
e de todo um conjunto de instrumentos e garantias destinados à sua 
efetivação (Sarlet; Wedy; Fensterseifer, 2023). 

Nesse contexto, a IA tem assumido um papel de destaque, 
com sua capacidade elevada de processar a analisar imensas quan-
tidades de dados com cada vez maior eficiência, segurança e rapi-
dez, o que já se faz sentir no que diz respeito à otimização do uso 
da terra, no auxílio à transição energética, ou mesmo na prevenção 
do desmatamento e da desertificação de regiões afetadas pelo cli-
ma extremo, acompanhamento da situação dos refugiados climáti-
cos, dentre tantas outras possibilidades. Assim, bem manejada, a IA 
pode contribuir para harmonizar o desenvolvimento social e econô-
mico com a preservação dos ecossistemas, contribuindo para a pro-
moção de um desenvolvimento sustentável e a proteção climática e 
efetivação do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

Tal otimismo se justifica pelo fato de que a IA tem a capaci-
dade de auxiliar na solução de problemas complexos e multifacetá-
rios, ademais de transfronteiriços e transnacionais, como é o caso da 
poluição ambiental e das causas e consequências do aquecimento 
global. 

Por outro lado, apesar das virtudes possíveis do uso da IA, 
ela segue sendo uma obra humana, sendo – ainda e majoritaria-
mente – condicionada e guiada pela inteligência e os objetivos (bons 
ou maus, a depender do ponto de vista) de seu criador. Além disso, 
como igualmente notório (embora nem sempre bem compreendido 
e equacionado), não se pode desconsiderar o fato de que a IA é tanto 
capaz de (em vários níveis e graus de sofisticação) simular o racio-
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cínio humano, quanto de se tornar refém dos vieses cognitivos de 
quem concebe os algoritmos, levando aos já conhecidos efeitos dis-
criminatórios e mesmo perturbando o processo decisório dos seres 
humanos.

Nesse contexto, aqui apenas sumariamente bosquejado, pre-
tende-se compreender e aplicar a IA como técnica juridicamente re-
gulada e a serviço da proteção e promoção do ser humano (Freitas; 
Freitas, 2020), especialmente em se tratando da promoção de um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado e de condições climáti-
cas estáveis e seguras para as presentes e futuras gerações.

ALGUMAS NOTAS ACERCA DA IA E SUA UTILIZAÇÃO NA SEARA 
AMBIENTAL E CLIMÁTICA 

A utilização da IA, como já em parte adiantado, tem cresci-
do de modo cada vez mais rápido e diversificado no decorrer dos 
anos, não existindo mais praticamente domínio onde não esteja 
sendo utilizada ou introduzida. Atualmente, conforme elucidado 
por Hoffmann-Riem (2021, p. 14), a tecnologia é utilizada nas mais 
diversas atividades, como nos “sistemas de buscas, [...] no reconhe-
cimento facial e da fala, em sistemas inteligentes de orientação de 
tráfegos”, em decisões automatizadas no âmbito administrativo ou 
judicial e mesmo para diagnósticos e terapias médicas.

Contudo, com a expansão da tecnologia nos mais distintos 
ramos das atividades humanas, ficou evidenciado que, não apenas 
a IA é capaz de simular o raciocínio humano, mas também pode ser 
refém dos vieses cognitivos que embaraçam o processo decisório 
(Caliendo, 2020, p. 175).

Conforme muito bem alertado por Gabrielle Sarlet (2021, p. 
287), o emprego excessivo e irreflexivo da IA, em total substituição 
do elemento humano, tem a capacidade de afetar diretamente di-
reitos fundamentais que vão além da questão da privacidade e da 
proteção de dados, afetando também princípios constitucionais e 
internacionais nucleares e estruturantes, como “a isonomia, a igual-
dade, a democracia, a paleta de liberdades, afetando igualmente as 
capacidades cognitivas, os níveis de atenção, a autorreferenciação 
do Humano, dentre outros”.

Apenas para ilustrar com um exemplo, em 1986, em um evi-
dente caso de discriminação e racismo, a Comissão de Equidade 
Racial do Reino Unido revelou a discriminação de negros e mulhe-
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res no processo de seleção para a Escola de Medina de St. George’s 
Hospital, onde um sistema computacional, sem a auditoria humana, 
concedia avaliações menos favoráveis às mulheres e às minorias ét-
nicas (United Kingdom, 1988, p. 6).

Recentemente, em 2018, foi noticiado que o sistema de IA 
utilizado pela Amazon.com para facilitar a contratação de novos 
funcionários, selecionando os melhores currículos, atuava de forma 
sexista. Nas áreas de tecnologias, como desenvolvedor de softwares, 
o programa percebeu a dominância masculina e passou a excluir 
sistematicamente todas as mulheres da concorrência (Dastin, 2018). 
Importante frisar que a tecnologia não é estranha para a empresa, 
que a utiliza para administrar seus armazéns e estabelecer os preços 
das mercadorias.

Já no conhecido caso SyRI, que está sendo considerado como 
paradigmático no âmbito do direito digital e dos direitos fundamen-
tais, a Corte Distrital de Haia, na Holanda, determinou a paralisação 
por completo da utilização de um programa computacional utilizado 
pelo Estado da Holanda como ferramenta de detecção de fraude no 
sistema de Seguridade Social do país, por violar diretos fundamen-
tais, reconhecendo que a digitalização do estado de bem-estar so-
cial pode erradicar por completo os direitos humanos (Van Bekkum; 
Borgesius, 2021).

Tais exemplos, dentre tantos outros, demonstram aquilo 
que já é mais do que sabido, designadamente, que a utilização da 
IA como instrumento do processo de tomada de decisão é passível 
de erros, seja por vícios na programação, seja durante o período de 
aprendizagem da máquina, impregnados por vieses cognitivos que 
obscurecem a realidade dos fatos. Entretanto, conforme elucidado 
por Juarez Freitas e Thomas Freitas (2020, p. 96-99), os programas 
podem passar por um processo “desenviesante”, por auditorias hu-
manas ou automáticas, aumentando a imparcialidade dos sistemas. 

Agregando aqui a lição de Hoffmann-Riem (2021, p. 29-36), 
isso ocorre porque os sistemas de IA se utilizam dos algoritmos como 
regras para estabelecer seus resultados, tal qual as normas legais 
são interpretadas e aplicadas pelo ser humano. Entretanto – ainda 
de acordo com o autor – diferentemente das pessoas, os sistemas 
computacionais não se utilizam de toda a experiência humana cria-
da pelas interações sociais para avaliar os dados, como no confron-
to dos ideais sociais construídos ao longo dos anos, demonstrando, 
dessa forma, apenas resultados técnicos, mas não construções in-
terpretativas condizentes com a realidade social.
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De outra forma, por ser subalterna aos seus criadores, a IA 
pode ser enviesada propositalmente, pois, conforme alertado em ou-
tra oportunidade, os algoritmos podem ser utilizados para aumentar 
o controle exercido pelo Estado e/ou pelas big techs e outras grandes 
corporações sobre a população, “impactando direta e indiretamente 
os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos, dentre os quais, a 
dignidade da pessoa humana, os direitos da personalidade” (Sarlet; 
Sarlet, 2022).

Já no que diz respeito ao meio ambiente e ao clima, foco da 
atenção, a utilização da IA igualmente apresenta aspectos positivos 
e negativos.

Quanto aos primeiros, um estudo encomendado pela Micro-
soft Corporation para a Price Waterhouse Coopers (PWC)5, denomi-
nado How AI can enable a Sustainable Future (2020, p. 8-9), identificou 
que a utilização da IA para gestão do meio ambiente pode aumentar 
a média do Produto Interno Bruto (PIB) em até 4% (precisamente de 
3,1% até 4,4%), bem como reduzir a emissão de GEE (gases do efeito 
estufa) em 4% (de acordo com as projeções o valor seria de 1,5% a 
4% de redução) para o ano de 2030.6

Especificamente nas regiões centrais e sul do continente 
americano, as projeções mostram um aumento de 2,2% do PIB e 
uma redução de 0,9% de GEE. Isto ocorre, pois, conforme apontado 
pelo estudo, as regiões ao sul da América do Norte apresentam valo-
res menores do que os de outras regiões pelo fato de não usufruírem 
de tantos recursos tecnológicos quanto as demais (Microsoft; PWC, 
2020, p. 8).

Ademais, a utilização da IA tem a capacidade de analisar as 
imagens de satélites e os dados colhidos por sensores em solo, em 
tempo real. Avaliando a aplicação do sistema na proteção das flores-
tas, ao realizar o monitoramento de condições e de escala, podendo 
ajudar na fiscalização e no combate ao desmatamento ilegal, proje-
tando-se o potencial para preservar até 32 milhões de hectares (Mi-
crosoft; PWC, 2020, p. 10).

Nesse sentido, vale ressaltar que o monitoramento da região 
amazônica é uma tarefa complexa, envolvendo a integração de di-
versos tipos de sistemas de coletas de dados únicos e específicos, o 
que torna a sua análise árdua mesmo para o técnico especializado. 

5  Network de firmas independentes de “auditoria e asseguração, consultoria tri-
butária e societária, consultoria de negócios e assessoria em transações” (PWC 
Brasil, 2020).

6  Uma diminuição em 4% da emissão dos GEE, representariam o equivalente a 
2.4 Gt CO2e (Microsoft; PWC, 2020, p. 8-9).
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Por exemplo, apesar de a região amazônica ter uma grande incidên-
cia de nuvens, que acabam por cobrir grande parte do território para 
os censores ópticos dos satélites, existem sistemas de radares que 
operam em frequências de micro-ondas, os quais não são afetados 
pela cobertura de nuvens, conseguindo fazer o mapeamento de uso 
do solo e cobertura vegetal (Censipam, 2019).

Destaca-se, ainda, que em agosto de 2021, o Instituto do Ho-
mem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), a Microsoft Corpora-
tion e o Fundo Vale lançaram uma plataforma de assessoramento de 
fiscalização ambiental, a PrevisIA, que se utiliza da IA para coletar, 
analisar e fornecer dados sobre as áreas de maior risco de desmata-
mento na Floresta Amazônica (PrevisIA, 2023).

Tal medida revelou-se necessária e urgente, pois a implemen-
tação da IA em setores estratégicos como na agricultura, demonstra 
um grande potencial de otimização. De acordo com o referido estu-
do, a administração das colheitas por IA, de modo a controlar todos 
os processos de produção, tem a capacidade de permitir a economia 
dos insumos na medida em que monitora as diferentes condições 
ambientais do solo e da atmosfera, bem como a de potencializar o 
rendimento das colheitas ao maximizar a eficiência operacional (Mi-
crosoft; PWC, 2020, p. 17; 20).

Isso ocorre porque, conforme evidências encontradas em 
blocos de gelo extraídos da Groenlândia, da Antártica e das geleiras 
tropicais – bem como de acordo com os demais dados paleoclimáti-
cos –, ficou demonstrado que o clima da Terra responde às mudan-
ças quanto aos níveis de emissão de gases efeito estufa (GEE). Ou 
melhor, a temperatura do globo sobe de acordo com o acúmulo de 
Gás Carbônico (CO2) na atmosfera (NASA, s.d.).

Portanto, de acordo com estudos do IPCC, tem-se que níveis 
equivalentes à metade do acúmulo das emissões antropogênicas de 
gás carbônico (CO2) verificado entre 1750 e 2011, ocorreram ape-
nas nos últimos quarenta anos, sendo que o volume tem aumentado 
consideravelmente desde 1970, principalmente nos anos de 2000 a 
2010 (IPCC, 2014, p. 5; 45).

Ainda conforme o 6º relatório do IPCC (2023, p. 4) – com base 
em dados colhidos em 2019 –, entre os períodos de1850 e 1989, ou 
seja, em 169 anos, o acúmulo histórico de GEE na atmosfera equivale 
a 58% do total emitido, sendo 42% deste total, produzido apenas em 
29 anos, durante o período de 1990 e 2019.

Contudo, apesar das previsões catastróficas, o relatório da 
PWC aponta para os benefícios da utilização da IA como uma me-
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dida capaz de reduzir em grande escala as emissões de GEE, sendo 
capaz, inclusive, de contribuir com a meta estabelecida de manter 
a temperatura global abaixo dos 2°C até o ano de 2100 (Microsoft; 
PWC, 2020, p. 21).

Assim sendo, a implementação da IA como um meio de pro-
teção dos ecossistemas se faz essencial para a efetivação do direito 
ao clima estável, contudo, o relatório deixa de apontar as possíveis 
problemáticas de sua utilização.

Por outro lado, imperioso ressaltar que, de acordo com o do-
cumento First Global Report of Environmental Rule of Law (UN, 2019, p. 
vii) das Nações Unidas, foram estabelecidos alguns critérios a serem 
avaliados para a efetiva proteção ambiental, como a indispensável a 
manutenção dos órgãos ambientais da mesma forma que são man-
tidos os órgãos de outros setores, pois contam com um maior finan-
ciamento e apresentam melhores capacidades técnicas – principal-
mente, na fiscalização e na apuração de crimes (UN, 2019, p. 3).

No caso do Brasil, calha relembrar, nesse contexto, o julga-
mento da ADPF 708 pelo STF, que determinou a proibição do con-
tingenciamento das receitas que integram o Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima (Fundo Clima) (STF, 2022). No mesmo sentido, 
embora não exclusivamente dedicado ao enfrentamento das mu-
danças climáticas, é de se referir o julgamento, igualmente pelo STF, 
da ADO 59 de 2022 (Fundo Amazônia). Note-se, contudo, que os fun-
dos mencionados representam apenas uma das fontes de financia-
mento de programas e medidas de combate às mudanças climáticas 
e para a efetivação dos direitos fundamentais à proteção do meio 
ambiente, devendo não apenas ser incrementadas, como também 
ser complementadas por outras medidas, inclusive o investimento 
na IA como instrumento de proteção e promoção do direito a um cli-
ma íntegro e estável. 

Outro julgamento importante a ser recordado é o da ADPF 
760 (STF, 2020), onde se decidiu pela retomada do cumprimento das 
metas estabelecidas pela legislação nacional e em acordos interna-
cionais assumidos pelo Brasil sobre mudanças climáticas, reforçan-
do a necessidade de fortalecimento de órgãos ambientais, como é o 
caso do Ibama, do ICMBio, entre outros.

Portanto, é essencial reconhecer que a política climática deve 
assumir técnicas e adotar instrumentos capazes não só de proteger 
o meio ambiente, como também de impulsionar os setores essen-
ciais para economia. Por exemplo, ao adotar a IA como mecanismo 
de gestão ambiental, é possível conceber uma maximização da pro-
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dução agrícola, reduzindo a quantidade de acres utilizados, e crian-
do um fomento na economia ao mesmo tempo em que efetiva os 
princípios ambientais, entre eles, o do desenvolvimento sustentável 
nas conformidades em foi estabelecido.

Na mesma toada, sabe-se que sistemas de IA têm, entre ou-
tras coisas, monitorado as estações, as chuvas e ajudado agricultores 
na otimização de suas colheitas e possibilitando o aprimoramento 
no agronegócio, funcionando como um verdadeiro instrumento das 
tecnologias “poupa-terra” – método de uso da terra para otimizar a 
produção nas áreas já utilizadas para o cultivo, evitando danos ao 
meio ambiente, aumentando a quantidade de safras por ano agrícola 
(Telhado; Capdeville, 2021).

Além disso, a tecnologia consegue analisar imagens das plan-
tações e fazer diagnósticos de doenças, de pestes e de má nutrição. 
Por exemplo, em Barbalha, no Ceará, a Embrapa Agroenergia, tem 
utilizado AI para fortalecer a cadeia de produção de macaúba e ba-
baçu, buscando melhorar o rendimento de frutos e teores de óleo. Os 
computadores podem reconhecer padrões escondidos e correlações 
em dados brutos (Santana, 2021). Da mesma forma, a tecnologia tem 
sido empregada no plantio de laranjas, que é um mercado bilioná-
rio, sendo o Brasil responsável por 76% da participação no comércio 
mundial de suco de laranja (Embrapa, 2019). Assim, além de reduzir 
a área plantada no país, otimizando a utilização da terra, possibilita 
a mitigação do aquecimento global com o aumento da estabilidade e 
resiliência das colheitas.

Com relação à proteção da Amazônia, a Imazon tem, em con-
junto com a Fundação Vale e a Microsoft Corporation, tem utilizado 
a plataforma PrevisIA para prever e identificar situações de desma-
tamento, a partir da analisar de dados e monitoramento de imagens. 
A IA, utiliza dados armazenados na nuvem do Microsoft Azure, para 
identificar, por exemplo, estradas não oficiais, e outros fatores de ris-
co que evidenciam desmatamento ou minerações ilegais, auxiliando 
na tomada de decisão dos órgãos ambientais na proteção da floresta 
tropical (Smith, 2023).

A utilização da IA para a otimização dos produtos e serviços 
tem impactos positivos não apenas economia, mas também na re-
dução das emissões de gases de efeito estufa. Apesar dos desafios 
já mencionados, a tecnologia se mostra apta a auxiliar no combate 
ao aquecimento global, muito embora, no que diz respeito à floresta 
Amazônica, ainda sejam poucas as tecnologias de colheitas de da-
dos. Conforme já mencionado, o monitoramento da região amazô-
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nica é uma tarefa complexa, pois, além da dificuldade de se instalar 
equipamentos em regiões de flora densas, existe o problema relativo 
à cobertura de nuvens na região.

No Brasil, especificamente no ano de 2021, foi lançado ao es-
paço o primeiro satélite de observação da terra, o Amazônia 1, “capaz 
de observar uma faixa de aproximadamente 850 km com 60 metros 
de resolução” (INPE, [s. d.]), reduzindo os custos e a dependência de 
imagens de satélites de outros países (INPEA).

Nesse sentido, outra questão a ser observada diz respeito 
aos gastos com o monitoramento florestal. Aqui, chama a atenção 
a necessidade de massivos investimentos por parte do poder públi-
co e da iniciativa privada, inclusive no tocante ao uso da IA. Nesse 
contexto, calha rememorar o papel possível da litigância climática, 
como se deu com a proibição, pelo STF (ADPF 708), do contingencia-
mento das receitas que integram o Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima (Fundo Clima).

LIMITES DA UTILIZAÇÃO DA IA EM MATÉRIA AMBIENTAL E 
POSSIBILIDADES DE SUPERAÇÃO

Analisando as principais regulamentações sobre IA no ex-
terior, pode-se perceber a existência de grandes lacunas quando se 
trata da questão ambiental. Por exemplo, a proposta de lei da União 
Europeia, o AI Act (União Europeia, 2021), assegura um maior nível 
de proteção aos dados ambientais, contudo, deixa de levar em conta 
os riscos ambientais em sua classificação de riscos.

No Brasil, o Projeto de Lei mais recente a lidar com o tema, é o 
PL n. 2338/2023 (Brasil, 2023), e nele a proteção ambiental é funda-
mento da utilização da IA, em seu art. 2º7. Além disso, há previsão es-
pecial relacionada aos casos de poluição8, nos quais os agentes de IA, 
deverão comunicar a autoridade competente a sua ocorrência. Con-
tudo, tais delineamentos não são exclusividade da regulação ainda 

7  Art. 2º O desenvolvimento, a implementação e o uso de sistemas de inteligên-
cia artificial no Brasil têm como fundamentos: [...] IV – a proteção ao meio am-
biente e o desenvolvimento sustentável;

8  Art. 31. Os agentes de inteligência artificial comunicarão à autoridade com-
petente a ocorrência de graves incidentes de segurança, incluindo quando 
houver risco à vida e integridade física de pessoas, a interrupção de funciona-
mento de operações críticas de infraestrutura, graves danos à propriedade ou 
ao meio ambiente, bem como graves violações aos direitos fundamentais, nos 
termos do regulamento.
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em discussão, porquanto já existem referências ao meio ambiente 
no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.º 13.709/2018).9

Nesse contexto, calha destacar a importância dos princípios e 
regras constitucionais e legais que orientam a proteção do meio am-
biente no Brasil, o que aqui será feito apenas em caráter ilustrativo, 
de modo a demonstrar a aplicação prática de tais princípios no que 
diz respeito com a utilização da IA no âmbito da proteção climática.

Como já cediço na doutrina jurídica dedicada ao direito am-
biental (v.g., Sarlet; Fensterseifer, 2017), ao lidar com novas tecnolo-
gias, o direito fundamental à proteção de um meio ambiente saudá-
vel e equilibrado e os deveres de proteção que lhe são conexos (art. 
225, da CF), impõe, de forma imperativa, uma responsabilidade cau-
telar do Estado (e mesmo da sociedade) de assegurar a efetividade 
de tal direito (incluindo a sua dimensão climática, aqui em causa) 
para as presentes e futuras gerações, ressaltando a importância dos 
princípios (e deveres) da precaução e da prevenção.

Tais princípios, no contexto do Estado Democrático, Social 
e Ecológico de Direito consagrado pela CF, embora centrais para a 
proteção ambiental, cada vez mais têm sido (e devem ser) aplicados 
em outros domínios. Um exemplo que bem ilustra tal assertiva, diz 
respeito precisamente à utilização da IA, onde uma postura pruden-
cial e cautelar é imperativa, não se podendo assumir de pronto e sem 
rigoroso controle, os resultados algorítmicos como verdades absolu-
tas. Portanto, a aplicação de princípios ambientais na utilização da 
IA como um instrumento de proteção climática, é um dever constitu-
cional, devendo observar não apenas os possíveis danos, aquelas já 
conhecidos, como também, os ainda incertos impactos na qualidade 
do meio ambiente e na estabilidade do clima

Nesse sentido, é possível saudar a atual proposta de regula-
mentação da IA no Brasil, quando, em seu art. 3º, reconhece a apli-
cação dos institutos da prevenção e precaução em relação aos ris-
cos sistêmicos da utilização da IA, sejam eles intencionais ou não, 
contudo, estabelece, no art. 28, a exclusão de responsabilidade dos 
agentes de IA em casos específicos, como quando não colocaram em 
circulação, empregaram ou tiraram proveito do sistema de IA, ou 
quando comprovarem que o dano é decorrente de fato exclusivo da 
vítima ou de terceiros, ou ainda, de caso fortuito externo, o que de 
fato acaba por esvaziar a proteção ambiental.

9  Art. 48. O controlador deverá comunicar à autoridade nacional e ao titular a 
ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano rele-
vante aos titulares.
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Vale relembrar que o julgamento do REsp 1374282/MG (STJ, 
2014), tema 707, consolidou que a responsabilidade civil objetiva 
(art. 225, §3º, da CF e art. 14, §1º, da Lei n.º 6.938/1981) pelos danos 
ambientais é informada pela teoria do risco integral, onde, entre ou-
tros, esclarece-se que a atividade econômica pressupõe a preserva-
ção ambiental, estando os danos da atividade, sempre vinculados à 
ela, “por isso, descabe a invocação, pelo responsável pelo dano am-
biental, de excludentes de responsabilidade civil”.

Salienta-se, ademais, que o princípio da reparação integral, 
em razão do bem jurídico envolvido – de uso comum do povo e das 
presentes e das futuras gerações – é identificado como princípio re-
gente da responsabilidade civil ambiental no ordenamento jurídico 
brasileiro, tanto pela doutrina, quanto pela jurisprudência (Sarlet; 
Fensterseifer, 2022a, p. 612). Inclusive, ressalta-se que na decisão do 
STF, especificamente no RE 654833 (STF, 2020), ficou reconhecido 
que a reparação civil pelo dano ambiental não se sujeita aos limites 
impostos pelo instituto da prescrição, dado ser um patrimônio co-
mum de toda humanidade.

De outro plano, no caso da prevenção, relacionada aos impac-
tos ambientais já conhecidos, o PL da IA estabelece a responsabilida-
de do agente no sentido de antecipar o dano em sua origem, evitando 
sua ocorrência. Em outras palavras, valendo-se aqui da lição de Pau-
lo de Bessa Antunes, aplica-se o dever de prevenção aos impactos 
em que é possível estabelecer um conjunto de nexos de causalidade 
suficientes para identificar os danos futuros mais prováveis (Antu-
nes, 2008, p. 45).

Já no concernente ao princípio e dever de precaução, relacio-
nado aos impactos incertos, recorre-se aos ensinamentos de Den-
ninger (1993), para quem o pensamento contemporâneo científico é 
aquele em que se reconhece a impossibilidade de dominar de forma 
segura todos os impactos, consequências e externalidades negativas 
das técnicas criadas e utilizadas. Logo, teses opostas ao reconheci-
mento de eventual dano, ainda não amadurecidas de acordo com os 
critérios científicos pertinentes, não devem ter o condão de recha-
çar as práticas protecionistas, uma vez que o conteúdo normativo da 
proteção ambiental estabelece que diante da dúvida e da incerteza 
científica, o operador deve ter de assumir uma postura precavida, 
cuidadoso em relação inclusive às futuras gerações.

No mesmo sentido, Gabriel Wedy (2018) esclarece que as in-
certezas científicas são um elemento constituinte do princípio da 
precaução, uma vez que o princípio estabelece o ceticismo como 



47Ingo Wolfgang Sarlet e Pedro Agão Seabra Filter

mote. Explica que, especificamente quanto a dinamicidade do avan-
ço tecnológico, não se pode mais falar em certezas, pois, conforme 
muito bem exposto por Ulrich Beck (1992), a modernidade produz 
“riscos que fogem da percepção humana. 

Nessa perspectiva, para ilustrar o ponto, nos casos em que, 
apesar das medidas adotadas em nível de precaução e prevenção, se 
verifica a ocorrência de danos ambientais ou impactos diretamente 
relacionados ao clima estável, aplica-se o subsistema da responsa-
bilidade civil objetiva e solidária própria do direito ambiental, re-
gido pela doutrina do risco integral, nos termos do artigo 14, pará-
grafo 1º, da Lei n.º 6.938/81 e de seus desdobramentos legislativos e 
jurisprudenciais.

Outro ponto a destacar é que as lacunas legislativas existentes 
deverão ser colmatadas, atentando-se, todavia, para o fato de que as 
propostas legislativas – como é o caso do referido PL n.º 2338/2023, 
não devem buscar afastar e/ou diminuir o dever constitucional de 
proteção já imposto ao meio ambiente, seja ele a reparação integral, 
independentemente de culpa e excludentes de responsabilidade, 
caso contrário, consumada estaria, o retrocesso ambiental. Além 
disso, seguirá sendo papel do Poder Judiciário, devidamente provo-
cado, dar respostas adequadas às situações fáticas verificadas, como 
no caso da utilização da IA na condição de instrumento de proteção 
climática.

CONCLUSÃO

Como se pode perceber com base nas considerações prece-
dentes, as tecnologias de IA, que têm evoluído com rapidez eston-
teante, embora tragam benefícios, também implicam impactos ne-
gativos em relação a direitos humanos e fundamentais de todas as 
dimensões. No que diz respeito aos efeitos positivos, a IA já tem sido 
utilizada para a proteção do meio ambiente, como é o caso (já desen-
volvido) do enfrentamento das causas e efeitos das mudanças climá-
ticas e da redução dos índices de poluição.

Todavia, mesmo no contexto de sua utilização para a pro-
teção ambiental e enfrentamento das mudanças climáticas, a IA 
não pode ser manejada de qualquer modo, especialmente quando 
mediante o seu uso se está a afetar de modo manifestamente des-
proporcional e juridicamente ilegítimo, outros direitos humanos e 
fundamentais. Por tais razões, também na esfera ambiental assu-
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mem nodal relevância os princípios e deveres da explicabilidade e 
da transparência, ademais da necessidade de revisão humana das 
decisões tomadas com base na utilização da IA, sem prejuízo de ou-
tros mecanismos de controle já previstos (como no caso da LGPD) 
ou a serem instituídos.

Soma-se a isso o fato de que, na esteira do já antecipado, na 
utilização da IA na esfera ambiental, devem ser observados também 
os princípios regentes do direito ambiental e climático, como é o 
caso, dentre outros, dos igualmente mencionados princípios e de-
veres de precaução e de prevenção, bem como da responsabilidade 
civil objetiva reforçada própria da seara do meio ambiente. 

De qualquer sorte, as tecnologias de IA – que se encontram 
em contínuo processo de evolução e sofisticação – podem e devem, 
quando isso se revelar útil e adequado, ser utilizadas como instru-
mentos de proteção e promoção dos direitos humanos e fundamen-
tais, em especial do direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e a um clima íntegro, seguro e estável, sem, contudo, 
transformar a IA num instrumento autônomo e dissociado do con-
trole humano, ou, pior do que isso, num fim em si mesmo. 
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INTRODUÇÃO

Vivemos uma época de grande avanço do aspecto técnico da 
vida humana, mesmo se a compararmos com outros períodos his-
tóricos recentes nos quais a ciência e a manipulação da natureza 
alteraram indelevelmente as relações sociais e a própria autocom-
preensão do ser humano. A progressão geométrica com que as ciên-
cias naturais aprofundam cada vez mais o conhecimento de certas 
dimensões da realidade, muitas até então não concebidas, e, ao mes-
mo tempo, criam dimensões da realidade, como no caso do mundo 
digital, leva-nos a acreditar que cabem a elas, às ciências naturais, 
determinar o que é o real em si ou como um todo. A partir desta pro-
blemática pressuposição, acredita-se que as únicas respostas ver-
dadeiras, inclusive sobre o que é o ser humano e seus objetos parti-
culares de reflexão – práticas, instituições e valores – são limitadas 
pela explicação das ciências naturais. 
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Um exemplo paradigmático, nesse sentido, é a associação da 
neurociência com a ciência da computação. Acredita-se que, atra-
vés do mapeamento cerebral e da possibilidade de codificação deste 
processo, definir-se-á o conceito de mente e, portanto, de humano. 
Será possível, então, predizer matematicamente estados de cons-
ciência e suas consequências práticas e reproduzir artificialmente 
tais estados de consciência. Uma vez atingido este estágio, próximo 
de ser alcançado, encerram-se os debates “místicos” e seculares 
sobre todos os demais aspectos controversos da vida humana, con-
siderados como epifenômenos. Este quadro representa aquilo que 
alguns autores chamam de naturalismo, fisicalismo ou materialis-
mo e, especificamente em relação à definição de conceitos como a 
mente, neurocentrismo ou cérebrocentrismo.3 

Animados com a possibilidade de ter rapidamente em mãos 
a chave mestra do real e, assim, acesso a oportunidades pragmáti-
cas decorrentes desta forma de pensar, os seus defensores ignoram 
que tal concepção depende de certas condições teóricas que não são 
elas mesmas autentificadas pelo método científico em seu senti-
do contemporâneo. Uma destas condições teóricas que é ignorada 
pelo naturalismo é a linguagem. Parte-se da pressuposição de que 
a linguagem é apenas uma ferramenta para a descrição e transmis-
são dos dados do mundo apreendidos pela mente. Linguagem, nes-
se sentido, é um instrumento de designação da realidade externa à 
consciência (e, afinal de contas, da própria consciência objetificada 
em dados). 

Esta, todavia, não é uma concepção nova acerca da lingua-
gem e tampouco incontroversa. A negação da história da filosofia e 
das assim chamadas ciências humanas pelo naturalismo contem-
porâneo implica a ignorância ou desdém em relação ao fato de que 
suas pressuposições, como esta acerca da linguagem, são há muito 
tempo objeto de disputas teóricas. 

Diante de sua “eficiência”, no entanto, o naturalismo, pautado 
por uma noção designativa de linguagem, penetra cada vez mais nos 
discursos acerca dos mais variados temas e faz com que os critérios 
de sucesso da investigação científica passem a ser os critérios de to-
das as áreas de reflexão. Isto ocorre em diferentes matérias atual-
mente. Na psicologia, na antropologia, por exemplo, e, especialmen-
te relacionado a este texto, no direito. 

3  GABRIEL, Markus. Neo-Existentialism: How to Conceive of the Human Mind 
after Naturalism Failure. Cambridge: Polity, 2018; FUCHS, Thomas. Verteidi-
gung des Menschen: Grundfragen einer Verkörperten Anthropologie. Berlin: 
Suhrkamp Verlag, 2020.
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Nesse sentido, dissemina-se cada vez mais no âmbito jurídi-
co a ideia de que esta prática e as questões que giram em seu entorno 
poderão ter seu significado exaurido e as ações que lhe são consti-
tutivas premeditadas pelo referido mapeamento do ente humano e 
subsequente reprodução artificial por algoritmos. Tal movimento se 
expande a partir de diferentes disciplinas que servem de base para 
concepções particulares acerca daquilo que o direito é. Todas giram 
em torno do consenso de que o direito é mais um fato a ser descrito 
e quantificado pela objetividade científica. 

Ao perder a sua dimensão compreensiva, isto é, de significa-
ção, de normatividade e, portanto, de justificação conceitual e lin-
guística, os conceitos relativos à prática jurídica passam a ser um 
problema meramente empírico. Em outras palavras, o direito passa 
a ser considerado apenas como aquilo que os seus agentes e, par-
ticularmente, os seus agentes investidos de poder, dizem que é. À 
teoria do direito, portanto, incumbe a missão de analisar o processo 
que leva tais agentes a se pronunciarem desta ou daquela maneira. 
Uma vez reconstruído tal processo e, eventualmente, desenvolvi-
da uma simulação virtual do mesmo, as questões ancestrais sobre 
o sentido e fundamentação de conceitos e proposições jurídicas se 
torna despicienda ou frívola. É curioso notar, nesse sentido, como a 
abordagem supostamente mais científica e objetiva de uma prática 
humana como o direito conduz esta prática a sua formulação mais 
subjetivista: o realismo jurídico. 

Como delineado, todavia, a tranquilidade e autoevidência 
epistemológica sob a qual o naturalismo está assentado possui ba-
ses teóricas controvertidas ao longo da história da filosofia. Este mo-
vimento teórico ganhou proeminência na modernidade, sendo um 
de seus elementos constitutivos e, desde então, passou por modifi-
cações pontuais que lhe conferiram distintas classificações taxonô-
micas: empirismo, materialismo, positivismo etc. Como também re-
ferido acima, tal quadro teórico é acompanhado de uma concepção 
meramente designativa da linguagem. No entanto, ao mesmo tempo 
em que tais correntes ganharam cada vez mais espaços no discurso 
social e teórico de suas respectivas épocas, é notável o desenvolvi-
mento de alternativas a este modelo reducionista de compreensão 
da realidade, da linguagem e do próprio ser humano. 

Entre os séculos XVIII e XIX, constata-se uma série de revol-
tas a este reducionismo nada “inovador”. Dentre tantos pontos de 
divergência, destacam-se as críticas à concepção meramente desig-
nativa da linguagem, à postura objetificante do mundo e do homem, 
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assim como à exaltação da instrumentalidade e quantificação da na-
tureza de maneira geral. Em contraposição às características acima 
mencionadas, desenvolvem-se alternativas que privilegiam o aspec-
to constitutivo da linguagem, a autodeterminação do ser humano e 
a exaltação da cultura e historicidade como formas de manifestação 
da dimensão espiritual da vida humana. A partir do romantismo e do 
idealismo alemão, nesse sentido, podemos identificar preocupações 
centrais que constituirão a base do que hoje chamamos de tradição 
hermenêutica.

De acordo com esta tradição, práticas como o direito passa-
ram a ser concebidas como algo além de epifenômenos resultantes 
das relações de causa e efeito descritas por um método arquime-
diano. O direito, assim como demais disciplinas humanas ou, como 
enfatiza Dilthey, as Geisteswissenschaften, tornam-se problema dota-
do de sentido, de significação. Muda-se a abordagem explicativa por 
uma abordagem compreensiva. O método científico é substituído pela 
questão acerca da natureza da interpretação e compreensão. 

No cenário atual, todavia, como acima apontado, a concep-
ção naturalista acerca do mundo, do humano e das instituições atua 
como predadora de diferentes áreas do saber que receberam pela 
tradição o nome de ciências do espírito (Geisteswissenschaften), ciên-
cias humanas ou simplesmente humanidades. Com o direito, a si-
tuação não é diferente. Nos tópicos seguintes, pretendemos explorar 
a maneira como isso se manifesta no discurso jurídico e, especifica-
mente, no direito brasileiro. 

A presente análise parte do paradigma hermenêutico, incor-
porado à teoria brasileira do direito pela CHD – Crítica Hermenêutica 
do Direito. A palavra “crítica”, nesse sentido, possui um significado 
particular para a história da filosofia. A partir dela, questionamo-nos 
sobre as condições de possibilidade de um fenômeno ou prática. No 
nosso caso, trata-se da interpretação jurídica. Sabemos que, ao lon-
go do século XX, pelo menos, temas como a historicidade, intersub-
jetividade linguística e aplicação se tornaram marcos a partir dos 
quais podemos falar em compreensão/interpretação. 

Diante desses conceitos, entre outros, incorporados à teoria 
brasileira do direito em diferentes textos e obras4, propomos uma 
constante revisão epistemológica de teorias e modismos que se con-
solidam no imaginário dos juristas brasileiros com o objetivo de, a 
partir deste diálogo crítico, fortalecer a cultura teórica do direito. 

4  STRECK, Lenio. Hermenêutica jurídica e(m) crise: uma exploração herme-
nêutica da construção do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013. 
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Nesse sentido, promovemos aqui alguns questionamentos sobre o 
novo espectro que ronda cada vez mais círculos institucionais e aca-
dêmicos: a ideia de que robôs podem interpretar. O que é isto – a in-
terpretação? Como desenvolveremos a seguir, esta questão nos leva 
a diversos problemas para os quais nem sempre há uma resposta 
definitiva (como normalmente é o caso das perguntas filosóficas). A 
resolução de tais problemas, sem dúvida, conta com o auxílio das 
ciências naturais, mas estas, no entanto, não guardam precedência 
em relação àqueles e nem os determinam. Esse é o ponto, em senti-
do mais amplo, para o qual gostaríamos de chamar atenção nos bre-
ves parágrafos a seguir. 

O REALISMO JURÍDICO 2.0 

Em artigo intitulado Heidegger and the Theory of Adjudication, 
Brian Leiter analisa a utilidade da filosofia hermenêutica desen-
volvida por Martin Heidegger para uma teoria da decisão judicial. 
Após tecer considerações acerca daquilo que Heidegger denomina 
de como hermenêutico, ou seja, o nível pré-compreensivo e antepre-
dicativo de Dasein, Leiter conclui que “se nós não podemos (assim 
como Heidegger nos faz acreditar) descrever teoricamente como 
juízes decidem casos, então nós não poderemos dizer a eles com 
qualquer especificidade como eles deveriam decidir” (Leiter, 1996, 
p. 281). Independentemente da argumentação que leva Leiter a tal 
conclusão sobre a possibilidade de contribuição da filosofia her-
menêutica para uma teoria da decisão, é notável a alternativa su-
gerida pelo autor diante da suposta impossibilidade de uma teoria 
normativa:

Assim como os argumentos heideggerianos contra 
uma teoria do Background, estes argumentos sugerem 
que perspectivas para uma frutífera teoria normativa 
da decisão possam ser obscuras. Uma resposta para 
este dilema seria revisitar a ideia do realismo jurídico 
de objetivar apenas uma teoria descritiva adequada do 
que as cortes realmente fazem, não em termos do que 
elas dizem que fazem, mas em termos do que causa elas 
a fazer o que fazem. Tal teoria abandonaria o objetivo 
tradicional de prover uma reconstrução racional das 
razões dos juízes. Se bem sucedida, tal teoria produzi-
ria algo muito mais prático: um guia para aquilo que os 
juízes farão. 
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Proponho em outro lugar que tal abordagem ‘naturali-
zada’ para a jurisprudência (como eu a chamo) garante 
considerações mais sérias do que muitos filósofos do 
direito anglo-americanos pensariam. Sob esta luz, nós 
podemos entender os argumentos de Heidegger contra 
a possibilidade de desenvolver uma teoria do Backgrou-
nd como fornecendo apenas uma relevante razão para 
abandonar a teoria normativa, e assumindo o ‘giro natu-
ralista’ na filosofia do direito (Leiter, 1996, p. 282).

Contemporaneamente, o “giro naturalista” a que Leiter faz 
referência (ironicamente à expressão “giro linguístico”) diz respeito 
ao quadro acima delineado, segundo o qual o “mundo” em sentido 
absoluto se resume aos objetos investigados pelas ciências naturais. 
Com efeito, de acordo com essa perspectiva, o ser humano e suas 
instituições também devem ser definidos a partir da investigação 
empírica. Tal reducionismo implica a desconsideração de teorias 
normativas, seja em relação ao direito como em relação à moral. 
Estes fenômenos devem ser explicados a partir das relações causais 
que os produzem, e não justificados ou compreendidos. Como diriam 
os empiristas lógicos, proposições normativas são contrassensos ou 
pseudoproposições, carentes de valor de verdade. 

Em que pesem os danos e os equívocos teóricos (os quais se-
rão abordados no próximo tópico) desta autocompreensão humana, 
o fato é que, a cada dia, o naturalismo coloniza mais territórios teóri-
cos. Como aponta a conclusão a que chega Leiter em seu texto supra 
referido, este é também o caso do direito. Em termos histórico-filosó-
ficos, as correntes realistas do direito sempre estiveram vinculadas 
ao empirismo, ou seja, uma faceta do que aqui chamamos de natu-
ralismo filosófico. Veja-se o caso, por exemplo, de Alf Ross ou Oli-
ver Wendell Holmes Jr., o qual, no fim do século XIX, já propunha o 
mesmo caminho indicado por Leiter: “The prophecies of what the courts 
will do in fact, and nothing more pretentious, are what I mean by the law” 
(Holmes Jr., 1897). Assim, portanto, nem o reducionismo metafisico 
correspondente ao naturalismo filosófico e nem a sua decorrência 
no campo da teoria do direito, o realismo jurídico, são novidades. 

Todavia, o desenvolvimento contemporâneo da neurociência 
e ciência da computação propicia o surgimento de novas versões de 
realismo jurídico. Poderíamos chamá-las de realismo jurídico 2.0 
ou realismo jurídico high-tech. A sua concepção de direito e a tarefa 
dos juristas e teóricos nela pressuposta não é distinta em relação ao 
realismo jurídico old school: o direito é aquilo que os tribunais dizem 
que é, e o papel da doutrina circunscreve-se a analisar as causas que 
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levam a jurisprudência a decidir em determinada direção e, assim, 
prever os seus resultados. Todavia, a nova versão do realismo jurí-
dico, embalada pelas descobertas de campos científicos os quais, ao 
mapearem o funcionamento do cérebro, acreditam decifrar a cons-
ciência humana, agrega-as à antiga (e mofada) concepção descritiva 
ou não normativa do direito. 

No direito brasileiro, por exemplo, houve recente alteração 
da Resolução nº 75 do CNJ, que regulamenta os concursos para a 
magistratura em âmbito nacional, incluindo-se disciplinas obriga-
tórias. Na oportunidade, foram incluídos temas como “economia 
comportamental, heurística e vieses cognitivos, processo cognitivo 
de tomada de decisão, função judicial e pragmatismo, antifunda-
cionalismo, contextualismo, consequencialismo, racionalismo e 
empirismo, dialética e utilitarismo”5. A inclusão de tais matérias foi 
justificada pelo Ministro Presidente do CNJ, Luiz Fux, o qual afir-
mou em voto a respeito que a LINDB – Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro – consagra o pragmatismo e seus alicerces 
(antifundacionalismo, contextualismo e consequencialismo) no di-
reito brasileiro. 

Após nossa crítica a tal proposta6, destacando a precedência 
da filosofia do direito em relação à formação da magistratura e os 
perigos do realismo jurídico implicado na questão, Ricardo de Lins 
e Horta publicou uma resposta a Streck, em favor da alteração cur-
ricular proposta pelo CNJ. Neste texto7, Horta (2021) questiona a “vi-
são segundo a qual juízes seriam ‘melhores tomadores de decisão’ caso 
estudassem ‘mais Dworkin, ou mais Alexy’”, e que “o estudo de teorias 
hermenêuticas por si só não garante a formação de bons julgadores 
justamente porque há estudos que sugerem que a escolha do méto-
do interpretativo pode ser resultante da motivação político-ideoló-
gica: o julgador pode buscar aquele autor ou teoria do Direito que 
lhe convenha, desde que justifique uma decisão alinhada com suas 
preferências e crenças iniciais”. Assim, Horta afirma que

É fundamental, assim, que ao estudar “A percepção de 
Justiça”, como pretende a nova resolução do CNJ, aspi-
rantes a magistrados entendam que o modo-padrão do 
raciocínio humano não é a busca da verdade, é o “racio-

5  Ver, neste sentido, https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/100.
6  Ver, para tanto, a crítica de Streck publicada no Conjur: https://www.conjur.com.

br/2021-set-23/senso-incomum-cnj-mudar-concurso-juiz-boa-cursinhos.
7  Sobre a resposta de Ricardo de Lins e Horta, consultar: https://www.conjur.

com.br/2021-out-05/horta-heuristicas-vieses-concursos-magistratura.

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/100
https://www.conjur.com.br/2021-set-23/senso-incomum-cnj-mudar-concurso-juiz-boa-cursinhos
https://www.conjur.com.br/2021-set-23/senso-incomum-cnj-mudar-concurso-juiz-boa-cursinhos
https://www.conjur.com.br/2021-out-05/horta-heuristicas-vieses-concursos-magistratura
https://www.conjur.com.br/2021-out-05/horta-heuristicas-vieses-concursos-magistratura


62 Crítica hermenêutica do Direito e Inteligência Artificial

cínio motivado”. As pessoas chegam mais facilmente a 
conclusões a que desejam chegar de antemão, e seus ob-
jetivos implícitos, incluindo motivações político-ideoló-
gicas, direcionam seu processo cognitivo. Com efeito, o 
“justo” é frequentemente o autointeresse remodelado 
como um bom discurso de justificação, mas as pessoas 
não se dão conta disso conscientemente. Psicólogos sa-
bem há décadas que temos um “ponto cego” para nossos 
próprios vieses (bias blind spot) (Horta, 2021).

De acordo com esta perspectiva implementada pelo CNJ e 
sustentada por Horta, a esperada neutralidade ou imparcialida-
de do intérprete, principalmente os juízes, está sempre ameaçada 
por “vieses cognitivos”, “distorções cognitivas que costumam levar 
o intérprete a erros sistemáticos e avaliação e controle” (Freitas, 
2013, p. 225). O objeto de estudo da psicologia cognitiva, disciplina 
que, ao lado economia comportamental, sustenta esta nova versão 
de realismo jurídico, circunscreve-se a (i) “a mente (i.e., a atividade 
mental, como memória, pensamentos e sentimentos); (ii) “o cérebro 
(i.e., os processos biológicos dos quais resulta a atividade mental, tal 
como a ação das células nervosas e reações químicas associadas) e 
(iii) “comportamento (i.e., os movimentos corporais, as ações inten-
cionais e ampla variedade de ações físicas, sutis ou complexas, que 
ocorrem nos organismos) (Costa, 2018, p. 47).

Cabe interrogar, todavia: qual conceito de “mente” é pres-
suposto pela psicologia cognitiva e economia comportamental? De 
acordo com a citação acima, a mente seria o resultado dos processos 
biológicos que estruturam o funcionamento do cérebro. E o compor-
tamento, por sua vez, o produto final desta cadeia causal. 

A redução de fenômenos humanos a relações causais, em con-
traposição ao espaço das razões de que trata Willfrid Sellars, parte de 
uma teoria “desencantada” (entzaubert) sobre a origem daquilo que 
chamamos de mente. Nesse sentido, para Daniel Dennet, “a mente é 
o cérebro” (Dennett, 1991, p. 33). Segundo o autor, “nós podemos (em 
princípio!) explicar cada fenômeno mental usando os mesmos princí-
pios físicos, leis, e matéria prima suficientes para explicar radioativi-
dade, deriva continental, fotossíntese, reprodução, nutrição e cresci-
mento” (Dennett, 1991, p. 33). Um exemplo deste quadro naturalista 
é a famosa publicação de Richard Dawkins, O gene egoísta. De acordo 
com Dawkins, os homens são “máquinas de sobrevivência – veículos 
robóticos cegamente programados para preservar moléculas egoís-
tas como os genes” (Dennett, 1991, p. 33). Tal imagem do ser huma-
no conduz-nos à concepção segundo a qual a consciência humana é 
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equiparável a um software e o cérebro, por sua vez, a um hardware. A 
evolução, portanto, consistiria no desenvolvimento da capacidade de 
armazenamento de dados e a possibilidade de utilização dos mesmos 
em função da sobrevivência. Nesse sentido, portanto, a própria ideia 
de razão é limitada ao uso instrumental ou utilitário. 

A equiparação do processo de consciência humana a uma es-
trutura mecânica semelhante a computadores leva autores como Ray 
Kurzweil a anteciparem cenários em que o desenvolvimento tecnoló-
gico propiciará a criação de uma inteligência artificial que substituirá 
a inteligência humana. Para tal perspectiva, “a tecnologia é a evolução 
por outros meios” (Kurzweil, 2000, p. 59) e, nesse sentido, “a tecnolo-
gia computacional também é um processo evolucionário, e também 
constrói o seu próprio progresso” (Kurzweil, 2000, p. 103). No livro The 
age of spiritual machines: when computers exceed human intelligence, o autor 
prevê, por exemplo, que será possível transpor consciências indivi-
duais orgânicas a hardwares e que, assim, tais consciências poderão 
viver eternamente de forma decodificada. Como comento em outro 
texto, em que pese o caráter produtivo destas hipóteses em termos de 
imaginação, que nos possibilitam 

conceber realidades e possibilidades de interação com 
máquinas que pareceriam improváveis há pouco tempo, 
isto que chamo de neodarwinismo tecnológico pode vir 
a representar, para além daquilo que chamamos de pós-
-humanismo, um trans-humanismo (Jung, 2021, p. 137).

Como afirma Markus Gabriel (2018, p. 66), “humanos vivem 
a sua vida sob a luz de uma concepção sobre o que o ser humano 
é”. Nesse sentido, a concepção naturalista acerca do humano, a qual 
se vincula às defesas da possibilidade de inteligência artificial em 
sentido forte, consideram-se amorais ou não normativas. Tal auto-
compreensão, entretanto, não é isenta de consequências morais, so-
ciais e políticas graves e flagrantes. Basta vermos como a suposta 
neutralidade normativa do naturalismo filosófico, segundo a qual 
os seres humanos são simplesmente máquinas biológicas portado-
ras de dados e, assim, sujeitas a inputs e outputs, atende a interesses 
mercadológicos e políticos que colocam em cheque princípios como 
o da dignidade humana. Afinal, como conceber tal princípio moral, 
ancorado na ideia de autonomia, quando somos apenas máquinas 
cujo comportamento pode ser antevisto pela neurociência ou pela 
economia comportamental ou qualquer outra concepção determi-
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nista? Esta ideologia objetificadora do ser humano também corrom-
pe, como os fatos indicam, estruturas políticas democráticas8. 

A equiparação da consciência ao mecanismo computacional 
de input e output é representada pelo teste de Turing. Em artigo cha-
mado Computing Machinery and Intelligence, Allan Turing propôs que, 
se desenvolvêssemos uma máquina suficientemente eficiente em 
termos de processamento a ponto de, sob avaliação de um terceiro 
agente, a mesma interagisse de maneira indistinguível em relação a 
um outro ser humano, estaríamos diante de uma inteligência artifi-
cial em sentido forte. Tal hipótese pressupõe que a consciência hu-
mana seja algo meramente exterior, ou seja, age de forma adequada 
diante de determinados estímulos. 

Confrontando o teste de Turing, John Searle desenvolveu o 
famoso experimento da sala chinesa, em que alguém que não enten-
de nada de mandarim está trancado em um recinto com determi-
nada quantidade de ideogramas e com um computador. Ao receber 
perguntas em mandarim, a pessoa insere os ideogramas no compu-
tador, que responde adequadamente aos símbolos. Com a resposta 
fornecida pelo computador, a pessoa trancada entrega esta resposta 
por outra porta. Assim, podemos conceber os símbolos em manda-
rim como inputs, que entram por uma porta, e as respostas corres-
pondentes que saem pela outra, como outputs. Todavia, nem a pessoa 
que realiza o trabalho e nem o computador que processa os símbolos 
possuem consciência acerca do significado dos símbolos em questão. 
Searle afirma, nesse sentido, “porque o programa é puramente for-
mal ou sintático, e porque mentes têm conteúdos mentais ou semân-
ticos, qualquer tentativa de produzir uma mente apenas com pro-
gramas de computador deixa de lado as características essenciais da 
mente” (Searle, 2006, p. 69).

Tal experimento revela que a compreensão da mente e de 
seus fenômenos não pode se resumir a externalidades, mas deve, 
também, levar em consideração a dimensão semântica e pragmática 
em que nossos juízos se situam. Assim, as teorias comportamentais 
em que se baseiam a nova face do realismo jurídico anteriormente 
mencionada, ao situarem a “mente” apenas na dimensão explicativa, 
causal, desconsideram o nível de compreensão da consciência, isto é, 

8  Ver, nesse sentido: BRODNIG, Ingrid. Übermacht im Netz: Warum wir für 
ein gerechtes Internet kämpfen müssen. Wien, Österreich: Brandstätter Ver-
lag, 2019. Ver também: JUNG, Luã. Da proteção de dados às fake news: por uma 
abordagem interdisciplinar. In: GUADAGNIN, Renata; JUNG, Luã (org.). Inter-
net, direito e filosofia: leituras interdisciplinares. Porto Alegre: Fundação Fê-
nix, 2021. p. 113-134. 
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o aspecto linguístico-prático em que os conceitos que guiam a ação 
(agency) estão sujeitos à justificação intersubjetiva. Nesse sentido, o 
ser humano e sua capacidade de julgamento são vistos a partir do 
dualismo cartesiano entre res extensa e res cogitans, como simples me-
canismo da natureza. 

O resultado desta concepção geral, que, como apontado, 
pressupõe noções de ontologia, epistemologia, filosofia da mente e 
antropologia, aplicado ao direito, como observado, cristaliza-se em 
uma versão técnica, no sentido heideggeriano, do realismo jurídico. 
Como delineado, o primeiro plano desta perspectiva é traçar o fun-
cionamento da mente humana e de suas instituições segundo uma 
leitura mecanicista e, uma vez traduzido este para uma linguagem 
algorítmica, seria possível antecipar as possibilidades de julgamen-
to de um juiz ou corte. O segundo passo seria a substituição de julga-
dores humanos por juízes robôs. 

Nesse sentido, questionamos no próximo tópico esta possibi-
lidade. Pressupõe-se que a atividade de julgar é acompanhada pela 
possibilidade de interpretação. Portanto, se robôs substituirão juí-
zes, é importante considerar a teoria da interpretação que sustenta, 
na perspectiva naturalista do direito, essa possibilidade. 

A VELHA DICOTOMIA ENTRE CASOS FÁCEIS E DIFÍCEIS

Afinal, quais são as transformações que o desenvolvimento 
da inteligência artificial implicará no exercício do Poder Judiciário? 
De acordo com uma perspectiva modesta, mas otimista, “juízes-robô 
irão decidir litígios do início ao fim e humanos se tornam uma espé-
cie de instância recursal. Ainda assim tal tipo de uso será restrito aos 
casos de baixa complexidade e que portam pouco ou nenhum poder 
discricionário por parte dos juízes (casos que não fogem, portanto, 
da aplicação padrão da norma” (Boeing; Rosa; 2020, p. 92). Tal consi-
deração faz eco à (já) antiquada distinção entre casos fáceis e casos 
difíceis que se estabeleceu na doutrina brasileira nos últimos anos. A 
partir desta distinção, desenvolveu-se a noção de que a atividade ju-
dicante e, portanto, a interpretação jurídica, possuiria dois níveis de 
complexidade que exigiram metodologias distintas de tratamento. 

O primeiro nível, o dos easy cases, representaria os casos de 
mera aplicação de regras positivadas a fatos. Vale, nessa hipótese, a 
noção de “tudo ou nada” sobre a qual fala Robert Alexy em relação 
o tratamento de regras jurídicas, ou, em outras palavras, a lógica de 
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mera subsunção entre um enunciado geral e um fato particular. O 
segundo nível, relativo aos hard cases, exigiria técnicas argumentati-
vas sintetizadas pela ideia de “ponderação”. Diante da complexidade 
e relatividade de conceitos normativos intitulados como princípios, 
cuja aplicação se faz necessária onde não há regra específica e clara 
a ser aplicada, restariam aos julgadores “ampla margem de discri-
cionariedade” (Barroso, 2013, p. 148; 149; 152). Tal dicotomia entre 
casos fáceis e casos difíceis, que hoje conforma a futura divisão de 
trabalho entre juízes robôs e juízes humanos, já foi explorado pelos 
autores do presente texto em diferentes oportunidades. 

Como defendido alhures, por exemplo, “regras não estão li-
gadas/limitadas à subsunção; princípios não são ínsitos às teorias 
argumentativas. Em outras palavras, princípios não se constituem 
em álibis teóricos para suplantar problemas metodológicos oriun-
dos da “insuficiência” das regras” (Streck, 2011, p. 297). Em sentido 
semelhante, Laurence Tribe e Michal Dorf (1991, p. xxii) afirmam 
que “é um erro básico supor que os grandes problemas de interpre-
tação só aparecem nos casos difíceis – apenas quando o objeto tra-
tado se refere a aspectos para os quais o texto é vago ou ambíguo”. 
De acordo com os autores, “esta é a armadilha favorita de deter-
minados críticos da Supreme Court, que apontam as discordâncias 
entre os juízes como se quisessem dizer: ‘vejam como eles discor-
dam, cinco a quatro. Deve ser porque na realidade não estão lendo 
a Constituição, mas procurando um espelho no qual eles querem 
acreditar’” (Tribe; Dorf, 1991, p. xxii). Mesmo Dworkin (1986, p. 266) 
desconsidera a importância da distinção. Para o norte-americano, 
invertendo a análise costumeira sobre o tema, que “casos fáceis são 
apenas casos especiais de casos difíceis”. Em outro trecho, o autor 
afirma: 

Incluímos entre os casos fáceis a questão de saber se, 
legalmente, alguém pode dirigir mais rápido que o limi-
te de velocidade estipulado porque admitimos de ime-
diato que nenhuma análise dos documentos jurídicos 
que negasse esse paradigma seria adequada. Contu-
do, uma pessoa cujas convicções sobre justiça e equi-
dade fossem muito diferentes das nossas poderia não 
achar essa pergunta tão fácil; mesmo que terminasse 
por concordar com nossa resposta, insistiria em dizer 
que estávamos errados por ser tão confiantes. Isso ex-
plica por que questões consideradas fáceis durante um 
certo período se tornam difíceis antes de se tornarem 
novamente fáceis – com as respostas opostas (Dworkin, 
1986, p. 354).
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A distinção entre um caso fácil e um caso difícil, portanto, 
é sempre contingente. Não existe uma teoria que distinga a priori 
qual caso será “fácil”, ou seja, não controvertido, e qual será “difí-
cil”. Ocorre que, no direito brasileiro, introjetamos em nossa cultu-
ra jurídica tal distinção estrutural a partir da própria maneira como 
concebemos a atuação jurisdicional e, principalmente, o sistema de 
precedentes.

A partir da tese segundo a qual em alguns casos a aplicação 
de regras se dá de maneira silogística, automática, e que, em alguns 
casos, é necessário “interpretar”, (como sugerem Daniel Boeing e Ale-
xandre M. da Rosa (2020, p. 37), referindo-se à imprecisão da lingua-
gem natural, que abre “espaço para casos em que há margens de in-
terpretação”), precedentes são construídos para o futuro mediante 
enunciados cuja aplicação, assim se pretende, é automática (in claris 
cessat interpretativo). Barroso fala em “entendimentos que firmam 
orientações gerais obrigatórias para o futuro” (Barroso, 2016, p. 160-
161, 235-248). Em diferentes oportunidades, abordamos a tese da 
“precedentalização” do direito brasileiro9. No common law, um pre-
cedente “não nasce para vincular. Ele obriga contingencialmente” 
(Streck, 2020, p. 346). Tal obrigação, no entanto, é fruto de juízos 
interpretativos que vinculam, no caso concreto, a ratio decidendi à 
questão de que se trata. No nosso caso, em contrapartida, “as teses, 
em tese, surgem como respostas prontas que solucionam de ante-
mão os problemas que ainda não surgiram” (Streck, 2020, p. 347). 
Faz-se as respostas antes das perguntas. Estabelece-se súmulas e 
jurisprudência defensiva que fulminam pretensões recursais. Uma 
demanda particularmente complexa é decidida e pronto. Edita-se 
um enunciado que de antemão torna “fáceis” todos os demais casos 
relacionados.

Nesse sentido, a ideia de que juízes humanos comporiam 
uma instância recursal de juízes robôs, utilizados na resolução de 
“casos fáceis”, portanto, soa como mais um obstáculo a ser imposto 
aos causídicos. O que vem depois? A utilização de robôs com algo-
ritmos mais sofisticados que ultrapassem as condições estipuladas 
pelos robôs dos tribunais, tornando, assim, a atividade judicial e o 
sistema recursal em uma competição sobre quem consegue furar os 
bloqueios algorítmicos? 

9 Nesse sentido, ver o verbete “precedentes” em STRECK, Lenio. Dicionário de 
Hermenêutica: 50 verbetes fundamentais da Teoria do Direito à luz da Crítica 
Hermenêutica do Direito. Belo Horizonte: Editora Livramento, 2020 e STRECK, 
Lenio; ABBOUDE, Georges. O que é isto: o precedente judicial e as súmulas 
vinculantes? Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013. 
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A proposta de que robôs auxiliarão a Justiça substituindo o 
“trabalho braçal” de juízes, tal como enunciada por seus proponen-
tes, parte, portanto, de um equívoco conceitual: a tese de que existe 
uma distinção primordial entre casos fáceis, em que a linguagem em 
pregada é precisa, e difíceis, em que, devido à vagueza dos termos, 
faz-se necessária a interpretação. Ela representa, assim, um reforço 
ao movimento jurisprudencial que se consolida a cada dia no Brasil, 
segundo o qual os tribunais, através de enunciados, solucionam as 
questões jurídicas do futuro. Os juízes robôs, assim concebidos, re-
presentam um reforço ao realismo jurídico dominante na doutrina e 
na prática do direito. 

CONCLUSÃO 

Todos os esforços aqui observados no sentido de se estabe-
lecer o predomínio da técnica sobre o direito nos fazem lembrar 
de uma oposição dialética marcante na obra de Hegel, aquela entre 
quantidade e qualidade em que, sobrepondo-se a primeira em re-
lação à segunda, tem-se como resultado “fazer do calcular o meio 
principal da formação do espírito e de colocá-lo na tortura de se 
aperfeiçoar até ser máquina” (Hegel, 2016, p. 231). Como afirmado 
na introdução, desenvolve-se a partir do contexto teórico de Hegel, 
do romantismo e idealismo alemão, portanto, a perspectiva crítica 
ao naturalismo filosófico. O seu progressivo desenvolvimento con-
ceitual rumo ao século XX, levado a cabo por autores como Schleier-
macher, Dilthey, Humboldt, Husserl, Heidegger e Gadamer, para 
mencionar apenas estes, terá como pressuposto, ainda que com di-
ferentes matizes, a incompletude do método científico para a deter-
minação de áreas interpretativas. 

Ao que parece, no entanto, a defesa da invasão da técnica na 
prática do direito desconsidera a relevância deste legado. Mas, com 
isso, desconsidera-se também o questionamento sobre a própria 
natureza da interpretação. Nesse sentido, afirmamos em outro mo-
mento que “acreditar na distinção (cisão) entre casos simples (fáceis) 
e casos difíceis (complexos) é pensar que o direito se insere em uma 
“suficiência ôntica” (cf. Verdade e Consenso), isto é, que a “completude” 
do mundo jurídico pode ser “resolvida” por raciocínios causais-ex-
plicativos, em uma espécie de “positivismo da causalidade”, um po-
sitivismo do século XIX” (Streck, 2020).
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Como afirma Heidegger (1973, p. 329), “o senso comum tem 
sua própria necessidade; ele defende seu direito usando a única 
arma de que dispõe. Esta é o apelo à ‘evidência’ de suas pretensões e 
críticas”. O problema consiste, mais uma vez, naquilo que Warat cha-
ma de senso comum teórico dos juristas. De há muito denunciamos 
os desdobramentos de uma teoria e prática jurídicas que não refle-
tem a partir de paradigmas filosóficos. Este processo de manutenção 
de velhas teses sem o devido cuidado teórico, que mudam de nomes 
para manterem-se inalteradas, pode encontrar na assim chamada 
Inteligência Artificial, em virtude de sua difusão e fé cega com que a 
concebemos hoje, a sua versão mais aguda e dramática para o direi-
to brasileiro. 
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INTRODUÇÃO

O geodireito é a disciplina que une os conhecimentos jurídi-
cos e geográficos, onde as análises jurídicas são baseadas em dados 
espaciais e permitem avaliar a eficácia do direito ambiental no tem-
po e no espaço, bem como sua efetividade, constituindo um instru-
mento que possibilita uma melhor gestão Pública e prestação juris-
dicional em um território. 

Por meio da aplicação dos métodos do geodireito é possível 
produzir uma visão geoespacializada de um espaço geográfico e in-
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vestigar as possíveis causas para determinados conflitos ecológicos, 
considerando a total integração entre os objetos de tutela jurídica 
do meio ambiente natural, cultural e artificial (e.g., urbano) e suas 
inter-relações com as técnicas das ciências naturais para diagnósti-
co e prognóstico dos impactos ambientais aos meios físico, biótico e 
socioeconômico.

A partir desse exame é viável realizar a abordagem jurídi-
ca sobre a regular aplicação da legislação no local, dirimir dúvidas 
acerca de um debate processual e contribuir para decisões judiciais 
mais assertivas. 

Recentemente, a incorporação da Inteligência Artificial nas 
análises de dados ambientais espaciais elevou significativamente 
a quantidade de informações sobre as condições da qualidade am-
biental de um espaço geográfico, inclusive permitindo a realização 
de diagnósticos e prognósticos mais precisos dentro dos múltiplos 
cenários que uma decisão possa adotar para solucionar um litígio 
ambiental.

A utilização desse instrumento em ações judiciais mostra-se 
uma forma eficiente de contribuir na salvaguarda dos sistemas na-
turais, auxiliando também na conservação, fiscalização e monitora-
mento, especialmente das áreas ambientalmente protegidas. Assim, 
pretende-se responder o seguinte questionamento: Qual a impor-
tância prática do geodireito nas ações judiciais? 

Adota-se, como hipótese, que o geodireito constitui-se em 
uma importante ferramenta para auxílio na instrução de procedi-
mentos e processos judiciais, na medida em que proporciona infor-
mações espaçotemporais precisas sobre um determinado assunto, 
contribuindo para decisões judiciais com maior grau de certeza 
quanto à realidade fática ambiental.

O método empregado é o indutivo, partindo da análise das 
normas ambientais que incidem sobre um determinado espaço 
geográfico e, por meio de um estudo de caso, observar as condições 
ambientais informadas pelos dados espaciais produzidos por sen-
soriamento remoto (e.g., fotografias aéreas, imagens orbitais), cor-
relacionados com os resultados obtidos de seu processamento por 
meio da inteligência artificial, a fim de compreender as condições da 
qualidade ambiental do local estudado.

Como estudo de caso, utilizar-se-á a Ação Civil Pública (ACP) 
Estrutural da Lagoa da Conceição, que tramita perante a 6ª Vara Fe-
deral de Florianópolis (processo nº 5004793-41.2021.4.04.7200), por 
meio da qual se pretende avaliar como o geodireito pode auxiliar na 
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instrução processual, funcionando como um mecanismo para con-
tribuir na análise probatória dos fatos controversos apresentados na 
lide judicial e, no futuro, como instrumento para o monitoramento 
da efetividade de eventual provimento judicial objeto de cumpri-
mento de sentença.

O presente artigo divide-se em três partes essenciais. A pri-
meira pretende trazer uma visão geral do direito ecológico com o 
foco no estudo de caso, a ACP Estrutural da Lagoa da Conceição (LC). 
A segunda visa realizar um estudo do que é o Geodireito, seus des-
dobramentos e como pode auxiliar na instrução das ações judiciais 
de forma a contribuir na Justiça Ecológica. A terceira pretende in-
serir as potencialidades de empregar-se o geodireito e a inteligên-
cia artificial para produção de informações precisas e atuais para a 
Câmara Judicial de Proteção da Lagoa da Conceição (CJ-PLC), criada 
na citada ACP Estrutural, servindo de instrumento de suporte para 
a propositura de medidas judiciais e para tomada de decisão pela 
autoridade judiciária. 

Em síntese, o objetivo do presente artigo é abordar como o 
geodireito, integrado com a inteligência artificial, pode ser um im-
portante instrumento para instrução e suporte à tomada de decisão 
em Ações Civis Públicas Ambientais para garantia de um futuro eco-
logicamente sustentável.

DIREITO ECOLÓGICO NA PRÁTICA: A ACP ESTRUTURAL DA LA-
GOA DA CONCEIÇÃO/SC 

O Distrito da Lagoa da Conceição (LC) se originou a partir da 
Provisão Régia de 7.6.1750 (Florianópolis, 2009) e divide-se em dife-
rentes áreas tais como o seu centro, chamado de Freguesia da Lagoa, 
também conhecido por “Centrinho da Lagoa”. Além da Freguesia, é 
também composto por diversas áreas sendo que cada região abri-
ga suas próprias características paisagísticas, culturais, históricas 
e ambientais. O local abriga uma laguna, conhecida como Lagoa 
da Conceição, que constitui um reservatório natural que se conec-
ta ao mar por meio de um curso d’água na forma de um braço de 
maré, conhecido como Canal da Barra da Lagoa. O ecossistema que 
a constitui é um ambiente complexo e rico em biodiversidade, que 
comporta múltiplos espaços diversos (dunas, zona costeira, lagu-
na, mata atlântica, florestas), além de distintas comunidades e um 
extraordinário cenário histórico. É relevante mencionar que o seu 
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ecossistema é considerado heterogêneo, com grande relevância bio-
lógica e extremamente produtivo sendo a sua extensão de 19,71 km² 
(Barbosa, 2003). 

No entanto, a região apresenta toda a sorte de problemáticas 
tais como crescimento desordenado, sistema sanitário ineficiente, 
turismo massivo e especulação imobiliária, evidenciadas ante ao de-
senvolvimento e avanço populacional principalmente porque resul-
tam de políticas fragmentadas que não consideram as suas diversas 
características ecossistêmicas e o amplo conjunto de atores sociais 
que compõem o local. Desta maneira, na área da LC é possível se ob-
servar as políticas fragmentadas com clareza vez que a gestão Pú-
blica ambiental do local não tem operado de modo a satisfazer as 
necessidades do amplo e todo o complexo socioecológico. Ou seja, 
apesar de haver políticas diversas sobre as mais diferentes temáti-
cas, essas não atendem de forma adequada aos anseios sociais e am-
bientais dos diversos atores que pertencem à região. 

O ápice da situação ocorreu no dia 25 de janeiro do ano de 
2021 quando uma barragem pertencente à Lagoa de Evapoinfiltra-
ção (LEI) do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) da Lagoa da 
Conceição rompeu, gerando o extravasamento de esgoto não tratado 
no Parque Natural Municipal das Dunas da Lagoa da Conceição (PN-
MDLC). O local é uma Unidade de Conservação (UC) de proteção inte-
gral de ecossistema complexo. Para além do PNMDLC foram atingi-
das casas, comunidades das adjacências, ruas, avenidas e a própria 
lagoa, uma vez que a água contaminada fluiu velozmente e alcançou 
todo o seu entorno. O evento representa não apenas a degradação 
ecológica dos ecossistemas e de sua biodiversidade, mas também a 
aniquilação de histórias, vivências e valores culturais que por conse-
quência da água poluída foram destruídos. 

Todo esse contexto revela problemas estruturais os quais 
vêm se acumulando ao longo de décadas na região. Após a catás-
trofe, ambientalistas, pesquisadores e a comunidade acadêmica 
da Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC empreenderam o 
ajuizamento de uma Ação Civil Pública Estrutural, autos n. 5004793-
41.2021.4.04.7200 onde reunidos intentam unir esforços para o re-
conhecimento da Lagoa da Conceição como sujeito de direitos, bem 
como a criação de uma Câmara Judicial de Proteção da Lagoa da 
Conceição (CJ-PLC) a qual visa o repensar de uma governança pau-
tada em valores socioambientais. A ação reúne pareceres de diver-
sos profissionais no esforço de se realizar um estudo sistêmico que 
visa um diálogo integrativo entre diferentes olhares com o objetivo 
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da construção de um trabalho transdisciplinar que perpassa pela 
necessidade de um repensar na estruturação de uma governança 
socioecológica. 

Neste cenário, é importante ressaltar que a Lagoa da Concei-
ção representa um importante local socioambientalmente rico, di-
verso e complexo, onde ao longo dos anos presume-se que tem sofri-
do com o crescimento urbano acelerado e a falta de infraestrutura e 
planejamento adequados. Dilemas que desconsideram uma gestão 
socioambiental que integre distintas visões e necessidades. As pro-
blemáticas mencionadas circundam a realidade da LC e evidenciam 
uma perspectiva que isola e desconsidera um planejamento que 
ofereça uma infraestrutura satisfatória para as comunidades e os 
ecossistemas do entorno. Neste sentido faz-se necessário repensar a 
forma que vem sendo gerido o local, onde prevaleça a integração dos 
mais distintos valores para que prepondere um equilíbrio na convi-
vência entre todos os distintos seres e formas de vida, assim como 
a proteção das futuras gerações. Dentro deste contexto se insere o 
atual Direito Ecológico, que oferece alternativas e soluções sobre as 
problemáticas da operacionalidade sistêmica e da lógica do Direito 
Ambiental, preponderantemente dogmático e normativo, de viés an-
tropocêntrico, que fragmenta o todo sem se atentar para a essencial 
relação de interdependência entre os variados seres e múltiplos ha-
bitats e ecossistemas existentes. 

A ecologização do Direito é uma proposta de ruptura trilhada 
no caminho da transição de paradigma para se evoluir em termos 
de proteção socioambiental. A vertente do direito ecológico expan-
de seus destinatários para englobar a Natureza e todas as formas de 
vida como dignas de proteção Estatal, o que se restringia à presença 
humana. Essa proposta ecologizada exige reformular o pensamento 
jurídico para que esse parta de bases biocêntricas e reconheça titu-
laridade de direitos à Natureza, a qual deixa de ser um objeto instru-
mentalizável através da lei. É preciso que o ordenamento jurídico-
-normativo observe a sensibilidade ecológica de maneira sistêmica, 
não fragmentada e à luz da complexidade para que, com parâmetros 
plurais, regulem-se as questões atinentes à Natureza. 

Em suma, incorporar a sustentabilidade ecológica no Direito, 
significa manter as estruturas sociais, normativas, políticas e, prin-
cipalmente, econômicas, dentro dos limites dos sistemas ecológicos, 
preservando a substância dos sistemas naturais (Leite, 2018). A acep-
ção ecologizada do Direito coloca limites mais ambiciosos ao cresci-
mento econômico infinito, que é insustentável do ponto de vista social 
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e ecológico, a fim de que a economia se entenda inserida no meio na-
tural e respeite, de maneira primordial, os limites biofísicos do Pla-
neta evitando-se a acentuação da crise ecológica que opera em pleno 
curso. Em suma, incorporar a sustentabilidade ecológica no Direito, 
significa manter as estruturas sociais, normativas, políticas e, prin-
cipalmente, econômicas, dentro dos limites dos sistemas ecológicos, 
preservando a substância dos sistemas naturais (Leite; Silveira, 2020). 

O suporte epistemológico que alicerça as vertentes do Direito 
Ecológico perpassa o vínculo entre a ecologia e o próprio conceito de 
justiça. Assim, para a efetivação das mudanças legislativas e jurídi-
cas propostas por esse novo conceito de direito ecologizado, é funda-
mental adotar uma abordagem da justiça que visa garantir dignidade 
a todas as formas de vida. Assim, o Direito Ecológico de forma ino-
vadora traz a perspectiva de que a Natureza é sujeito de direitos e é 
digna de receber direitos e proteção assim como os seres humanos. 
Tal concepção traz a noção que rompe com a vertente utilitarista, sen-
do que a Natureza deve ser protegida pelo seu valor intrínseco numa 
concepção ecocêntrica que tem por fundamento o respeito as bases 
naturais da vida, sem a qual nenhum ser vivo pode se desenvolver de 
forma plena. Os dilemas ambientais são abordados em sintonia com 
a perspectiva da interdependência entre os diversos elementos que 
compõem o meio ambiente humano e natural, bem como estão aten-
tos às circunstâncias complexas inerentes às sociedades modernas.

A Ação Civil Pública Estrutural da Lagoa da Conceição repre-
senta um litígio ecológico pautado nos ditames dessa nova perspec-
tiva ecologizada do Direito. Desde sua acepção que contou com a 
participação múltipla de profissionais e pesquisadores das mais di-
versas áreas, até a sua estruturação pautada em um viés coletivo, por 
meio da instituição de uma Câmara Judicial de Proteção da Lagoa 
da Conceição (CJ-PLC), que tem por finalidade auxiliar o Juízo nas 
medidas estruturantes para a reestruturação local, ante a ameaça de 
colapso daquele ecossistema. Por meio da criação de um regimento 
interno, além dos Autores e Réus da ação, permite-se a participação 
da sociedade civil, por meio da abertura de um Edital. O juízo da 6ª 
Vara Federal de Florianópolis tornou público o processo de seleção 
dos representantes para compor as vagas, com a finalidade de asses-
sorar o Juízo na adoção de ações necessárias para garantir a integri-
dade ecológica na Lagoa da Conceição por meio de uma governança 
socioecológica.

A CJ-PLC deverá responder a questionamentos do Juízo, bem 
como poderá elaborar relatórios técnicos e propor critérios e progra-
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mas de ações de prevenção e recuperação do ecossistema da Lagoa da 
Conceição, respeitando as delimitações de competência e atribuições 
legais de cada um dos membros. O Regimento Interno da CJ-PLC prevê 
a convocação de encontros com periodicidade não superior a 60 dias. 
As reuniões poderão ser virtuais ou presenciais e garante a participa-
ção de todos os interessados. O regimento interno da CJ-PLC foi homo-
logado no dia 12 de abril de 2022, sendo que o seu artigo 1º estabelece 
primordialmente que a Câmara Judicial tem como finalidade garantir 
a assessoria ao Juízo na adoção de medidas estruturantes necessárias 
para salvaguardar a integridade ecológica da Lagoa da Conceição/SC 
por meio de uma governança ecológica. A ideia central é que todas as 
deliberações realizadas em âmbito da CJ-PLC busquem concretizar o 
propósito exposto pela ACP na construção de uma governança sistê-
mica e socioecológica. Desta maneira, o que se visa é evitar o colapso 
socioambiental que a região enfrenta, resultante de reiterados proces-
sos fragmentados de sua gestão os quais não procedem em medidas 
efetivas na proteção do equilíbrio ecossistêmico e social do local. 

Por meio da CJ-PLC foi também determinada a criação de um 
Grupo de Trabalho (GT) para diagnóstico e realização de relatório tri-
mestral de atividades nos termos do artigo 9º do Regimento Interno, 
bem como foi arguido pela requisição de informações aos órgãos pú-
blicos, requisitada a publicidade dos trabalhos da CJ-PLC por meio da 
criação de um sítio na internet (website). Em uma audiência de conci-
liação que ocorreu no dia 4.5.2023, foram estabelecidas algumas medi-
das estruturantes. O objetivo dessa reunião judicial foi apresentar o pri-
meiro diagnóstico da Lagoa da Conceição realizada pelos laboratórios 
da UFSC, membros do GT da Câmara Judicial. Ficou estabelecido que 
o GT da CJ-PLC fará a análise dos seguintes pontos: 1) necessidade de 
aprimoramento do monitoramento da qualidade da água, no que tan-
ge aos parâmetros definidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) e a parâmetros mais restritivos, que estejam de acordo com 
a qualidade ambiental da LC; 2) andamento das ações de cumprimento 
de sentença que versam sobre as ocupações da orla da Lagoa; 3) levan-
tamento dos impactos das alterações do Plano Diretor sobre a saúde do 
ecossistema da LC; 4) levantamento dos autos de infração ambiental, de 
competência da Fundação Municipal do Meio Ambiente de Florianópo-
lis (FLORAM), referentes à LC, nos quais ocorreram prescrição intercor-
rente desde 2007.4 

4  Dados retirados do regimento interno da CJ-PLC. Pode ser acessado em https://
noticias.paginas.ufsc.br/files/2022/11/EDITAL-N%C2%BA-2.2022.GR-ANEXO.
pdf. 

https://noticias.paginas.ufsc.br/files/2022/11/EDITAL-N%C2%BA-2.2022.GR-ANEXO.pdf
https://noticias.paginas.ufsc.br/files/2022/11/EDITAL-N%C2%BA-2.2022.GR-ANEXO.pdf
https://noticias.paginas.ufsc.br/files/2022/11/EDITAL-N%C2%BA-2.2022.GR-ANEXO.pdf
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 A análise da propositura e ajuizamento da ACP Estrutural 
da Lagoa da Conceição é um estudo de caso expressivo e atual, que 
tem por base os princípios do Direito Ecológico. Representa a prática 
deste novo conceito, um novo paradigma que se centra em um novo 
olhar ante aos desafios ambientais e a crise ecológica. Isso porque 
a ação estrutura-se em objetivos que se conectam com valores que 
reconhecem a primordialidade de uma visão biocêntrica, onde as 
sociedades humanas e não humanas são interdependentes e preci-
sam harmonizar-se para atingir o equilíbrio (justiça ecológica). Nes-
ta perspectiva, adota-se a visão de que a Natureza possui qualidades 
intrínsecas onde o ser humano faz parte de seu todo e onde o diálogo 
sistêmico dessa diversidade (governança socioecológica) se faz ne-
cessário para integrar os diferentes interesses e demandas com a 
finalidade de alcançar objetivos distintos de forma proporcional e 
equitativa. 

COMO O GEODIREITO PODE AUXILIAR NAS AÇÕES JUDICIAIS

A crise ecológica nos revela uma face complexa que denuncia 
crescentes problemas relacionados ao desenvolvimento e as formas 
falhas e insustentáveis de sistemas econômicos os quais se mostram 
inadequados à manutenção equilibrada da vida no Planeta Terra. 
Efetivamente, tais ideais se conectam a visão de um crescimento 
sem limites, pertencente a concepção antropocêntrica, que perce-
be o ser humano apartado do meio natural e fragmenta a Natureza 
como um bem apropriável a fim de subtrair benefícios e satisfazer 
as necessidades humanas. Por sua vez, tal sistemática se alicerça 
em uma perspectiva distorcida do papel dos indivíduos como donos 
universais da Terra, sustentada por uma hipotética autorização para 
a depredação massiva das riquezas planetárias sem respeito algum 
por sua importância e valores intrínsecos (Benjamin, 2021). Isso tem 
levado os ecossistemas à exaustão, trazendo como consequência o 
colapso ambiental. 

Ante aos desafios ambientais, cada vez mais crescentes e 
constantes, em escala mundial, faz-se necessário encontrar alterna-
tivas que viabilizem uma melhor gestão territorial a fim de contri-
buir na preservação do meio ambiente, incentivando um crescimen-
to alicerçado em valores ecologicamente equilibrados e socialmente 
responsáveis. Neste cenário insere-se o geodireito que se constitui 
no ramo de estudo que conecta a ciência jurídica e a geográfica, onde 
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a partir dessa junção de conhecimentos interdisciplinares, é possí-
vel analisar com alto grau de certeza os conflitos (sociais, ambien-
tais, urbanos) dentro de um espaço. 

Segundo o Milton Santos, “a definição do espaço é tarefa das 
mais difíceis e que tem desafiado os especialistas das respectivas 
disciplinas explicativas e normativas, desde a geografia à planifica-
ção territorial” (Santos, 1988, p. 111), sendo formado por dois com-
ponentes interativos:

O espaço é formado por dois componentes que intera-
gem continuamente:
a) a configuração territorial, isto é, o conjunto de dados 
naturais, mais ou menos modificados pela ação cons-
ciente do homem, através dos sucessivos “sistemas de 
engenharia”;
b) a dinâmica social ou o conjunto de relações que de-
finem uma sociedade em um dado momento (Santos, 
1988, p. 111).

A incidência dos sucessivos sistemas de engenharia sobre o 
meio ambiente forma a configuração territorial e este processo de 
modificação do natural pelo homem dá-se conforme a dinâmica so-
cial, que reflete as relações econômicas em sociedade.

O espaço é a principal preocupação do direito geodireito e, 
como conjunto de regras ordenadoras que é, terá por função regular 
os sistemas de engenharia, conforme a dinâmica social, de forma a 
garantir configurações territoriais que mantenham espaços que vi-
sem o bem-estar social.

Em síntese, procura-se harmonizar interesses individuais, 
sociais e difusos de forma a possibilitar a criação de espaços cujas 
condições ambientais garantam a sadia qualidade de vida.

De forma pragmática, a instrumentalização do geodireito dá-
-se por meio do emprego de dados obtidos por sensoriamento re-
moto (e.g., fotografias aéreas, imagens de satélite e qualquer dado 
amostral que possa ser georreferenciado) os quais permitem pla-
nejar o ordenamento do território, bem como acompanhar a efeti-
vidade das normas ambientais que disciplinam as relações entre a 
dinâmica social e o território.

Por meio da análise dos dados coletados por sensoriamento 
remoto é possível produzir uma visão geoespacializada de um de-
terminado espaço e confrontar a realidade fática (paisagem) com os 
preceitos normativos da norma jurídica que se pretende avaliar a efe-
tividade. No âmbito processual, a integração das técnicas das ciências 



82 O Geodireito e a Inteligência Artificial nas demandas judiciais: o caso da Lagoa da Conceição/SC

naturais e jurídicas, estruturadas no geodireito, possibilita às partes e 
ao julgador observar a dinâmica dos fatos de forma mais verossímil, 
de forma a contribuir para decisões judiciais mais assertivas. 

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) reco-
menda a utilização de dados de sensoriamento remoto e de informa-
ções obtidas por satélite, em conjunto com os demais elementos do 
contexto probatório, quando for necessário para a instrução proba-
tória de ações ambientais cíveis e criminais (cf. Recomendação n.º 
99, de 21.05.2021).

Sobre o tema, Belchior, Viana e Leite (2021) mencionam que 
a Recomendação do CNJ enfatiza a utilização de dados de sensoria-
mento remoto bem como de informações obtidas por satélites para 
validarem e orientarem a instrução probatória dos processos con-
cernentes ao meio ambiente. Neste sentido explicam os autores: 

O CNJ, como órgão fiscalizador e normatizador dos atos 
praticados pelo Poder Judiciário, elenca, dentre outros 
motivos, uma série de justificativas de relevância para 
o tema da qualificação da prova em ações ambientais, 
num exemplo, o consagrado direito-dever ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, as diretrizes em prol 
da proteção ambiental, previstas na Política Nacional de 
Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/1981) e na Lei Comple-
mentar n.º 140/2011, e a relevância dos Objetivos 13 e 
15 de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, da 
Organização das Nações Unidas (ONU). A recomendação 
enfatiza, ainda, a pertinência e a relevância das medidas 
para o incremento das políticas Públicas direcionadas 
ao Direito Ambiental no âmbito do Poder Judiciário e a 
necessidade de utilização de meios tecnológicos e ino-
vadores para a tutela do meio ambiente, em decorrência 
da dimensão continental do Território brasileiro (Bel-
chior; Viana; Leite, 2021).

Assim, a Resolução do CNJ vem a albergar a importância 
inclusiva da utilização de novas técnicas para uma melhor aplica-
bilidade e efetividade das normas de proteção ambiental, além de 
enfatizar a relevância de um modelo de governança sistêmica e 
transdisciplinar para a dissolução dos dilemas socioecológicos. Tal 
recomendação fortalece na lei brasileira a pertinência da tecnolo-
gia na colaboração de projetos políticos que se estruturam a partir 
de estudos mais assertivos, tanto no que se refere a implementação 
de ações mais ecologicamente equilibradas como na fiscalização da-
quelas medidas já realizadas. 
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As informações advindas da utilização do geodireito ainda 
são pertinentes e relevantes para o incremento das políticas públicas 
na medida em que auxiliam a melhor regulação legislativa e admi-
nistrativa dos territórios. A partir do levantamento de dados geográ-
ficos e jurídicos é possível avaliar e realizar a gestão dos locais dese-
jados de modo a auxiliar a fiscalização e viabilizar a aplicabilidade 
das políticas existentes para o território em questão. O geodireito 
então contribui para o desenvolvimento de cidades inteligentes, as 
chamadas “smart cities” onde o monitoramento geotecnológico alia-
do ao estudo jurídico contribui para a efetivação de políticas mais 
assertivas. A fiscalização, o monitoramento e a gestão são caracterís-
ticas essenciais para garantir o cumprimento regular da governança 
de territórios, por isso a utilização de meios tecnológicos além de 
inovarem, contribuem para a tutela do meio ambiente.

Figura 1 – Exemplo de aplicação de geoinformações para 
análise de interferências sobre bens e espaços territoriais 

especialmente protegidos na Lagoa da Conceição.

Fonte: Elaborado pelos Autores a partir de dados 
referenciados no corpo da figura.

A Figura 1 exemplifica como por meio de fontes diversas de 
dados geomáticos pode-se extrair informações sobre a presença de 
bens ambientais e espaços territoriais especialmente protegidos em 
determinado recorte espacial. No caso, apresenta-se parte do distri-
to da Lagoa da Conceição, com destaque às áreas vizinhas do setor 
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sul do Monumento Natural da Galheta, unidade de conservação mu-
nicipal, com os locais com indicativo de ocorrência de áreas de pre-
servação permanente (entorno de nascentes e cursos d‘água), sítios 
arqueológicos, terrenos de marinha e o registro imobiliário munici-
pal. Cada um destes espaços encontra-se sujeito a um regime jurídi-
co específico, o qual pode ser espacializado para fins de análise. Em 
outras palavras, é possível a partir do geodireito avaliar a efetividade 
espacial da norma jurídica.

Outro exemplo de aplicação de dados geomáticos por meio 
do geodireito é avaliar a correlação entre as alterações da paisagem 
natural pelas ações antrópicas e a efetividade da norma jurídica no 
tempo e no espaço, cuja técnica é útil e necessária para fins de iden-
tificação de passivos ambientais e garantir efetividade ao princípio 
da imprescritibilidade do dano ambiental. Como exemplo, observe-
-se na Figura 2 a série temporal de fotografias aéreas históricas do 
espaço atualmente considerado como Parque Natural Municipal das 
Dunas da Lagoa da Conceição, localizado em Florianópolis/SC. 

As imagens foram coletadas no banco de dados do Instituto de 
Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), Sistema de Informa-
ções Geográficas de Santa Catarina (SIGSC) e da plataforma Google 
Maps©, e permitem observar as alterações do uso do solo no período 
compreendido entre os anos de 1957 e 2023. As imagens revelam o 
crescimento urbano no decorrer dos anos no entorno da unidade de 
conservação (zona protegida por lei) e também demonstram o agra-
vamento da degradação ambiental, especialmente na faixa nordeste 
próxima a zona litorânea. A urbanização acentuada trouxe impactos 
ao Parque que sofre com o desmatamento do ecossistema de res-
tinga, além de problemas que envolvem a ausência ou ineficiência 
do sistema de coleta e tratamento sanitário local. A área em análi-
se possui proteção legal desde 1975 e as imagens demonstram que 
o crescimento urbano não foi acompanhado de uma infraestrutura 
adequada e capaz de conciliar a preservação dos bens ambientais e 
o desenvolvimento da cidade.

Os métodos fornecidos pelas ciências naturais para análises 
espaçotemporais, aliados às técnicas da ciência jurídica, constituem 
excelente forma de contribuir na governança local permitindo diag-
nósticos precisos para problemas socioambientais. As imagens aqui 
trazidas são exemplos da utilização do geodireito para avaliar ques-
tões da aplicação e respeito às normas legais no território. São dados 
que permitem estabelecer políticas públicas para melhor gerenciar 
o território e planejar intervenções administrativas necessárias para 
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melhoria da qualidade ambiental, bem como são essenciais para au-
xiliar na instrução probatória de processos jurisdicionais ambien-
tais e proporcionar decisões judiciais mais assertivas.

Figura 2 – Evolução espaçotemporal da ocupação urbana no 
entorno do Parque Natural das Dunas da Lagoa da Conceição.

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados 
referenciados no corpo da figura.
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APLICAÇÕES DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO GEODIREITO 
PARA INSTRUÇÃO DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS ESTRUTURAIS

A ACP Estrutural da Lagoa da Conceição visa, entre outros ob-
jetivos, a instituição de uma Câmara Judicial de Proteção da Lagoa 
da Conceição CJ-PLC a qual tem como finalidade assessorar o Juízo 
com medidas estruturantes para garantir uma governança pautada 
em valores socioambientais e evitar o colapso dos recursos ambien-
tais tutelados. A ideia basilar para criação da Câmara foi garantir a 
proteção integrada de toda bacia hidrográfica daquele corpo hídri-
co, criar oportunidades para o diálogo sistêmico e ao mesmo tempo 
ecologizante, objetivando o reconhecimento da LC como sujeito de 
direitos. Assim, é um trabalho integralmente amparado nos ditames 
a que se norteiam o Direito Ecológico.

A Bacia Hidrográfica da Lagoa da Conceição possui aproxi-
madamente 7.382 ha, enquanto que a área total objeto da ACP Es-
trutural abrange todos os distritos administrativos que interferem 
diretamente na qualidade ambiental da LC e ecossistemas costeiros 
associados (Lagoa da Conceição, Barra da Lagoa, Campeche e Rio 
Vermelho), formando um espaço geográfico de 12.292 ha.

Devido ao tamanho, à complexidade e à dinâmica dos ecos-
sistemas a serem avaliados na instrução da ACP Estrutural, a pro-
dução de provas por técnicas pontuais, baseadas somente em visto-
rias pode não ser suficiente para suprir a demanda de informações 
ambientais exigida pela CJ-PLC, que precisam ser espacialmente 
abrangentes, frequentes, atuais e precisas, bem como fornecer da-
dos para acompanhamento eficiente dos indicadores de melhoria da 
qualidade ambiental. 

Nas ciências ambientais, o sensoriamento remoto tem sido 
o método preponderantemente utilizado para obtenção de informa-
ções de grandes espaços geográficos, as quais por meio do geopro-
cessamento fornecem dados que subsidiam análises espaçotempo-
rais de variáveis ambientais, com eficiência significativa em termos 
de custo, frequência (resolução temporal) e confiabilidade espacial.

Atualmente, o emprego dos dados de sensoriamento remoto é 
recomendado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para a instru-
ção probatória de ações ambientais cíveis e criminais, em conjunto 
com os demais elementos do contexto probatório (Recomendação do 
CNJ n.º 99, de 21.5.2021). No mesmo sentido, o Conselho Nacional 
do Ministério Público, por meio da Recomendação do CNMP n.º 104, 
de 12.9.2023, também recomenda o emprego de dados de sensoria-

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3940
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3940
https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas/norma/10151
https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas/norma/10151
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mento remoto e de sistemas e plataformas de informações obtidas 
por satélite, para a defesa mais moderna e eficiente do meio ambien-
te, em procedimentos extrajudiciais.

O sensoriamento remoto consiste nas atividades de gravação, 
observação e percepção de dados de objetos ou eventos distantes 
sem contato direto (Konecny, 2002; Weng, 2009a).

Como método para fins de investigações forenses, historica-
mente, o sensoriamento remoto tem fornecido fotografias aéreas, 
mapeamentos topográficos, imagens de satélite e sistemas de posi-
cionamento global (Pringle et al., 2012), possibilitando a realização de 
estudos de sítios do patrimônio cultural (Banerjee; Srivastava, 2013), 
processos erosivos (Vrieling, 2006), superfícies impermeáveis em 
área urbana (Weng, 2012), mapeamento de solo e terreno (Mulder et 
al., 2011), qualidade e cobertura do solo (Obade; Lal, 2013), clima e 
condições ambientais do meio ambiente urbano (Weng, 2009b; Du et 
al., 2014), estudos regionais e planejamento urbano (Patino; Duque, 
2013; Chauhan et al., 2014), qualidade do ar (Martin, 2008; Bechle; 
Millet; Marshall, 2013), monitoramento de desmatamentos e outros 
danos ambientais (Brilis; Gerlach; Waasbergen, 2000; Brilis et al., 
2001; Trauczynski; Fantini, 2014; Souza et al., 2021), identificação e 
gestão de espaços territoriais especialmente protegidos (Soares-Fi-
lho et al., 2014; Souza et al., 2019; Figueiroa et al., 2020), entre outras 
finalidades.

Além dos dados obtidos por satélites, o sensoriamento re-
moto também incorpora dados produzidos in situ (e.g., análises de 
amostras de água e do solo e observação da fauna e flora locais) e por 
meio de câmeras e sensores aerotransportados em veículos aéreos 
não tripulados – VANT (Yao; Qin; Chen, 2019; Sivakumar; Tyj, 2021), 
cujo emprego está cada vez mais comum nos órgãos de fiscalização 
ambiental e em perícias forenses.

Até recentemente, os sistemas de sensoriamento remoto 
mais dispendiosos, em regra, também eram aqueles que permitiam 
maior resolução, mas com baixa resolução temporal. Atualmente, o 
uso de VANT para sensoriamento remoto apresenta um novo para-
digma, pelo fato de permitir a coleta de dados com altas resoluções 
em curtos períodos de repetibilidade, devido ao seu baixo custo e 
alta mobilidade. O mesmo tem sido observado após a implementa-
ção de novas constelações de nanossatélites.

Conforme se pode observar, para fins dos arts. 473, III, e 479, 
do CPC, o sensoriamento remoto é considerado um método predomi-
nantemente aceito pelos especialistas das diversas áreas do conhe-
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cimento envolvidos com as ciências ambientais, o qual, respeitadas 
as limitações inerentes à técnica específica empregada e os demais 
elementos probatórios disponíveis, tem a capacidade de tornar mais 
efetivo e assertivo o cumprimento de decisões judiciais em matéria 
ambiental, principalmente em um país com dimensões continentais 
como o Brasil.

A elevada quantidade de dados espaciais produzidos atual-
mente exige grande esforço de processamento, tornando necessá-
rio o emprego de novos métodos para análise de dados ambientais. 
A inteligência artificial é um campo multidisciplinar fornecedor de 
métodos que permitem a automatização e avanços significativos no 
processo de sensoriamento remoto ambiental.

A tendência atual é que o emprego de grande volumes de 
dados e as técnicas de inteligência artificial aplicadas ao sensoria-
mento remoto estejam disponíveis não somente para os cientistas 
tradicionais, mas para todos aqueles que não têm acesso à super-
computadores ou recursos de computação em nuvem em grande 
escala, como o caso do Google Earth Engine, que é uma plataforma 
baseada em nuvem para análise geoespacial em escala planetária 
que utiliza os enormes recursos computacionais da empresa Google 
Inc. para lidar com uma variedade de questões de alto impacto so-
cial, tais como: desmatamento, seca, desastres, doenças, segurança 
alimentar, gestão de água, monitoramento climático, mapeamento 
urbano, alterações no uso da terra, proteção ambiental, entre outros 
(Gorelick et al., 2017).

As principais aplicações da inteligência artificial na área am-
biental têm utilizado-se da técnica de aprendizagem de máquina 
profunda (deep machine learning) em casos envolvendo análise de al-
terações no uso da terra (e.g., ocupação de áreas protegidas, destrui-
ção de ecossistemas, recuperação de áreas degradadas), parâmetros 
da vegetação, produção agrícola, aerossóis, matéria particulada, ra-
diação, temperatura, precipitação, umidade do solo, evapotranspi-
ração, emissões de gases e concentração de certas substâncias em 
corpos hídricos, entre outras variáveis ambientais (Yuan et al., 2020; 
Zhang; Zhang, 2022).

As ações cíveis, em sua maioria, têm por objeto a proteção 
de bens e espaços territoriais protegidos e podem ter sua efetivida-
de garantida pelo meio do emprego de métodos para detecção de 
mudanças na cobertura do solo (land cover change detection – LCCD), 
por meio de dados de altíssima resolução, as quais permitem cap-
turar detalhes de um objeto terrestre e oferecer uma oportunidade 
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para detectar detalhadamente mudanças na cobertura do solo (Lv 
et al., 2022).

É o caso da ACP Estrutural da Lagoa da Conceição, cujo mo-
nitoramento da melhoria da qualidade ambiental da área objeto da 
ação necessita de análises complexas de dados ambientais histó-
ricos e atuais, de fontes diversas, cujos resultados necessitam ser 
apresentados às partes do processo, tomadores de decisão e ao pú-
blico em geral de forma clara e intuitiva. 

No Brasil, persiste o abismo entre a ciência e os tomadores 
de decisões, que necessita ser reduzido por meio de cientistas trans-
lacionais, que estabeleçam o diálogo e facilitem a compreensão do 
conhecimento científico às autoridades, gestores e formadores de 
políticas Públicas (Azevedo-Santos et al., 2017; Karam-Gemael et al., 
2018; Grasel et al., 2018a; Grasel et al., 2018b; Grasel et al., 2019).

Neste sentido, a partir da experiência adquirida com as aná-
lises espaciais aplicadas à análise de conformidade jurídica do ter-
ritório, o Grupo de Pesquisa Direito Ambiental e Ecologia Política na 
Sociedade de Risco GPDA/UFSC em parceria com o Observatório de 
Justiça Ecológica OJE/UFSC, de modo pioneiro, desenvolve pesquisa 
relacionada ao geodireito com o fomento da Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina/FAPESC. 

Encontra-se em desenvolvimento um Webportal (Figura 3), 
atualmente hospedado em https://geodireitolagoa.ufsc.br/, que man-
terá um sistema de informação geográfica abastecido por um ban-
co de dados espaciais, além de espaço para divulgação de notícias, 
projetos de pesquisa, publicações científicas, eventos e trabalhos de 
campo realizados na Lagoa da Conceição e relacionados ao tema do 
geodireito. 

O sítio, ainda em construção, proporcionará um mapa intera-
tivo aberto ao público (Figura 4), que concentrará os dados espaciais 
coletados, onde o usuário poderá interagir para poder coletar infor-
mações acerca de uma área do seu interesse e observar as alterações 
da paisagem a partir de fotografias e imagens de satélite organizadas 
temporalmente, a fim de compreender a evolução do uso do solo ao 
longo dos anos e seus impactos sobre bens e espaços ambientais es-
pecialmente protegidos.

https://geodireitolagoa.ufsc.br/
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Figura 3 – Página principal do Webportal em desenvolvimento para 
reunir os resultados da Pesquisa de Geodireito na Lagoa da Conceição.

Fonte: https://geodireitolagoa.ufsc.br/.

Figura 4 – Mapa interativo de dados da Pesquisa 
de Geodireito na Lagoa da Conceição.

Fonte: https://geodireitolagoa.ufsc.br/.

https://geodireitolagoa.ufsc.br/
https://geodireitolagoa.ufsc.br/
https://geodireitolagoa.ufsc.br/indexmap.php
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Ação Civil Pública Estrutural da Lagoa da Conceição, utiliza-
da como estudo de caso, demonstra como a união de conhecimentos 
multidisciplinares entre as ciências geográfica e jurídica, por meio 
do Geodireito, é capaz de fornecer elementos para a realização de 
um diagnóstico que compreenda e estabeleça soluções para proble-
mas complexos relacionados ao meio ambiente, contribuindo para 
evitar o colapso dos recursos ambientais tutelados. 

Procurou-se demonstrar que com a criação de uma visão 
geoespacializada de um determinado espaço geográfico é possível 
ampliar as suas noções sociais, urbanísticas, ambientais e assim 
avaliar de modo mais assertivo e detalhado quais as problemáticas 
existentes nesse contexto. No caso em comento, intenta-se auxiliar 
juridicamente o processo estrutural do caso da Lagoa da Conceição, 
fornecendo supedâneo geográfico e jurídico advindos das ferramen-
tas do geodireito que resultaram na produção de cartografia e ma-
pas, elaborados para esse estudo, bem como se proporcionará um 
banco de dados on-line no âmbito do projeto desenvolvido pelo Gru-
po de Pesquisa Direito Ambiental e Ecologia Política na Sociedade de 
Risco GPDA/UFSC em parceria com o Observatório de Justiça Ecoló-
gica OJE/UFSC, qual seja, a produção da plataforma de pesquisa de 
geodireito na Lagoa da Conceição.5

Neste contexto de iminente crise ecológica, exige-se cada vez 
mais, a necessidade de uma análise mais aprofundada acerca dos da-
dos territoriais ambientais, múltiplos, variáveis e diversos, produzidos 
por sensoriamento remoto ou por aquisição in situ. Além disso, enfati-
za-se que essa avaliação deve ser espacialmente abrangente, frequen-
te, atual e precisa, bem como fornecer dados para acompanhamento 
eficiente dos indicadores de melhoria da qualidade ambiental. 

A inteligência artificial aplicada ao Geodireito permite a auto-
matização das análises de dados ambientais e proporciona avanços 
significativos no processo de sensoriamento remoto ambiental. Res-
peitadas as limitações inerentes à técnica específica empregada em 
cada caso e os demais elementos probatórios disponíveis, seu em-
prego tem a capacidade de tornar mais efetivo e assertivo o cumpri-
mento de decisões judiciais em matéria ambiental, principalmente 
em um país com dimensões continentais como o Brasil.

A experiência adquirida com as análises espaciais aplica-
das à análise de conformidade jurídica do território, no âmbito do 

5  O projeto possui fomento da FAPESC e visa reunir ações de recuperação am-
biental na Lagoa da Conceição. Está hospedado no seguinte endereço: https://
geodireitolagoa.ufsc.br.

https://geodireitolagoa.ufsc.br/
https://geodireitolagoa.ufsc.br/
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GPDA/UFSC em parceria com o OJE/UFSC, permitem afirmar que 
o Geodireito é uma importante ferramenta para auxílio na instru-
ção de procedimentos e processos judiciais ambientais, fornecen-
do informações espaçotemporais precisas sobre a realidade fática 
ambiental, de forma a permitir maior assertividade e efetividade 
à tutela do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) E DANO AMBIENTAL

Patrícia Iglecias1

Vanessa Ferrari2

INTRODUÇÃO 

A terminologia empregada para o artefato Inteligência Ar-
tificial3 nos remete a um instrumento complexo, por vezes incom-
preensível, que aguça nosso imaginário como se nesse instrumento 
houvesse atributos para além da inteligência humana. Em verdade, 
“a projeção de habilidades mentais e motoras em outros entes é pro-
pósito antigo, que remonta pensamentos formuladores de seres mi-
tológicos, com características motoras humanas ou animais”, como 
adverte Nilton Silva (2020, p. 35). 

Para além do imaginário, exemplos dos benefícios da Inteli-
gência Artificial na proteção do meio ambiente se avolumam rapi-
damente. Redes elétricas inteligentes permitem redução de perdas 
no transporte e a identificação e mapeamento das emissões de ga-
ses de efeito estufa ajuda-nos no desafio das mudanças climáticas. 
A economia de insumos de energia e de agrotóxicos bem como o 
monitoramento de florestas, mares e águas, na tutela da biodiver-
sidade também são proveitos noticiados recentemente (ActuIA, Le 
magazine de l’Intelligence Artificielle, 2020). A geotecnologia tem 

1  Livre-docente, Doutora e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade São Paulo (USP). Professora e Superintendente de Gestão Ambien-
tal da USP; Presidente do Instituto o Direito por um Planeta Verde; Sócia de 
Wald Advogados; Foi Secretária do Meio Ambiente de São Paulo e Presidente da 
CETESB.

2  Doutoranda em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade São Paulo 
(USP). Juíza no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Bacharel em Direito 
pela PUC-SP. Professora de Direito Ambiental da Escola Paulista da Magistratu-
ra (EPM) e de cursos preparatórios para concursos.

3  Os termos Inteligência Artificial e IA serão utilizados ao longo do texto como 
equivalentes e a depender de melhores cadência e fluidez do texto.
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sido estudada pelo nosso Tribunal de Contas da União (Ferraz et al., 
2015) para controle externo, com o monitoramento de obras – como 
da ferrovia Transnordestina –, o uso de imagens de satélite para ve-
rificar avanço de obras e identificação de descarte de material em 
local inadequado, bem como a erosão do terreno.

 Menos noticiados talvez sejam os impactos ambientais gera-
dos pela utilização dessa Inteligência Artificial, como a emissão de 
gases de efeitos estufa pela energia computacional e dos hardwares 
usados para o treinamento, desenvolvimento e a execução dos algo-
ritmos da IA ou os resíduos sólidos gerados pelo arsenal eletrônico 
empregado4. Esses efeitos negativos têm sido apresentados por meio 
de artigos científicos, indicando a ocorrência de possíveis danos am-
bientais (Notley, 2019). Como no livro Primavera Silenciosa, Carson 
trouxe à superfície o lento envenenamento pelo mau uso de pesti-
cidas químicos a que nos submetíamos (Carson, 2013), o silêncio ju-
rídico em torno do tema reclama, a partir da experiência danosa de 
eventos pretéritos, o olhar da Ciência do Direito, para o presente e 
futuro próximo, cumprindo a sua principal função de manutenção 
da ordem social, compatibilizando os interesses econômicos da tec-
nologia com o equilíbrio ambiental.

Neste influxo, a hipótese de pesquisa está delimitada na pos-
sível ocorrência de danos ambientais, em razão do crescente empre-
go da Inteligência Artificial e dos seus avanços tecnológicos. Conju-
gando duas áreas distintas: Direito Ambiental e Ciência, Tecnologia 
e Inovação, por meio de método indutivo, busca-se responder, do 
ponto de vista do Direito Ambiental, se a Inteligência Artificial tem 
aptidão de gerar danos ao meio ambiente.

Para tanto, o caminho percorrido, inicialmente, destaca si-
tuações antes inimagináveis, que vão desde os avanços da Inteli-
gência Artificial Generativa, com a criação de textos complexos até a 
realização de tarefas totalmente autônomas, por meio da máquina, 
gerando impactos econômicos e sociais, descritos por Beck (2015, 
p. 8), para além do conceito de mudança da sociedade, como Meta-
morfose do Mundo5, o que nos convida à reanálise desse passado 
recente como forma de questionar os efeitos presentes e futuros da 
Inteligência Artificial. Em face à essa constatação, descrevendo-se 
os relatos científicos em torno dos efeitos da IA, questiona-se, por 

4  Como anteriormente mencionado por Ferrari (2023, p. 359).
5  Ulrich Beck faz distinção entre Mudança na Sociedade e Metamorfose do Mun-

do, afirmando que o primeiro conceito é insuficiente para explicar os eventos 
globais que se desenrolam diante de nossos olhos. A metamorfose desestabili-
za certezas e o impensável de ontem é o real e possível de hoje.
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conseguinte, se os impactos ambientais negativos gerados pela In-
teligência Artificial guardam relação com os impactos ambientais 
havidos pela introdução das máquinas a vapor, no contexto da Re-
volução Industrial, como uma reedição simbólica das nossas antigas 
chaminés.

Em sequência, compreender a IA como geradora de danos 
ao meio ambiente exige do operador do Direito a compreensão ju-
rídica do alcance dos conceitos de impacto ambiental, de poluição 
e de dano ambiental, revelando-se neste contexto as dificuldades 
havidas para quantificar as externalidades negativas geradas pelo 
artefato, impondo-se a avaliação dos impactos ambientais diretos e 
indiretos decorrentes do ciclo de vida da IA e a escolha de métodos 
mais eficientes.

Em vista da condição pervasiva da Inteligência Artificial, que 
se faz onipresente na vida de muitos cidadãos, à semelhança da ele-
tricidade, é inafastável o dever do Direito de bem compreendê-la 
para cumprir o seu mister de compatibilização dos diferentes inte-
resses envolvidos.

METAMORFOSE DO MUNDO: IA E SEUS DESDOBRAMENTOS

O apelo midiático do ChatGPT despertou olhares até dos 
mais desatentos para o tema Inteligência Artificial. Seduzidos pela 
promessa de textos bem redigidos, com respostas a comandos e a 
perguntas das mais diversas, a Inteligência Artificial6 Generativa7, 
referência ao funcionamento do ChatGPT, é presença constante na 
mídia, endereçando-nos os desafios éticos, profissionais e pessoais 
que esse novo artefato nos convida a enfrentar. Para além dos ques-
tionamentos sobre a continuidade e modificação da forma como 
empregos são e serão desempenhados ou os efeitos gerados no pro-
cesso educacional e a forma de regulação do artefato, os impactos 

6  Longe de haver consenso acerca do conceito de Inteligência Artificial, algumas 
definições trabalham com a ideia de engenharia de artefatos que podem fazer 
coisas que exigiriam inteligência se as fizéssemos, mas com maior eficiência e 
eficácia. 

7  A qualidade generativa empresta ao artefato a capacidade do computador de 
criar conteúdo original como texto, imagens, vídeos e músicas. Como o ter-
mo sugere, a IA Generativa é capaz de criar algo inesperado, atributo que a 
IA convencional não desempenha, pois é programada para executar tarefas 
específicas.
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ambientais gerados pelo ciclo de vida da Inteligência Artificial8, a 
despeito de alguns artigos científicos9, parecem ser tema invisível, 
até então, para o Direito. 

Neste silêncio jurídico e estimulados pelos potenciais do mo-
delo de linguagem ChatGPT, lançado pela OpenAI, em São Francisco, 
ou do concorrente Google Bard, há notícias de que a Microsoft, o Goo-
gle e a Meta estão investindo bilhões de dólares em Inteligência Arti-
ficial (IA) Generativa (An; Ding; Lin, 2023). Esses recursos permitem 
a criação de modelos muito mais avançados do que seus antecesso-
res, mas também impõem um ônus muito maior ao meio ambien-
te. O aumento na complexidade dos sistemas permite que grandes 
modelos de linguagem produzam texto inteligente, mas consumam 
substancialmente mais eletricidade do que as versões anteriores10. 

O Relatório de Inteligência Artificial (AI Index Annual Report) 
de 202311, produzido pela Universidade de Stanford, sugere que os 
sistemas de IA podem gerar sérios impactos ambientais. Tal consta-
tação tem sido abordada em trabalhos acadêmicos que nos sinalizam 
que a Inteligência Artificial produz significativos impactos no meio 
ambiente e que os termos empregados na denominação do artefato 
(inteligência e artificial) são contraproducentes à compreensão dos 
riscos envolvidos. Como o faz Crawford (2021, p. 22) ao propor: “? Qué 
es la inteligência artificial? Ni artificial ni inteligente”, afirma-se que a In-
teligência Artificial não é inteligente, tampouco artificial. 

De fato, a observação é pertinente, pois sob o prisma ecológi-
co, o emprego do adjetivo artificial representa um grande equívoco. 
Primeiro, pois os algoritmos que tratam os dados, mecanismo essen-

8  “As fases do ciclo de vida do sistema de IA envolvem: i) ‘design, dados e mode-
los’; que é uma sequência dependente do contexto que abrange planejamento 
e projeto, coleta e processamento de dados, bem como construção de modelos; 
ii) ‘verificação e validação’; iii) ‘implantação’; e iv) ‘operação e monitoramen-
to’. Essas fases geralmente ocorrem de maneira iterativa e não são necessaria-
mente sequenciais”. Disponível em https://oecd.ai/en/ai-principles. Acesso em: 
28 maio 2023 

9  Sobre o tema ver: (An; Ding; Lin, 2023); (Kaack et al., 2022); (Lemos; Bitencourt; 
Santos, 2020); (Martineau, 2020); (Vinuesa, 2020).

-10  Dos modelos comparados (GPT-3, Gopher, OPT e BLOOM), o GPT-3 foi o que 
mais liberou carbono: 1,4 vez mais do que o Gopher; 7,2 vezes mais que o OPT 
e 20,1 vezes mais que o do que o BLOOM, que emitiu 1,4 vezes mais carbono do 
que energia suficiente para abastecer a casa de um americano médio por 41 
anos e 25 vezes mais do que o voo de um passageiro (ida e volta) de Nova York a 
São Francisco. 

11  O AI Index é uma iniciativa independente do Stanford Institute for Human-Cen-
tered Artificial Intelligence (HAI), liderada pelo AI Index Steering Committee, 
um grupo interdisciplinar de especialistas da academia e indústria. O relatório 
anual agrupa dados relacionados à IA, orientando medidas éticas.

https://oecd.ai/en/ai-principles
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cial ao emprego da IA, são programações humanas e a IA depende 
por completo dessa programação para que os dados tenham valor. 
Segundo, porque a constituição do hardware reclama estrutura físi-
ca dependente de recursos naturais, em especial, o lítio (Kaufman, 
2022) e o treinamento dos algoritmos demanda enorme quantidade 
de energia. Essa dependência de recursos naturais e energia coloca 
luz sobre as externalidades negativas da IA, como nos adverte Cra-
wford (Crawford, 2021), externalidades que transcendem os dilemas 
éticos, produzindo significativas e duradoras alterações geomórfi-
cas, em somatória à situação crítica constatada pelo IPCC em relação 
às mudanças climáticas12.

O breve olhar ao passado recente nos mostra não ser a pri-
meira vez que um artefato tecnológico produz transformações signi-
ficativas na sociedade13. A arte de fazer – etimologicamente contem-
plada do latim arte + factus (artefato) –, em tempo não muito distante, 
nos contemplou com modificações sociais importantes. O uso de 
energia a vapor, permitindo a substituição da produção artesanal 
por produção de máquinas em fábricas, ou a popularização da ele-
tricidade e a criação de linhas de montagem inauguraram fases da 
Revolução Industrial, que não apenas impactaram a economia, mas 
moldaram a estrutura de uma nova sociedade, reconhecida por Beck 
(2015), na ausência de conceito melhor aplicável, como a Metamor-
fose do Mundo.

Não por acaso, afirma-se estarmos vivenciando uma nova 
era: a Era Digital. A máquina a vapor, a eletricidade e o computa-
dor tiveram a capacidade de transformar a sociedade e, por conta 
disso, são reconhecidas como GPT (General Purpose Technology) (Traj-
tenberg, 2018) ou, para nós, Tecnologia de Uso Geral. A Inteligência 
Artificial soma-se a essa lista de artefatos e é denominada como a 
Tecnologia de Uso Geral do século XXI14. 

Diante do que antes era impensável, como a entrega de uma 
mercadoria por meio de drones15 ou aplicativo de transporte com  

12  Disponível em: SPM-Portuguese-version.pdf (ipcc.ch). Acesso em:  27 maio 
2023.

13  Como enuncia Schumpeter, alguns artefatos tecnológicos, dada sua capacida-
de destrutiva, determinam alterações profundas nas estruturas sociais e eco-
nômicas, que são refletidas na Ciência do Direito (Schumpeter, 1942).

14  Como anteriormente mencionado por Ferrari, em Desafios éticos e jurídicos 
do ciclo de vida da Inteligência Artificial na tutela ambiental (2023, p. 360). 

15  Disponível em https://forbes.com.br/forbes-tech/2022/02/como-funciona-um 
a-entrega-de-delivery-por-drone/. Acesso em: 22 maio 2023. 

https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/07/SPM-Portuguese-version.pdf
https://forbes.com.br/forbes-tech/2022/02/como-funciona-uma-entrega-de-delivery-por-drone/
https://forbes.com.br/forbes-tech/2022/02/como-funciona-uma-entrega-de-delivery-por-drone/
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veículos integralmente autônomos16, a Metamorfose do Mundo, nos 
ensinamentos de Beck, implica transformação radical, nas quais ve-
lhas certezas desaparecem e o inimaginável emerge. A Inteligência 
Artificial, em especial a Inteligência Artificial Generativa, diante do 
poder transformador que apresenta, nos convida à reanálise desse 
passado recente como forma de questionar os efeitos presentes e, 
talvez, antever alguns efeitos futuros da Inteligência Artificial.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: A REEDIÇÃO DAS CHAMINÉS? 

Houve época em que a imagem de grandes chaminés, com 
volumosa quantidade de gases sendo emitida, era símbolo de de-
senvolvimento e poder. Não por acaso, a destacada Declaração das 
Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, adotada durante a Confe-
rência das Nações Unidas, realizada em Estocolmo, Suécia, de 5 a 16 
de junho de 1972, deixou registrada na história a divisão do mundo 
em duas abordagens distintas: os desenvolvimentistas e os preser-
vacionistas, impondo a busca por um equilíbrio entre a promoção do 
desenvolvimento socioeconômico e a proteção ambiental. 

Transpondo-se ao cenário atual e a despeito dos relatos sobre 
Inteligência Artificial e o poder de realização de tarefas que seriam 
penosas ou impossíveis de serem processadas pela mente humana, 
há impactos ambientais adversos já experimentados pela adoção 
desse artefato. Pesquisadores da Universidade de Massachusetts 
Amherst (Martineau, 2020) analisaram vários modelos de treina-
mento de processamento de linguagem natural (NLP) disponíveis 
online para estimar o custo de energia em quilowatts necessários 
para seu treinamento, prática inerente ao desenvolvimento da IA. 
Convertendo esse consumo de energia em emissões aproximadas 
de carbono e custos de eletricidade, os autores estimaram que a 
pegada de carbono do treinamento de um único grande modelo de 
linguagem é igual a cerca de 300.000 kg de emissões de dióxido de 
carbono, o que representa 125 voos de ida e volta entre Nova York e 
Pequim. Estima-se que o setor de tecnologia seja responsável por 2 a 
3% das emissões globais de gases de efeito estufa. Por exemplo, data 
centers que mineram a criptomoeda Bitcoin consumiram o equiva-
lente sozinho à eletricidade da Bélgica, em igual período (IEA, 2022). 

16  Disponível em: https://www.em.com.br/app/noticia/tecnologia/2023/04/11/
interna_tecnologia,1479940/uber-sem-motorista-jovem-mostra-carro-que- 
dirige-sozinho-e-viraliza.shtml. Acesso em: 22 maio 2023.

https://www.em.com.br/app/noticia/tecnologia/2023/04/11/interna_tecnologia,1479940/uber-sem-motorista-jovem-mostra-carro-que-dirige-sozinho-e-viraliza.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/tecnologia/2023/04/11/interna_tecnologia,1479940/uber-sem-motorista-jovem-mostra-carro-que-dirige-sozinho-e-viraliza.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/tecnologia/2023/04/11/interna_tecnologia,1479940/uber-sem-motorista-jovem-mostra-carro-que-dirige-sozinho-e-viraliza.shtml
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Ainda, na hipótese de o data center estar localizado em uma 
região na qual a fonte de energia é derivada de combustíveis não re-
nováveis, como petróleo ou carvão mineral, a pegada de carbono da 
Inteligência Artificial será mais impactante. Estudo da Universidade 
de Cambridge (Neumeller, 2022) indica aumento da participação de 
fontes não renováveis na mineração da bitcoin, o que pode estar li-
gado à realocação das operações que saíram da China para outros 
países, como o Cazaquistão, com matrizes elétricas mais poluentes 
(Malar, 2022). Por isso, ainda merece destaque a preocupação com os 
sistemas de resfriamento, com emprego de energias renováveis para 
contenção do aumento da demanda de eletricidade.

Nessa linha de pesquisa, o artigo científico Aligning Artificial 
Intelligence with Climate Change Mitigation (Kaack, et al., 2022) também 
reafirma que os impactos ambientais abrangem a energia computa-
cional e dos hardwares usados para o treinamento, desenvolvimento 
e a execução dos algoritmos da IA. As fases do ciclo de vida de um 
modelo de Machine Learning (ML)17, subárea da IA, são desenvolvidas, 
a partir de inputs, com o treinamento de muitas variantes de mode-
los, em diferentes conjuntos de dados, para conceber uma variante 
que funcione melhor na configuração do problema. Fato é que para 
cada uma dessas fases do ciclo de vida do modelo de Machine Lear-
ning há energia gasta, que a despeito de ser maior ou menor a depen-
der da fase, será repetida na ordem de bilhões de vezes ao dia.

Todavia, o custo de carbono do treinamento de grandes mo-
delos de aprendizado de máquina é apenas parte do problema. Con-
jectura-se que maior acesso à informação pode conduzir a uma ex-
ploração excessiva dos recursos, merecendo essa área de pesquisa 
a atenção dos estudiosos. A exploração inadequada de recursos foi 
objeto de relatório do Greenpeace Reports, ao relatar como as em-
presas de tecnologia têm auxiliado grandes lucros do petróleo em 
detrimento da tutela climática (Greenpeace, 2020). Isso porque a 
cloud computing e o software de IA ajudam na descoberta, extração, 
distribuição, refinação, e comercialização de petróleo e gás. Como 
exemplo, as inovações tecnológicas desde a fratura hidráulica à per-
furação horizontal ajudaram a impulsionar o boom do xisto ameri-
cano, e como resultado, depósitos de petróleo e gás que antes eram 

17  Machine Learning é um subcampo da inteligência artificial (IA) que envolve 
o desenvolvimento de algoritmos e modelos que permitem que os computa-
dores aprendam e melhorem automaticamente a partir de dados sem serem 
explicitamente programados. Em vez de seguir instruções específicas, utilizam 
dados e exemplos para aprender padrões e tomar decisões ou realizar tarefas 
específicas.
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considerados demasiado arriscados ou caros foram abertos para 
exploração. 

Demais disso, as aplicações de Machine Learning podem repre-
sentar significativo impacto a depender da forma pela qual a Inteli-
gência Artificial vai ser encaminhada para uso no mercado (Kaack et 
al., 2022). O estudo relaciona os impactos causados pela forma que os 
indivíduos se comportam diante do uso das Inteligências Artificiais. 
Como exemplo, menciona-se a distribuição da publicidade, tendo 
em vista os anúncios publicitários recebidos via celular ou computa-
dor. Por meio desses, os mecanismos de IA coletam dados expostos 
pela pessoa na internet e, a partir deles, os algoritmos disponibilizam 
os anúncios que estão mais de acordo com a sua vontade. 

Para que se tenha a noção dos prejuízos ambientais gerados 
a partir desses anúncios, interessante estudo debruçou-se sobre as 
cadeias de desinformação – notícias falsas e clickbait – relaciona-
das com o derramamento de petróleo, em 2019, ao longo da costa 
nordeste do Brasil, comparando, a partir de uma mesma ordem de 
equivalência, a quantidade de barris derramados pelo desastre am-
biental com a quantidade equivalente pelo consumo de energia para 
reprodução de desinformação e de conteúdo jornalístico (Lemos; Bi-
tencourt; Santos, 2020).

O estudo relaciona as quantidades de energia consumidas ao 
número de tweets, ou a uma simples pesquisa no Google, identifican-
do para ambas a grandeza equivalente de 0,2 g de CO2 emitido para 
a atmosfera. Estima-se que mais de 500 milhões de tweets por dia de 
manhã sejam responsáveis por cerca de 13,39 toneladas métricas 
de CO2 emitidas a cada 24 horas (Danielle, 2018). O estudo prosse-
gue comparando a pegada de carbono gerada pelas fake news, com 
as notícias de conteúdo jornalístico e o derramamento de petróleo 
ocorrido no Brasil, ao longo da costa do Nordeste (Pena et al., 2020). 

A conclusão verificada no estudo é alarmante, porquanto ao 
se comparar o número de barris derramados efetivamente na costa 
brasileira com métricas similares calculadas pela emissão de gases 
de efeito estufa, por conta da energia gasta com as notícias falsas e 
com as matérias de caráter jornalístico, constata-se que o equivalen-
te à métrica de barris derramados pela desinformação de dois mi-
lhões de usuários sobre a catástrofe ambiental representa quase ao 
dobro do petróleo derramado na costa do Piauí. É possível dizer que, 
a partir da desinformação produzida pelas mídias digitais, houve o 
derramamento do derramamento de óleo na costa brasileira em ter-
mos de danos ambientais.
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Pondera-se, a despeito das constatações negativas, como 
uma nova Tecnologia de Uso Geral, o artefato não é bom ou mau, em 
si, e dependerá das formas de emprego. Fato é que certos impactos 
ambientais, quando observados isoladamente, podem sugerir ine-
xistência de danos ambientais. Todavia, da mesma forma que cha-
minés isoladas podiam não denunciar as fragilidades ambientais 
a indicar poluição do ar, o efeito sinérgico de diversos data centers, 
consumindo eletricidade em patamares equivalentes ao de países 
inteiros e o treinamento de variantes de modelos, repetidos na or-
dem de bilhões de vezes ao dia, nos convida a questionar se seria a 
IA uma reedição simbólica das nossas antigas chaminés e a partir 
disso indagar como considerar as externalidades negativas geradas 
pelo artefato.

DO IMPACTO AO DANO AMBIENTAL?

Diante desse cenário, nota-se na Inteligência Artificial, em 
especial a Generativa, um relevante paradoxo ambiental, porquanto 
o aumento da capacidade da IA determina aumento da pegada de 
carbono. Trata-se de uma externalidade negativa que, à semelhança 
da poluição inicialmente gerada pelas máquinas a vapor, vem sendo 
ignorada ao largo do seu processo de desenvolvimento. 

Como assistimos, o crescimento econômico, até o começo do 
século XX, não foi sensível aos impactos ambientais, gerando degra-
dação ambiental e contaminação do solo, do ar, dos corpos d’água, 
por conta de desmatamentos e destinação inapropriada de resíduos. 
As consequências sociais também foram sentidas, com as desigual-
dades trazidas pelo desenvolvimento econômico, tornando ainda 
mais pertinentes os atuais questionamos – à semelhança dos gera-
dos pela Revolução Industrial – sobre as consequências da Revolu-
ção Tecnológica, produtora de uma sociedade digital tão submetida 
aos algoritmos da Inteligência Artificial.18

Dentre questionamentos, diante do silêncio jurídico sobre a 
matéria, cabe indagar, do ponto de vista do Direito Ambiental, se a 
Inteligência Artificial tem aptidão de gerar danos ao meio ambiente.

A conceituação jurídica de dano ambiental não é tarefa obje-
tiva nem simplória, a começar pelo fato de que a nossa legislação op-
tou por não o conceituar. Mais do que isso, a ideia de danos ao meio 

18  Sobre o tema, Lupton discorre sobre uma vida cada vez mais digitalizada (Lup-
ton, 2015).
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ambiente é construída a partir da percepção humana, conforme os 
interesses preponderantes, com evidente caráter antropocêntrico; é 
estabelecida não per si, mas a partir de padrões sociais previamente 
estabelecidos e que são quebrados (Antunes, 2015, p. 129).

Basta observar, a título de exemplo, que nas Ordenações Ma-
nuelinas o meio ambiente foi referido em razão do proveito econô-
mico que oferecia, com a proibição de caça de coelhos no período da 
cria ou com a determinação de extração do pau-brasil com o menor 
prejuízo à terra, trazendo tutela à espécie da fauna e flora, não pelo 
valor ambiental, mas pelo proveito econômico obtido, inexistindo à 
época o reconhecimento do meio ambiente como um bem essencial 
à sadia qualidade de vida (art. 225, caput CF/88)19. Nota-se que o con-
texto social influencia o conteúdo do dano ao meio ambiente.

Neste sentir, tomando o meio ambiente ecologicamente equi-
librado como objeto constitucional de tutela fundamental, ao falar 
em dano ambiental, observa-se conteúdo ambivalente, identifican-
do-se duas faces de lesão: a lesão direta ao meio ambiente e a lesão 
em decorrência do meio ambiente. Desta constatação, observam-se 
lesões que atingem o indivíduo; que atingem toda a coletividade – 
presentes e futuras gerações – e que atingem o próprio equilíbrio am-
biental, identificando no dano ambiental um dano multifacetário.20 

Mais, a construção do conceito de dano ambiental parte de 
uma premissa fundante: viver gera impacto no entorno, mas nem 
toda atividade gera dano ambiental. Há uma importante diferença 
entre impacto ambiental e dano ambiental. O ato de nascer e con-
dutas inerentes ao viver geram impactos ambientais, mas não ne-
cessariamente dano ambiental. Há um nível de tolerabilidade que 
distinguirá impacto ambiental de dano ambiental. Em verdade, im-
pacto e dano ambiental não existem por si só, mas a partir de um de-
terminado parâmetro previamente estabelecido pelo Poder Público, 
que o determina a partir do cumprimento do encargo constitucional 
de defesa e preservação do meio ambiente (art. 225, caput, CF/88).

Sem um conceito legal de dano ambiental, a Política Nacional 
do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/81), no seu art. 3º, III, estabeleceu 
um conceito jurídico de poluição, contemplando a tutela de aspectos 
biológicos, como a biota (c) ou lançamento de matérias ou energias 
em desacordo com padrões estabelecidos (e), e de aspectos sociais, 

19  O reconhecimento da constitucionalidade de sacrifício animal por determi-
nada prática religiosa ou a inconstitucionalidade de práticas de vaquejada e 
farra do boi, matérias submetidas a julgamento do STF ilustrando como fatores 
culturais e religiosos são relevantes no reconhecimento do dano ambiental.

20  Recurso Especial n.º 1.198.727-MG, de relatoria do Ministro Herman Benjamin.
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ao prever a degradação da qualidade ambiental, por atividade que 
direta ou indiretamente, prejudique a saúde, a segurança e o bem-
-estar (a), bem como crie condições adversas às atividades sociais e 
econômicas (b) e afete as condições estéticas ou sanitárias do meio 
ambiente (c). De forma interpretativa, o conceito de meio ambiente 
consagrado pelo sistema jurídico brasileiro abrange elementos di-
versos que vão desde o bem-estar humano, a segurança e a saúde 
pública, até o equilíbrio das atividades econômicas e sociais, pas-
sando, por evidência, pela tutela de recursos naturais. 

Considerando que viver gera impactos ambientais, a poluição 
a ser punida é aquela que altera, de forma negativa, o meio ambien-
te; aquela que não é capaz de ser absorvida pelo seu entorno. À essa 
se atribui a natureza jurídica de dano ambiental, valendo destacar, 
como bem advertido por Lazarus (2023, p. 113), que os padrões de 
tutela do meio ambiente variam por razões diversas, com destaque 
aos valores éticos, culturais21, religiosos22, não sendo a Ciência o seu 
norte único.

Ao nos voltarmos à Inteligência Artificial, e cientes de que o 
dano ambiental é produto da vida em sociedade, que altera, de for-
ma negativa, o meio ambiente, constatamos a grande dificuldade de 
identificação dos níveis de impacto ambiental gerados pela IA, seja 
em razão do consumo de energia, seja pela exploração excessiva de 
recursos naturais ou pelo inadequado estímulo a cliques em publi-
cidade. A concentração de tanto poderio econômico em poucas big 
techs23 e o desinteresse na transparência de informações relativas 
aos impactos ambientais, porquanto as empresas não têm interesse 
em compartilhar dados que permitam quantificar emissões (Dhar, 
2020, p. 425), somada à opacidade24 que os sistemas de IA possuem, 
dificulta estudos mais aprofundados e reflete o silêncio jurídico em 
relação ao tema.

21  Vide julgados do Supremo Tribunal Federal sobre a proibição das práticas da 
farra do boi (RE n.º 153.531- SC), da rinha de galo (ADI 1.856 – RJ, como exem-
plo, já que há outras) e vaquejada (ADI 4.983)

22  No RE 494.601, O Supremo Tribunal Federal reconheceu como constitucional 
o sacrifício ritual de animais em cultos de matriz africana.

23  Sobre o assunto, Mussa (2020, p. 37) relaciona as dez maiores empresas do 
mundo: sete são americanas (Amazon; Microsoft; Alphabet; Apple; Bershire 
Hathaway; Facebook e Johnson & Johnson) e três chinesas (Tencent; Alibaba e 
China Unicom).

24  A opacidade da IA refere-se à falta de transparência ou compreensão completa 
sobre como os sistemas de Inteligência Artificial tomam decisões ou chegam a 
certos resultados. Algoritmos complexos podem produzir resultados sem que 
seja possível explicar exatamente como chegaram a eles. 
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Compatibilizar desenvolvimento econômico e proteção am-
biental é comando constitucional inafastável (art. 170, VI da CF/88). 
O exercício da atividade econômica constitui exercício regular de 
um direito constitucionalmente assegurado, mas o seu excesso não. 
A ideia de intolerância do exercício de um direito nos remete à figura 
do abuso de direito, introduzido no Código Civil de 2002, como o ato 
ilícito que comete o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifes-
tamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou 
pelos bons costumes. (art. 187, CC). Assim, o abuso de direito se estabe-
lece no exercício inicialmente lícito de um direito que, pelo excesso 
dos limites impostos, torna-se ilícito. 

Vale lembrar, ainda que previsto no Código Civil, a categoria 
abuso do direito aplica-se a todos os ramos do direito, mostrando-
-se um hábil mecanismo de efetivação da teoria da confiança25. A 
existência de maior nível de conhecimento exige maior responsa-
bilidade social em prol de valores comuns, dentre esses, a tutela do 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. Em outras palavras, 
esse senso de responsabilidade social consubstancia deveres co-
laterais decorrentes da boa-fé objetiva (Cordeiro, 2015, §§20-34), 
cláusula geral que traduz conceito jurídico a ser preenchido, me-
diante a imposição de deveres, tendo-se por norte a proibição de 
determinados comportamentos que violam a legítima expectativa 
de outrem.

Fundamentada no referido senso de responsabilidade so-
cial, a Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial26” da Unes-
co, aprovada em 23 de novembro de 2021, é o primeiro referencial 
global a destacar, para além de dilemas éticos contemporâneos da 
IA, como a transparência, a privacidade de dados e desigualdade de 
acesso aos seus benefícios, preocupação com o meio ambiente e os 
ecossistemas, estabelecendo recomendações aos Estados-membros 
na condução do uso da Inteligência Artificial. 

Para tanto, recomenda-se que os Estados-membros avaliem 
os impactos ambientais diretos e indiretos no ciclo de vida dos sis-
temas de Inteligência Artificial, incluindo – mas não se limitando – a 
sua pegada de carbono, consumo de energia e impacto ambiental da 
extração de matérias-primas na fabricação de tecnologias de IA. A 
segunda recomendação prescreve incentivos para o desenvolvimen-
to e adoção de soluções éticas alimentadas por Inteligência Artificial 

25  Sobre o tema, estudo aprofundado de Frada (2015).
26  Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000381137_por. 

Acesso em: 15 dez. 2022. 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000381137_por
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e a terceira recomendação destaca o dever de escolha de métodos de 
IA eficientes, em relação aos dados, energia e recursos. 

Em termos de governança, o Brasil conta com o Projeto de 
Lei n.º 2.338 de 202327, fruto do trabalho complexo de profissionais 
de diversas áreas, relatado em mais de novecentas páginas que, no 
entanto, à semelhança de outros países, parece desatento aos im-
pactos ambientais gerados pela IA, inexistindo, ao longo dos seus 45 
artigos, qualquer menção ao tema. Por ora, norteando as ações do 
Estado brasileiro, possuímos a Estratégia Brasileira de Inteligência 
Artificial – EBIA, elaborada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC). A estratégia brasileira está ali-
nhada às diretrizes da OCDE e fundamentada em cinco princípios: (i) 
a IA deve beneficiar as pessoas e o planeta para crescimento inclu-
sivo, desenvolvimento sustentável e bem-estar; (ii) a tecnologia deve 
respeitar as leis, os direitos humanos e os valores democráticos; (iii) 
deve haver transparência e explicabilidade; (iv) deve haver robustez, 
segurança e proteção, com gestão e avaliação dos riscos dos sistemas 
de Inteligência Artificial durante a sua vida útil e (v) responsabiliza-
ção ou a prestação de contas (accountability). Observa-se, a despeito 
do primeiro fundamento fazer menção ao desenvolvimento susten-
tável e ao bem-estar, a ausência de abordagem específica acerca dos 
impactos ambientais gerados ao longo do ciclo de vida da IA. 

Neste cenário jurídico, em face a um futuro nebuloso, nosso 
presente revela que lidar com os níveis de poluição do ar, da água e 
do solo decorrentes de atividades industriais é matéria mais sedi-
mentada e submetida a controle estatal, por meio de instrumentos 
como o licenciamento ambiental e o estudo prévio de impacto am-
biental (EPIA/RIMA), mas inexiste, até então, o olhar do Direito para 
os impactos ambientais – e possíveis danos ambientais – gerados 
pela Inteligência Artificial. Por isso, a “Recomendação Internacional 
sobre a Ética da Inteligência Artificial” da Unesco aponta na direção 
certa, a fim de recomendar, em especial, aos países utilizadores do 
ativo IA, que avaliem os impactos ambientais diretos e indiretos de-
correntes do ciclo de vida desse transformador artefato, incentivan-
do a adoção de soluções éticas com a escolha de métodos de IA mais 
eficientes. 

É imperativo que a avaliação desses impactos ambientais 
seja considerada, em face das externalidades negativas indicadas 
pela Academia, e regulada conforme os ditames dos princípios nor-

27  Produto da minuta de Substitutivo do Marco Legal da Inteligência Artificial no 
Brasil. 
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teadores do Direito Ambiental. Para isso, no ciclo de vida da IA, os 
riscos ambientais precisam ser urgentemente considerados, suge-
rindo-se, desde já, a inclusão de instrumentos de avaliação de riscos 
ambientais, no Projeto de Lei n.º 2.338 de 2023, que dispõe sobre 
Marco Legal da Inteligência Artificial no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Graças à Ciência e à Tecnologia, o homem adquiriu o poder 
de transformar o que o cerca e, permeado por boa-fé e boa gover-
nança, pode melhorar e salvaguardar o equilíbrio sistêmico do nos-
so Planeta e a qualidade de vida das pessoas. Nos ensinamentos de 
Floridi (2020, p. 30), em perspectiva histórica e ecológica, a Inteli-
gência Artificial é uma tecnologia que pode ser uma força poderosa 
para o bem28, porque pode nos ajudar a conhecer, compreender e 
prever mais e melhor os desafios globais, materializados por novas 
pandemias, alterações climáticas, injustiça social e pobreza global. 
Por essa razão, o professor de Filosofia da Universidade de Oxford 
defende um novo casamento entre o verde dos nossos habitats – em 
referência ao meio ambiente – e o azul das nossas tecnologias digi-
tais. Eficiência, eficácia e inovação são atributos que podem se fazer 
presentes na Inteligência Artificial e que dialogam de forma muito 
feliz com os valores ambientais. 

Em busca de uma Inteligência Artificial mais ecológica, a Aca-
demia tem chamado a atenção para os efeitos decorrentes da adoção 
de “IA verde” e de “IA vermelha”29. A “IA verde” representa a pesqui-
sa de IA que produz novos resultados, sem aumento do custo com-
putacional e, idealmente, até com redução, em oposição à “IA ver-
melha”, a qual importa aumento rápido de custos computacionais 
e, por conseguinte, aumento de carbono. Pontua-se, no estudo, que 
a delimitação da IA verde reclama transparência de dados quantos 
aos custos operacionais do ciclo de vida IA, o que tem se mostrado 
um grande desafio, em vista dos interesses econômicos envolvidos. 

28  Há evidências de impactos positivos e negativos nos 17 ODS (Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável), da Agenda 2030 da ONU. No tocante aos ODS atre-
lados ao meio ambiente (ação climática, vida marinha e vida terrestre – ODS 
13, 14 e 15) são identificadas 25 metas para as quais a IA poderia atuar como 
capacitadora de melhorias, o que equivale cerca de 93% do conjunto (Vinuesa, 
2020).

29  Sobre o tema, estudo publicado por Cornell University, Green AI (Schwartz et al., 
2020).
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Cientes de que a Inteligência Artificial é pervasiva, com im-
pactos ambientais nem sempre visíveis, fazendo com que a sua 
presença seja pouco notada e até ignorada – situação semelhante à 
eletricidade – a sustentabilidade ambiental deve ser premissa fun-
damental no desenvolvimento e aplicação da IA. Mais do que uma 
ferramenta, a IA demanda uma série de recursos ambientais e so-
ciais, exigindo atenção para a adoção de escolhas mais ecológicas. É 
imperativo que haja informação transparente para que a avaliação 
dos impactos ambientais gerados pela IA, externalidade negativa 
desta tecnologia, seja considerada em conformidade com os ditames 
dos princípios norteadores do Direito Ambiental.

Olhando para o passado e para o nosso presente, a história 
tem nos mostrado que a pesquisa em inovação, muitas vezes, esteve 
mais atrelada à atuação de economistas, sociólogos, cientistas polí-
ticos e tecnólogos, do que à Ciência do Direito, cujo papel tem sido 
negligenciado nessa matéria (Hoffmann-Riem, 2015). Neste contex-
to, olhando para o futuro, se ocupando da perspectiva jurídica da 
produção e regulação da inovação em relação aos impactos ambien-
tais, o Direito Ambiental tem o desafio de contribuir na disciplina 
do tema Inteligência Artificial para a produção de efeitos desejáveis, 
buscando evitar, na medida do possível, os efeitos indesejáveis que 
o artefato já dá notícias de produzir. A complexa dinâmica da regu-
lação da IA bem conjuga as dimensões de fato, valor e norma, refe-
rências à concepção da Teoria Tridimensional de Direito, de Miguel 
Reale, na qual observamos a IA como fato onipresente, exigindo da 
sociedade a precisa valoração do bem, para que a norma possa ade-
quadamente regulamentar seu uso e estimulá-lo, em proveito do 
equilíbrio ambiental.
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INTRODUÇÃO

A emergência de questões globais em decorrência do impac-
to da inovação tecnológica, das mudanças climáticas ou, ainda, das 
reivindicações sociais pelos bens produzidos pela humanidade, co-
locam as cidades no centro das crises transnacionais e exigem do Di-
reito respostas adequadas para que o espaço urbano do futuro seja 
ecologicamente sustentável.

O acelerado e contínuo processo de urbanização colocam as 
cidades no centro irradiador do futuro da humanidade, ou seja, será 
no espaço urbano que a efetivação ou a negação de direitos se ma-
terializará, possibilitando ou não a realização de projetos de vidas 
possíveis.

Atualmente as cidades ocupam apenas 4% da superfície da 
Terra, mas consomem 67% da energia e respondem por 70% das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE). De acordo com dados da 
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Organização das Nações Unidas (ONU), em 2014, 54% da população 
mundial vivia em áreas urbanas, com projeção de crescimento para 
70% em 2050 (ONU-Habitat, 2023). Assim, pensar o futuro das cida-
des é pensar o futuro da humanidade.

Nesse cenário, as cidades têm grande impacto no desenvolvi-
mento econômico e social dos países e começam a ocupar um lugar 
inexplorado no cenário mundial, contando com poder econômico, 
político e tecnológico. Constituem verdadeiros ecossistemas onde as 
pessoas vivem e trabalham, onde as empresas desenvolvem a sua 
atividade e nos quais são prestados inúmeros serviços. 

Lefebvre destaca que a filosofia clássica tem por base social e 
fundamento teórico a Cidade e se “esforça por determinar a imagem 
da Cidade ideal”. Em Critias de Platão se vê na cidade uma imagem 
do mundo ou antes do cosmo, um microcosmo. O tempo e o espaço 
urbanos reproduzem na terra a configuração do universal tal como a 
filosofia a descobre (Lefebvre, 2016, p. 119). 

Se a cidade reproduz a imagem do mundo, a cidade do futu-
ro ecologicamente sustentável necessariamente deverá incorporar 
o adjetivo inteligente como qualificação do espaço urbano e nesse 
contexto as Smart Cities se colocam como condição de possibilidade 
para modelos de ocupação urbana sustentáveis, resilientes, seguros, 
inclusivos e virtuais.

Nesse cenário de urbanização acelerada, inovação tecnoló-
gica, utilização de tecnologias de inteligência artificial e mudanças 
climáticas, em que medida o Direito à Cidade como fio condutor das 
Smart Cities pode(rá) contribuir para a (re)organização do espaço ur-
bano do futuro ecologicamente sustentáveis? 

AS SMART CITIES E O DIREITO (HUMANO) À CIDADE

As transformações sociais impactaram ao longo da história 
a organização do espaço urbano e a construção de modelos de cida-
des. As cidades modernas, por exemplo, são o retrato do processo 
de industrialização e da mudança da população rural para o espaço 
urbano. A cidade incorpora a existência da sociedade urbana, que é 
a realidade social que nasce no entorno do indivíduo, das relações 
construídas a partir da convivência humana e “essa sociedade urba-
na só pode ser concebida ao final de um processo no curso do qual 
explodem as antigas formas urbanas, herdadas de transformações 
descontínuas” (Lefebvre, 2019, p. 18). 
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A superação da concepção jurídica tradicional da cidade se 
insere nesse processo de transformações descontínuas do espaço 
urbano e é indispensável para sua adequação aos novos cenários, 
das mudanças climáticas à (r)evolução tecnológica, de modo a aten-
der as necessidades e demandas ambientais e sociais pela qualidade 
de vida. A pré-compreensão da cidade engloba a desconstrução da 
visão tradicional de ocupação do espaço urbano, para o surgimento 
de um modelo novo, um modelo de cidade inteligente, resiliente e 
inclusiva, a partir das possibilidades das novas tecnologias, mas não 
somente elas.

No panorama atual de constantes transformações sociais, 
ambientais e tecnológicas, com a necessidade de projeção de um 
futuro ecologicamente sustentável, as cidades inteligentes ou Smart 
City é o próximo passo no transbordamento da compreensão atual 
do modelo de cidade. Para atender adequadamente aos desafios da 
sociedade contemporânea, a (re)organização do espaço urbano a 
partir do modelo de Smart City deverá ser orientado pela ética dos 
Direitos Humanos.

Antes, porém, a propósito do conceito ainda de cidades inte-
ligentes, já se percebe que usamos a expressão “cidade inteligente” 
como sinônimo de cidade resiliente, cidade sustentável e cidade al-
gorítmica. Importa dizer, em primeiro lugar, que definir a cidade in-
teligente não é coisa fácil e muito menos é tarefa que mereça a pena 
exaurir, pois não será nunca encontrada uma definição consensual. 
(Fonseca; Lopes, 2021) Se assim é, a verdade é que não se pode ir tão 
devagar neste estudo, pois as cidades em construção já são cidades 
digitais ou mesmo algorítmicas no presente. 

As Smart Cities são modelos de cidades em que a tecnologia se 
coloca como fator capaz de potencializar a dinâmica organizacional 
do espaço urbano de forma a interagir com os elementos inclusão, 
sustentabilidade e resiliência, para a (re)construção de cidades hu-
manas, ou seja, 

new and emerging technologies could help cities improve public 
services (including mobility and well-being), better interact with 
citizens, increase productivity, and address environmental and 
sustainability challenges (UE, 2011, p. 98).

Quem as estuda hoje e procura sobretudo mapear os indica-
dores de implementação de cidades inteligentes sabe que a constru-
ção das cidades já se assenta verdadeiramente em sistemas inteli-
gentes de recolha de dados, através da Internet das Coisas (= IoT), 



122 Inteligência Artificial e direito à cidade: as Smart Cities como modelo de cidades do futuro 
ecologicamente sustentáveis

sensores, drones e câmaras; já pressupõe sistemas abertos de da-
dos, que permitam a recolha, o tratamento em sentido estrito, a inte-
roperabilidade e a reutilização (em modelo open connectivity and free 
movement of data); já configura a governação inteligente, o que requer 
(e pode pressupor) a recolha direta de dados e a decisão com análise 
dos mesmos em tempo real, e, portanto, pressupõe a utilização de 
algoritmos e a Inteligência Artificial (= IA), tanto para análise e siste-
matização, como para a decisão administrativa automatizada, que é, 
aliás, se recomenda que seja concebida para espaços de total vincu-
lação, como para a preparação da decisão administrativa local com 
intervenção de avaliação e apreciação do decisor – ou pelo menos 
para análise preditiva com vista à decisão humana.

Mas há que se ter muito cuidado para que o desenvolvimen-
to tecnológico seja utilizado em benefício da humanidade e nesse 
sentido há o risco da emergência de novas tecnologias que podem 
ter um efeito prejudicial sobre parte da população urbana e maximi-
zar o benefício para a sociedade exigirá regulamentação cuidadosa 
e planejamento futuro (UE, 2011, p. 98). Também pode-se destacar 
“problemas como controle, vigilância e monitoramento de coisas e 
pessoas emergem nesse novo cenário e devem ser encarados com 
seriedade.” (Lemos, 2013, p. 49). Estudos indicam que 

a narrativa smart pode mascarar efeitos e custos sociais, 
incluindo, por exemplo, a implementação de um tipo de 
governança tecnocrática que exclui a participação cida-
dã, opera de forma fragmentada e competitiva, repro-
duzindo as desigualdades socioespaciais (Kraus, 2022, 
p. 95).

Assim, as Smart Cities como modelos de cidades em que a 
tecnologia se coloca como fator capaz de potencializar a dinâmica 
organizacional do espaço urbano deverá interagir com os elemen-
tos inclusão, sustentabilidade e resiliência, para a (re)construção de 
cidades humanas, ou seja, 

new and emerging technologies could help cities improve pub-
lic services (including mobility and well-being), better interact 
with citizens, increase productivity, and address environmental 
and sustainability challenges (UE, 2011, p. 98).

E nesse contexto de riscos e possibilidades, se insere o Di-
reito à Cidade, como fio condutor desse processo, com potência 
suficiente para emergir uma cidade do futuro que seja inteligen-
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te, inclusiva, sustentável e resiliente, com potencialidade para 
contemplar possibilidades de (re)construção de espaços urbanos 
orientados para uma sociedade mais justa, igualitária e participa-
tiva. O desenvolvimento tecnológico (re)coloca a cidade do futuro 
no centro das questões globais e “la ciudad resurge como espacio es-
tratégico para entender tendencias críticas en la reconfiguración del orden 
social.” (Sassen, 2007, p. 129). 

Não se pode olvidar que o Direito à Cidade foi concebido por 
Lefebvre como o direito ao encontro, à criação e à participação no 
processo de construção do espaço urbano. O Direito à Cidade é o “di-
reito à vida urbana renovada e de qualidade – com todo conjunto de 
implicações a este associado, destacando-se o direito de participa-
ção na construção da cidade, no sentido de apropriação do espaço 
urbano pelos cidadãos (Ferreira, 2020, p. 229). Lefebvre (2016, p. 
139) destaca que o Direito à Cidade é o direito 

à vida urbana, à centralidade renovada, aos locais de 
encontro e de trocas, aos ritmos de vida e empregos do 
tempo que permitem o uso pleno e inteiro desses mo-
mentos e locais etc. (2016, p. 139).

Harvey (2014), ao analisar o Direito à Cidade em Henry Lefe-
bvre, explica que o seu surgimento foi uma queixa e uma exigência, 
ou seja, “a queixa era uma resposta à dor existencial de uma crise 
devastadora da vida cotidiana na sociedade” (Harvey, 2014, p. 11). 
A formulação de Lefebvre sobre o Direito à Cidade enquanto quei-
xa e exigência, se amolda a necessidade de um processo constante 
de ressignificação desse direito, para atender a emergência de uma 
urbanização não planejada e em constante transformação, que ao 
excluir os indivíduos das potencialidades da vida urbana não lhes 
permitem experimentarem todas as suas possibilidades de existên-
cia (Ferraresi, 2021).

Nesse sentido, o Direito à Cidade se projeta como condição 
de possibilidade para (re)organização dos espaços urbanos (susten-
táveis) de modo a permitir que todos e todas, presentes e futuros, 
possam 

habitar, utilizar, ocupar, producir, transformar, gobernar y 
disfrutar ciudades, pueblos y asentamientos urbanos justos, 
inclusivos, seguros, sostenibles y democráticos, definidos como 
bienes comunes para el disfrute de una vida digna y en paz 
(PGDC, 2020). 
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A (re)organização das cidades (inteligentes) a partir do Direi-
to à Cidade deve(rá) incorporar a sustentabilidade como elemento 
estrutural na organização dos espaços urbanos, tendo em vista a 
emergência das mudanças climáticas e a probabilidade de ocorrên-
cia de desastres ambientais. Todavia, a urbanização urbana susten-
tável não é suficiente para o enfrentamento da complexidade da so-
ciedade pós moderna:

En el contexto de los crecientes regímenes antidemocráticos, 
corporativos y autoritarios, la criminalización de los movi-
mientos sociales y los ataques brutales contra los defensores de 
los derechos humanos, hacemos un llamamiento urgente a las 
Naciones Unidas y a todas las instituciones internacionales, re-
gionales, nacionales y locales, a las organizaciones de la socie-
dad civil y a las-os habitantes de todo el mundo para que den 
un paso más y adopten el Derecho a la Ciudad como un camino 
colectivo para construir ciudades justas, inclusivas, pacíficas y 
sostenibles para todas y todos (PGDC, 2020).

Hoje o conceito de Smart City está associado principalmente 
à tecnologia e inovação. A nova cidade inteligente, com impacto nas 
suas estruturas e procedimentos, tecnologias de informação e comu-
nicação, faz uso de software, algoritmos e ferramentas de inteligência 
artificial, levando-nos a antever o que se designa por governação algo-
rítmica, Open & linked Government Data (O&LGD) ou governação di-
gital. a noção de cidade inteligente está intrinsecamente relacionada 
a diferentes dimensões do direito de viver com qualidade de vida na 
cidade, e depende de múltiplos fatores, incluindo a disponibilidade de 
TICs, aspectos demográficos, geográficos e culturais da cidade, bem 
como nas escolhas políticas para a cidade (Fonseca, 2023).

Os novos modelos de ocupação urbana (inteligente) devem 
corresponder às expectativas e necessidades de uma vida digna; 
respeitar as potencialidades dos projetos de vida individuais e cole-
tivos; e observar as demandas de minorias e grupos sociais vulnerá-
veis; ampliando a participação popular na tomada de decisão para 
evitar a construção de cidades excludentes; e, garantir um futuro 
ecologicamente sustentável.

A (r)evolução das cidades (inteligente) a partir do horizonte 
projetado pelo Direito à Cidade (Inteligente) tem como finalidade in-
serir a dimensão humana no planejamento urbano com uma mu-
dança de paradigma, das questões de crescimento e industrializa-
ção para a busca de soluções em que o humano será o foco central da 
problematização. Assim, a (r)evolução é oportunidade de (re)organi-
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zação do espaço urbano a partir das cidades inteligentes orientadas 
pelo Direito (Humano) à Cidade.

As cidades inteligentes devem compreender “as temáticas 
de mobilidade, infraestrutura, saneamento, educação, saúde, segu-
rança, meio ambiente, cultura, novas tecnologias e marco legal, por 
exemplo, interagem e impactam a dinâmica econômica, social e am-
biental do município, em como impactam diretamente a população” 
(Carvalho, 2019, p. 20). A cidade (inteligente) deve(rá) ser um espa-
ço (re)construído a partir da perspectiva humana, apto a garantir a 
qualidade de vida de todas as pessoas que (con)vivem em seu perí-
metro. As cidades do futuro devem ser “vivas, seguras, sustentáveis 
e saudáveis” (Gehl, 2015, p. 6), como condição de possibilidade para 
a realização de projetos de vida digna, com significado, a usufruir de 
forma igualitária dos benefícios da vida urbana.

Nesse sentido, de (re)organização das cidades a partir das 
experiências das Smart Cities, bem como, da emergência da ressig-
nificação do Direito à Cidade (Inteligente), se insere a Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas que estabeleceu os 17 Objetivos 
de Desenvolvimentos Sustentável (ODS), sendo que o objetivo 11 tra-
ta especificamente das cidades e possui 10 metas. (ONU, 2015). As 
Nações Unidas consideram essencial o desenvolvimento de cidades 
inteligentes e 

[...] la Agenda 2030 para el Desarrollo Sostenible concede una 
gran importancia a la urbanización sostenible. Su Objetivo 11 
ambiciona conseguir una ciudad y asentamientos humanos in-
clusivos, seguros, resilientes y sostenibles. E incluso dentro de 
ese objetivo se establece un “acceso a sistemas de transportes 
seguros, asequibles, accesibles y sostenibles” (España Pérez, 
2019, p. 15-16). 

Para as Nações Unidas, as cidades inteligentes transcendem 
o modelo de cidade atual e se colocam como condição de possibili-
dade para concretização das metas estabelecidas pela Agenda 2030, 
ou seja:

[...] las infraestructuras inteligentes otorgan a esas ciudades la 
posibilidad de dar un salto tecnológico de gran magnitud, ya 
que esas instalaciones constituyen los cimientos de todos los te-
mas principales relacionados con la ciudad inteligente, siendo 
los principales componentes de la infraestructura de este tipo de 
ciudad los edificios, la movilidad, el bienestar, la gestión del agua 
y de los residuos y, por supuesto, la inteligencia energética, según 
el organismo internacional (España Pérez, 2019, p. 15-16).
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O Direito à Cidade, os Direitos Humanos e Objetivo 11 (ODS) 
da Agenda 2030 da ONU são indispensáveis para a (re)construção de 
espaços urbanos inteligentes para atender às necessidades sociais 
e mediar esses reclamos com os interesses econômicos que envol-
vem os movimentos de urbanização e transformação das cidades. As 
metas previstas no objetivo 11 estão relacionadas diretamente com 
a (re)adequação das cidades de modo a (re)construir espaços de ocu-
pação urbanos inclusivos, sustentáveis e resilientes que impactarão 
na (in)efetividade dos direitos humanos, especialmente, das pessoas 
com deficiência.

Não se pode olvidar, que é imprescindível observar o hori-
zonte de sentido projetado a partir da ODS 11 e a incorporação ao 
conceito de Smart Cities elementos estruturantes como a resiliência, 
sustentabilidade e inclusão social, características indispensáveis 
para o enfrentamento e prevenção de desastres naturais decorren-
tes ou não de mudanças climáticas, bem como, da inclusão social (e 
digital), em todas as suas perspectivas.

AS SMART CITIES COMO MODELO DE CIDADES DO FUTURO ECO-
LOGICAMENTE SUSTENTÁVEIS

As Smart Cities como modelo de cidades do futuro ecologica-
mente sustentáveis, a partir da utilização de tecnologias, deverão 
preparar-se para lidar com as mudanças do clima, com o foco na 
promoção da qualidade de vida da população. Para tanto, as cidades 
deverão ter como elementos estruturantes a inclusão, a resiliência, a 
sustentabilidade e a inteligência, para encontrar respostas adequa-
das e coletivas para a gestão pública de situações emergenciais.

A sustentabilidade estará no centro da cidade inteligente. É a 
aplicação das tecnologias de informação na cidade que muscula as 
metas de sustentabilidade. O que se quer dizer é que a cidade inte-
ligente promove sustentabilidade através de iniciativas de transfor-
mação urbana que agreguem planos de mobilidade verde; promove 
soluções de economia circular e de uso de energias limpas; repro-
duz edifícios energeticamente sustentáveis; utiliza iluminação pú-
blica LED; implementa políticas de gestão de água (com reutilização 
e aproveitamento), de gestão de resíduos (com redução, reciclagem, 
reutilização), bem como associa a sustentabilidade à inovação, pro-
movendo estruturas de inovação (laboratórios vivos e outros proje-
tos, como hubs de inovação).
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A cidade inteligente acrescenta uma dose significativa de 
tecnologias da informação e comunicação aos processos para a 
prossecução dos assuntos locais. E, por conseguinte, o que quere-
mos dizer, precisamente, é que o conceito de smart city surgiu há 
duas décadas, associado a questões de sustentabilidade e à gestão 
eficiente de recursos, e a sua elaboração foi também equacionada 
em torno de preocupações atinentes à alteração climática, em par-
ticular à redução das emissões de carbono. 

Mas, hoje, o conceito de smart city está sobretudo ligado a 
tecnologia e à inovação. A nova cidade inteligente faz impactar nas 
suas estruturas e nos seus procedimentos o máximo potencial das 
high-techs, assentando nas tecnologias da informação e comunica-
ção, em software, algoritmos e ferramentas de inteligência artificial, 
levando-nos a antever aquilo que se chama a governança algorítmi-
ca ou governança digital.

Os serviços públicos na cidade digital são oferecidos aos 
seus munícipes em plataformas digitais, de maneira que, muito 
à semelhança de plataformas comerciais – Apple Itunes, Google 
Play –, permite o contato imediato entre si e os seus munícipes, 
através de plataformas e procedimentos digitalizados, diretamen-
te ou através de aplicações a descarregar para os respetivos smar-
tphones dos munícipes e dos utentes, em geral. E já hoje e agora 
são disponibilizados para download nas App Store, Google Play e 
App Galery, Apps diversificadas, permitindo o acesso a serviços 
locais totalmente digitalizados (Reichental, 2020). Estes serviços, 
que abrangem cada vez mais domínios de serviços públicos de 
prestação, têm vindo a alargar-se, de norte a sul do país, de modo 
acelerado.

A governança pública local digital nas novas cidades pode 
começar por se revelar na existência de um Website interativo, que 
não seja apenas informativo ou de montra turística de produtos e 
serviços locais. Ademais a governança local digital que a cidade in-
teligente concebe faz tramitar pedidos de satisfação de prestações 
sociais ou outros pedidos de satisfação de direitos e interesses mais 
simples através de procedimentos desmaterializados, de procedi-
mentos eletrônicos (sendo alguns dos procedimentos totalmente 
digitais); serve-se de plataformas eletrônicas para exercício da fun-
ção administrativa; e oferece serviços digitais, fixando as próprias 
condições de uso, obrigando os munícipes a descarregar formulá-
rios normalizados para solicitar e obter decisões, bens ou serviços 
(Gassman; Böhm; Palmié, 2019). 
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O exercício da cidadania participativa, como seja participar 
em votações e procedimentos ou obter informação sobre circuito de 
transportes públicos e a compra online de bilhetes ou solicitar in-
formação e proceder à comunicação de informações são realidades 
frequentes nas cidades inteligentes estudadas. Nesse diapasão, não 
se pode perder do horizonte desse processo de (re)construção dos 
espaços urbanos, a qualidade de vida dos homens e mulheres que 
(con)vivem nas cidades e o planejamento participativo é instrumen-
to fundamental enfrentamento das adversidades, haja vista que as 
cidades “são locus de articulação e organização social e econômica 
e, por isso, sem um compromisso com os projetos e programas, os 
princípios de sustentabilidade, manutenção do bem-estar e da qua-
lidade de vida tornam-se mera falácia” (Guimarães, 2020, p. 198). 

As cidades inteligentes estão diretamente ligadas ao exer-
cício da cidadania e, nesse contexto, cidadania não se resume “tão 
somente à condição de cidadão estático, condicionado e limitado à 
fruição de direitos, mas também está atrelada à condição de ator res-
ponsável pela implementação de projetos de cunho social, cultural, 
tecnológico, medicinal, mercadológico, etc.” (Remedio; Silva; 2017, 
p. 676). A compreensão da responsabilidade que decorre a condição 
de ator responsável pela participação no processo de decisão e na 
implementação dos projetos urbanos, favorece(rá) “a geração de ri-
quezas, progresso e desenvolvimento, meios esses de instrumenta-
lização dos cidadãos colaboradores para o efetivo exercício da cida-
dania” (Remedio; Silva; 2017, p. 676).

Nesse contexto, a tecnologia a serviço da humanidade abre 
uma janela de possibilidade para transformação do espaço urbano. 
As plataformas tecnológicas podem ser utilizadas para a adequada 
(re)organização dos espaços urbanos a partir das Smart Cities e a In-
ternet das Coisas (IoT) 

[…] is a technological platform that presents a new paradigm 
where everyday life objects will be equipped with devices such 
as microcontrollers, transceivers and communication proto-
cols that will allow communication with each other and with 
its users, becoming an integral element of the Internet (Niebla 
Zatarain, 2018, p. 206). 

A Internet das Coisas (IoT) é uma plataforma tecnológica im-
portante para a construção de cidades inteligentes enquanto espa-
ços urbanos humanos, construídos e orientados para possibilitar 
vidas possíveis dignas e inclusivas, tendo os Direitos humanos como 
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horizonte de sentido e vetor ético nessa revolução e transformação 
da vida urbana. 

A Internet das Coisas (IoT) permitirá o monitoramento e in-
teração com uma grande variedade de aparelhos produzindo uma 
grande variedade de dados que podem ser usados para fins de efi-
ciência, organização, planejamento e tomada de decisões para (re)
organização constante dos espaços urbanos. A Internet das Coisas 
(Iot) é fundamental na evolução dos espaços urbanos. Niebla Zata-
rain destaca que 

this idea has been supported by many governments that con-
siders it as a suitable platform to achieve urban efficiency 
goals such as managing resources, to increment the quality of 
public services and encourage government-citizen interaction 
(2018, p. 206).

A cidade digital tem implementadas nas suas estruturas sis-
temas inteligentes para as mais diversas funcionalidades. A cidade 
digital recolhe dados sobretudo através de IoT, servindo-se de senso-
res, câmara (ou drones) para obter informação em tempo real sobre 
a qualidade do ar; o ruído ou o estado do parque arbóreo; as condi-
ções de armazenamento de lixos e resíduos em contentores munici-
pais; ou ainda a fluidez no trânsito ou a lotação de estacionamentos. 
Com mais detalhe, a cidade digital serve-se de TIC, potencializando 
a implementação de sistemas inteligentes para a segurança, prote-
ção e socorro (relativos a pessoas, a pessoas e coisas, incêndios, e 
acidentes e outras ocorrências), também para monitorar a mobili-
dade das pessoas e o trânsito, o estacionamento de veículos em lu-
gares públicos, as cargas e descargas, a lotação do estacionamento 
pago, permitindo detectar em tempo real o número de lugares dis-
poníveis, bem como o estacionamento indevido ou a velocidade da 
condução de veículos em certas faixas de rodagem. Os sistemas in-
teligentes também são aplicáveis à iluminação pública; à gestão e 
monitorização de águas, podendo estar ao serviço da prevenção de 
perdas de água por mau acondicionamento da rede de saneamento; 
podem ainda ser aplicados ao armazenamento e recolha de resíduos 
e lixos; à monitorização da qualidade do ar, e ao risco de ataque de 
vespas, por exemplo.

A cidade digital tem governança inteligente assente no mo-
delo “DIKW” (Data-Information-Knowledge-Wisdom): ou seja, na 
escolha de decisões a partir do modelo Pirâmide, tendo na base a in-
formação ou os dados, seguindo-se a análise de dados tendo em vista 
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a produção de conhecimento, e por fim a decisão futura, com ponde-
ração. A cidade digital tem centralização de dados e analisa de modo 
síncrono, num centro ou sala de controle (Data governance board).

Em suma, no exercício da função administrativa na cidade 
inteligente, os decisores públicos recolhem e analisam dados para a 
tomada de decisão em tempo real, sobretudo em áreas como o trân-
sito; a proteção e o socorro; o parqueamento e outras ocorrências 
reportadas, ou para a escolha de políticas públicas a médio e longo 
prazo, nos mais diversos domínios, como no planeamento urbano; 
no desenho de espaços verdes; ou na adoção de políticas locais ati-
nentes à saúde, à educação ou ao turismo.

Portanto, na cidade digital, os serviços públicos servem-se de 
ferramentas digitais oferecendo aos utentes que deles façam usos, 
fixando as próprias condições de uso, obrigando a usar formulários 
normatizados para solicitar e obter decisões, bens ou serviços, po-
tencializando o exercício da cidadania participativa, como seja fixar 
as regras de participação online em votações e procedimentos, tal 
como já acontece com muita regularidade a propósito do orçamen-
to participativo. Neste tipo de atuação administrativa na cidade di-
gital, garante-se que o serviço público online faz parte das rotinas 
das pessoas e das empresas, de maneira que o cidadão pode obter 
informação sobre circuito de transportes públicos, consultar horá-
rios, a rede de transporte público e, especialmente, pode comprar 
os bilhetes a partir de casa e acompanhar em tempo real o circuito 
e o tempo de espera do transporte a usar, sem sair do seu lugar. Na 
cidade digital permite-se também que as comunicações sejam feitas 
digitalmente, podendo a leitura de consumos de água ou de ocor-
rências diversas realizar-se através de um simples clicar, numa App 
descarregada num telefone móvel (Lisdorf, 2020). 

Nesse diapasão, Schwab (2016) destaca que as cidades inte-
ligentes “conectarão serviços, redes públicas e estradas à internet. 
Essas cidades irão gerenciar sua energia, fluxos de materiais, logís-
tica e tráfego”. E muito mais do que isso: 

[...] as cidades inteligentes estão continuamente am-
pliando sua rede tecnológica de sensores e trabalhando 
suas plataformas de dados, que serão o centro de cone-
xão de diferentes projetos tecnológicos e da adição de 
serviços futuros, com base na análise de dados e mode-
lagem preditiva (Schwab, 2016, p. 135).

A eficiência urbana para planejamento e gerenciamento de 
recursos, melhoria na qualidade dos serviços públicos e ampliação 
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da participação do indivíduo na governança das cidades das cidades 
inteligentes tem como característica fundamental o fortalecimento 
da transparência da administração púbica e permitir a participação 
das pessoas que vivem nas cidades na formação e identificação das 
estratégias públicas, conscientização das necessidades urbanas e, 
ainda, maior colaboração entre esferas públicas e privadas. 

Pode-se destacar, como impactos positivos das cidades inteli-
gentes: o aumento da eficiência na utilização dos recursos; aumento da 
produtividade; aumento da densidade; melhoria da qualidade de vida; 
efeito sobre o meio ambiente; melhor acesso da população em geral aos 
recursos; menor custo de prestação de serviços; maior transparência 
em torno de uso e estado dos recursos; diminuição da criminalidade; 
aumento da mobilidade; geração e consumo descentralizados de ener-
gia alternativas; produção descentralizada de bens; aumento da resi-
liência aos impactos das mudanças climáticas, redução da poluição, 
aumento do acesso à educação; acessibilidade mais rápida aos mer-
cados; mais empregos; e, governo eletrônico mais inteligente (Schwab, 
2016).

Entre os pontos positivos, vale destacar que as tecnologias que 
vão facilitar a participação popular no processo de tomada de deci-
são, evoluindo de uma democracia representativa para uma partici-
pativa. O governo eletrônico permitirá uma participação mais efetiva 
da população na tomada de decisões e também facilitará o fluxo de 
informações sobre os acontecimentos e fenômenos ambientais rela-
cionados com a cidade (Schaffers et al. 2011). 

Vale ressaltar que entre as metas do ODS 11 relacionadas a sus-
tentabilidade e resiliência, pode-se destacar a meta 11.4, fortalecer es-
forços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do 
mundo; 11.5, reduzir significativamente o número de mortes e o nú-
mero de pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir 
as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto 
interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com 
o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabili-
dade; meta 11.6, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das 
cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão 
de resíduos municipais e outros (Plataforma Agenda 2030, 2015).

Cidades inteligentes ecologicamente sustentáveis devem ne-
cessariamente incorporar a inclusão social e digital de todos que vi-
vem no espaço urbano, haja vista que a sustentabilidade da cidade 
contempla necessariamente a proteção jurídica e social dos grupos 
que se encontram em situação de vulnerabilidade, ou seja, 
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[...] uma cidade verdadeiramente sustentável, para além 
de seus projetos arquitetônicos ecologicamente adequa-
dos, não pode prescindir de modificar a situação de gru-
pos que vivem em situação de vulnerabilidade socioam-
biental, garantindo também a eles o meio ambiente como 
bem de caráter difuso, transindividual e coletivo de uso 
comum do povo (Souza; Albino, 2020, p. 437-438).

O significado de sustentabilidade ambiental perpassa pelo 
sentido de sustentabilidade social que consiste no aspecto social re-
lacionado às qualidades dos seres humanos e 

[...] encontra sérios desafios para ser implementada nas 
cidades, posto que dificilmente é considerada nos pla-
nejamentos urbanos. Políticas públicas voltadas à pro-
moção de oportunidades iguais de acesso aos espaços 
públicos e à mobilidade incentivam as imprescindíveis 
trocas culturais do tecido social, fomentando interações 
e convivência comunitária e a diminuição do desequilí-
brio coletivo (Souza; Albino, 2020, p. 438). 

Pode-se apontar aqui, a meta 11.3 que prevê que até 2030, 
deve-se aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e a capaci-
dade para o planejamento e a gestão participativa, integrada e sus-
tentável dos assentamentos humanos, bem como, proporcionar o 
acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e 
verdes, em particular para as mulheres e crianças, pessoas idosas e 
pessoas com deficiência.

Aqui se coloca claramente um dos desafios do Direito em re-
lação a (re)organização do espaço urbano ecologicamente sustentá-
vel, uma vez que a cidade do futuro deverá proporcionar aos seus ha-
bitantes, espaços e serviços públicos de qualidade que melhoram as 
interações sociais e a participação política, promovam expressões 
socioculturais que abraçam a diversidade e promovam a coesão so-
cial (ONU-Habitat, 2020).

Além de inclusivas, as cidades ecologicamente sustentáveis 
também são necessariamente resilientes. A resiliência, como carac-
terística da cidade, será fundamental para o enfrentamento adequa-
do de eventuais desastres, porque resiliência tem sua origem no la-
tim, e significa “voltar ao seu estado original”, ou seja, é a capacidade 
da cidade retomar seu funcionamento de natural após situações de 
graves perturbações decorrentes de desastres naturais; ou ainda, re-
siliência como 
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A capacidade dos sistemas social, econômico e am-
biental de lidar com um evento, tendência ou distúrbio 
perigoso, respondendo ou se reorganizando de modo 
a manter sua função essencial, identidade e estrutura, 
mantendo, ao mesmo tempo, a capacidade de adapta-
ção, aprendizagem e transformação (IPCC, 2014, p. 5).

A resiliência das cidades implica necessariamente na inteli-
gência, sendo que cidade inteligente é um lugar complexo, em que a 
partilha de informações permitiria o fortalecimento da participação 
da população no planejamento urbano, bem como, para a rápida to-
mada de decisão em caso de eventos catastrófico (Sennett, 2018). Ci-
dades resilientes e inteligentes seriam modelos urbanísticos aptos ao 
enfrentamento dos riscos originados do cenário de desastres naturais 
decorrentes de mudanças climáticas, haja vista, a capacidade de re-
tomar rapidamente o funcionamento dos serviços públicos, rapidez 
e flexibilidade de estruturas sociais e a possibilidade de tomada de 
decisões com maior participação popular por meio de ferramentas 
tecnológicas.

O momento vivido pela humanidade seja nos espaços urbanos 
ou rurais, se caracteriza pela necessidade de adaptação, de mudança 
de hábitos, de destacar o aprendizado com a tradição da vida sobre a 
Terra, a fim interpretar os eventos climáticos como sinais da nature-
za para iniciar uma mudança (IDB, 2019). Klug (2018, p. 85) destaca 
que “gerar resiliência faz parte do esforço para garantir um desen-
volvimento sustentável que altere os atuais padrões de produção e 
consumo”. 

A perspectiva ambiental atravessa as características da Smart 
City e se projeta como elo de ligação entre os elementos apontados, a 
partir da mediação da tecnologia. No caso das mudanças climáticas e 
dos eventos ambientais desastrosos, a tecnologia poderá auxiliar na 
preparação da cidade para a chegada de tempestades, ventos fortes, 
dentre outros fenômenos da natureza. Ao mesmo tempo, os indicado-
res apontados servirão para qualificar a vida das pessoas nos centros 
urbanos. 

A sustentabilidade e a resiliência dialogam com os direitos 
de participação e tomada de decisões ambientais, sendo aqui, ponto 
central do horizonte de sentido projetado pelo Direito à Cidade (Inte-
ligente), uma vez que se verifica claramente como os elementos es-
truturantes das Smart Cities se inter-relacionam na (re)organização 
de espaços urbanos ecologicamente sustentáveis.
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As cidades do futuro devem nortear o planejamento urbano 
de modo a atender as necessidades desses atores sociais de manei-
ra a assegurar a inclusão social, o acesso a novas tecnologias, o re-
modelamento dos espaços urbanos. O planejamento urbano deve 
conter uma exposição ordenada dos objetivos a serem enfrentados e 
uma reflexão antecipada, planejamento preventivo e escolha estra-
tégica sobre desenvolvimento desejado (Guimarães; Araújo, 2018). 
Nesse sentido:

Cumpre ressaltar que intimamente relacionados aos di-
reitos de participação na tomada de decisões ambien-
tais, estão os direitos de liberdade de expressão e asso-
ciação, fundamentais para proteção dos defensores do 
meio ambiente, que com bastante frequência têm sido 
vítimas, até mesmo assassinados, em virtude de suas 
reivindicações. Com efeito, nesses casos, os Estados não 
devem apenas se abster de violar diretamente os direi-
tos de liberdade de expressão e associação, mas tam-
bém devem tomar medidas positivas de proteção à vida, 
liberdade e segurança das pessoas que agem em defesa 
do meio ambiente. Enfim, o Estado deve tomar todas as 
medidas necessárias para proteger o exercício legítimo 
dos direitos humanos de todos ao promoverem a defesa 
e proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sus-
tentável (Campello, 2020, p. 30).

A participação efetiva de todos os atores é processo funda-
mental de construção de cidades humanas inclusivas e sustentáveis. 
A governança participativa é o fio condutor para a adequada (re)or-
ganização de espaços urbanos humanizados e “o comprometimento 
dos governantes e o direcionamento estratégico de recursos, asso-
ciados com o desenvolvimento dessas políticas necessárias à efetiva 
implementação das diretrizes constitucionais, são aspectos funda-
mentais para o equilíbrio social voltado ao bem comum da coletivi-
dade” (Souza; Albino, 2020, p. 438-439).

Assim, “a ideia de Smart Cities está enraizada na criação e co-
nexão de capital humano, capital social e infraestrutura de tecno-
logia da informação e comunicação (TIC) para gerar maior e mais 
sustentável desenvolvimento econômico e melhor qualidade de 
vida. Em certo sentido, Cidade Inteligente é aquela cujo governo é 
capaz de coletar dados, planejar e decidir com base neles, direcionar 
e fiscalizar em tempo real por meio de Tecnologias de Informação e 
Comunicação e Big Data, por meio de softwares e algoritmos em Nu-
vem (Fonseca, 2023). Em suma, smart city é o resultado da aplicação 
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de ciência e tecnologia na governança local, permitindo solucionar 
os problemas das cidades do século XXI, como a racionalização no 
uso de recursos, a neutralização das externalidades ambientais e a 
mitigação dos fatores de risco das alterações climáticas, prestando 
serviços de inegável valor acrescentado, permitindo o desenvolvi-
mento humano e a inclusão social (Fonseca, 2023). 

Diante do desafio de projetar cidades ecologicamente susten-
táveis, a inteligência se coloca como adjetivo das cidades no sentido 
de utilização de tecnologias para (re)construção e desenvolvimento 
das cidades do futuro que sejam espaços humanos, participativos, 
inclusivos, digitais e sustentáveis. A participação humana no pro-
cesso de (re)organização do espaço urbano do futuro é o elemento 
central na (r)evolução propiciada pelas Smart Cities como modelo 
de ocupação do solo urbano e um modelo de governança partici-
pativa será condição de possibilidade para cidades ecologicamente 
sustentáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A (re)organização dos espaços urbanos ecologicamente 
sustentáveis, a partir do modelo das Smart Cities, estruturados por 
um plano de transição digital, inclusão, sustentabilidade, resiliên-
cia e segurança, demanda especial atenção do Sistema do Direito. 
Por se tratar de um fenômeno transversal, o conceito tem sido al-
cançado por meio do diálogo entre os diversos ramos do conheci-
mento e da ciência e o “Direito será essencial para estruturar de 
forma coordenada esta nova realidade emergente, evitando ir a re-
boque da mesma, como tem acontecido até então (Fonseca; Prata, 
2019, p. 253).

A noção de smart city está intrinsecamente relacionada à tec-
nologia disponível, aos aspectos demográficos e geográficos da ci-
dade, aos aspectos culturais locais e às políticas prioritariamente 
aceitas para a cidade. Refira-se que é comum no discurso fazerem-
-se referências a múltiplas dimensões da Smart City, sendo muito 
diversificados os projetos que permitem a sua concretização. As-
sim, fala-se em economia inteligente, vida inteligente, ambiente in-
teligente, mobilidade inteligente, edifícios inteligentes, entre outras 
possibilidades. 
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Pois bem, se as cidades inteligentes têm concretizadas di-
versas iniciativas de sustentabilidade atinentes à mobilidade-esta-
cionamento, à promoção de energias limpas, à iluminação pública 
com base em sistemas LED, à gestão de água (reutilização e aprovei-
tamento), à gestão de resíduos (promovendo redução, reciclagem e 
reutilização), a verdade é que os objetivos de sustentabilidade a al-
cançar em cada uma das iniciativas são mais eficazmente consegui-
dos se estas forem acompanhadas de TIC e da implementação de sis-
temas inteligentes para cada uma das referidas funcionalidades. O 
necessário é assegurar que recentre no tema a proteção dos direitos 
dos titulares de dados nas cidades inteligentes. A cidade inteligente, 
impactando em suas estruturas e procedimentos as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC), e fazendo uso de softwares, algo-
ritmos e ferramentas de inteligência artificial, nos faz acreditar que 
a nova Algorithmic Governance ou governança digital local será ecolo-
gicamente correta. 

Portanto, as tecnologias de informação e de comunicação, de 
que as cidades digitais se servem com grande intensidade, demons-
traram que é possível, ao mesmo tempo, alcançar propósitos de sus-
tentabilidade ambiental e promover as cidades neutras, contribuin-
do tanto com soluções que têm zero impacto na alteração climática 
como demonstrando ser o melhor meio para aceder aos serviços 
públicos.

As novas tecnologias, por si só, não resolvem os problemas 
das cidades no Brasil e no mundo. Elas são um caminho, mas será 
necessário que o ser humano também faça a sua parte, como inte-
grante do Sistema Social, fomentando atitudes responsáveis e com-
prometidas com a sustentabilidade. A (re)construção da cidade deve 
ser desenvolvida a partir das pessoas, das necessidades, dos proble-
mas sociais, das mudanças do clima, do aumento da ocorrência de 
desastres naturais, da compreensão dos processos históricos, da de-
mocratização da cultura e de acesso a serviços públicos, mobilidade 
urbana, melhoria no patamar mínimo civilizatório. 

E aqui se insere o Direito à Cidade como fio condutor para 
(re)organização do espaço urbano do futuro ecologicamente sus-
tentável, com a materialização do direito à obra por meio da gover-
nança participativa. A sustentabilidade e a resiliência das cidades 
inteligentes, perpassa necessariamente pela inclusão dos cidadãos 
na governança local. A Smart City como um espaço de convivência 
projetado humanamente para a aprendizagem, impulsionadas pelas 
novas tecnologias e por uma ocupação diferenciada do solo urbano 
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orientado pelo Direito à Cidade (Inteligente) se coloca como estrutu-
ras sustentáveis e resilientes adequadas para enfrentar os desafios 
do cenário das mudanças climáticas.
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INTRODUÇÃO

A Inteligência Artificial (IA) avança a passos largos em todos 
os setores econômicos e em todos os domínios da vida individual e 
coletiva. No campo da agricultura, assim como está ocorrendo nas 
demais áreas de aplicação e conhecimento, a IA impulsiona mudan-
ças transformadoras e traz consigo oportunidades inimagináveis, 
mas também riscos para o ser humano e para o meio ambiente. 
Quando se fala em benefícios, sistemas de análise e tomada de deci-
sões baseados em IA voltados à agricultura permitem novas formas 
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de aumentar a produtividade, automatizar processos, reduzir cus-
tos, monitorar a lavoura com diagnóstico em tempo real, obter dados 
relacionados às mudanças do clima. A IA na agricultura chega com a 
promessa de minimizar os impactos ambientais decorrentes do uso 
de agroquímicos com sistemas de agricultura de precisão.

Os exemplos mostram que a IA está transformando profun-
damente a agricultura, o que exige um olhar mais atento para ga-
rantir que esteja alinhada com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, com as expectativas éticas e sociais relacionadas à res-
ponsabilidade com as presentes e futuras gerações.

Os sistemas de IA ingressaram na agricultura e têm conquis-
tado espaço para tornar os processos mais inteligentes em todo ci-
clo de vida de um produto, desde a pré-produção, produção e pós-
-produção. Com a utilização de aprendizado de máquinas (Machine 
Learning), os algoritmos são projetados para aprenderem com da-
dos, experiências, acertos e erros, retroalimentando o sistema de IA. 
A agricultura é um setor que utiliza muitos recursos naturais e que 
é sensível a fatores externos, disponibilidade hídrica, condições do 
solo, alterações climáticas, doenças e pragas, eventos extremos. Os 
algoritmos programados aprendem com os dados, identificam ten-
dências e padrões, realizam análises preditivas e inferências, mas, 
para que isso ocorra, precisam de uma base de dados científica e eti-
camente confiável e sólida. O desenvolvimento de sistemas de IA na 
agricultura também deve considerar a sustentabilidade ambiental 
com menores danos aos recursos ambientais. 

Considerando esses aspectos, o estudo objetiva abordar a 
evolução da Inteligência Artificial na agricultura, não apenas sob o 
viés das inúmeras aplicações já em andamento, mas com o intento 
de provocar uma reflexão acerca de que modo esses avanços podem 
contribuir para uma agricultura mais sustentável e se as questões 
éticas, de transparência, segurança e riscos estão sob vigilância de 
modo a primar pela segurança e a integridade de valores que orbi-
tam o campo da ética.

A pesquisa possui natureza descritiva e exploratória e aborda 
exemplos de IA utilizados para o desenvolvimento sustentável e para 
a agricultura. O método é o dedutivo e, como procedimento técnico, 
utiliza-se a pesquisa bibliográfica. Inicialmente, busca-se discorrer 
sobre a inteligência humana e a inteligência artificial para, em se-
quência, contextualizar a IA e sustentabilidade ambiental, finalizan-
do com a discussão sobre sistemas de IA para uma agricultura mais 
sustentável. 
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APONTAMENTOS SOBRE INTELIGÊNCIA HUMANA E 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

O ser humano, por ser capaz de questionar a sua própria rea-
lidade e existência, é uma espécie de animal autoconsciente de si 
mesmo. Diferencia-se por sua capacidade cognitiva e a sua liberda-
de, o que exige que tome decisões em diferentes contextos. Sua su-
bestrutura psíquica e orgânica o fazem um ser sensível, inteligente, 
dotado de autoconsciência, liberdade e responsabilidade, lingua-
gem articulada, capacidade de construir ferramentas complexas, 
habilidade de atuar e de se inserir em quadros sociais complexos, 
capacidade de fruição estética, comprometido com a ética e aberto 
à pergunta pelo sentido do ser. O ser humano não deixa de ser ape-
nas mais uma espécie que habita a biosfera, porém, partindo de uma 
visão antropocentrista diferencia-se dos demais por ser dotado de 
uma natureza singular e de uma especial inteligência, responsabili-
dade, liberdade, sociabilidade, linguagem dentre outras qualidades 
específicas (Beorlegui, 2011, p. 443-474).

Assim, do ponto de vista antropocêntrico, o ser humano se 
considera o único animal racional e o único dotado de inteligência. 
O significado de inteligência está diretamente ligado à evolução do 
próprio homem, como uma possibilidade de progresso natural da 
vida (Rech, 2022, p. 1). Inclusive, não é por acaso que a denominação 
“homo sapiens” tem como tradução homem sábio, que tem consciên-
cia de si, dada a importância que a inteligência humana representou 
e representa até os dias atuais (Russel; Norvig, 2013, p. 24). 

Contudo, a definição do que é inteligência humana continua 
desafiadora e não há unanimidade conceitual. Demo (2020) tem 
razão ao posicionar em 2020 que como até hoje o ser humano não 
sabe o que ele é, também é difícil conceituar o que é inteligência, 
ou seja, “não há inteligência suficiente para definir inteligência”. 
Demo (2020) enumera inúmeras propostas de diferentes teóricos 
para definir o que é inteligência que incluem a “capacidade para ló-
gica, entendimento, autoconsciência, aprendizagem, conhecimen-
to emocional, raciocínio, planejamento, criatividade, pensamento 
crítico, solução de problemas”. Também pode ser definida como a 
“habilidade de perceber ou inferir informação, e reter conhecimento 
a ser aplicado em comportamentos adaptativos dentro do ambien-
te ou contexto”. Muitos dos conceitos elencados sobre inteligência 
humana aplicam-se também a animais e a sistemas de Inteligência 
Artificial. Demo (2020) propõe focar a discussão de que o cérebro hu-
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mano não é linear, e sim um sistema complexo e autopoiético, que 
“funciona do ponto de vista do observador, interpretativamente, não 
passivamente”. 

Para Russel (2021, p. 18-19) “seres humanos são inteligentes 
na medida em que suas ações sejam capazes de atingir seus obje-
tivos”. A capacidade de desenvolver continuamente novas tecnolo-
gias, o pensar, refletir, aprender e a habilidade de percepção e de es-
tabelecer objetivos são avaliadas pela contribuição à capacidade de 
atuar com êxito. 

A partir dos avanços da ciência cognitiva (estudo da mente) e 
da neurociência (estudo do cérebro) a expressão “inteligência huma-
na” passou por significativas mudanças epistemológicas e axiológicas 
e, em consequência, deslocou-se da concepção singular para plural 
(Gáspari; Schwartz, 2002, p. 263-264). Nesse sentido, pode-se dizer 
que a inteligência é operacionalmente infinita, não há objeto último 
que sature a inteligência humana (Sánchez; Claramunt, 2020, p. 107).

Historicamente, a inteligência permitiu a criação da máquina 
a vapor, e, com o seu advento, a economia, antes manufatureira, al-
cançou patamares nunca vistos com a instalação de grandes teares 
e outras máquinas dotadas de inúmeras tecnologias (Nascimento, 
2011, p. 35). E, com o passar do tempo, o homem se utilizou dessa in-
teligência para conceber novas tecnologias que se fazem presentes 
na atualidade e promovem profundas transformações na vida hu-
mana (Pereira Júnior, 2007, p. 307).

Desde o início da IA, o conceito de inteligência das máquinas 
tem sido tradicionalmente definido de forma similar ao conceito de 
inteligência humana, ou seja, a máquina é inteligente quando con-
segue realizar ações que atinjam seus objetivos (Russel, 2021, p. 19). 
Nesse sentido, Fogel (2006) ao apresentar a evolução da computa-
ção, também associa a inteligência com a “capacidade de um siste-
ma de adaptar seu comportamento para atingir seus objetivos em 
uma variedade de ambientes” e tomar decisões. 

Ainda no que concerne a estabelecer objetivos, Russel (2021, 
p. 19) esclarece que diferentemente dos seres humanos, as máqui-
nas não tem objetivos próprios, visto que são os projetistas e desen-
volvedores que criam objetivos para que sejam atendidos. Não é uma 
abordagem exclusiva da IA, todas as tecnologias são desenvolvidas 
para atender determinados objetivos. Se o objetivo proposto para 
um sistema de IA não for programado eticamente ou conter erros 
na programação e ocasionar problemas em escala global ou indivi-
dual, a máquina alcançará o objetivo e a humanidade poderá sofrer 
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graves consequências. A parte mais complexa é que os objetivos são 
dos humanos e não das máquinas, o que passa a exigir reconstruir 
constantemente grande parte da estrutura, bases de dados, aplica-
ções, ideias, metodologias e objetivos para de fato produzir uma IA 
que possibilite atravessar as próximas décadas com mais segurança, 
êxito, transparência e fundamentada nos direitos humanos (Russel, 
2021, p. 19-20).

A questão posta por Alan Turin, para desenvolver o computa-
dor “Bombe” para detectar submarinos alemães durante a Segunda 
Guerra Mundial, tinha como objetivo decifrar se poderiam máqui-
nas pensar. A forma como o “Bombe” conseguiu quebrar o código 
Enigma, uma missão impossível até para os melhores matemáticos 
humanos, instigou Turing a publicar no ano de 1950 o artigo Com-
puting Machinery and Intelligence e, assim, lançar uma nova questão: 
se um humano está interagindo com outro humano e uma máquina 
e o humano não consegue perceber a diferença entre a máquina e o 
humano, então, para Turin a máquina é inteligente. Posteriormente, 
no ano de 1956, a expressão Inteligência Artificial foi cunhada por 
Marvin Minsky e John McCarthy , cientistas da área de computação 
durante o evento Dartmouth Summer Research Project on Artificial Intel-
ligence (Haenlein; Kaplan, 2019).

Sistemas de IA são projetados usando redes neurais para 
processar problemas e “reproduzir digitalmente estruturas de de-
cisão semelhantes às humanas” e que possam ser mais indepen-
dentes. A IA é utilizada para análise e tomada de decisões baseadas 
em algoritmos que possibilitam avanços em terapias médicas, de-
senvolvimento de medicamentos e vacinas, previsão de desastres, 
reconhecimento facial e de fala, sistemas veiculares autônomos, 
sistemas de combate autônomo no setor militar, controle do com-
portamento humano, controle de atividades criminosas, reconhe-
cer padrões e para desenvolver tarefas complexas em diferentes 
setores. Os algoritmos de aprendizagem também são desenvolvi-
dos para aprender como os problemas são resolvidos e de se auto-
desenvolverem e melhorarem o seu desempenho de forma inde-
pendente sem intervenção dos humanos, o que é nominado de Deep 
Learning. Geralmente, os programas que são capazes de aprender 
de forma independente, são utilizados no prognóstico, em aplica-
tivos que auxiliam tarefas diárias, na robótica e em processo de 
reconhecimento de imagens e fala, visto que com o aprendizado e 
com uma grande quantidade de dados conseguem realizar interco-
nexões (Hoffmann-Riem, 2022, p. 17-18).
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Assim, com o emprego da IA, é possível realizar tarefas tra-
dicionalmente associadas à inteligência humana, como percepção 
visual, reconhecimento de voz, tradução de idiomas, bem como, em 
algumas circunstâncias, a tomada de decisões (Wedy; Campos, 2023, 
p. 264-265). A OCDE (2019) define sistema de IA como sendo um soft-
ware desenvolvido que engloba um conjunto de objetivos específicos 
definidos por seres humanos para gerar “resultados como conteúdo, 
previsões, recomendações ou decisões que influenciam os ambien-
tes com os quais interagem”. A OCDE reconhece os benefícios da IA 
para o bem estar do ser humano, para ampliar o desenvolvimento 
da atividade econômica de forma positiva e sustentável, incentivar 
a inovação, aumentar a produtividade e como ferramenta para auxi-
liar a responder aos principais desafios globais (OCDE, 2019).

Não obstante os benefícios que a IA transfere à sociedade, há 
críticas sobre a sua aplicação. Ademais, como toda tecnologia, a IA 
caso utilizada de forma incorreta ou até mesmo perigosa, poderá re-
dundar em sérios danos aos consumidores e à reputação de uma em-
presa (Carvalho, 2021, p. 26). O uso massivo dessa ferramenta poderá 
ocasionar uma atrofia moral (Rueda, 2023, p. 202-203), ou seja, um 
fenômeno no qual a capacidade de fazer julgamentos morais racio-
nais por si mesmo tornam-se enfraquecidas (Thompson, 2012, p. 2). 
Além disso, a substituição da inteligência humana por uma inteligên-
cia artificial poderá resultar no enfraquecimento da própria inteli-
gência humana (Rech, 2022, p. 1).

Associado à IA também está o risco de que ela possa discrimi-
nar ou prejudicar determinados grupos ou indivíduos em processos 
como contratações de recursos humanos, contrações de seguros e 
planos de saúde, concessão de empréstimos, benefícios e policia-
mento. Isso pode ocorrer porque os sistemas de IA dependem de da-
dos para funcionar, e esses dados podem conter vieses ou erros que 
refletem as desigualdades ou preconceitos existentes na sociedade 
(Cortez, 2023). A revolução da IA também levanta desafios éticos e 
um olhar mais atento para garantir que esteja alinhada com expec-
tativas social e eticamente aceitáveis, mais equânimes e justas.

Tal preocupação culminou na aprovação do documento in-
titulado Council Recommendation on Artificial Intelligence, aprovado 
em 22 de maio de 2019 pela Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE). O documento recomendatório 
foi objeto de deliberação dos seus trinta e seis países membros, 
em conjunto com a Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Peru 
e Romênia, e estabelece diretrizes e princípios para que a IA seja 
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uma tecnologia, simultaneamente, inovadora, segura, confiável, 
que respeite os direitos humanos e os valores democráticos em to-
das as etapas do seu ciclo de vida. A recomendação está assenta-
da em cinco princípios: (i) desenvolvimento inclusivo, desenvolvi-
mento sustentável e bem-estar; (ii) valores centrados no estado de 
direito, nos direitos humanos, na justiça, nos valores democráticos 
e na equidade; (iii) transparência e explicabilidade; (iv) robustez e 
segurança durante todo o seu ciclo de vida, de modo a assegurar 
o seu bom funcionamento e possibilitar que os potenciais riscos 
sejam continuamente avaliados e geridos; (v) prestação de contas 
e responsabilização dos atores engajados no desenvolvimento de 
sistemas de IA (OECD, 2019).

Na União Europeia, em dezembro de 2023, os Eurodeputa-
dos do Parlamento Europeu chegaram a um acordo provisório para a 
elaboração da Lei da Inteligência Artificial. Dentre os pontos acorda-
dos, está a garantia de que a IA respeite os direitos fundamentais, a 
democracia, o Estado de Direito e a sustentabilidade ambiental, sem 
deixar de estimular a inovação responsável. Com base nos riscos po-
tenciais e no nível de impacto são estabelecidas obrigações para a 
IA. Assim, quando um sistema de IA é classificado de alto risco face 
aos potenciais danos que pode ocasionar, foi inserido, entre outros 
requisitos, uma avaliação obrigatória do impacto nos direitos funda-
mentais. Também foi definido que para os sistemas de alto impacto 
e com risco sistêmico para a União Europeia, as obrigações acorda-
das são mais rigorosas contra quaisquer risco e abusos da tecnologia 
(UE, 2023). 

A IA pode representar um risco existencial para a humani-
dade. Violações de privacidade, preconceito, diminuição significati-
va de postos de trabalho, concentração da IA nas mãos de gigantes 
da tecnologia, efeitos colaterais de sistemas mal projetados, objeti-
vos não alinhados aos direitos humanos e a preservação ambiental, 
conflitos entre os detentores da tecnologia e governos, possibilidade 
da IA se tornar autoconsciente e tomar decisões não previstas pelos 
desenvolvedores, dificuldade de rastrear e compreender a razão da 
decisão ter sido tomada pela IA, são questões postas e que desafiam 
a humanidade. 

A imprevisibilidade de sistemas complexos operando no 
mundo real e a possibilidade de inadvertidamente ou proposital-
mente serem inculcados nos sistemas de IA objetivos não alinhados 
aos direitos humanos e à sustentabilidade ambiental podem trazer 
consequências catastróficas à humanidade. Sistemas superinteli-
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gentes podem ter impacto global e pode não existir segundas chan-
ces (Russell, 2021, p. 135-137). 

Assim, em sequência busca-se refletir que a IA pode ser usa-
da para mitigar a crise ambiental com desenvolvimento de sistemas 
equipados com modelos alicerçados em objetivos humanos cada vez 
melhores. 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Em 1987, o Relatório de Brundtland, no documento intitu-
lado Nosso Futuro Comum, trouxe o conceito de sustentabilidade 
como “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas 
próprias necessidades” (Almeida, 2015, p. 13). Anos mais tarde, com 
a edição da Rio+10, em 2002, ampliou-se o conceito de desenvolvi-
mento sustentável para a sustentabilidade integral. A partir de então, 
três dimensões passaram a ser vislumbradas: a dimensão ambiental 
ou ecológica, a dimensão econômica e a dimensão social. Dito isso, 
denota-se uma vinculação entre o desenvolvimento sustentável e os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), ao passo em que 
o primeiro almeja o trinômio meio ambiente, economia e aspectos 
sociais, enquanto o segundo busca a promoção de um crescimen-
to econômico, socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável 
(Carvalho; Pilau Sobrinho, 2017, p. 34).

 Nesse diapasão, ressalta-se, também, que o debate sobre 
sustentabilidade é hegemonicamente marcado pelo pressuposto 
de aliança e inter-relações entre atores sociais, sistema econômico, 
sistema político e condições ambientais. Contudo, o que se observa 
é uma “ideologia que coloca o meio ambiente em um lugar à par-
te, cuja gestão é racionalmente orientada para fins atendidos pelo 
uso justo da ciência e da tecnologia e por uma ética normativa”. São 
ignorados valores éticos compatíveis com o princípio da equidade 
intergeracional e interespécies e a necessidade de um amplo debate 
público sobre produção sustentável e sobre a disseminação de uma 
cultura de hiperconsumismo (Loureiro, 2012, p. 67).

A sustentabilidade depende da multiplicidade de manifesta-
ções culturais e autonomia dos povos na definição de seus caminhos 
e escolhas, em relações integradas às características de cada ecos-
sistema e território em que se vive (Loureiro, 2012, p. 63). Portanto, 
um conceito macro sobre o que vem a ser sustentabilidade, parece 
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refletir na possibilidade de adaptação às particularidades de um de-
terminado grupo ou sociedade e até mesmo de uma instituição, o 
que permanece na dependência dos objetivos de cada um.

A Constituição Federal de 1988 busca, em seu artigo 170, 
atrelar a ordem econômica à defesa do meio ambiente, lição essa 
que deve ser lida em consonância com o seu artigo 225, o que mos-
tra o legislador constituinte ter atraído o desenvolvimento como um 
todo pautado na sustentabilidade. O princípio do desenvolvimento 
sustentável à luz da Constituição valoriza tanto a primazia do desen-
volvimento econômico e social da nação, como a necessidade de se 
compatibilizar tal processo com a proteção do meio ambiente. Logo, 
quem, por exemplo, desejar instaurar uma atividade econômica po-
derá fazê-la, desde que respeite o meio ambiente, seja evitando prá-
ticas danosas, seja garantindo a renovação dos recursos da natureza 
(Rolim; Jatobá; Baracho, 2014, p. 56).

A Agenda 2030 da ONU se posicionou nos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável por uma “economia ecológica, capaz de 
assegurar a integridade ecológica em todas as escalas – local, regio-
nal, nacional, global.” contribuindo para “uma nova compreensão e 
práticas econômicas, amparadas no novo paradigma da Ciência da 
Terra e dos limites planetários”. A natureza mostra que tem limites 
fáticos e se a humanidade não agir com rapidez colocará em risco 
existencial o “ser humano e todas as demais formas de vida que ha-
bitam o Planeta Terra” (Sarlet; Fensterseifer, 2023, RB-1.7).

No entanto, a sociedade contemporânea tem como carac-
terística ser insustentável devido ao seu crescimento demográfico 
acelerado, o consumo exacerbado de produtos que demandam o 
uso abusivo dos recursos naturais e a fabricação em larga escala de 
objetos com modos de produção poluentes (Camargo, 2013, p. 13). 
Esse modelo produtivo da gestão empresarial tradicional enxerga a 
natureza como uma fonte inesgotável de recursos à disposição do 
ser humano (Dias; Labegalini; Csillag, 2012, p. 529), condizente com 
uma busca de satisfação pessoal, quando daí desponta o critério da 
individualidade e do egocentrismo (Manzan, 2021, p. 207). Inclusi-
ve, a máxima presente nos diversos modos de produção surgidos ao 
longo da história “foi sempre o como produzir e o para quem desti-
nar os frutos da produção, já que a questão de onde retirar a maté-
ria-prima necessária teve sempre uma resposta única: da natureza” 
(Pádua; Lago, 2004, p. 27).

A natureza tem dado sinais, além daqueles noticiados pela 
ciência, de que o atual padrão de vida humana, dia após dia, de-
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monstra-se cada vez mais insustentável, posto que a ideia da finitu-
de dos recursos naturais disponíveis é desconsiderada, de modo que 
tais atitudes resultam em um desequilíbrio do ecossistema planetá-
rio sem precedentes (Leyter; Noschang, 2021, p. 161). São cada vez 
mais frequentes desastres ambientais de grande magnitude, fragili-
zação do sistema climático, escassez de recursos naturais, eventos 
extremos que causam perturbações no equilíbrio da natureza, perda 
da biodiversidade, declínio na produção de alimentos, riscos à saú-
de, deslocados ambientais e tantas outras mazelas que acabam por 
comprometer o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel, além de chancelar a precarização dos princípios norteadores do 
Estado Socioambiental de Direito.

Esse cenário permite afirmar que a inteligência humana nega 
o fato de que o capitalismo, com a sua “dinâmica produtivista (a ló-
gica quantitativa como elemento constitutivo da produção de mer-
cadorias)”, é visivelmente incapaz de utilizar de forma sustentável 
e duradoura os recursos naturais, bem como inviabiliza o equilíbrio 
ecológico. O que se observa é que o capitalismo está em permanente 
conflito com a justiça ambiental pela expansão contínua da produção 
e da concentração de riquezas, apropriação privada da natureza e ex-
ploração dos recursos naturais (Dierkes, 1998, p. 6). Vigora, portanto, 
uma dialética contrária à preservação dos recursos disponíveis e à 
recuperação dos ecossistemas afetados, o que conduz ao raciocínio 
de que se está diante de uma infinita capacidade de regeneração da 
natureza, ou, o que é ainda pior, que o homem, na sua perfeita in-
teligência, desenvolverá, num futuro próximo, algo capaz de suprir 
todas as suas necessidades enquanto ser vivo (Souza, 2015, p. 1.207).

Assim, a inteligência artificial, além dos usos já mencionados, 
pode ser utilizada não apenas para promover o crescimento econô-
mico e o bem-estar social, mas também para ajudar a atingir as me-
tas globais de sustentabilidade. Essa nova tecnologia já é considerada 
como uma das ferramentas mais promissoras, uma vez que permite 
a adoção de técnicas e atividades para formar uma base sólida para 
os esforços pretendidos, capaz de auxiliar na solução de problemas 
globais, incluindo mudanças climáticas e o desenvolvimento de prá-
ticas ambientalmente sustentáveis (OECD, 2022, p. 5 e 15).

Os sistemas de IA têm sido utilizados para possibilitar a ges-
tão adequada de recursos hídricos, o que possibilita a distribuição e 
a disponibilidade de água àqueles que dela necessitam. As compa-
nhias distribuidoras de água utilizam aplicativos de “smartphones” 
que detectam possíveis vazamentos e informam sobre a necessida-
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de de troca de tubulações (Divino, 2021, p. 35-36), o que corresponde 
aos intentos dos ODS 6, 12 e 14, por exemplo. A agricultura ganhou 
o auxílio de um programa que capta, previamente, a ocorrência de 
doenças em uma determinada cultura, o que acaba por reduzir o ris-
co de perda das plantações em até 40% (Divino, 2021, p. 38), técnica 
que possui estreita relação com os ODS 2, 9 e 10. A saúde é outro 
ramo que tira proveito da tecnologia artificial. Um aplicativo de ce-
lular facilita o compartilhamento de bicicletas distribuídas no de-
correr das principais avenidas, o que contribuiu para amenizar as 
emissões atmosféricas e a prevenir doenças, exemplo esse que se 
relaciona com os propósitos dos ODS 3 e 11 (Divino, 2021, p. 40-41).

A inteligência artificial vem sendo defendida para a solução 
dos problemas urbanos que assolam inúmeras cidades, seja daque-
las já existentes ou até mesmo daquelas que estão prestes a serem 
concebidas. O tema tem sido tratado como cidades inteligentes ou 
“smart cities”, e consiste numa proposta onde a tecnologia atua como 
instrumento de planejamento e enfrentamento das mazelas viven-
ciada pelos grandes centros urbanos (Rech, 2020, p. 78). Para tanto, 
as “smart cities” recorrem a tecnologias especializadas com o intuito 
de promover melhorias em questões que dizem respeito à mobili-
dade urbana, à segurança, ao meio ambiente, à educação, à saúde, 
integração de diferentes serviços municiais, além de criar oportuni-
dades de emprego e incrementar os negócios de uma determinada 
localidade (Gómez; Gómez; Herrera, 2019, p. 243). No cenário in-
ternacional, cidades como Londres e Paris despontam, há bastante 
tempo, entre os grandes centros inteligentes, e, no Brasil, pode-se 
citar as cidades de Curitiba, Florianópolis, São Paulo, Brasília, Cam-
pinas, Niterói, São Caetano do Sul, Salvador, dentre outras.

A IA está sendo testada para acelerar a pesquisa de baterias 
para carros e para aviões, o que poderá auxiliar a minimizar a depen-
dência de combustíveis fósseis. Há urgência para o desenvolvimento 
de tecnologia climática. O aprendizado de máquina pode classificar 
uma ampla gama de combinações possíveis para acelerar o desen-
volvimento de baterias. Novos materiais podem ser projetados e 
treinados pela IA generativa, responder questões científicas sobre 
propriedades químicas e auxiliar a resolver problemas em labora-
tório. Se bem utilizada e projetada a IA pode ser a melhor chance da 
humanidade para acelerar o desenvolvimento de políticas climática, 
ajudar nos esforços para restaurar ecossistemas costeiros, energias 
renováveis, compreender a biodiversidade e aprender como os ecos-
sistemas naturais podem capturar e armazenar carbono. Contudo, 
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também é necessário ter presente os riscos. No atual ritmo de desen-
volvimento da IA, estudos estimam que até o ano de 2027 a IA pode-
rá consumir até 134 terrawatt-hora de eletricidade, consumindo o 
mesmo de energia que a Argentina e a Suécia (MIT, 2023).

Contudo, nesse processo em que se pretende a utilização da 
IA a promover o alcance de 169 metas dos ODS, distribuídas em 17 
objetivos, percebe-se algumas limitações. Uma delas é que o grande 
aparato de computadores utilizados para tal finalidade demonstra-
ram a necessidade de uso de energia em demasia, o que seria um 
entrave aos países em desenvolvimento e um dissenso à pegada am-
biental, sem deixar, igualmente, de refletir de forma negativa em re-
lação a outros ODS. Além disso, a IA seria capaz de, em determinados 
procedimentos, deflagrar desigualdades e, com isso, servir como um 
inibidor do alcance de algumas das metas propostas pelos ODS. Logo, 
algumas adaptações seriam necessárias, ponderando-se, inclusive, 
o fato de que a IA deveria acompanhar as constantes mudanças da 
sociedade, o que se dá não apenas em razão de avanços tecnológicos 
baseados em IA, mas na contínua transformação da sociedade, seus 
costumes, princípios e valores (Vinuesa et al., 2020, p. 2-5). Dada a 
grande sinergia entre os ODS e suas metas, não seria conveniente 
que o uso de uma nova tecnologia possibilitasse conflitos na conse-
cução de todas em conjunto.

Como visto, a IA orbita sobre um campo onde pairam muitas 
indefinições, onde não se tem conhecimento acerca dos totais bene-
fícios e malefícios decorrentes do seu uso. E isso reflete em possíveis 
barreiras para a adoção de sistemas de IA como parte do processo 
de tomada de decisão, o que inclui, por vezes, contrabalançar vanta-
gens e desvantagens, ainda que essas últimas sejam desconhecidas, 
porém, não descartadas. Assim, acredita-se que o desenvolvimen-
to de sistemas de IA, vinculados aos ODSs, deva ocorrer de forma 
responsável e acompanhadas de reflexões profundas sobre as áreas 
em que ela pode causar danos desproporcionais, de modo a traba-
lhar para reduzi-los. Como já registrado, há uma dualidade em uma 
tecnologia poderosa como a IA o que exige novas estruturas legais 
contemplando centralidade da pessoa humana, respeito aos direitos 
humanos, responsabilidade, proteção ao meio ambiente e o desen-
volvimento sustentável, uso justo, transparência, privacidade, igual-
dade, não discriminação e o acesso à informação.

Barbara Han, do Instituto Cary de Estudos de Ecossistemas 
dos EUA em parceria com Kush Varshney, da IBM, lideraram uma 
pesquisa para uma nova geração de IA apoiada nos princípios da 
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ecologia, com uma abordagem neuromórfica, que poderá represen-
tar um grande avanço em sistemas de IA para auxiliar a humanida-
de a resolver desafios globais complexos, e por ser mais resiliente, 
socialmente responsável, em especial, quando desenvolvida para 
questões relacionadas as mudanças climáticas, perda da biodiversi-
dade e pandemias (Han et al., 2023). 

SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA UMA AGRICUL-
TURA MAIS SUSTENTÁVEL 

A quantidade de pessoas que passam fome aumentou de 19,1 
milhões em 2020 para 33,1 milhões em 2021, e 125,2 milhões de re-
sidentes no país viviam com algum grau de insegurança alimentar 
(falta de alimentos em quantidade e qualidade adequadas) (GTSC 
A2030, 2022, p. 14). Tais dados exprimem a fragilidade em relação 
ao alcance das metas preconizadas pelo ODS 2 (acabar com a fome, 
alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover 
a agricultura sustentável) e a possibilidade de comprometer a con-
secução de outros ODS, a exemplo da erradicação da pobreza e a 
incidência de doenças em decorrência da desnutrição (ODS 1 e 3), 
a dificuldade no aprendizado e no desempenho junto ao mercado 
de trabalho para a manutenção do próprio sustento (ODS 4 e 8), au-
mento das desigualdades e injustiça social (ODS 10 e 16), eis que a 
abordagem dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável se dá de 
forma holística e integrada, em que o cumprimento de um depende 
ou reflete sobre o outro (Vitale; Santos Neto, 2016, p. 114).

O agronegócio é considerado essencial para o crescimento 
econômico do país e do mundo todo. É um ramo que vai além dos 
limites do campo, eis que une as atividades agrícolas, as industriais 
e o setor de serviços. Sob uma visão pluralista, deve estar alinhado 
à ideia de segurança alimentar e de preservação do meio ambiente, 
com fundamento nos critérios de sustentabilidade e de forma a tra-
zer o desenvolvimento em todas as suas esferas – econômica, social, 
política, cultural e, também, individual, concretizando, desta forma, 
os demais direitos fundamentais do homem (Costa; Lino, 2018, p. 15).

Além do escoamento de grande parte da produção para o 
mercado externo, o desenvolvimento massivo do agronegócio está 
associado à demanda por novas terras com a conversão de áreas de 
vegetação nativa em lavouras e/ou pastagens, prática essa que de-
sencadeia expressivas mudanças no uso da terra em uma grande 
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área do território nacional (Lima et al., 2022, p. 240), contribuindo 
para o processo de alteração do sistema climático. Atrelado ao agro-
negócio também está o crescimento do uso dos insumos químicos, o 
que gera impactos negativos tanto para o meio ambiente como para a 
saúde da população, especialmente para os agricultores, moradores 
do entorno das plantações e consumidores (Araújo; Oliveira, 2017, 
p. 123). Em suma, a insustentabilidade do agronegócio contempla, 
também, aspectos como a concessão de privilégios em relação as po-
líticas de financiamento, isenção de tributos, além do que, afeta os 
custos e a disponibilidade de recursos naturais como a água, o solo e 
a biodiversidade, o que acarreta a degradação socioambiental (Lara; 
Cohen, 2023, p. 102).

Frente a esse cenário, a IA pode interagir com o agronegócio 
de modo a contribuir para a promoção de práticas sustentáveis. É 
uma nova fase em que se vislumbra a transição entre a agricultura 
4.0 para a agricultura onde se aplicam tecnologias da geração 5.0, 
que consiste na prática da agricultura autônoma de precisão, mode-
lagem complexa de sistemas agrícolas e agroalimentares, além de 
sensoriamento agrícola onipresente, diferente dos métodos onde se 
fazia presente a mecanização rústica, alta dependência do trabalho 
humano, tração animal e baixa intensidade tecnológica, predomi-
nante até meados do século XX (Viola; Mendes, 2022, p. 4). Nascem 
tecnologias disruptivas que incluem redes neurais e abordagem 
“Machine Learning” (aprendizado de máquina), “Deep Learning” 
(aprendizado profundo) e “Reasoning and Decision Making” (racio-
cínio e tomada de decisões) que auxiliam a agricultura por meio da 
transformação de dados em conhecimento, árvores de decisões, sis-
temas robóticos e o uso de “Big Date” para a tomada de decisões, 
orientadas por dados para gerar conhecimento sobre ecossistemas 
produtivos, as quais se posicionam como ferramentas eficientes para 
o desenvolvimento do setor agrícola de maneira mais sustentável.

A agricultura moderna, pautada em grandes latifúndios, 
simbolizada a partir do agronegócio, é responsável por cerca de um 
quarto das emissões globais de Gases de Efeito Estufa (GEE). E isso 
se deve ao contínuo e intenso uso de fertilizantes e agrotóxicos além 
do uso inadequado do solo. Assim, ferramentas de IA e “Machine 
Learning” (ML), se alinhadas à descarbonização, podem significar a 
chave para uma agricultura de precisão tendentes a reduzir a libera-
ção de carbono oriundo do solo. Com isso, é possível que se alcance 
melhorias no rendimento das culturas a partir do constante monito-
ramento da saúde das plantas e das florestas, o que vem a contribuir 
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para uma silvicultura mais sustentável e para a redução do desma-
tamento bem como prever riscos de incêndios. Além disso, tais tec-
nologias, ao serem acopladas a drones, podem atuar na detecção de 
metano e estimativas de estoque de carbono e, com isso, incentivar 
agricultores a desenvolverem ações climáticas positivas propensas 
à redução de emissões atmosféricas (Rolnick et al., 2022).

Como o uso de Machine Learning é possível, por meio de da-
dos meteorológicos (locais e individualizados), a obtenção de infor-
mações rápidas e fidedignas de modo a racionalizar o uso de recursos 
naturais bem como o volume de agrotóxicos aplicados. A IA auxiliam 
na gestão de sistemas de irrigação, tornando-os mais eficientes com 
estimativas de evapotranspiração diária, semanal ou mensal, o que 
auxilia no equilíbrio agronômico, climatológico, hidrológico e na 
identificação de fenômenos climáticos. Ao coletar dados das culturas, 
os agricultores podem entender melhor cada cultura, controlar ervas 
daninhas e pragas, monitorar a saúde do solo e das culturas, calcular 
a melhor época para a colheita, prever o rendimento com antecedên-
cia, determinar a área a ser plantada a partir dos dados do estado de 
saúde do solo e da plantação em tempo real (Javaid et al., 2023).

É inarredável a ideia que, da forma como praticada, a agri-
cultura sugere uma grande interferência no sistema climático, o que 
significa uma ameaça à sustentabilidade ambiental e econômica do 
sistema de abastecimento de alimentos. Para minimizar tais efeitos, 
a integração de dados a partir da utilização da IA e “Big Date” permite 
a realização de análises preditivas e prescritivas com maior rapidez 
e precisão, o que evita cenários de infestação de lavouras por pragas, 
ervas daninhas, incidência de doenças, processos erosivos, práticas 
insustentáveis a exemplo de queimadas, aplicação de defensivos 
e uso de um grande volume de recursos naturais (Ruiz-Real; et al., 
2020). Com os mesmos propósitos, a Visão Computacional (RA/RV) 
é outro campo emergente que se dedica a extrair informações de 
imagens digitais e que auxiliam na tomada de decisões relacionadas 
ao plantio e ao desenvolvimento das culturas. Surge, com os siste-
mas de IA, a possibilidade de ampliar a sustentabilidade ambiental 
com a promessa de auxílio a um processo de transição que torne os 
sistemas agroalimentares mais eficientes, resilientes, inclusivos e 
sustentáveis, acréscimo de produção de alimentos, diminuição dos 
índices de geração de GEE e, consequentemente, na mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas.

Os agricultores também podem, por meio de sistemas de 
vigilância baseados em IA e ML, escolher a semente ideal para um 
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determinado cenário climático, além do momento ideal para que se 
efetue a semeadura, o que proporciona um determinado nível de se-
gurança e rendimento na produtividade. Esse tipo de monitoramen-
to, que pode ocorrer diuturnamente, é capaz de acompanhar todas 
as fases de crescimento das culturas, avaliar o nível de nutrientes do 
solo, monitorar as implicações ambientais da aplicação de agrotó-
xicos e fertilizantes, e até mesmo encontrar a dose ideal ao manejo 
de ambos os insumos de modo a causar menos impactos ao meio 
ambiente (Javaid, 2023).

Sistemas de IA são projetados para interagir com animais, 
como: i] unidades de produção de frangos que são controladas por 
IA desenvolvida para “captar dados sobre os frangos e o ambiente 
em que se encontram, e depois alterar o ambiente e a vida dos fran-
gos”; ii] extrair leite de vacas em unidades leiteiras; iii] manejar de 
animais de zoológicos; iv] treinar animais de estimação; v] utilizar 
drones para caçar e atacar animais; vl] detectar a temperatura cor-
poral, os sons, a voz, o peso corporal, a taxa de crescimento, parasi-
tas, úlceras, lesões utilizados em fazendas industriais para gerenciar 
animais; vii] usar componentes físicos conectados para agir quando 
o animais que está pastando atinge o limite da área desejada, dentre 
outros. Outros sistemas de IA estão sendo desenvolvidos para redu-
zir o número de animais de criação industrial, como: i] desenvolvi-
mento de IA para procurar sementes que darão origem a culturas 
que possam produzir proteínas vegetais; ii] produzir substitutos de 
laticínios e ovos; iii] produzir produtos para substituir a carne ba-
seado em plantas e produtos produzidos em laboratórios que são 
mais nutritivos, mais saborosos e baratos (Singer; Tsé, 2023).

Com a finalidade de conter os desperdícios e se alinhar aos 
ODS, a IA também é utilizada para colher e embalar frutas e vege-
tais, monitorar a umidade do solo para lidar com a seca, gerenciar 
a irrigação, combater o mofo, além de prever a radiação solar por 
meio de redes neurais (Jung et al., 2021). No setor de fruticultura, 
principalmente, são utilizados robôs para automatizar a contagem 
e a separação dos frutos maduros dos verdes, sem precisar que se 
efetue a colheita indevida. Para desenvolver esse processo, são uti-
lizadas técnicas de processamento digital de imagens e ML com o 
desenvolvimento de algoritmos que possibilitam enxergar as frutas 
com o máximo de precisão. Para isso, o aprendizado de máquina 
(ML) foi fundamental, pois foi necessário o computador aprender a 
reconhecer o que é uma fruta verde ou madura, saber diferenciar a 
fruta das folhas, dos caules e galhos, além de considerar a densida-
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de das plantas, diferença entre floradas, iluminação não uniforme e 
áreas sombreadas (MIT, 2022).

A IA não apenas está mudando a agricultura como também 
traz uma transformação revolucionária. Decisões e escolhas, antes 
tomadas pelos agricultores e empresários do agronegócio, passam 
a ser delegadas a algoritmos os quais, como visto, atuam de diversas 
formas no manejo de inúmeras culturas em suas diferentes fases, 
desde de o plantio até a colheita, armazenamento e logística. Porém, 
entende-se que, antes dessas tecnologias serem disponibilizadas 
no mercado, é fundamental que testes de segurança em diferentes 
condições de campo sejam realizados com o objetivo de avaliar a ro-
bustez técnica e garantir que sejam implementadas de forma sus-
tentável sob todas as perspectivas (Lew et al., 2020). Como toda nova 
tecnologia, há uma ambivalência entre o bem e o mal o que se traduz 
na existência de oportunidades e, ao mesmo tempo, um risco para o 
desenvolvimento sustentável.

Esse avanço tecnológico traz preocupações sobre o futuro do 
trabalho e da ruralidade. A IA na agricultura poderá acirrar a degra-
dação da terra, a acumulação de capital e a exploração e ampliação 
de grupos racializados e trabalhadores marginalizados por grandes 
proprietários de terras, governos e expressivas corporações nacio-
nais e internacionais. Assim, vislumbra-se uma mudança drástica 
em toda a cadeia produtiva, inclusive nas comunidades originárias 
e de pequenos agricultores. O acesso geográfico desigual dá origem 
a uma divisão digital e resultados desiguais; traz o favorecimento de 
uns em detrimento de outros. Por isso, estudiosos denunciam que a 
implementação da IA na agricultura poderá reforçar as desigualda-
des econômicas, sociais e raciais, tanto no trabalho agrícola como na 
espacialidade rural, com poder de remodelar as comunidades rurais 
para o bem ou para o mal (Rotz et al., 2019).

Aliás, a dualidade entre o bem e o mal ou os dilemas que sur-
gem a partir da IA merecem ser amplamente discutidos, de tal ma-
neira que possibilite o acesso à tecnologia até mesmo pelos peque-
nos agricultores, os quais devem ser informados e capacitados a lidar 
com riscos e vulnerabilidades (FAO, 2019). Além do que, é necessário 
avançar no debate acerca das consequências não intencionais, falhas 
catastróficas e riscos de atos hostis, uma vez que falhas de programa-
ção, aprendizado de máquina, aprendizado profundo e inexatidões 
técnicas podem levar a resultados indesejados (Yeh et al., 2021).

Algoritmos são desenvolvidos por equipes multidisciplina-
res e cada projetista e desenvolvedor traz a sua compreensão ho-
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lística do processo, técnicas, conhecimentos, seus valores e vieses. 
Não se trata de uma trajetória neutra e linear. São muitas escolhas 
nos estágios de desenvolvimento onde alguns valores e interesses 
podem ser mais privilegiados em detrimento de outros. Assim, in-
tencionalmente ou não, os valores dos projetistas e desenvolvedores 
de algoritmos são congelados no código e institucionalizados. O viés 
técnico surge de restrições tecnológicas, erros ou decisões de pro-
jeto. Além dos vieses, decisões tomadas por algoritmos em muitas 
situações podem contrastar com a tomada de decisão tradicional, no 
qual humanos, tomadores de decisões, podem, em princípio, articu-
lar sua lógica quando questionados, limitados apenas por seu desejo 
e capacidade de dar uma explicação, e a capacidade do questionador 
de entendê-la. Contrariamente, a lógica de um algoritmo pode ser 
incompreensível para os humanos, o que torna difícil contestar a le-
gitimidade das decisões (Floridi et al., 2020).

O ato de depositar confiança substancial nos algoritmos e de 
delegar a decisão à máquina, cria uma tendência de desresponsa-
bilizar os atores humanos envolvidos em todo o ciclo de desenvol-
vimento de um sistema de IA. Portanto, diante do desenvolvimento 
exponencial e a aplicação de algoritmos de ML para diferentes seto-
res, os pesquisadores indicam a necessidade de ampliar estudos e 
investigações para entender as responsabilidades distintas no cam-
po ético e jurídico de sistemas de tomada de decisão orientados por 
algoritmos e para discernir como minimizar justificativas de desres-
ponsabilização por atos nocivos em contextos complexos de uso, er-
ros de design, erros de operação, erros de decisão, presença de efei-
tos colaterais não intencionais (mau funcionamento). Apenas tornar 
transparente o código de um algoritmo é insuficiente para garantir 
um comportamento ético. Logo, a auditoria algorítmica é uma pré-
-condição necessária para atender os princípios da transparência, 
responsabilização e prestação de contas (Floridi et al., 2020).

A consciência dos possíveis problemas com decisões auto-
matizadas está aumentando rapidamente, porém, a capacidade da 
comunidade de IA de agir para mitigar os riscos associados ainda 
está em sua infância. Desenvolvedores e projetistas reclamam que 
os princípios e recomendações éticas direcionados à IA são alta-
mente abstratos e que gostariam que fossem mais práticos para au-
xiliá-los. Traduzir princípios éticos em protocolos de design exige 
abordagens mais sofisticadas, coordenadas, interdisciplinares, go-
vernança, responsabilidade e regulação. Uma abordagem ética em 
todo o ciclo de vida da IA (projeto, desenvolvimento, implantação e 
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uso) para muitos pode representar uma desvantagem competitiva. 
Contudo, a ameaça do retorno imediatista e se algo der errado é sig-
nificativa, o que pode resultar em custos de erros éticos que supe-
ram os benefícios de sucessos éticos. Inclusive, o excesso de cautela 
que se pretende ofertar ao uso da IA atrelada à agricultura pode sig-
nificar minar a aceitação pública e reduzir a adoção de sistemas de 
algoritmos. Economicamente, a falta de adoção de princípios éticos 
em todo o seu ciclo de vida poderá se transformar em perda de con-
fiança de investidores e financiadores de pesquisas com consequen-
te prejuízos àqueles inseridos no campo da investigação e estudos 
mais profundos acerca da temática (Morley et al., 2020).

Singer e Tse (2023) realizaram uma revisão de 68 declarações 
sobre ética em IA de governos, organizações não governamentais e 
empresas. A revisão mostrou que a grande maioria das declarações 
atribuem um lugar central aos seres humanos, dentre todas os seres 
senscientes, o que implica em dizer que só os humanos importam eti-
camente. Somente duas das sessenta e oito declarações incluem os 
animais no escopo de proteção. Os autores concordam que a IA deve 
beneficiar o ser humano, mas os grandes danos infringidos aos ani-
mais e a natureza não podem mais serem justificados moralmente. 
Para um sistema de IA agir eticamente, os autores argumentam que 
ela deve ter igual consideração aos interesses de todos os seres capa-
zes de experiências conscientes, como dor e prazer (Singer; Tsé, 2023)

Quando mal projetados, sistemas de IA podem causar danos 
muito significativos. Por isso, é importante desenvolver e habilitar 
equipes multidisciplinares que sejam capazes de projetar sistemas 
robustos com apoio de projetistas, desenvolvedores e pesquisadores 
das áreas biológicas, ambientais, ética, bioética, saúde, ciências so-
ciais aplicadas, engenharias e de ciências da computação. Da mes-
ma forma, é necessário que os esforços de longo prazo sejam dire-
cionados para criar protocolos padrões de coleta, processamento e 
análise de dados. Como peça central no futuro da agricultura digital 
orientada por dados, a importância da qualidade dos dados brutos 
não pode ser subestimada (Jung et al. 2021).

Quando projetados à luz de princípios éticos, desde a con-
cepção e em todo o seu clico de vida, os sistemas podem ofertar 
consideráveis benefícios e a sociedade poderá aproveitar positi-
vamente as oportunidades advindas da IA. Obviamente, erros ao 
longo do caminho poderão ocorrer. Todavia, é inaceitável atrasar 
qualquer compromisso ético quando se tem ciência do quão gra-
ves são as consequências em razão de nada ser feito (Morley et al., 
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2020). Daí dizer que as escolhas realizadas atualmente, na infância 
do desenvolvimento da IA, serão importantes para determinar a 
direção que a agricultura tomará em longo prazo. Surge, portanto, 
o alerta para que sejam tomadas decisões bem alicerçadas sobre 
os benefícios e os riscos em todo o ciclo de vida de cada produto 
agrícola, para evitar ou minimizar riscos éticos que ainda possam 
surgir ao maximizar o impacto positivo da IA na agricultura (Cowls 
et al., 2023).

Impulsionar a agricultura para que se obtenha produtivida-
de e qualidade mediante o uso de tecnologias duvidosas não pode-
rá ser considerada uma técnica apartada da consecução do ODS, 
sobretudo de valores e princípios éticos e morais. Portanto, para 
que os sistemas de IA na agricultura sejam eticamente confiáveis, 
sólidos, inclusivos, seguros e desenvolvidos em uma direção bené-
fica, são necessárias políticas e diretrizes para tornar essa tecnolo-
gia sustentável ambientalmente e em conformidade com os esfor-
ços para prevenção e mitigação de inúmeros riscos e que permita 
assegurar alimentos e qualidade de vida para a atual e as futuras 
gerações.

CONCLUSÃO

A inteligência artificial, além dos vários usos já constatados, 
chega ao campo para revolucionar as técnicas de plantio, desenvol-
vimento das lavouras, colheita e logística de toda uma produção. 
É uma tecnologia que promete maior segurança, produtividade e 
menores índices de perdas. Consiste num processo onde o homem 
delega à máquina a capacidade do poder de decisão sobre a semen-
te ideal, a época correta do plantio, a necessidade de aplicação de 
defensivos e o quanto utilizar, a necessidade de suplementação do 
solo, a utilização e racionamento de recursos naturais, qual a melhor 
hora para a colheita e, inclusive, a redução da emissão de GEE (gases 
do efeito estufa), fatores que estão diretamente ligados às mudanças 
climáticas e à possibilidade de manter a produção para atender às 
demandas da população.

Existe, para tanto, um grande aparato de maquinários, com-
putadores e sistemas inteligentes, advindos de pesquisas e o en-
volvimento de deferentes áreas do conhecimento, em um processo 
que envolve desde os agricultores, os fornecedores de insumos e 
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outros que participam da cadeia alimentar, ainda que indiretamen-
te. Tem-se com isso, um caminho trilhado rumo ao tecnocentrismo 
como uma forma de absolutização da tecnologia em sobreposição à 
inteligência e atividades que até então eram desempenhadas pelo 
homem.

Em termos, abandonam-se os métodos de uma agricultu-
ra tradicional, baseada em ferramentas e técnicas rudimentares, 
dando-se espaço a equipamentos autônomos coordenados por GPS, 
drones de alta precisão, sistemas de IA de análise preditiva para con-
verter dados precisos em conhecimento para a tomada de decisões 
complexas, além de inúmeras formas sintetizadas a partir da artifi-
cialidade. A máquina, então, mimetiza a inteligência humana.

No entanto, é importante ressaltar que a implementação da 
IA na agricultura não possui o condão de substituir o papel funda-
mental do agricultor, mas sim aperfeiçoar a relação entre a tríade 
homem-tecnologia-alimento, na busca de processos mais eficientes. 
A expertise e o conhecimento humano continuam sendo essenciais 
para tomar decisões estratégicas e interpretar os resultados gerados 
pelas tecnologias de IA e suas contínuas adequações. É importante 
ter em mente que esse deve, sem sombra de dúvidas, ser um ciclo 
que combine a inteligência humana com a inteligência artificial, o 
que resultará no caminho para a agricultura do futuro, sem que se 
distorça o equilíbrio com o realismo da sociedade.

Todavia, a implementação dos sistemas baseados em IA não 
podem se descurar de valores éticos e morais, os quais existem e 
persistem antes mesmo do surgimento da mais rudimentar tecnolo-
gia. Deve-se, portanto, a partir da concepção de toda uma nova téc-
nica, voltada à melhoria da agricultura, garantir a priorização dos 
valores humanos e princípios éticos, mediante a análise prévia de 
impactos sobre a sociedade. Para tanto, exige-se, além da complexa 
estrutura arquitetônica, necessária a empreender os sistemas de IA, 
o seu entrelaçamento com a normatividade e suas adaptações futu-
ras e frequentes, sempre a primar não apenas pela produção e lucra-
tividade, mas pela segurança, justiça e tomada de decisões éticas e 
legalmente relevantes pelas máquinas.

Por fim, o medo não pode estar voltado às máquinas, compu-
tadores e outros artifícios eletrônicos. O maior receio é em relação 
àquele que programa esse conjunto dotado de fios, processadores e 
chips e a sua capacidade de estabelecer uma interface, um caráter 
holístico e sistêmico com a sustentabilidade, dirigida não apenas ao 
campo, mas à humanidade.
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PERSPECTIVAS – UM ESTUDO SOBRE O EMPREGO 
DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA ÁREA DA SAÚDE1

Gabrielle Bezerra Sales Sarlet2

NOTAS INTRODUTÓRIAS 

Quarta ferida narcísica na História da Humanidade, as apli-
cações com base em Inteligência artificial (doravante IA) têm po-
tencial, positivo e negativo, para produzir profundas alterações e 
múltiplos impactos para todas as formas de vida, sobretudo vidas 
humanas, as quais podem ser beneficiadas na medida em que te-
rão acesso às novas ferramentas tecnológicas que podem expandir 
a ideia de inteligência, de consciência, os índices de qualidade de 
vida, ampliando, inclusive as capacidades cognitivas e, dessa forma, 
oportunizando alternativas de tomada de decisão inovadoras para 
solucionar problemas crônicos de afetação global, tais como a fome, 
a crise energética e o colapso ambiental. Igualmente seguem abrin-
do perspectivas radicais e inovadoras no que diz com o controle, o 
enfrentamento e a superação de quadros epidêmicos.

De fato, para além de alguns cenários ficcionais permeados 
de meros solucionismos tecnológicos, a adoção de aplicações de 

1  That it is one of the results of the Project PID2022-136548NB-I00 “The challenges of 
artificial intelligence for the social and democratic State of Law”, funded by the Ministry 
of Science and Innovation in the Call for Knowledge Generation Projects 2022”.
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ta em neurociências e ciências do comportamento pela PUCRS. Atualmente, é 
professora dos cursos de graduação, mestrado e doutorado (PPGD) em Direito 
da PUCRS. Advogada e consultora jurídica. Presidente da regional do Rio Gran-
de do Sul da Sociedade Brasileira de Bioética – SORBI. Pesquisadora Produtivi-
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IA implica sobrevivência e, desse modo, carece de reflexão lúcida e 
harmoniosa acerca do presente e do passado, especialmente, no que 
afeta ao futuro da espécie humana. E, assim, merece atenção no que 
concerne à redefinição do papel das instituições sociais e políticas 
em inusitados construtos e alinhavos, tanto imprescindíveis quanto 
inadiáveis, entre os setores público e privado.

O cenário de tecnoautoritarismo, de plataformização, e de al-
goritmização (Benanti, 2020, p. 16) do cotidiano carece de uma aná-
lise acurada, qualitativa e quantitativamente, do que pode e deve ser 
delegado à IA em termos de políticas públicas (Transparência Brasil, 
2023), mormente em áreas estratégicas como segurança, prestação 
jurisdicional, educação e saúde.

Urge analisar o ecossistema sanitário mundial, após o perío-
do pandêmico, e compreender o papel dos profissionais da saúde 
em uma delicada afinação com a sociedade civil, os Estados e os or-
ganismos internacionais de direitos humanos, tendo em vista o de-
senvolvimento e a aplicação de IA justa, segura, robusta e confiável. 
Em face disso, urge empreender esforços para uma visão ampla e 
complexa que atrele o panorama doméstico com as novas molduras 
de uma espécie de tecnossaúde de caráter mundial.

Há no Brasil, cenário marcadamente tecnoentusiasta (Bra-
sil, 2019), um exponencial crescimento no emprego de IAs que se 
tornam cada vez mais centrais na tomada de decisão, tornando-
-se, por sua vez, em algumas especialidades, premissas básicas no 
diagnóstico médico (Grupo Brasileiro De Oncologia Torácica, 2023) 
e na atuação dos gestores. No processo de diagnose, e.g., de natu-
reza eminentemente relacional, observa-se, sobretudo em razão do 
legado da pandemia da covid-19, uma utilização acentuada das no-
vas tecnologias, afetando de modo determinante alguns direitos hu-
manos e fundamentais dos pacientes, ao passo que novas questões 
problemáticas que, v.g., dizem respeito ao processo/relação médico/
paciente emergem em profusão. De todo modo, não se pode olvidar 
que múltiplas aplicações vão se delineando com significativa velo-
cidade na medida em que as pesquisas na área de IA, saem da épo-
ca invernal e adentram, sutil e pervasivamente, na capilaridade do 
cotidiano.

A IA, em diversas aplicações, possibilita ganhos e soluções 
tecnológicas para diversos problemas outrora considerados insolú-
veis, especialmente na área da saúde, tornando factível tratar de uma 
saúde cinco P, ou seja, preventiva, preditiva, personalizada, promo-
cional e participativa. Por outro lado, há uma série de externalidades 
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negativas que ainda estão em aberto, em particular quando se consi-
dera o grau de afetação ao livre desenvolvimento da personalidade, 
à saúde coletiva, à proteção ambiental, à vida de outras espécies, à 
integridade física e psíquica, à autodeterminação informacional, à 
equidade no acesso, à diversidade, e à proteção de dados pessoais, 
em especial, dos dados sensíveis, incluindo a questão acerca da fidú-
cia e das molduras apropriadas para responsabilização digital que 
assumem posição primordial no debate. 

Além disso, há outros aspectos desafiadores que perpassam 
o desenvolvimento dessas tecnologias e que, em regra, devem ser 
voltados para a centralidade do ser humano (Freitas; Freitas, 2020), 
vez que a confiança é inarredável na relação entre o paciente e o 
profissional de saúde, notadamente para compreender o papel do 
médico. Ademais, para além da necessidade de investigar diretri-
zes específicas e principiológicas para a produção/desenvolvimen-
to, para a aplicação e para o manejo da IA na área saúde, ou seja, 
em um cenário que as relações não podem retroceder, voltando a 
serem marcadas pela acentuação da assimetria, torna-se urgente a 
busca por parâmetros éticos e normativos mais precisos, factíveis, 
apropriados à realidade brasileira, mediante exemplo do que já tem 
sido produzido na seara internacional, servindo como forma de ba-
liza (Floridi; Cowls, 2019) para os desenvolvedores, os usuários e os 
reguladores da IA. Com efeito, trata-se de sublinhar que essa temá-
tica se refere a uma questão de cidadania digital, pilar central do 
constitucionalismo. 

Em face de tal cenário em que se desvelam novas e severas 
formas de vulnerabilização da pessoa humana, a pesquisa que se 
propõe, mediante emprego do método hipotético-dedutivo, pesqui-
sa bibliográfica e exploratória, à luz da teoria dos direitos fundamen-
tais em conjunção com os direitos humanos e, mais especificamen-
te, com enfoque voltado para os desdobramentos do direito à saúde 
e da proteção de dados pessoais, constitucionalmente consagrados, 
visa identificar os principais desafios, bem como algumas perspecti-
vas alvissareiras no sentido de, ao final, apresentar eventuais pautas 
de solução, sobretudo com ênfase na ordem jurídica brasileira, mas 
– dado o caráter global e transnacional do fenômeno – com os olhos 
voltados para o plano internacional.

O propósito do artigo é, consequentemente, analisar o ce-
nário atual da saúde digital por meio de alguns exemplos, investi-
gando, dessa forma, algumas externalidades e reconhecendo al-
gumas ameaças aos direitos humanos e fundamentais para que se 
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possa compreender e superar as barreiras à conformidade legal e 
regulatória.

PARA ENTENDER A SAÚDE DIGITAL 

Desde a segunda metade do século passado, a conceituação 
de saúde tem passado por um processo de expansão, de sorte que 
cada vez mais se supere uma dicotomia circunscrita à ideia de en-
fermidade, ampliando-se para uma dimensão processual, ou seja, 
democrática, inclusiva de alteridade, de altos índices de qualidade 
de vida, de longevidade e de bem-estar (United Nations, 2023)3.

A saúde, pois, a partir de meados do século passado, passou 
a ter posto preponderante na paleta de políticas públicas, vez que 
se torna cada vez mais integral, assumindo novas dimensões e en-
gendrando novos cenários na vida das pessoas, carecendo, por outro 
lado, de mais e melhores alocações de recursos. 

Assim, resplandece novos horizontes em termos de qualida-
de de vida, sendo essencial o emprego das diversas modalidades de 
tecnologias aplicadas em um processo de digitalização em curso. No 
âmbito sanitário, os dados e as informações assumem o ponto cen-
tral dos sistemas baseados em evidências.

Em vista disso, segundo a Organização Mundial da Saúde (do-
ravante OMS), Tecnologia em Saúde é a “aplicação de conhecimentos 
e habilidades organizados na forma de dispositivos, medicamentos, 
vacinas, procedimentos e sistemas desenvolvidos para resolver um 
problema de saúde e melhorar a qualidade de vida” (Brasil, 2023a). 
Dito de outro modo, consiste em uma plêiade de procedimentos, de 
medicamentos, de terapias e de ações, inclusive referentes à triagem 
diagnóstica, às práticas que garantem melhor qualidade de vida e 
longevidade, às possibilidades preventivas e, igualmente, às possibi-
lidades referentes ao engajamento e ao monitoramento de pacientes.

Se por um lado há essa expansão, seja no arsenal tecnológi-
co, seja na demanda por atendimento na área da saúde, não se pode 
olvidar que há riscos envolvidos e ainda não totalmente mapeados, 
em especial por IA se tratar de uma tecnologia de propósito geral, 
cuja natureza transversal vai impactando de forma indelével todas 
as áreas da vida. De um modo exemplificativo mais amplo, pode-se 

3  A Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1946, definiu saúde como um esta-
do de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas como a ausência 
de doença ou enfermidade. 
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pensar nos conteúdos falsos e maliciosos produzidos por bots que 
podem contaminar o discurso público por meio da disseminação de 
campanhas de desinformação na área da saúde (Brasil, 2023b), in-
duzindo em erro a população e os gestores. 

Dito isso, no que se refere à saúde, pode-se afirmar que a con-
fluência de elementos cruciais para o novo paradigma digital (Vale-
rio Neto; Berton; Takahanata, 2021, p. 21-39), oportuniza tratar do 
presente a partir das experiências do passado para a construção do 
futuro, a despeito de tecnofobias e de tecnoentusisasmos. Em sínte-
se, não custa relembrar que IA e Big Data, internet das coisas, pron-
tuário eletrônico e telemedicina formatam as novas molduras da 
saúde do milênio (Lottenberg; Silva; Klajner, 2019, p. 15).

Nesse sentido, interessa dispor que os olhares voltados para 
a saúde digital se endereçam para os índices de qualidade de vida e 
para o bem-estar geral das pessoas, se entrelaçando com a satisfa-
ção do cliente/usuário/cidadão e com a sustentabilidade dos siste-
mas. Salienta-se que o padrão de necessidades no setor da saúde no 
momento atual tem se desenhado a partir do envelhecimento (Uni-
ted Nations, 2023; Organização Pan-Americana da Saúde, 2020) da 
população mundial, vez que nos próximos 10 anos haverá mais pes-
soas de 60 a 90 anos na qualidade de usuários de serviços de saúde. 
Em razão disso, deve-se reconhecer, por precaução, que os sistemas 
de saúde não estão equipados/preparados para atender a essa popu-
lação envelhecida, pois a demanda, em termos quantitativos e quali-
tativos, tende a aumentar consideravelmente.

Deve-se alertar que, em regra, os sistemas de saúde recente-
mente tiveram que aumentar os salários base, adicionar incentivos 
e usar recursos dispendiosos das agências e do orçamento público, 
sobretudo em razão do enfrentamento e do legado pandêmico como 
uma medida de ajuste fundamental para a manutenção dos quadros 
e como um atrativo para novos profissionais (Brasil, 2022). A pro-
pósito, o setor da saúde é um dos setores mais caros para a Huma-
nidade (Garcia; Gonçalves, 2020). É, pois, impossível sustentar essa 
pressão, pois os custos já estão subindo continuamente, sendo que, 
por outro lado, a capacidade está sobrecarregada, pois não há profis-
sionais suficientes para cuidar dos pacientes e garantir atendimen-
to apropriado em escala mundial (Albuquerque, 2023; Index Mundi, 
2023; Tagiaroli, 2023).

Admite-se que a força de trabalho está envelhecendo, isto 
é, a escassez de profissionais de saúde vai piorar à medida que um 
maior contingente se aposenta. Portanto, a demanda crescente e um 
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conjunto menor de recursos, em razão do estado crítico de alguns 
países (UOL, 2023), colocam em risco o acesso equitativo e de qua-
lidade. Daí o emprego de novas tecnologias se torna, de modo glo-
bal, uma questão de sobrevivência (Bucci, 2023; Lottenberg; Silva; 
Klajner, 2019) em um mundo volátil, inseguro, ambíguo e pleno de 
incerteza (Maritaca, 2023).

A despeito do que já se vivenciou até a atualidade, a saúde 
digital implica novos patamares de conhecimento que envolvem 
necessariamente inovação e multidisciplinaridade, ou seja, envolve 
nanotecnologia, biossegurança, estatística, matemática avançada, 
aprofundamento e pesquisa em IA, inclusive genômica, ciência de 
dados, biologia sintética, internet das coisas, incremento na força 
computacional, efetivação da proteção de dados pessoais, privaci-
dade digital, estruturas regulatórias, ética, design, bioética digital, 
manejo de sandboxes (Brasil, 2021), dentre outros saberes, em uma 
lógica de compliance (Saavedra; Rotsch; 2022, p. 27). 

Exige-se, isto posto, governança algorítmica que se refere 
ao conjunto de processos, de práticas e de mecanismos utilizados 
para garantir a transparência, a responsabilidade e a ética no desen-
volvimento, na implementação e na utilização de algoritmos. Com 
o crescimento do uso de algoritmos em diversos setores (UFRGS, 
2023), incluindo o emprego de IA, de aprendizado de máquina e de 
automação, a governança algorítmica tornou-se uma preocupação 
indispensável (Suleyman, 2023, p. 47) para a consolidação do Estado 
de Direito.

As estruturas de governança algorítmica visam identificar, 
abordar, prevenir e mitigar questões/riscos/externalidades que to-
cam vieses algorítmicos, garantia da privacidade dos dados, da se-
gurança, da justiça digital e, nesse sentido, acerca da explicabilidade 
(Unesco, 2023) dos algoritmos. Procura-se estabelecer diretrizes e 
mecanismos que assegurem que as decisões tomadas pelos algo-
ritmos sejam justas, transparentes e possam ser compreendidas 
e auditadas (Panoptico, 2023; Brasil, 2018) a fim de se tornarem 
oponíveis.

No contexto da governança algorítmica, é importante con-
siderar a diversidade e a inclusão, garantindo que as soluções al-
gorítmicas sejam equitativas e não engendrem ou perpetuem de-
sigualdades e nem adensem os quadros de injustiça estruturais 
pré-existentes (Maues, 2023, p. 30). Além disso, fundamentalmente, 
a proteção dos dados pessoais, a previsão de instrumentos como os 
relatórios de impacto, bem como a conformidade com regulamentos 
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de privacidade e com o catálogo de direitos humanos e fundamen-
tais são aspectos cruciais dessa governança, isto é, configuram a pe-
ça-chave para a garantia da transparência algorítmica e da ampla 
participação popular.

NOTAS SOBRE IA

Trata-se de agentes epistêmicos que, mediante cálculos pro-
babilísticos, mais ou menos sofisticados, entendidos como uma tec-
nologia de propósito geral (Suleyman, 2023, p. 26-27), sobretudo em 
razão da transversalidade e da capacidade decisional que, a partir 
da entrada de dados, produzem soluções e, por vezes, novas arquite-
turas informacionais, simulando, em alguma medida, a inteligência 
humana (Teixeira, 2012, p. 11). 

Prima facie, o que não se pode é confundir IA com os algorit-
mos, vez que os mesmos são mecanismos de racionalização, repre-
sentando parâmetros matemáticos para a institucionalização na 
atualidade (Hoffmann-Riem, 2019, p. 16-18). Outra distinção fun-
damental é entre IA e automação. A automação se refere ao uso de 
máquinas e tecnologias para realizar tarefas de forma automática, 
substituindo o trabalho humano. Ela envolve a criação de sistemas 
que executam trabalhos repetitivos ou baseados em regras pré-es-
tabelecidas de maneira eficiente e sem intervenção humana (Edge, 
2021). A automação pode ser aplicada em várias áreas, como manu-
fatura, serviços financeiros, atendimento ao cliente e na indústria, 
dentre outras.

Já a Inteligência Artificial é um campo da ciência da com-
putação que se concentra no desenvolvimento de sistemas capazes 
de realizar tarefas que geralmente exigiriam inteligência humana. 
A IA permite que as máquinas processem informações, aprendam 
com elas e tomem decisões com base em um tipo de conhecimento 
produzido. Em forma mais prosaica, a automação se refere à execu-
ção automatizada de tarefas sem inteligência, enquanto a IA envolve 
a emulação da inteligência humana para realizar tarefas de forma 
mais sofisticada e adaptativa (Peixoto; Silva, 2019, p. 44).

Deve-se lembrar que a automação e a IA são, em regra, combi-
nadas para criar sistemas mais avançados. Por exemplo, uma fábri-
ca pode usar robôs automatizados para montar produtos, mas esses 
robôs podem ser equipados com sistemas de IA para tomar decisões 
em tempo real com base em dados sensoriais. Isso permite que eles 
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se adaptem às diferentes situações e ajam de forma mais inteligente 
e apropriada para as tarefas para as quais foram desenvolvidos.

O objetivo precípuo da IA é a criação de soluções maquíni-
cas que possam identificar, perfilar, analisar, aprender, comparar e 
tomar decisões de forma, mais ou menos, autônoma. Abrange uma 
ampla gama de subcampos, como aprendizado de máquina, proces-
samento de linguagem natural, visão computacional e robótica etc. 
(Silva; Klaj; 2019, p. 21-39). Essas tecnologias são aplicadas em di-
versas áreas, desde assistentes virtuais até veículos autônomos, em 
diagnósticos médicos avançados e até mesmo em jogos de computa-
dor. Pode-se afirmar que, nessa quadra do século XXI, o campo da IA 
continua evoluindo rapidamente, com pesquisadores buscando de-
senvolver sistemas mais “inteligentes” e capazes de lidar com uma 
variedade ainda maior de tarefas (Domingos, 2017, p. 29)

A IA generativa, v.g., é um tipo de inteligência artificial que 
usa modelos de aprendizado profundo não estruturados para pro-
duzir conteúdo com base na entrada do usuário, nos prompts. Des-
taque-se que, como parte desse processo, a IA generativa usa uma 
base de aprendizado de máquina para criar conteúdos que inclui 
materiais escritos, imagens, vídeos, áudios, partituras de músicas e 
códigos de computador (Abelin, 2023).

Nessa linha evolutiva, a inteligência artificial, a despeito 
de um conceito consolidado, consiste em uma criação algorítmica 
destinada a cumprir finalidades determinadas e especificadas com 
base no recebimento/tratamento de dados que, até recentemente, 
eram exclusivamente objetivos e estruturados para gerar resultados 
igualmente objetivos. De qualquer sorte, a ideia nuclear para enten-
dimento das IAs, é ainda a de análise preditiva.

A análise preditiva, por sua vez, é um ramo da ciência de da-
dos que utiliza algoritmos e técnicas estatísticas de alta complexi-
dade para fazer previsões ou estimativas sobre eventos futuros com 
base em dados históricos e em padrões identificados. Assim, envolve 
a coleta, a limpeza e a análise de grandes conjuntos de dados, a fim 
de identificar tendências, correlações e padrões que possam ajudar 
a determinar o que pode e “deve” acontecer no futuro (Hoffmann-
-Riem, 2019; Cella, Copetti, 2017, p. 39-58).

Ponto de atenção deve se voltar para IA confiável, segura e 
robusta. Ou seja, consiste em sistemas de IA que são capazes de li-
dar de forma eficaz com situações e ambientes variáveis e imprevis-
tos. Uma IA robusta deve ser capaz de generalizar seu aprendizado 
e tomar decisões adequadas mesmo em circunstâncias diferentes 
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daquelas em que foi treinada. A robustez é deveras importante na 
IA, pois, muitos sistemas de IA são treinados em conjuntos de dados 
específicos e podem não funcionar corretamente em situações não 
previstas. Uma IA robusta é capaz de lidar com variações e incerte-
zas no mundo real, sendo resiliente às mudanças de contexto, ruído 
nos dados de entrada e adversidades inesperadas (IBM, 2023).

Para desenvolver IA robusta, é necessário treiná-la com uma 
diversidade de exemplos e situações, para que possa aprender a 
generalizar e adaptar seu conhecimento aos casos não antevistos. 
Também é importante realizar testes abrangentes e avaliações de 
desempenho para identificar e corrigir possíveis fragilidades ou 
pontos fracos nos sistemas de IA (Comissão Europeia, 2023a).

Um sistema de IA confiável é aquele que foi projetado, trei-
nado e implantado de maneira a prever e minimizar erros, vieses e 
imprevisibilidades, proporcionando, assim, resultados previsíveis e 
de qualidade. Para que um sistema de IA seja considerado confiável, 
é importante que ele seja transparente, auditável e responsável. Isso 
significa que seu comportamento deve ser compreensível e justificá-
vel, permitindo que os desenvolvedores e usuários entendam como 
ele funciona e como chegou a determinadas conclusões para gerar 
condições de oponibilidade. Além disso, um sistema de IA confiável 
deve ser capaz de se adaptar e corrigir erros, evitando comporta-
mentos indesejados e imprevistos.

No entanto, é importante ressaltar que a confiabilidade de 
um sistema de IA também depende do escopo e da aplicação especí-
fica. Alguns sistemas de IA podem ser altamente confiáveis em uma 
tarefa específica, enquanto podem apresentar limitações em outras 
áreas. Por isso, é crucial avaliar a confiabilidade de um sistema de IA 
com base em seu contexto, histórico e propósito.

Igualmente relevante é garantir segurança. IA segura consiste 
em sistema de Inteligência Artificial que foi projetado, desenvolvido, 
implementado e utilizado de maneira a minimizar riscos e garantir 
a proteção das pessoas, das instituições e dos sistemas envolvidos. A 
segurança em IA envolve medidas de proteção contra ameaças e vul-
nerabilidades que possam comprometer a integridade, a confiden-
cialidade e a disponibilidade dos dados e dos sistemas. Para garantir 
a segurança em IA, é importante adotar boas práticas de projeto, de 
implementação e de gerenciamento de sistemas, incluindo técnicas 
de criptografia, de autenticação, de autorização e de monitoramento 
de atividades suspeitas.
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A segurança em IA também envolve a responsabilidade dos 
desenvolvedores, usuários e organizações que utilizam os sistemas, 
implicando considerar os possíveis impactos e as consequências 
das decisões tomadas pela IA, e, por outro lado, não menos impor-
tante, garantir que os direitos humanos e fundamentais das pessoas 
sejam respeitados (Mota, 2023).

De mais a mais, percebe-se uma espécie de tendência à pa-
dronização de um modelo de inteligência que tende a ser tomado 
como o único, excluindo de forma inapelável todas as demais ex-
pressões de inteligência que podem e devem compor um quadro in-
clusivo, justo e intergeracionalmente responsivo. Por óbvio, dentro 
dessa perspectiva, ainda há de se enfatizar os learners, ou seja, os al-
goritmos inteligentes que criam outros algoritmos em composições 
e arquiteturas informacionais pré-estabelecidas.

Em síntese, existem várias maneiras de garantir a XAI ( IA ex-
plicável) em Machine Learning (The Ethics Centre, 2018; Brownie, 
2015, p. 10; Sales; Molinaro, 2019, p. 185), vez que não se pode ad-
mitir as chamadas caixas-pretas. Uma abordagem comum é utilizar 
técnicas de interpretabilidade, como a importância relativa de re-
cursos, análise de sensibilidade e métodos de decomposição. Essas 
técnicas ajudam a entender quais características do conjunto de da-
dos têm maior influência/peso nas decisões tomadas pelo modelo. 
Além disso, a produção de dossiê com a documentação completa e 
detalhada do processo de criação e o treinamento do modelo, in-
cluindo a descrição dos algoritmos, parâmetros utilizados, conjunto 
de dados de treinamento e as métricas de desempenho, também se 
torna inerente à XAI.

Outras ferramentas podem ser utilizadas, como a construção 
de gráficos de dependência ou a geração de regras de associação a 
partir dos modelos. Essas técnicas podem fornecer insights adicio-
nais sobre como o modelo está tomando suas decisões (Rydlewski, 
2010). Com efeito, diante da “inexplicabilidade” de alguns módulos 
de IA mais complexos – como as tecnologias utilizadas para análise 
diagnóstica – surgiu um campo de pesquisa denominado Explaina-
ble Artificial Intelligence, ou XAI, que tem como objetivo possibilitar 
que as soluções apresentadas por módulos de IA possam ser melhor 
compreendidas por humanos (Gunning, 2019).

Basicamente, portanto, o novo boom da IA, após dois períodos 
invernais, deve-se ao equacionamento de avanço exponencial na 
capacidade computacional e dos grandes volumes de dados dispo-
níveis, destacando-se os dados de saúde que passaram a ser produ-
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zidos em profusão após a recente pandemia. Outro ponto elementar 
diz respeito às estruturas surgidas com a internet (Vallance, 2023) e 
os avanços em termos de microprocessadores que, de certa manei-
ra, pavimentaram a escalabilidade do emprego da IA. 

Para esclarecer melhor, ao tempo em que se constata a distin-
ção entre inteligência, consciência e autorreferenciação, afirma-se 
que a IA atua como uma série de estratégias de performance volta-
das para aplicações específicas, principalmente destinadas para o 
mercado que, por sua vez, adensa a ruptura do globo em norte e sul 
em um molde tecnopolítico, mediante a delegação de funções que 
envolvam repetição, padronização e volume. Saliente-se que se trata 
de um conjunto de tecnologias que, em geral, possuem a capacidade 
de, por meio da artificialização/matematização, ou seja, por meio de 
cálculos probabilísticos, possibilitam identificar padrões e aplicar 
soluções para problemas e, paralelamente, aprender com a expe-
riência (Green 4T, 2023).

Para maior precisão conceitual, a titulo exemplificativo, desta-
que-se que, na estratégia alemã (Nationale KI Strategie), entende-se IA 
como: sistemas de dedução, de provas baseadas em máquina: dedu-
ção de declarações formais a partir de expressões lógicas, sistemas 
para provar a correção de hardware e software; sistemas baseados 
no conhecimento: método para padronizar a coleta de experiências, 
software para estimular a experiência humana e apoiar especialistas 
(anteriormente designados “sistemas especialistas”); análise e re-
conhecimento de padrões: processos analíticos indutivos em geral, 
aprendizado de máquina em particular; robótica: controle autônomo 
de sistemas robóticos, isto é, sistemas autônomos; e, por fim, intera-
ção homem-máquina multimodal inteligente, ou seja, análise e en-
tendimento da linguagem (em conjunto com a linguística), imagens, 
gestos e outras formas de interação humana (Germany, 2023).

Entende-se, com isto, que a inteligência artificial, na medida 
em que consiste em uma espécie de ferramenta tecnológica deve es-
tar a serviço da vida de modo geral e, em particular, do ser humano 
para, em sua atuação harmoniosa, auxiliá-lo no desafio emancipa-
tório de viver como o principal protagonista no momento atual e no 
futuro, especialmente no que se refere à integralidade da saúde. 

E, então, deve estar alinhada ao fortalecimento de uma cir-
cuitaria emocional que favoreça uma vida mais livre, responsável, 
solidária e autônoma apesar do, já mencionado, contexto instável, 
incerto, volátil e complexo (Nida-Rümelin, 2018). Desse modo, um 
dos aspectos desafiadores é deixar clara a distorcida tentativa cada 
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vez mais bem-sucedida de ampliar e aprofundar a desigualdade no 
cenário global e, de outra banda, de tornar a obsolescência huma-
na algo inevitável. Entra, assim, na pauta, de modo insofismável, os 
mecanismos de governança algorítmica orquestrados, implicando 
transparência, explicabilidade, auditabilidade, escrutínio, instru-
mentos regulatórios em teias que envolvem as estruturas de softlaw. 

A artificialização da inteligência, com efeito, tem como supor-
te o uso de sistemas maquínicos que, mediante o armazenamento, o 
tratamento e o compartilhamento de dados, pessoais ou não, pas-
sam a encetar algumas ações de reconhecimento, de perfilhamen-
to, dentre outras, que, produzem processos de natureza decisória 
equiparáveis ou, em certo sentido, superiores aos humanos (Bächle, 
2016, p. 158). 

O panorama atual consiste, sem dúvida, em uma série de 
conjugações de natureza empírica que foram sendo configuradas e 
testadas em distintos ecossistemas nos últimos anos e que, à vista 
disso, tem relação direta com o período do pós-guerra, com meca-
nismos de controle e de vigilância em uma incontestável sintonia 
fina com as transformações do mercado e, por assim dizer, do capi-
talismo de dados e/ou de plataforma que, ancora-se em uma sofisti-
cada economia psíquica de estratégias de indução de comportamen-
tos humanos para a manutenção das estruturas de poder (Ramge, 
2019, p. 15). 

Sem dúvida, em processos disruptivos como os em curso, es-
tão sendo construídos novos parâmetros, inclusive existenciais, de 
interação, de gestão, de governança, de atuação e de construção de 
mercados, de produção e de difusão da cultura, de desenho das de-
mocracias e dos regimes de governo. Os impactos (Chile, 2023), de 
fato, em virtude do dataísmo e da algoritmização tem sido inúmeros 
e se tornam dificilmente aferíveis pela população em geral, em espe-
cial quando envolvem temas relativos à área da saúde.

Recorde-se que as IAs, em suas dinâmicas contemporâneas, 
impõem inusitados espaços de biopoder, os quais as políticas públi-
cas, e.g., não alcançam e, assim, geram novas formas de exclusão e 
de marginalização. Nos ecossistemas permeados por IAs evidencia-
-se a emergência por releituras dos instrumentos regulatórios em 
vigor em meio às estruturas de governança em construção, sendo 
igualmente essencial a produção de novas ferramentas técnicas e 
jurídicas potentes e eficazes de caráter antidiscriminatório.

Recorde-se que alguns dos principais parâmetros éticos na 
IA incluem: transparência, accountability, privacidade, justiça e be-
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neficência (Ferreira, 2018; Comissão Europeia, 2023a; Burle; Cortiz, 
2023). A ética by design, também conhecida como “ética desde o iní-
cio” ou “ética por padrão”, é uma abordagem que visa integrar consi-
derações éticas no design e desenvolvimento de produtos, serviços, 
tecnologias e sistemas desde o início do processo. Em vez de tentar 
corrigir problemas éticos em retrospectiva, a ética by design busca 
identificar e abordar as possíveis implicações éticas durante todas 
as fases do ciclo de vida (Unesco, 2023).

Essa abordagem envolve considerar cuidadosamente ques-
tões éticas, como privacidade, equidade, justiça, transparência e se-
gurança, e, deste modo, garantir que os produtos e serviços sejam 
desenvolvidos de maneira ética. Isso pode incluir a implementação 
de salvaguardas, mecanismos de controle, análise de riscos e revisão 
ética contínua. A ética by design busca garantir que as considerações 
éticas sejam tratadas de forma proativa, evitando possíveis impac-
tos negativos ou dilemas éticos futuros (Benanti, 2019).

Ética by default é uma abordagem em que a ética é conside-
rada como uma parte fundamental e não negociável de um sistema, 
produto ou serviço, desde o início, isto é, busca estabelecer padrões 
éticos claros e definidos que orientem ações e decisões. Isso significa 
que as empresas e os desenvolvedores se comprometem em seguir 
certos princípios éticos, como respeitar a privacidade dos usuários, 
promover a equidade e a justiça, garantir a segurança e a confiabili-
dade dos sistemas.

Diante disso, torna-se, ainda mais, desafiadora a análise do 
atual contexto em face da urgência no reconhecimento e na afirma-
ção de patamares normativos extraterritoriais, em uma dimensão/
aplicabilidade multinível, que impliquem, cada vez mais, práticas 
de colaboração de escala global voltadas para a diagnose das exter-
nalidades, inibindo, mitigando e enfrentando as de caráter negati-
vo. Enfim, há diversos pontos inquietantes e ainda em aberto que 
circundam a ideia de uma perfectibilização algorítmica em padrões 
democráticos e alinhados aos de segurança, de confiabilidade, de 
justiça, de liberdade, de dignidade e de cidadania.

Dentre eles, no Brasil, deve-se mencionar a falta de defini-
ção de uma agenda de privacidade e no âmbito da cibersegurança 
que alcancem temas como a separação informacional dos poderes 
do Estado, a divisão digital, as balizas para a transferência interna-
cional de dados e uma coordenação de instrumentos de governança 
algorítmica no âmbito da saúde. Além, claro, da necessidade de uma 
produção legislativa apropriada à demanda social e que seja cons-
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titucionalmente adequada, em particular com o que se depreende 
dos artigos 218 e 219 da CF/88. Nesse sentido, para além de uma le-
gislação geral como, e.g., esboçado no PL 2338, espera-se que hajam 
esforços legislativos no sentido de pensar a saúde digital para além 
do que foi tratado no teor da lei 14.510/22 (Brasil, 2022).

Tal legislação estendeu o atendimento às outras profissões da 
saúde com a denominação Telessaúde no lugar de Telemedicina, em 
consonância com a Resolução CFM no. 2314/22 (Conselho Federal de 
Medicina, 2022). Dispondo sua principiologia central no sentido: do 
consentimento livre e informado do paciente ou representante legal; 
do direito de recusa ao atendimento na modalidade com a garantia 
do atendimento presencial, sempre que solicitado; da assistência 
segura e com qualidade ao paciente; da confidencialidade dos da-
dos; e da responsabilidade digital. Depreende-se que, segundo esse 
diploma legal, os atos do profissional de saúde praticados de forma 
remota terão validade em todo território nacional e aquele que exer-
cer a profissão em outra jurisdição, exclusivamente nessa modali-
dade, não precisará de outra inscrição secundária ou complementar 
àquela do Conselho do seu estado.

Com isto, face ao contexto informacional que se expande em 
proporções desmedidas tendo como principal commodity os dados, 
urge empreender e assegurar a devida proteção da pessoa humana, 
dentro e fora do ambiente digital. Por outro lado, intenta-se demons-
trar que a proteção de dados pessoais, em particular os dados sensí-
veis (Frazão; Carvalho; Milanez, 2022, p. 56; Teffé, 2022, p. 17), for-
mata o que se pode considerar como a pedra angular de um sistema 
jurídico protetivo, inclusivo, confiável, seguro e responsivo adequa-
do à realidade contemporânea e compatível com o Estado democrá-
tico de Direito. Em síntese, o sistema de proteção de dados pessoais 
carece de aprofundamento, concretude e expansão compatíveis com 
o atual contexto tecnológico de modo a suportar e ancorar a regula-
ção da IA, particularmente em face da complexidade que envolve a 
temática desse manuscrito.

IA APLICADA À SAÚDE – PERSPECTIVAS E DESAFIOS

No tocante à saúde, remontando ao ano de 1972, ocasião em 
que foi empregada na Universidade de Stanford para o tratamento 
de infecções no sangue (Silva; Klajner, 2019, p. 27; Valerio Neto; Ber-
ton; Takahnata, 2021, p. 89), a IA está sendo cada vez mais utiliza-
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da, sobretudo para contribuir, direta ou indiretamente, no processo 
de diagnóstico médico (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
2019). Alguns dos desenvolvimentos mais recentes envolvem as IAs 
capazes de diagnosticar, v.g., pneumonia causada pelo SARS-CoV-2 
e diferenciá-la de outros tipos comuns de pneumonia (Zhang et al., 
2020); diferentes tipos de doenças de pele (Liu et al, 2020); quadros 
sindrômicos e neoplasias (Roso, 2021).

Sem embargo, pode-se afirmar que se expande em termos 
de: telemedicina – compartilhamento de dados médicos para con-
sultas, terapias e cirurgias robóticas; novas formas de colaboração 
de pesquisas clínicas em plataformas de pesquisas que envolvem 
troca/compartilhamento de dados referentes aos testes e ensaios 
clínicos; possibilidades de assistência de saúde que envolvem tecno-
logias de informação e armazenamento em nuvem, especialmente 
tendo em vista a interoperabilidade de bases de dados de pacientes 
e de clientes quando se refere à indústria farmacêutica e aos seguros 
de saúde.

No que se aplica à saúde mental, módulos de IA podem ser 
empregados para, v.g., melhorar o engajamento e o monitoramen-
to do paciente, diagnóstico e tratamento de quadros como depres-
são e transtornos de ansiedade, atendimento remoto, utilização de 
neurogames e técnicas de aprimoramento neural, terapias imersivas 
para superação de situações de luto, estimulação intracraniana etc. 
(Thieme; Belgrave; Doherty, 2023) De fato, não se deve descuidar, 
mais uma vez, que a assim chamada Big Data Analytics é de particular 
importância para a avaliação de dados e para a expansão das possi-
bilidades de uso de dados, especialmente com a ajuda da inteligên-
cia artificial4.

No intuito de melhor ilustrar, deve-se pontuar que aplica-se 
IA igualmente na: alocação de recursos, nas pesquisas na área clíni-
ca, na composição de mapas epidemiológicos de saúde coletiva, na 
triagem de pacientes, no atendimento personalizado, na assistência 
ao processo de diagnóstico por meio de imagens, no gerenciamento 

4  Peixoto e Silva (2019, p. 33). “A IA, como subárea da Ciência da Computação, ao 
buscar mecanismos de simulação de parte da inteligência humana, necessita 
do desenvolvimento de algumas habilidades. Essas habilidades são definidas 
por algumas perguntas: 1) Como reconhecer objetos?; 2) Como converter sons 
em palavras e vice-versa?; 3) Como extrair sentido da linguagem e transmitir 
significado por meio de sentenças geradas?; 4) Como ordenar informações de 
uma forma pratica?; 5) Como combinar pedaços de informações para alcançar 
conclusões?; 6) Como programar uma sequencia de ações para cumprir deter-
minado objetivo e ter certeza de que ela foi bem executada? Essas respostas 
e, portanto, as habilidades são especialmente fornecidas pela computer vision; 
speech recognition; reasoning; planning.” 
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de dados e de informações dos pacientes, na atualização dos profis-
sionais de saúde, na elaboração e divulgação de protocolos e guias de 
boas práticas, no compartilhamento e tratamento de dados de saú-
de, no uso de wearables inteligentes para fins de check-ups regulares, 
na realização de cirurgias, inclusive robóticas, no monitoramento de 
pacientes, na implementação de processos de tarefas básicas e de 
natureza repetitiva que envolvem a gestão e ainda na área das pes-
quisas que movimentam a indústria da saúde, incluindo áreas que 
tangenciam a indústria farmacêutica (Schweikart, 2021). 

No Brasil o desenvolvimento e a utilização de módulos de 
IA para o diagnóstico de doenças já é uma realidade (Albuquerque, 
2022; Distrito, 2023). E, de modo consequente, dentre os protocolos 
a serem observados, impende lembrar, v.g., a observância quanto à 
estrita conservação da esfera da privacidade do paciente, o cuida-
do com as informações do paciente, como com os dados de saúde e 
demais informações pessoais, sobretudo advindas do tratamento de 
dados sensíveis, devendo ser coletadas de forma transparente e con-
sentida/autorizada, garantindo que estes dados e informações sejam 
preservados e tratados estritamente para finalidades operacionais, 
legítimas e legais, durante todo ciclo de vida. Aqui enfatiza-se, em 
consonância da LGPD (SBMT, 2023), o princípio da necessidade e da 
qualidade dos dados (Frazão; Carvalho; Milanez, 2022, p. 60). 

Dentre as IAs diagnósticas desenvolvidas e/ou utilizadas no 
Brasil destacam-se aquelas que: são capazes de diagnosticar melano-
mas5 com uma potencial precisão de 86% de acerto (Coll, 2020); au-
xiliar no diagnóstico ultra precoce do câncer de pulmão (Roso, 2021) 
etc. Mas, existem riscos e, pior ainda, ambiguidades, alucinações e 
erros (Peel, 2023), sobretudo quanto ao emprego das generativas. 

Ao passo em que há esse significativo incremento, o docu-
mento de Estratégia e-saúde para o Brasil, propõe uma visão ampla 
de Saúde Digital na medida em que descreve mecanismos contri-
butivos para sua incorporação ao SUS, em alinhamento às diretri-
zes, aos princípios do SUS e à política brasileira de governo digital. 
O documento estabelece uma posição estratégica na elaboração de 
políticas de saúde, incluindo recomendação de algumas ações pre-
cípuas, tais como: reduzir a fragmentação das iniciativas de estraté-
gia da Saúde Digital no SUS e aprimorar a governança da estratégia; 
fortalecer a intersetorialidade de governança de estratégia da Saúde 

5  O Melanoma é um tipo de câncer de pele, cuja incidência pode ser melhor afe-
rida em termos de dados. Ver: http://www.oncoguia.org.br/conteudo/estatistia- 
para-cancer-de-pele-melanoma/7066/186/. Acesso em: 24 nov. 2023.

http://www.oncoguia.org.br/conteudo/estatistia-para-cancer-de-pele-melanoma/7066/186/
http://www.oncoguia.org.br/conteudo/estatistia-para-cancer-de-pele-melanoma/7066/186/
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Digital; elaborar o marco legal de estratégia da Saúde Digital no País; 
definir e implantar uma arquitetura para a estratégia da Saúde Digi-
tal; definir e implantar os sistemas e serviços de estratégia da Saú-
de Digital; disponibilizar serviços de infraestrutura computacional; 
criar arquitetura de referência para sustentação dos serviços de in-
fraestrutura; criar a certificação em estratégia da Saúde Digital para 
trabalhadores do SUS; promover a facilitação do acesso à informa-
ção em saúde para a população (Brasil, 2020).

De modo geral, existem módulos de IA que são capazes de 
exercer funções mais ou menos complexas. As IAs aplicadas ao diag-
nóstico médico são geralmente tecnologias aptas às funções mais 
sofisticadas, baseadas em machine learning, sendo capazes de exa-
minar, de fazer correspondências e de encontrar padrões a partir 
de dados não estruturados (Gutierrez, 2020, p. 83) – ou seja – têm a 
capacidade de literalmente aprender com os dados que lhe são for-
necidos. Trata-se de algoritmos que traçam novas modalidades de 
inferências e de cálculos probabilísticos e, nesse sentido, afirma-se 
que aprendem em razão do seu grau mais acentuado de autonomia 
(Schweikart, 2021).

Assim, a utilização de módulos de AI diagnóstica pode trazer 
inúmeros benefícios para a manutenção da qualidade de vida e para 
manter e acrescer o bem-estar dos pacientes, mediante, e.g, a redu-
ção do tempo de diagnóstico e a maior taxa de acerto da terapêutica 
nos resultados alcançados.

De outra banda, as IAs generativas têm sido vistas como bons 
augúrios no que se refere aos planos de atendimento personalizado 
ao paciente, aos avanços em termos de imagem, às opções inovado-
ras em manutenção preditiva e na atenção ao paciente e, de modo 
mais acentuado, no estabelecimento de estratégias e na consolida-
ção da qualidade no apoio administrativo. 

No Brasil – na medida da sua dimensão continental e da 
exponencial demanda da saúde pública – a IA aplicada no suporte 
médico revela-se pertinente e inolvidável para a efetivação do tex-
to constitucional em vigor. Não obstante, há de se reconhecer que 
existem diversas peculiaridades que tangenciam os empregos irre-
flexivos dessa tecnologia que fazem emergir questionamentos éti-
co-jurídicos quanto a sua forma de aplicação na análise diagnóstica, 
tornando ainda nebulosa a análise/reflexão acerca de sua repercus-
são técnica e social em relação à paleta de direitos e de garantias 
constitucionalmente assegurados.
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Dentre os desafios (Miotto et al., 2017) podem ser arrolados, 
e.g., há desdobramentos s referentes à concentração de poder infor-
macional, à soberania digital, à privacidade do paciente, como ou-
trora referido, sobretudo em um momento em que o Brasil se notabi-
liza pelos vazamentos de dados (ITFORUM, 2023), às imprecisões de 
dados de IA; à falta de mecanismos suficientemente adequados para 
a governança algorítmica; à perpetuação de preconceitos e outras 
questões éticas, à inexistência de conhecimento técnico e de litera-
cia e, na mesma relação de importância, ao agravamento na crise 
energética, ambiental e climática em razão das pegadas de carbono. 

Em razão do razoável vácuo legislativo que se observa no ce-
nário nacional, deve ser salientado que o ordenamento jurídico bra-
sileiro possui direitos e garantias em vigor, devendo ser aplicados 
harmonicamente em sua plena eficácia e na medida da sua cons-
titucionalidade/fundamentalidade formal e material. Portanto, não 
se pode admitir um total panorama lacunoso no que se refere a essa 
temática, sobretudo em razão da atual EC 115. De mais a mais, há 
esforços legislativos em tramitação que são merecedores de aten-
ção, vez que já demonstram maturidade significativa, mas ainda ca-
recem de debates. 

Não se pode, de fato, a despeito ainda da ausência de regras 
precisas e, a despeito do atual estado de tramitação no parlamento 
brasileiro a respeito das modalidades de IA (Siau, Wang, 2020, p. 84), 
retroceder quando se trata da saúde dos pacientes e, em outro giro, 
da população em geral. Afirma-se, nessa medida, de modo particu-
lar, os princípios orientadores, dentre eles, o princípio da dignidade 
da pessoa humana, que, em síntese, perfazem os fundamentos da 
República Federativa do Brasil.

A inexplicabilidade da IA diagnóstica (Liu et al., 2020), além 
de ferir a proposição normativa do artigo 20 da Lei geral de proteção 
de dados(LGPD), impossibilita o seu emprego apropriado ao contexto 
brasileiro emoldurado pela CF/88, podendo dificultar a adoção des-
sa tecnologia por médicos e demais profissionais da área da saúde, 
vez que, em regra, são objeto de transferência de dados para outros 
países, inclusive, na medida em que causam uma insegurança no 
manejo e, sobretudo, em relação às consequências (Cha et al., 2019).

Diante disso, é necessário reorganizar os princípios éticos e 
as normas jurídicas voltadas para a regulamentação da inteligência 
artificial, além de compreender a relação destes princípios éticos 
com os módulos aplicados especificamente à saúde. Princípios éti-
cos, deve-se ressaltar, expressam uma certa consonância em torno 
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de uma matéria e, no tocante ao tema em relevo, são declarações de 
dever ou de responsabilidade em relação ao desenvolvimento, à im-
plementação e à avaliação contínua de módulos de IA (WHO, 2021), 
resguardando-se a centralidade humana em face das soluções 
maquínicas. 

SÍNTESE CONCLUSIVA 

O que se intentou foi identificar – à luz da teoria dos direi-
tos humanos e fundamentais consagrados na Ordem constitucional 
brasileira, notadamente das novas acepções do direito à saúde e da 
proteção de dados pessoais – o impacto do emprego dos módulos de 
IA diagnóstica no cotidiano e da exponencial digitalização no con-
cernente à proteção e à promoção da saúde, mapeando os principais 
problemas e os desafios daí decorrentes, bem como as pautas e as 
condições de exequibilidade para o efetivo enfrentamento e a even-
tual superação dos atuais desafios no âmbito de um marco jurídico 
de múltiplos níveis. 

Para tanto, não custa relembrar que a governança algorítmi-
ca pode ser integrada por meio de: políticas públicas, marcos regula-
tórios, diretrizes éticas, negociação de auditoria e supervisão e cola-
boração entre diferentes partes e representantes da sociedade civil. 
Afirma-se que os instrumentos de governança algorítmica buscam 
assegurar que os módulos de IA sejam acompanhados, desenvolvi-
dos, implementados e empregados de maneira ética, transparente, 
justa, solidária e responsável. Assim, garantindo que sejam com-
preensíveis e que as decisões tomadas por eles sejam explicáveis, 
estabelecendo mecanismos de controle e de monitoramento aptos 
para responsabilizar os atores envolvidos no desenvolvimento, im-
plementação e uso, durante todo o seu ciclo de vida, incluindo as 
questões de viés algorítmico não facilmente identificáveis. Desta fei-
ta, assegurando, IA justa, segura, robusta e confiável, sobretudo em 
áreas estratégicas como a saúde. 

Entende-se que as estratégias de governança devem asse-
gurar que as aplicações de IA respeitem a privacidade das pessoas, 
consonante com as leis e regulamentos de proteção de dados, de-
vendo ser instrumentos de políticas públicas que não somente não 
perpetuem ou ampliem as desigualdades existentes, mas, sobretudo 
atuem afirmativamente em desenviesamento e, assim, promoven-
do a igualdade de oportunidades. E, nesse sentido, deve-se reafir-
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mar, devem pautar como essencial a realização de avaliação e de 
monitoramento contínuo, permitindo ajustes e correções conforme 
necessário.

Em síntese, os módulos de IA devem servir para assegurar 
o livre desenvolvimento da personalidade e, nesse sentido, devem 
ser desenvolvidos e aplicados em um passo a passo auditável com 
base na confluência dos princípios da prevenção e da precaução e, 
dessa forma, alinhados com a esperança e com a responsabilidade 
para a devida concretização dos direitos humanos e fundamentais 
em vigor. 

As IAs estão sendo profusamente aplicadas na saúde, tornan-
do-se uma opção de sobrevivência em face do cenário atual e do por-
vir. No que tange à explicabilidade e à transparência relacionada à IA 
aplicada à saúde, existe uma especial preocupação em compreender 
e expressar em linguagem clara, adequada, suficiente e inequívoca 
quais as razões que levaram o módulo a recomendar determinada 
terapêutica ou conduta e, em vista disso, quais as razões que leva-
ram ao módulo de IA a chegar à conclusão (OCDE, 2019). 

Para a compreensão dos motivos da decisão algorítmica, é 
necessário desvendar a sequência de passos lógicos tomados pelo 
módulo de IA (Freitas; Freitas, 2020, p. 79) até chegar ao resultado 
sugerido, bem como no que diz respeito aos conjuntos de dados 
que foram utilizados. Destaca-se nessa altura a existência de mar-
cos legislativos em vigor e em tramitação que já servem como uma 
espécie de balizamento para a compreensão do tema aqui exposto. 
Nessa perspectiva, grifa-se o PL 2338 em tramitação e que apresenta 
pontos relevantes no que diz respeito a uma abordagem baseada na 
proteção de direitos e no escalonamento de riscos. No caso da saúde, 
entende-se, em regra, consistir em aplicações de alto risco e, conse-
quentemente deve ser aplicado regime mais rigoroso. 

De qualquer sorte, a análise percuciente da complexidade da 
regulação das aplicações de IA e o emprego de decisão maquínica na 
área da saúde, envolve a participação ativa e cidadã tanto dos pro-
fissionais de saúde, dos pacientes quanto de todos que perfazem a 
cadeia de agentes responsáveis, vez que se trata de uma questão de 
cidadania digital. Dito isto, entende-se que toda e qualquer inova-
ção, particularmente na área da saúde, deve ser alinhada a um design 
político-ético-jurídico que traduza, transcreva e manifeste tanto a 
responsabilidade, a solidariedade quanto a esperança em um con-
texto que se paute na precaução e na prevenção a fim de assegurar 
a centralidade do humano. Para tanto, urge, de modo global e equâ-
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nime, investir na Humanidade como um projeto em construção e de 
natureza prioritária para garantia da efetiva sustentabilidade. 
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INTRODUÇÃO

O uso de objetos de plástico é indissociável da vida cotidiana 
nos dias atuais. O baixo custo de produção aliado à sua versatilidade 
e às inúmeras funcionalidades que podem ser atribuídas ao mate-
rial consolidaram o uso do plástico nos mais variados artigos, desde 
utensílios domésticos de uso no dia a dia, até aplicações essenciais 
em indústrias e outros setores da economia. No entanto, o uso mas-
sivo desses objetos, associado a um ciclo de vida linear e de curta 
duração e ao seu descarte inadequado, é nocivo ao meio ambiente e 
à saúde humana. 

Dentre os objetos de plástico, um grupo destaca-se quan-
to ao seu potencial nocivo: os plásticos de uso único (PUU). Como o 

1  Professora Associada do Departamento de Direito Privado e de Processo Civil 
da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (USP) 
e do Programa de Mestrado da mesma instituição. Possui doutorado em Direito 
pela Universidade de São Paulo, Pós-doutorado realizado na Scuola Superio-
re Sant’Anna di Studi Universitari e Perfezionamento (SSSUP) Pisa-Itália, com 
bolsa Fapesp e Pós-Doutorado em Administração/Economia das Organizações 
(FEA/USP). É Livre Docente em Direito Agrário pela FDRP-USP (2018). Atua na 
área de Direito Privado, com ênfase em Direito Agroambiental e Direito Agroa-
limentar. Realiza atividades de pesquisa e de extensão principalmente ligadas 
aos temas: desenvolvimento rural sustentável, biocombustíveis, propriedade 
industrial e alimentação.

2  Pesquisadora do Programa Unificado de Bolsas (PUB) 2022/2023 pela Faculda-
de de Direito de Ribeirão Preto – Universidade de São Paulo.
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próprio nome sugere, esses objetos de plástico são utilizados uma 
única vez – ou por um curto período de tempo – e descartados no 
ambiente, geralmente de maneira inapropriada e em desacordo com 
os princípios de economia circular. Segundo o Plastic Waste Makers 
Index, elaborado pela Minderoo Foundation (2023) com dados co-
letados até o ano de 2021, há cerca de 139 milhões de toneladas de 
resíduos de plásticos de uso único no meio ambiente, sendo que a 
taxa de reciclagem desses materiais não ultrapassou o percentual de 
15% nos últimos trinta anos.

Ainda de acordo com dados da Minderoo Foundation (2023), 
das 139 milhões de toneladas de resíduos de plástico de uso único 
atualmente existentes no planeta, 15 milhões de toneladas são pro-
venientes de embalagens de alimentos. Esses números fazem com 
que as embalagens de alimentos figurem entre as categorias que re-
presentam as maiores fontes de geração de resíduos de plástico de 
uso único.

Em vista da redução desses impactos ambientais, em 2015 a 
União Europeia deu início ao Plano de Ação para a Economia Circu-
lar, o qual previa 54 ações com o objetivo de desenvolver uma eco-
nomia com eficiência de recursos e neutralidade de geração de car-
bono, além de impulsionar a geração de emprego (COM/2015/614). 
Em 2020, foi desenvolvido um Novo Plano de Ação para a Economia 
Circular, no qual a Comissão Europeia reconhece o potencial das tec-
nologias digitais, dentre elas a inteligência artificial para o alcance 
de uma economia mais circular (COM/2020/98).

Inicialmente, este artigo apresentará os conceitos de econo-
mia circular, de plástico de uso único, de inteligência artificial e a 
aplicação desses conceitos no contexto desse estudo. Em seguida, 
será analisado o uso de plástico de uso único em embalagens de ali-
mentos, principalmente quanto à geração de resíduos nocivos ao 
meio ambiente e as dificuldades de gestão desses resíduos. Ainda 
nesse momento, será apresentada a opção da política europeia de 
uniformização de tecnologias de reciclagem e as vantagens do uso de 
inteligência artificial nos processos de reciclagem. Logo após, serão 
apresentadas e classificadas as políticas públicas de incentivo para 
a redução de geração e descarte inadequado de resíduos de plásticos 
provenientes de embalagens de alimentos adotadas pela União Eu-
ropeia (UE). Por fim, serão expostos os resultados deste estudo.

Este artigo possui como objetivo geral identificar os instru-
mentos de política pública idealizados e/ou adotados pela União Eu-
ropeia para incentivar a redução dos resíduos de plásticos de uso 
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único provenientes de embalagens de alimentos e a importância do 
uso de inteligência artificial para aplicação prática dessas medidas. 

Como objetivos específicos, busca-se identificar, descrever e 
classificar, dentre os instrumentos de política pública idealizados e/
ou adotados pela UE, quais são incentivos restritivos, incentivos eco-
nômicos, incentivos fiscais, incentivos educacionais, incentivos de 
acessibilidade e atratividade dos produtos sustentáveis, incentivos 
reparadores e incentivos de responsabilização econômica. Ainda, 
pretende-se apresentar as vantagens do uso de inteligência artifi-
cial para os processos de gestão de resíduos sólidos. Por fim, este 
artigo pretende analisar, através de aspectos práticos e experiências 
já vivenciadas pelos países europeus, tais instrumentos de políticas 
públicas, a fim de listar as principais estratégias adotadas para redu-
ção da geração de resíduos de plástico de uso único provenientes de 
embalagens de alimentos.

Para o desenvolvimento deste artigo, foi utilizado o método 
de revisão documental normativa sistemática. O método de revisão 
sistemática, conforme apontado por Costa e Zoltowski (2014), con-
siste em uma técnica de levantamento, coleta e análise de dados que 
divide o processo de pesquisa em diversas etapas, cada qual seguin-
do critérios pré-estabelecidos, com o objetivo de organizar todos os 
– ou o maior número possível de – documentos sobre determinado 
assunto, independente do viés ideológico do autor da revisão. Para 
tal, os autores dividem o processo de pesquisa em oito fases, as quais 
foram adotadas neste artigo.

A primeira fase consiste na delimitação da questão a ser pes-
quisada. Após um contato geral com o assunto de economia circular 
e plásticos de uso único, foi possível definir o tema a ser pesquisa-
do e elaborar as perguntas norteadoras da pesquisa, sendo elas: (i) 
quais os instrumentos de políticas públicas adotados pela UE incen-
tivam a redução do uso de plásticos de uso único em embalagens 
de alimentos? (Pergunta principal); (ii) quais desses instrumentos se 
classificam como incentivos econômicos, tributários ou restritivos?; 
e (iii) qual a medida mais eficiente para promoção da redução de ge-
ração de resíduos de plástico de uso único decorrentes de embala-
gens de alimentos?

Com a questão de pesquisa elaborada, passou-se à segunda 
fase que consiste na escolha da base de dados para pesquisa biblio-
gráfica. Para escolha da base de dados, foram levados em conside-
ração dois pontos principais: (i) a intenção de realizar uma revisão 
documental normativa sistematizada de legislações que abrangem o 
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tema de pesquisa; e (ii) a União Europeia (UE) apresenta o arcabouço 
legislativo mais avançado sobre o tema de pesquisa. Dessa forma, 
ficou estabelecido que seria utilizado o site EUR-Lex como base de 
dados, vez que ele apresenta um compilado de todos os movimentos 
legislativos da UE.

Em seguida, foi elaborada uma estratégia de busca na base 
de dados escolhida – contemplando assim a terceira e quarta fases 
da revisão sistemática definidas por Costa e Zoltowski (2014). Nesse 
momento, optou-se por dividir a pesquisa quatro etapas, sendo que 
a primeira delas considerou o período de data dos documentos de 
01/01/2000 até 31/12/2010, a segunda considerou o período de data 
dos documentos de 01/01/2011 até 31/12/2015, a terceira conside-
rou o período de 01/01/2016 até 31/12/2020 e a quarta etapa o perío-
do compreendido entre 01/01/2021 e 01/06/2023. Dividir o período 
de busca em quatro etapas foi uma estratégia utilizada para poder 
comparar o avanço da legislação europeia sobre o assunto no decor-
rer dos anos.3

Com a estratégia e busca definida, deu-se início a fase de se-
leção preliminar dos documentos após a leitura dos seus títulos e 
disposições introdutórias, de acordo com os critérios de inclusão e 
exclusão.4 A partir dessa seleção preliminar, dos 81 documentos en-
contrados na primeira etapa da pesquisa – com período de busca 
entre 2000 e 2010 –, um foi considerado relevante para o estudo; dos 
82 resultados encontrados na segunda etapa da pesquisa – com pe-
ríodo de busca entre 2011 e 2015 –, 5 foram considerados relevantes 
para o estudo; dos 229 resultados encontrados na terceira etapa da 
pesquisa – com período de busca entre 2016 e 2020 –, 18 foram con-
siderados relevantes para o estudo; e, por fim, dos 208 resultados 
encontrados na quarta e última etapa da pesquisa – com período de 
busca entre 2021 e junho de 2023 –, 10 foram considerados relevan-

3  Os demais campos de busca se mantiveram constantes nas quatro etapas 
mencionadas e foram: Domain: All; Date: Date of document; Results contain-
ing: “single-use plastic product” In title and text AND Results containing: “food 
packaging” In title and text; Search language: English. Foi optado por realizar 
a pesquisa utilizando a língua inglesa, haja vista que, quantitativamente, os re-
sultados encontrados se mostraram superiores àqueles encontrados quando a 
pesquisa foi realizada na língua portuguesa.

4  Nesta fase, levou-se em consideração os seguintes critérios de inclusão: (i) o 
documento deve estar relacionado ao tema “plásticos de uso único”; e/ou (ii) 
o documento deve estar relacionado ao tema “economia circular”; e/ou (iii) o 
documento deve estar relacionado ao tema “uso de plástico em embalagens de 
alimentos”; e os seguintes critérios de exclusão: (i) documentos duplicados; e 
(ii) documentos escritos em língua diferente da língua portuguesa ou da língua 
inglesa.
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tes para o estudo. Dessa forma, a seleção preliminar elegeu 34 pu-
blicações legislativas europeias, que variam entre propostas legis-
lativas, comunicações, decisões de execução, estudos, revisões etc, 
relevantes para o estudo da política europeia sobre o uso de plásti-
cos de uso único em embalagens de alimentos. 

Em seguida, procedeu-se à extração de dados dos documen-
tos selecionados na fase anterior, na sexta fase da pesquisa, confor-
me elaborado por Costa e Zoltowski (2014). Para isso, foram coleta-
dos (i) os objetivos da proposta legislativa; (ii) a localização temporal 
da legislação; (iii) o contexto em que foi publicado; (iv) os instrumen-
tos de política pública adotados para redução da geração de plástico 
de uso único provenientes de embalagens de alimentos. Os dados 
coletados foram avaliados, sintetizados e interpretados – sétima e 
oitava fase da pesquisa – e as conclusões atingidas serão apresenta-
das no decorrer deste artigo.

CONCEITUALIZAÇÃO: ECONOMIA CIRCULAR, PLÁSTICOS DE 
USO ÚNICO, EMBALAGENS DE ALIMENTOS E INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL

O plástico é um material composto por polímeros, os quais 
podem ser naturais ou quimicamente modificados através do acrés-
cimo de aditivos ou de outros componentes estruturais (DIRETIVA 
2019/904/UE). O plástico formado por polímeros quimicamente mo-
dificados deriva do petróleo e foi descoberto em meados da década 
de 1950 pelos químicos Karl Ziegler e Giulio Natta, revolucionando 
toda a indústria produtora de utensílios de uso diário (CESE, JO C 
283 de 10.8.2018, p. 61-68). 

Essa descoberta, somada ao advento das revoluções indus-
triais e à busca por eficiência produtiva, deram origem ao modelo 
econômico da economia linear, através do qual a cadeia de consumo 
se resume a extrair os recursos materiais do planeta, transformá-los 
em produtos, consumir esses produtos e descartá-los. Para susten-
tar a produção em larga escala era necessário também manter a cir-
culação econômica em elevados patamares. Em vista disso, surgem 
o consumo de massa, a obsolescência programada e os modelos de 
uso único, através dos quais consolidou-se o entendimento de que 
após um determinado período de tempo – geralmente pequeno – os 
produtos perdem sua qualidade e valor inicial e devem ser descarta-
dos e substituídos por novos produtos (Gómez, 2022, p. 7).
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É nesse momento histórico que os plásticos de uso único – 
também conhecidos como plásticos descartáveis – ganham espaço 
na rotina humana. Os plásticos de uso único, como o próprio nome 
sugere, são produtos fabricados e inseridos no mercado para serem 
utilizados uma única vez – ou por um curto período de tempo – e 
descartados no ambiente (CR, JO C 461 de 21.12.2018, p. 210-219). 
Eles se opõem aos produtos idealizados para perfazerem múltiplas 
rotações no mercado durante o seu ciclo de vida mediante a sua 
reutilização e reciclagem (DIRETIVA 2019/904/UE).

Atualmente, o plástico é um dos materiais mais importantes 
para a vida humana, tanto em termos econômicos como também 
devido às inúmeras funcionalidades que podem ser atribuídas a 
este material. As embalagens de plástico, por exemplo, sejam elas 
de uso único ou aquelas que perfazem múltiplas rotações no merca-
do, representam um importante avanço na indústria de embalagens 
de produtos alimentícios, uma vez que contribuem para a seguran-
ça alimentar e auxiliam na conservação dos alimentos, evitando o 
desperdício alimentar. (COM/2018/028 final).

No entanto, a manutenção de um sistema econômico linear 
associado a modelos de uso único acaba produzindo resíduos de 
plástico em larga escala, os quais, na maioria das vezes, são des-
cartados incorretamente e acabam em aterros sanitários, lixões a 
céu aberto e, principalmente, no meio ambiente (COM/2013/0123). 
Essa fuga de plástico para o ambiente se reflete em maior esca-
la nos mares, oceanos, lagos e rios. Os objetos de plástico de uso 
único são uma fonte significativa de lixo marinho, uma vez que 
podem ser difíceis de reciclar, são muitas vezes utilizados fora 
de casa, descartados incorretamente e sem a devida separação 
(COM/2018/028).

Além de serem responsáveis por praticamente toda polui-
ção visível dos mares e oceanos, a qual varia de cerca de cinco a 
treze milhões de toneladas métricas por ano, os plásticos de uso 
único liberam micro e nano plásticos no ambiente marinho, os 
quais contaminam ecossistemas, impactando negativamente na 
vida selvagem marinha e na capacidade dos oceanos de armazenar 
carbono. Além disso, os aditivos químicos presentes nos plásticos 
de uso único já foram encontrados em humanos e são associados a 
uma série de problemas de saúde reprodutiva. Ademais, estima-se 
que se a produção de plásticos de uso único não for reduzida, ela 
pode gerar de 5% a 10% dos gases de efeito estufa mundiais até 
2050 (Minderoo, 2023).



207Flávia Trentini e Ana Heloisa Milani Coelho

Como uma resposta aos problemas ambientais causados pela 
economia linear, surge, na década de 1970 e ganha relevância a par-
tir da década de 1990, o modelo econômico circular. Esse modelo ba-
seia-se no princípio de que os materiais fluem de maneira circular 
na cadeia de valor, ou seja, na economia circular os materiais são 
produzidos e reutilizados inúmeras vezes, e, após o descarte, sua 
vida útil ainda é prolongada pelo incentivo à reciclagem (Syberg et 
al., 2022). 

Esse modelo econômico reduz a extração de matéria prima 
e o consumo de energia, ao mesmo tempo que diminui a geração de 
resíduos, pois incentiva o consumo consciente e a reintegração de 
materiais utilizados à cadeia de valor através do reuso e da recicla-
gem, mantendo, assim, o consumo de recursos naturais dentro dos 
limites planetários de reposição (SWD/2023/306). Trata-se de um 
modelo regenerativo e restaurador, que caminha na contramão dos 
ideais de produção e consumo de massa, da obsolescência progra-
mada e dos modelos de uso único (Gómez, 2022, p. 7-8). 

A União Europeia foi a pioneira a produzir documentos legis-
lativos em prol da adoção do modelo econômico circular e da redu-
ção do uso de plásticos de uso único. Em 2013, a Comissão Europeia 
publicou o “LIVRO VERDE sobre uma estratégia europeia para os 
resíduos de plástico no ambiente” (COM/2013/0123) e em 2015 deu 
início ao “Plano de Ação para a Economia Circular” (COM/2015/614), 
através dos quais reconhecia a necessidade de revalorizar os resí-
duos de plástico conscientizando os consumidores para assim pro-
mover a redução do uso de plásticos descartáveis, a reutilização dos 
materiais, sua reciclagem, a redução das emissões de carbono e efi-
ciência de utilização dos recursos naturais. A partir de então, o tema 
ganhou espaço na Comissão Europeia e foram produzidos diversos 
pareceres, comunicados e propostas de diretivas sobre Economia 
Circular e o impacto dos objetos de plástico no ambiente.

Em 2019 entrou em vigor a Diretiva 904 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, relativa à redução do impacto de determinados 
produtos de plástico no ambiente, através da qual foi exposta a pro-
blemática acerca do uso de plásticos de uso único e quais os prin-
cipais artigos de plástico encontrados nos oceanos, além de propor 
diversas medidas – econômicas, tributárias, restritivas, educacio-
nais, reparadoras, de incentivo à acessibilidade e atratividade dos 
produtos sustentáveis e de responsabilização econômica – a fim de 
promover os ideais de economia circular e a redução da fuga de plás-
ticos para o ambiente (DIRETIVA 2019/904/UE).
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Entre os principais artigos de plástico de uso único encon-
trados no oceano indicados pela Diretiva 904/2019 estão as em-
balagens – ou recipientes – de alimentos. A diretiva entende por 
“embalagens de alimentos” todos os recipientes como caixas, com 
ou sem tampa, sacos e invólucros utilizados para conter alimen-
tos: (i) destinados ao consumo imediato no local; (ii) destinados ao 
consumo imediato para viagem; (iii) consumidos a partir do reci-
piente; e (iv) prontos para consumo imediato, sem necessidade de 
qualquer tipo preparação suplementar. Não se incluem nessa de-
finição recipientes para bebidas (DIRETIVA 2019/904/UE). Ainda, 
a Comunicação da Comissão 2021/C 216/01 (OJ C 216, 7.6.2021, p. 
1–46) estabelece diversos exemplos e ilustrações do que deve e do 
que não deve ser considerado como embalagem de alimento para 
os fins da Diretiva 904/2019. Essa mesma definição será adotada 
neste artigo.

Em 2020 foi publicado o Novo Plano de Ação para a Econo-
mia Circular (COM/2020/98), através do qual foi atualizado o quadro 
estratégico de iniciativas voltadas para o desenvolvimento de um fu-
turo ecológico baseado nos princípios da Economia Circular. Neste 
documento, a UE reconhece a importância das inovações trazidas 
pelas tecnologias digitais para a transição para uma Economia Cir-
cular, dentre as quais cita a inteligência artificial. No Livro Branco 
sobre a inteligência artificial a Comissão Europeia reconhece que a 
inteligência artificial pode ser utilizada em serviços de interesse pú-
blico, tais como a gestão de resíduos (COM/2020/65). 

De acordo com o grupo de peritos de alto nível sobre inteligên-
cia artificial (2020), nomeados pela Comissão Europeia para prestar 
aconselhamentos sobre sua estratégia de inteligência artificial:

Os sistemas de inteligência artificial (IA) são sistemas 
de software (e eventualmente também de hardware) 
concebidos por seres humanos, que, tendo recebido um 
objetivo complexo, atuam na dimensão física ou digital 
percepcionando o seu ambiente mediante a aquisição 
de dados, interpretando os dados estruturados ou não 
estruturados recolhidos, raciocinando sobre o conheci-
mento ou processando as informações resultantes des-
ses dados e decidindo as melhores ações a adotar para 
atingir o objetivo estabelecido. Os sistemas de IA podem 
utilizar regras simbólicas ou aprender um modelo nu-
mérico, bem como adaptar o seu comportamento me-
diante uma análise do modo como o ambiente foi afeta-
do pelas suas ações anteriores (COM/2020/65). 
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Apesar de adotar a definição apresentada pelo grupo de pe-
ritos de alto nível no Livro Branco sobre a inteligência artificial, a 
comissão europeia reconhece a necessidade de se elaborar uma de-
finição clara e unificada do conceito de inteligência artificial para 
efeitos do referido livro branco e de futuras legislações a serem ela-
boradas sobre o assunto (COM/2020/65). 

O USO DE PLÁSTICOS DE USO ÚNICO EM EMBALAGENS DE 
ALIMENTOS

O plástico conquistou grande espaço na vida cotidiana da 
sociedade atual, desempenhando papel fundamental para o de-
senvolvimento do setor de embalagens de alimentos. No Brasil, o 
setor alimentício é o segundo maior setor consumidor de plásti-
cos, representando 21,9% de todo o consumo nacional de plástico, 
atrás apenas do setor de construção civil, que representa 25,4% do 
consumo. Ainda, se analisarmos o ciclo de vida dos plásticos con-
sumidos em cada setor, o setor alimentício é aquele que mais con-
some plásticos com ciclo de vida de até um ano, seguido pelo setor 
de bebidas, que representa 6% do consumo de plásticos nacionais 
(Abiplast, 2022). 

Dentre os plásticos com ciclo de vida de até um ano estão os 
plásticos de uso único. Esse tipo de material representa uma opção 
prática, segura e econômica para embalar alimentos. A praticidade 
descrita acima deriva da versatilidade do plástico, ou seja, seu po-
tencial de ter suas dimensões, formas e qualidades facilmente adap-
tadas para atender à necessidade de cada artigo que irá embalar. 
Essa versatilidade permite que as embalagens produzidas a partir 
do plástico tenham inúmeras funcionalidades e sejam, portanto, 
preferíveis em relação a embalagens constituídas de outros mate-
riais (Mordor Intelligence, 2022).

Além disso, o uso de embalagens plásticas para embalar ali-
mentos é uma opção segura porque, quando produzidos de acordo 
com as legislações sobre embalagens para entrar em contato com 
alimentos, as embalagens de plástico atuam conservando os alimen-
tos que armazenam. Isso é benéfico para os consumidores porque 
garante que o produto que será consumido estará em bom estado 
de conservação e, ainda, porque evita o desperdício dos gêneros 
alimentícios, o que aumenta a disponibilidade desses produtos 
(COM/2018/028).



210
Instrumentos de política pública para redução do uso de plásticos de uso único em embalagens 
de alimentos: análise da política europeia e do uso de inteligência artificial nos processos de 
reciclagem

Por fim, trata-se de uma opção econômica devido ao baixo 
custo de produção do plástico quando comparada a outras opções 
mais sustentáveis (Mordor Intelligence, 2022). Ademais, em 2020, 
o setor de transformação de plásticos no Brasil foi o quarto maior 
empregador dentre os setores da indústria de transformação e o 
segundo com os melhores salários. Em 2022 o setor gerou 343.861 
empregos e apresentou um faturamento total de R$ 117,5 bilhões. 
Estima-se que a cada R$ 1 milhão adicional de produção do setor de 
transformados plásticos são gerados 29 novos empregos no setor e 
há um aumento de R$ 1,3 milhão no PIB brasileiro e de R$ 3,35 mi-
lhões na produção total da economia (Abiplast, 2022). 

Esses números, somados às Qualidades do material men-
cionadas acima, demonstram a importância da produção de plás-
tico para a economia brasileira. No entanto, apesar das vantagens 
descritas acima, os plásticos, principalmente aqueles de uso único, 
são produtos com alto risco de fuga para o ambiente, independente-
mente da eficiência das medidas de gestão e reciclagem de resíduos. 
Estima-se que 95% do valor dos materiais das embalagens de plás-
tico perde-se para a economia após um primeiro ciclo de utilização 
muito curto (COM/2018/028).

Essa impossibilidade de criar um mecanismo totalmente 
eficiente de recolha e reciclagem de resíduos implica na necessi-
dade urgente de se pensar e produzir soluções sustentáveis (EESC 
NAT/742, 2018). É preciso compreender que o plástico é um material 
importante para a vida cotidiana da sociedade atual e não represen-
ta um problema intrinsecamente. No entanto, a forma abusiva como 
a sociedade gere seus resíduos, principalmente os resíduos plásti-
cos, é prejudicial para o meio ambiente e para a saúde humana e, 
portanto, deve ser repensada (CESE, OJ C 341, 21.11.2013, p. 59-66).

A questão da reciclagem se torna ainda mais complexa quan-
do se analisa o setor de embalagens de alimentos. Isso porque os ma-
teriais reciclados que entram em contato com os alimentos podem 
absorver contaminantes antes ou durante o processo de reciclagem 
e migrá-los para os gêneros alimentícios, apresentando riscos para 
a saúde humana (Cruz et al, 2011). 

Tanto a União Europeia como o Brasil possuem legislações 
vigentes relativas aos materiais e objetos de matéria plástica desti-
nados a entrar em contato com os gêneros alimentícios, sendo elas, 
respectivamente, o Regulamento UE n.º 10/2011 e o Decreto-Lei n.º 
62/2008. Nelas está determinado o limite de migração global, ou seja, 
a quantidade máxima permitida de substâncias não voláteis libera-
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das de um material ou objeto para os simuladores alimentares. Para 
uma embalagem cúbica contendo 1 kg de alimento, o limite global de 
migração deve ser igual a 10 mg por 1 dm2, o que significa uma mi-
gração de 60 mg por 1 kg de alimento (REGULAMENTO UE/10/2011).

Importante destacar que o Decreto-Lei n.º 62/2008 trata-se 
de uma transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva n.º 
2007/19/CE, a qual alterou as Diretivas n.º 2002/72/CE e n.º 85/572/
CEE. Acontece que o Regulamento UE n.º 10/2011, acima menciona-
do e atualmente em vigor na UE, revogou a Diretiva n.º 2002/72/CE. 
Esse cenário evidencia o atraso da legislação brasileira em relação 
às atualizações legislativas europeias sobre o assunto.

Os plásticos provenientes de uso industrial são aqueles que 
apresentam a maior probabilidade de estarem contaminados com 
uma quantidade relativamente elevada de substâncias perigosas 
para a saúde humana, sendo que a probabilidade de plásticos pro-
venientes de embalagens de alimentos, por exemplo, estarem con-
taminados com essas mesmas substâncias é pequena. Apesar dis-
so, não é possível determinar com precisão a identidade e o nível 
de contaminantes que podem estar presentes nos objetos de plás-
tico reciclados considerando apenas sua origem (REGULAMENTO 
UE/2022/1616).

De acordo com Cruz et al. (2011) a identidade e o nível de 
contaminantes que podem estar presentes nos objetos de plásticos 
reciclados dependem de vários fatores, dentre eles a fonte da maté-
ria-prima utilizada na fabricação do objeto, o tipo de polímero, o pro-
cesso de reciclagem empregado, as dimensões da amostra analisada 
e do produto de origem. Dessa forma, a fim de trazer segurança para 
os consumidores, é necessário estabelecer um conjunto de regras 
uniformes acerca da tecnologia de reciclagem a ser utilizada no pro-
cesso de descontaminação de plásticos destinados a entrarem em 
contato com os alimentos que garanta um grau de descontaminação 
suficiente para não prejudicar a saúde humana. (REGULAMENTO 
UE/2022/1616).

Considerando essa premissa, a União Europeia publicou em 
setembro de 2022 o Regulamento 2022/1616, o qual estabelece tec-
nologias de reciclagem uniformes a serem empregadas em toda a 
cadeia dos processos de reciclagem, desde o pré-tratamento até a 
descontaminação e o pós-tratamento, e também apresenta regras 
de colocação no mercado dos produtos reciclados. Tecnologia de 
reciclagem, para os fins do regulamento supracitado e deste artigo, 
engloba conceitos, princípios e práticas a serem aplicadas em pro-

https://dre.pt/eurlex.asp?ano=2007&id=307L0019
https://dre.pt/eurlex.asp?ano=2007&id=307L0019
https://dre.pt/eurlex.asp?ano=2002&id=302L0072
https://dre.pt/eurlex.asp?ano=1985&id=385L0572
https://dre.pt/eurlex.asp?ano=1985&id=385L0572
https://dre.pt/eurlex.asp?ano=2002&id=302L0072
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cessos de reciclagem com uma finalidade específica e inclui uma 
tecnologia de descontaminação. (REGULAMENTO UE/2022/1616).

Ao contrário da União Europeia, que com o Regulamento 
2022/1616 uniformizou as normas relativas a materiais de plástico 
reciclados em contato com alimentos, buscando abranger todas as 
tecnologias de reciclagem existentes, o Brasil possui normas defi-
cientes e esparsas sobre esse tema, carecendo de uma legislação 
unificada que trate do assunto. De acordo com o portal da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), a permissão ou a restrição 
do uso de plástico reciclado em contato com alimentos encontra-se 
regulada no (i) item 9 Resolução n. 105/99, na (ii) Portaria SVS/MS 
987/1998 e na (iii) Resolução RDC n. 20/08. De acordo com essas nor-
mativas, apenas os materiais de plástico reciclados constituídos de 
PET-PCR podem entrar em contato com os alimentos (Anvisa, 2023). 
Isso evidencia o descompasso da legislação brasileira quanto à ela-
boração de normas relativas a materiais de plástico reciclados em 
contato com alimentos, o que impede, consequentemente, o desen-
volvimento desse setor no Brasil.

Além dessa situação específica, o setor de reciclagem de plásti-
cos no Brasil como um todo não apresenta a eficiência necessária para 
garantir uma economia circular. Em 2021, o Brasil contava com 1.318 
empresas no setor de reciclagem de material plástico, as quais fatu-
raram cerca de R$4 bilhões e geraram, em 2022, um total de 14.666 
empregos. Apesar desses números demonstrarem o desenvolvimento 
desse setor, nesse mesmo ano de 2022 foram produzidas cerca de 6,7 
milhões de toneladas de plástico no Brasil, enquanto estima-se terem 
sido recicladas somente 1 milhão de toneladas de plástico. Também 
é possível observar um alto índice de concentração de empresas de 
reciclagem de materiais plásticos nas regiões sul e sudeste do país: 
enquanto o estado de São Paulo apresenta 428 empresas no setor de 
reciclagem de materiais plásticos, o estado de Roraima conta com 
uma única empresa no setor, por exemplo (Abiplast, 2022). 

O uso de inteligência artificial nos processos de reciclagem 
de materiais de plástico destinados a entrar em contato com 
alimentos

Uma potencial aliada para o setor de reciclagem de materiais 
de plásticos destinados a entrar em contato com os alimentos e, con-
sequentemente, aliada da Economia Circular, é a inteligência arti-
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ficial. A Ellen MacArthur Foundation, fundação voltada à transição 
para a Economia Circular, desenvolveu a plataforma de inteligência 
artificial intitulada de AMP Neuron que utiliza câmeras para digitali-
zar fluxos de resíduos mistos durante a triagem de resíduos na reci-
clagem e identificar os diferentes materiais presentes nesses fluxos. 
Integrado à AMP Neuron, a fundação desenvolveu um sistema robó-
tico inteligente de alta velocidade, o AMP Cortex, capaz de separar 
tais resíduos de acordo com seu material constituinte, dimensões, 
cores, formas e outras características. De acordo com a fundação, o 
AMP Cortex é capaz de separar cerca de 80 artigos por minuto com 
uma precisão de até 99% (Ellen MacArthur Foundation, 2021). 

Além de atuar aumentando a eficiência dos processos de re-
ciclagem e de gestão de resíduos, o uso de inteligência artificial pode 
atuar detectando contaminantes em fluxos de resíduos através do 
uso de tecnologias avançadas de reconhecimento por imagem. Nes-
ses casos, a inteligência artificial pode enviar comandos para siste-
mas robóticos separarem os materiais contaminados daqueles que 
serão reciclados ou ainda pode informar os coletores para que eles 
realizem a separação. (Frackiewicz, 2023). Esse recurso, em especial, 
é de extrema relevância para os objetos de plástico reciclado que en-
trarão em contato com os alimentos, uma vez que representa uma 
garantia extra de controle de qualidade do processo de reciclagem.

Apesar dessas vantagens do uso da inteligência artificial nos 
processos de reciclagem e gestão de resíduos, o elevado custo de im-
plementação e o alto grau de complexidade dos sistemas são as prin-
cipais barreiras de entrada e difusão dessa tecnologia no mercado. 
Ainda, a automatização, apesar de melhorar a eficiência e a produti-
vidade dos processos de reciclagem, pode diminuir a geração de em-
pregos no setor, gerando um impacto econômico e social relevante 
na área (Frackiewicz, 2023).

A OPÇÃO DA POLÍTICA EUROPEIA: INSTRUMENTOS DE INCEN-
TIVO PARA REDUÇÃO DA GERAÇÃO DE RESÍDUOS DE PLÁS-
TICOS DE USO ÚNICO PROVENIENTES DE EMBALAGENS DE 
ALIMENTOS

Conforme já mencionado neste artigo, a UE foi a pioneira no 
desenvolvimento e implementação de estratégias legislativas volta-
das para a adoção de uma economia circular, sendo usada até hoje 
como modelo para os demais sistemas legislativos mundiais. Consi-
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derando isso, a pesquisa que deu origem a este artigo analisou todas 
as legislações europeias relacionadas aos assuntos “plástico de uso 
único” e “embalagens de alimentos” publicadas entre 01/01/2000 e 
01/06/2023, a fim de coletar e analisar os instrumentos de políticas 
públicas adotados pela União Europeia para redução da geração de 
resíduos de plástico de uso único provenientes de embalagens de 
alimentos. 

Os resultados da referida pesquisa foram classificados em 
sete categorias de acordo com o caráter das medidas descritas, sen-
do as categorias: (i) incentivos restritivos, (ii) incentivos econômicos, 
(iii) incentivos fiscais, (iv) incentivos educacionais, (v) incentivos de 
acessibilidade e atratividade dos produtos sustentáveis, (vi) incenti-
vos reparadores e (vii) incentivos de responsabilização econômica. 
Para cada categoria foi elaborada uma tabela com as principais me-
didas a serem adotadas pelos Estados Membros da UE, os produtos 
que devem ser abrangidos pelas medidas e os objetivos pretendidos. 
Essas tabelas serão apresentadas a seguir, bem como os critérios uti-
lizados para sua elaboração e classificação.

Incentivos Restritivos

TABELA 1 – INCENTIVOS RESTRITIVOS

Produto Objetivo Medidas

PUU listados 
na parte A do 
Anexo à Diretiva 
2019/904

Redução do 
consumo

(i) Objetivos nacionais de redução ambicio-
sa e sustentada do consumo.

(ii) Instrumentos econômicos para garantir, 
por exemplo, que não serão fornecidos gra-
tuitamente produtos de plástico de uso úni-
co no ponto de venda ao consumidor final.

(iii) Restrições à comercialização desses 
produtos.

PUU listados 
na parte B do 
Anexo à Diretiva 
2019/904

Restrições à 
colocação no 
mercado

Proibir a colocação no mercado dos produ-
tos de plástico de uso único listados e de 
produtos feitos de plástico oxodegradável.

PUU listados 
na parte C do 
Anexo à Diretiva 
2019/904

Requisitos 
para colocação 
no mercado

Tais produtos somente poderão ser colo-
cados no mercado se as cápsulas e tampas 
permanecerem fixadas ao recipiente duran-
te a fase de utilização prevista do produto.
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PUU listados 
na parte A da 
Subsidiary 
Legislation 
549.140

Proibição à 
colocação no 
mercado

Proibição da colocação no mercado a par-
tir de 1 de janeiro de 2021 dos produtos 
de plástico de uso único enumerados, com 
previsão de multa de até € 1.500 para o 
descumprimento.

PUU listados 
na parte B da 
Subsidiary 
Legislation 
549.140

Proibição da colocação no mercado desses 
produtos cujas embalagens não estão de 
acordo com as normas de marcação.

PUU listados 
na parte C da 
Subsidiary 
Legislation 
549.140

Proibição da colocação no mercado a partir 
de 3 de julho de 2024 dos produtos de plás-
tico de uso único enumerados, com previsão 
de multa de até € 1.500 para o descumpri-
mento. Ficam isentos da proibição os pro-
dutos com tampas fixadas aos recipientes.

A primeira categoria abrange todas as políticas públicas de 
incentivo à redução de consumo e de colocação no mercado de pro-
dutos de plástico de uso único. Entre elas estão as medidas que vi-
sam a redução do consumo, medidas que restringem a colocação no 
mercado de determinados produtos, medidas que condicionam a 
colocação no mercado de determinados produtos ao cumprimento 
de uma série de requisitos e medidas que proíbem, de maneira defi-
nitiva, a colocação no mercado de determinados produtos.

Os incentivos restritivos, listados na tabela abaixo, se concen-
tram em duas legislações específicas, sendo a primeira delas a Dire-
tiva 2019/904 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho 
de 2019, e a segunda a Subsidiary Legislation 549.140. 

Incentivos Econômicos

Esta categoria abrange todas as políticas públicas de incen-
tivo econômico a medidas voltadas para o incentivo à reciclagem, 
recolha seletiva, correta destinação dos resíduos, inovações tecno-
lógicas que promovam a concepção ecológica dos produtos e a miti-
gação dos danos ambientais já causados. A tabela abaixo apresenta 
diversas medidas apresentadas pela UE, sendo que algumas delas, 
além do seu caráter econômico, também podem ser classificadas 
como incentivos fiscais (itens i, ii, iii, iv e v de “Tributação Ecológica 
e outros incentivos econômicos”) ou como incentivos reparadores 
(medida apresentada para “Mitigar os danos já causados”).

Apesar de não estarem presentes nas legislações europeias 
sobre o assunto, é importante destacar a importância de fornecer 
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incentivos econômicos voltados para o desenvolvimento de softwa-
res e hardwares de inteligência artificial integrados a sistemas de 
robótica que promovam o aumento da eficiência e produtividades 
dos processos de reciclagem e gestão de resíduos de plástico.

TABELA 2 – INCENTIVOS ECONÔMICOS

Produto Objetivo Medidas

PUU 
listados 
na parte F 
do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Incentivo à 
reciclagem 
e recolha 
seletiva

(i) Estabelecer sistemas de reembolso de depósitos.

Mate-
riais de 
plásticos 
sustentá-
veis

Ações para 
promover 
os investi-
mentos e 
a inovação 
na cadeia 
de valor

(i) Plataforma de Apoio Financeiro à Economia Circular.

(ii) Estudar a viabilidade de um fundo de investimento 
privado para financiar investimentos em soluções ino-
vadoras e novas tecnologias destinadas a reduzir os im-
pactos ambientais da produção primária de plásticos.

(iii) Conceder apoio financeiro direto às infraestruturas 
e à inovação, através do Fundo Europeu para Investi-
mentos Estratégicos e outros instrumentos de financia-
mento da UE.

(iv) Prosseguir os trabalhos sobre os impactos do ciclo 
de vida das matérias-primas alternativas para a produ-
ção de plásticos.

(v) Financiamento de futuras infraestruturas de recicla-
gem eficaz de plástico apoiando o mercado de plásticos 
reciclados e criando, assim, emprego.

(vi) Financiamento da deposição em aterro e da inci-
neração para recuperação de energia como opções 
subsidiária.

(vii) Concessão de licenças a instalações industriais 
norteada por princípios de circularidade (consumo de 
energia e utilização de materiais, prevenção de resíduos, 
reciclagem e redução de produtos químicos perigosos).

(viii) Melhora no desempenho ambiental das organiza-
ções através de um balanço de qualidade do sistema de 
ecogestão e auditoria.

(ix) Foco nas pequenas e médias empresas para a transi-
ção, viabilizando: (a) aconselhamentos; (b) rede pan-eu-
ropeia específica para as tecnologias de fabrico avança-
das e inovadoras; (c) desenvolvimento de uma base de 
conhecimentos com vista à substituição de substâncias 
perigosas; e (d) programa-piloto de verificação de tecno-
logias ambientais.
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Materiais 
plásticos 
em geral

Tributação 
Ecológica 
e outros 
incentivos 
econômi-
cos

(i) Recompensar a utilização de plásticos reciclados e fa-
vorecer a reutilização e a reciclagem contra a deposição 
em aterro e a incineração.

(ii) Intensificar e melhorar a recolha seletiva dos resí-
duos de plástico.

(iii) Favorecer os plásticos reutilizáveis e reciclados nos 
contratos públicos.

(iv) Assegurar que os preços dos produtos reflitam me-
lhor os custos ambientais, proporcionando preços com-
petitivos para os materiais de plástico reciclados.

(v) Reduzir os encargos econômicos para as empresas 
que desenvolvem ações certificadas de recuperação di-
reta da poluição gerada pelos seus produtos.

Acabar 
com o 
descarte 
inadequa-
do do lixo

Ponderar sobre a aplicação de multas para agentes que 
promovem esse descarte inadequado.

Materiais 
de plástico 
descarta-
dos que se 
torna-
ram lixo 
marinho

Mitigar os 
danos já 
causados

Incentivos econômicos para pescadores que recolhem 
resíduos dos oceanos durante a pesca.

Incentivos Fiscais

A categoria dos incentivos fiscais utiliza a tributação ecoló-
gica para favorecer e incentivar o uso de produtos sustentáveis. Um 
dos objetivos principais desse grupo de incentivos é garantir que os 
produtos sustentáveis possam competir em quesitos como preço e 
qualidade com os produtos de plástico descartáveis.

TABELA 3 – INCENTIVOS FISCAIS

Produto Objetivo Medidas

Materiais plásticos 
em geral

Tributação 
Ecológica e 
outros incentivos 
econômicos

(i) Recompensar a utilização de plásticos 
reciclados e favorecer a reutilização e a 
reciclagem contra a deposição em aterro 
e a incineração.

(ii) Intensificar e melhorar a recolha sele-
tiva dos resíduos de plástico.

(iii) Favorecer os plásticos reutilizáveis e 
reciclados nos contratos públicos.
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Materiais plásticos 
em geral

Tributação 
Ecológica e 
outros incentivos 
econômicos

(iv) Assegurar que os preços dos produ-
tos reflitam melhor os custos ambientais, 
proporcionando preços competitivos 
para os materiais de plástico reciclados.

(v) Reduzir os encargos econômicos para 
as empresas que desenvolvem ações cer-
tificadas de recuperação direta da polui-
ção gerada pelos seus produtos.

Incentivos Educacionais

Os incentivos educacionais abrangem todas as medidas de 
políticas públicas de incentivo à conscientização da população acer-
ca dos danos ambientais causados pelo descarte abusivo e inadequa-
do de materiais de plástico, bem como o acesso a informações sobre 
produtos sustentáveis e condutas ambientalmente adequadas, tais 
como a correta gestão de resíduos. Essa categoria engloba também 
medidas de caráter internacional que visam a conscientização dos 
demais países do globo sobre o assunto.

TABELA 4 – INCENTIVOS EDUCACIONAIS

Produto Objetivo Medidas

PUU listados na 
parte D do Anexo à 
Diretiva 2019/904

Requisitos de 
marcação para 
colocação no 
mercado

Marcações e uso de rótulos ecológicos 
nos produtos com uma ou mais das 
seguintes informações: (i) opções ade-
quadas e/ou inadequadas de gestão 
dos resíduos do produto, em conso-
nância com a hierarquia da gestão dos 
resíduos; e (ii) a presença de plásticos 
no produto e o consequente impacto 
ambiental negativo da deposição de 
lixo ou de outros métodos inadequados 
de descarte de resíduos dos produtos.

PUU listados na 
parte G do Anexo à 
Diretiva 2019/904

Medidas de 
sensibilização

(i) Informar aos consumidores a dispo-
nibilidade de alternativas reutilizáveis, 
os sistemas de reutilização e as opções 
de gestão de resíduos disponíveis para 
os referidos produtos e para as artes de 
pesca que contêm plástico, assim como 
as boas práticas de gestão eficiente dos 
resíduos.
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PUU listados na 
parte G do Anexo à 
Diretiva 2019/904

Medidas de 
sensibilização

(ii) Informar aos consumidores o im-
pacto da deposição de lixo e de outros 
métodos inadequados de eliminação 
de resíduos dos referidos produtos e 
das artes de pesca que contêm plástico 
no ambiente, especialmente no meio 
marinho.

(iii) Informar aos consumidores o im-
pacto na rede de esgotos de meios de-
sadequados de eliminação desses pro-
dutos de plástico de utilização única.

Materiais plásticos 
em geral

(i) Educação, desde a fase escolar, so-
bre a reciclagem seletiva, sobretudo a 
nível do núcleo familiar.

(ii) reorientação estratégica, à escala 
europeia, nacional e local, que pro-
mova ativamente novos modelos de 
circularidade, não só incentivando o 
alinhamento de todos os intervenien-
tes, como também colocando o consu-
midor no centro das políticas.

(iii) negociações sobre um acordo in-
ternacional para pôr fim à poluição 
provocada pelos plásticos.

Materiais plásticos 
em geral

Acabar com 
o descarte 
inadequado do lixo

(i) Sensibilizar a população contra o 
descarte inadequado de lixo em espa-
ços públicos.

Incentivos de Acessibilidade e Atratividade dos Produtos 
Sustentáveis

Como o próprio nome sugere, essa categoria abrange todas 
as políticas públicas europeias que buscam tornar os produtos sus-
tentáveis mais acessíveis e atrativos, tanto para os consumidores, 
como também para os distribuidores e fabricantes. Esses incentivos 
de acessibilidade e atratividade dos produtos sustentáveis, por con-
sequência lógica, também influenciam na redução do consumo de 
plástico descartáveis. 
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TABELA 5 – INCENTIVOS DE ACESSIBILIDADE E ATRATIVIDADE DOS 
PRODUTOS SUSTENTÁVEIS

Produto Objetivo Medidas

PUU listados 
na parte A 
do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Redução do 
consumo

(i) Medidas destinadas a assegurar a disponibili-
zação de alternativas reutilizáveis aos referidos 
produtos no ponto de venda ao consumidor final.
(ii) a partir de 1º de janeiro de 2023 os restau-
rantes e estabelecimentos deverão fornecer: (a) 
alternativas sustentáveis aos plásticos de uso 
único; e (b) incentivos aos consumidores que 
trouxerem suas próprias alternativas reutilizá-
veis aos produtos de plástico de uso único para 
consumo de alimentos ou bebidas para viagem.

PUU listados 
na parte F 
do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Incentivo à 
reciclagem e 
recolha seletiva

A partir de 2025, os plásticos listados devem 
conter, no mínimo, 25% de plástico reciclado em 
sua composição e, a partir de 2030, devem con-
ter, no mínimo, 30% de plástico reciclado em sua 
composição.

Materiais 
de plásticos 
sustentáveis

Recomendações 
para indústrias

(i) Incentivo à produção de objetos duradouros, 
com vários ciclos de utilização.
(ii) Garantir que todas as embalagens de plástico 
sejam recicláveis até 2030.
(iii) Estabelecer diretrizes para embalagens sus-
tentáveis que os fabricantes se comprometam a 
respeitar.
(iv) Eliminação progressiva da utilização de subs-
tâncias perigosas nas matérias plásticas ou em 
contato com elas a fim de reduzir os riscos asso-
ciados à sua utilização – principalmente em ma-
teriais que entrarão em contato com alimentos – e 
aumentar as suas possibilidades de reciclagem.
(v) Marcações indicando que o produto entrou 
ou pode ter entrado em contato com substâncias 
perigosas.

Materiais 
plásticos em 
geral

Acesso à 
informação

(i) Permitir que o consumidor tenha acesso à Pe-
gada Ambiental dos Produtos (PAP) que consome 
e à Pegada Ambiental das Organizações (PAO) 
com que interage, a fim de que possam fazer es-
colhas de consumo baseadas em informações 
verídicas.
(ii) Proteção do consumidor contra falsas ale-
gações ambientais e práticas de obsolescência 
prematura fosse reforçada através de melhores 
oportunidades de ação individual e coletiva con-
tra práticas comerciais desleais.
(iii) Permitir que o consumidor tenha acesso às 
informações sobre a durabilidade e a reparabili-
dade dos produtos, através, por exemplo, do de-
senvolvimento de um sistema de classificação da 
reparabilidade.
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Incentivos Reparadores 

São aqueles que têm por objetivo reparar os danos ambien-
tais causados pelo descarte inadequado e abusivo de produtos de 
plástico no ambiente. Importante destacar que os objetivos repara-
dores se referem especificamente às ações práticas que podem ser 
realizadas para diminuir os impactos ambientais negativos gerados 
pelo descarte inadequado de plásticos, não se confundindo, portan-
to, com as medidas de responsabilização econômica. 

TABELA 6 – INCENTIVOS REPARADORES

Produto Objetivo Medidas

PUU listados 
na parte F 
do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Incentivo à 
reciclagem 
e recolha 
seletiva

Até 2025, 77% dos produtos de plástico de utilização 
única enumerados colocados no mercado num de-
terminado ano devem ser reciclados e, até 2029, 90% 
dos produtos de plástico de utilização única enume-
rados colocados no mercado num determinado ano 
devem ser reciclados.

Materiais 
de plástico 
descartados 
que se 
tornaram lixo 
urbano, lixo 
fluvial ou lixo 
marinho

Mitigar os 
danos já 
causados

(i) Criação de cooperativas/consórcios que recolham 
plásticos, em colaboração com os municípios e as 
empresas, e os entreguem em centros adequados 
para o tratamento e a certificação como matéria plás-
tica secundária.

(ii) Fomento à limpeza de mares e oceanos através da 
criação de meios portuários de recolha e gestão de 
resíduos provenientes dos navios.

(iii) Incentivos econômicos para pescadores que re-
colhem resíduos dos oceanos durante a pesca.

Incentivos de Responsabilização Econômica

Esta categoria abrange todas as políticas públicas de respon-
sabilização econômica adotadas pela UE, incluindo sanções apli-
cáveis ao descumprimento de normas relativas à redução do uso e 
descarte inadequado de plásticos até a aplicação do Regime de Res-
ponsabilidade Alargada do Produtor. Esse regime se aplica a pessoa 
singular ou coletiva que a título profissional desenvolva, fabrique, 
transforme, trate, venda ou importe produtos (o produtor) e pode en-
globar medidas de concepção ecológica de produtos, aceitação dos 
produtos devolvidos e dos resíduos que são gerados após a utiliza-
ção desses produtos, bem como a consequente gestão dos resíduos 
e responsabilidade financeira por essas atividades, além da respon-
sabilidade de fornecer aos consumidores informações sobre até que 
ponto o produto é reutilizável ou reciclável (DIRETIVA 2008/98/CE).
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TABELA 7 – INCENTIVOS DE RESPONSABILIZAÇÃO ECONÔMICA
Produto Objetivo Medidas

PUU listados 
na parte 
E, seção I, 
do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Responsabilidade 
alargada do 
produtor

Garantir que os produtores dos produtos des-
ses plásticos de utilização única enumerados 
cubram os custos decorrentes das disposi-
ções relativas à responsabilidade alargada do 
produtor previstas nas Diretivas 2008/98/CE 
e 94/62/CE e ainda, na medida em que não 
estejam já incluídos, os seguintes custos: (i) 
custos das medidas de sensibilização referi-
das no artigo 10.º da presente diretiva rela-
tivas a esses produtos; (ii) custos da recolha 
de resíduos desses produtos que sejam des-
cartados nos sistemas de recolha públicos, 
nomeadamente os relativos à infraestrutura 
e ao seu funcionamento, bem como ao poste-
rior transporte e tratamento desses resíduos; 
e (iii) custos da limpeza do lixo proveniente 
desses produtos e do posterior transporte e 
tratamento desse lixo.

PUU listados 
na parte E, 
seções I e 
II, do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Garantir que os produtores dos produtos 
desses plásticos de utilização única enume-
rados cubram, pelo menos: (i) os custos das 
medidas de sensibilização relativas a esses 
produtos; (ii) os custos da limpeza do lixo 
proveniente desses produtos e do posterior 
transporte e tratamento desse lixo; e (iii) os 
custos da recolha de dados e comunicação de 
informações em conformidade com o artigo 
8.º-A, n.º 1, alínea c), da Diretiva 2008/98/CE.

PUU listados 
na parte E, 
seção III, 
do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Garantir que os produtores cubram, além dis-
so, os custos da recolha de resíduos desses 
produtos que sejam descartados nos sistemas 
de recolha públicos, nomeadamente os relati-
vos à infraestrutura e ao seu funcionamento, 
bem como ao posterior transporte e tratamen-
to desses resíduos. Os custos podem incluir 
a criação de infraestruturas específicas para 
a recolha de resíduos desses produtos, tais 
como recipientes adequados para os resíduos 
em pontos públicos de recolha de lixo.

PUU listados 
na parte F 
do Anexo 
à Diretiva 
2019/904

Incentivo à 
reciclagem e 
recolha seletiva

(ii) Definir metas de recolha seletiva para os 
respetivos regimes de responsabilidade alar-
gada do produtor.

Plásticos de 
uso único em 
geral.

Sanções

Os Estados-Membros devem estabelecer as 
regras relativas às sanções aplicáveis em 
caso de violação do disposto nas disposições 
nacionais adotadas nos termos da presente 
diretiva e tomam todas as medidas necessá-
rias para garantir a sua aplicação. As sanções 
previstas devem ser efetivas, proporcionadas 
e dissuasivas.
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CONCLUSÕES

O estudo da legislação da UE acerca dos instrumentos de po-
lítica pública de incentivo à redução de uso de plásticos de uso úni-
co em embalagens de alimentos e as vantagens trazidas pelo uso de 
inteligência artificial nos processos de reciclagem fornece algumas 
conclusões distintas sobre o assunto. 

Primeiramente, é possível notar que a maior parte das medi-
das propostas está relacionada aos plásticos de uso único. Os plásti-
cos de uso único são consumidos em larga escala, geralmente fora 
do ambiente doméstico e apresentam ciclo de vida curto, o que fa-
cilita sua fuga para o ambiente, principalmente acumulando-se nos 
rios e oceanos. O grande número de medidas direcionadas a esses 
produtos evidencia o reconhecimento, por parte da UE, da necessi-
dade urgente de reduzir o consumo de produtos de plástico de uso 
único, substituindo-os por opções sustentáveis (COM/2018/028).

Segundo, nota-se a preocupação da UE com a fase de fabri-
cação dos produtos de plástico, entre eles as embalagens. A cha-
mada concepção ecológica busca unificar normas de fabricação, 
marcação e colocação no mercado de produtos e embalagens de 
plástico. Quanto à fabricação, as medidas concentram-se na produ-
ção de objetos duradouros, recicláveis e reutilizáveis e na restrição 
ao uso de componentes nocivos à saúde humana (COM/2013/0123). 
Quanto à marcação, busca-se educar o consumidor através do uso 
de rótulos ecológicos acerca do descarte adequado para aquele 
produto, além de conscientizá-lo acerca dos prejuízos causados 
pela má gestão de resíduos (COM/2018/028). Por fim, quanto à co-
locação no mercado, cria-se uma série de requisitos que tem por 
objeto impedir a fuga dos materiais de plástico para o ambiente 
(DIRETIVA 2019/904/UE).

Terceiro, para incentivar o uso de embalagens sustentáveis 
para alimentos, ciente da dificuldade de uso de materiais reciclados 
em contato com os alimentos, o legislador europeu, buscou a redu-
ção de uso de substâncias perigosas na fabricação de embalagens 
de plástico, estabeleceu a necessidade de marcação dos produtos 
que inevitavelmente entram em contato com substâncias nocivas e, 
principalmente, desenvolveu uma tecnologia de reciclagem unifor-
me para garantir a segurança e a devida descontaminação dos ma-
teriais de plásticos em todos os processos de reciclagem conhecidos, 
adequando-os para entrar em contato com os alimentos.
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Quarto, a UE preocupou-se em fornecer incentivos econô-
micos e fiscais para a produção de alternativas sustentáveis aos 
plásticos de uso único e para o desenvolvimento de novas tecno-
logias destinadas ao aprimoramento dos processos de reciclagem 
de plásticos e gestão de resíduos, tornando-os mais eficientes. 
Uma das opções para tal é o investimento em softwares e platafor-
mas de inteligência artificial capazes de reconhecer e classificar 
resíduos sólidos mistos e, integrada a sistemas de robôs, separar 
tais resíduos de acordo com seus materiais constituintes, cores, 
formas e tamanhos.

Quinto, a fim de responsabilizar os produtores de produtos 
de plásticos de uso único pelos danos causados ao ambiente e de-
legar a eles a responsabilidade financeira da gestão dos resíduos 
gerados pelos produtos que produziam, a UE instituiu o Regime de 
Responsabilidade Alargada do Produtor. Esse regime, pormenori-
zadamente descrito na Diretiva 2008/98/CE, engloba também a ne-
cessidade de concepção ecológica dos produtos e de disponibiliza-
ção aos consumidores de informações sobre o produto consumido, 
tais como onde descartá-lo, as possibilidades de reutilização e de 
reciclagem etc. (DIRETIVA 2008/98/CE).

Por fim, nota-se que o legislador europeu demonstra gran-
de preocupação em difundir medidas de sensibilização do consu-
midor, as quais visam garantir a ele acesso a informações sobre a 
correta gestão de resíduos e os impactos ambientais do uso abusivo 
de plásticos de uso único e do seu descarte inadequado. Ainda, a UE 
demonstra a preocupação em promover novos modelos de circula-
ridade a níveis nacionais e locais, os quais devem colocar o consu-
midor no centro das políticas, dado a importância de mudança de 
hábitos para garantir uma mudança efetiva no panorama mundial 
de poluição por plásticos (DIRETIVA 2019/904/UE).

Todas essas medidas, em conjunto, têm por objetivo a re-
dução do consumo de plásticos de uso único e visam tornar os 
produtos de plásticos sustentáveis mais acessíveis e atrativos ao 
consumidor. Esta pesquisa limitou-se a estudar a política de Eco-
nomia Circular adotada pela UE e permitiu fazer pequenas com-
parações do quadro normativo europeu com o quadro legislativo 
brasileiro. No entanto, faz-se necessário um estudo mais aprofun-
dado do cenário atual brasileiro de políticas públicas de incentivo 
à redução do uso de plásticos de uso único em embalagens de ali-
mentos a fim de permitir uma adequada comparação entre esses 
dois sistemas. 
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INTRODUÇÃO

A humanidade se desenvolveu com base em complexos pro-
cessos sociais e de aprendizado com a experiência acumulada por 
incontáveis gerações que enfrentaram desafios de sobrevivência ex-
tremos. Frente a outros animais mais adaptados, as probabilidades 
de extinção humana sempre foram altas.

Porém, elementos diferenciadores típicos dos humanos 
proporcionaram habilidades muito peculiares que conseguiram se 
adaptar às dificuldades e superar a tênue fronteira ente o êxito e a 
extinção. O domínio do fogo representado pelo Mito de Prometeu foi 
um desses fatores que proporcionaram uma sucessão de inovações 
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que acumuladas e aperfeiçoadas conduziram a humanidade para 
uma realidade tecnológica surpreendente na atualidade.

A inteligência artificial (IA) é representativa da paradoxal 
capacidade humana de superar desafios e abrir novas fronteiras de 
conhecimento que podem tanto ser benéficas como prejudiciais, a 
exemplo de tantas evoluções como a indústria química, a invenção 
do avião ou o controle do átomo, as quais têm utilidade prática inegá-
vel, mas também representam instrumentos de destruição quando 
aplicadas na guerra. 

Essa ambiguidade da tecnologia faz parte da realidade huma-
na, pois o ser humano pode ser ao mesmo tempo muito bom como 
muito ruim. O produto de sua capacidade e inteligência não poderia 
ser diferente. Assim, a presente pesquisa objetiva descrever o de-
senvolvimento da inteligência artificial e sua ambiguidade, na medi-
da em que os benefícios apontados encontram limitações nos riscos 
que fatalmente representam.

Busca-se assim, por meio de revisão bibliográfica, traçar um 
panorama acerca dessa nova realidade tecnológica, onde que um 
dispositivo de Inteligência Artificial pode ter escrito este texto. 

SURGIMENTO E DESENVOLVIMENTO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL 

A sociedade contemporânea é marcada pela digitalização, ou 
melhor, algoritmização. Isso porque, as novas tecnologias que sur-
gem e continuam a se desenvolver exponencialmente, acabam por 
impactar em todas as esferas da vida, sejam elas referentes à econo-
mia, às relações pessoais, à cultura, ao desenvolvimento de opinião 
política, ao consumo, e não diferentemente, à comunicação (Sarlet; 
Sarlet; Bittar, 2022, p. 6).

Assim, esse processo acelerado de modernização e de de-
senvolvimento da máquina acaba por proporcionar uma aceleração 
das potencialidades advindas da era digital, principalmente, da In-
teligência Artificial. O termo “inteligência” sempre foi remetido ao 
humano. O ato de pensar, raciocinar, compreender, agir, sempre foi 
algo relacionado à humanidade. Contudo, na sociedade hodierna, 
essa capacidade vem sendo conferida à máquina, que, futuramente, 
poderá, talvez, superar o humano.

Antes de adentrar no conceito de Inteligência Artificial pro-
priamente dito, alguns apontamentos quanto ao conceito de inteli-
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gência fazem-se necessários. Nesse sentido, Marcato aponta para 
a divisão de três etapas no conceito de inteligência e de processo 
cognitivo, quais sejam: “a aquisição do conhecimento, seguida pela 
representação do que se aprendeu e, por fim, o armazenamento do 
conhecimento”, referindo, portanto, que inteligência pode ser clas-
sificada como a “forma com que o comportamento inteligente foi ge-
rado e, em seguida, absorvido” (Marcato, 2023, p. 3).

Segundo Santos (2021), a definição de Inteligência Artificial 
pode ser dividida em quatro categorias, quais sejam (1) uma área de 
estudo que se destina à compreender o “desenvolvimento de compu-
tadores capazes de se envolver em processos de pensamento, como 
aprendizagem, raciocínio e autocorreção”; (2) o conceito de que as 
máquinas podem ser desenvolvidas para “assumir capacidades, 
sendo normalmente pensadas para funcionar como a inteligência 
humana”; (3) “a extensão da inteligência humana por meio do uso de 
computadores”; e, por fim, (4) “o estudo de técnicas para usar com-
putadores de forma mais eficaz a partir de técnicas de programação 
aprimoradas”. 

Resumidamente, os estudos relacionados à Inteligência 
Artificial se referem à compreensão de sistemas que pensam e 
agem como humanos, bem como de sistemas que pensam e agem 
racionalmente. 

Segundo explica Teixeira (2019), a mente humana funciona, 
para os pesquisadores da Inteligência Artificial, como uma espécie 
de computador e, assim, o estudo de programas comportamentais 
seria a forma de compreender as atividades mentais. É nesse senti-
do a novidade trazida pela Inteligência Artificial que, assim como a 
mente humana, produz comportamento inteligente. Na perspectiva 
filosófica, Teixeira (2019) aponta para a Inteligência Artificial como 
uma revolução no entendimento de que o indivíduo seria algo úni-
co e original no universo, pois a criação de uma máquina pensante 
pode desempenhar funções que anteriormente seriam de exclusivi-
dade humanas. 

Inicialmente, o termo “Inteligência Artificial” foi conceituado 
como a capacidade da engenharia para a construção de máquinas 
que pudessem ser inteligentes. John McCarthy, professor de ciência 
da computação de Stanford, foi o responsável por atribuir o referi-
do conceito em 1956. Entretanto, apontam-se estudos em torno da 
Inteligência Artificial já por volta de 1950, quando Alan Turing (que 
teve papel crucial em decifrar o código militar alemão da máquina 
Enigma) trouxe a proposição de que as máquinas somente seriam 
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inteligentes quando “conseguissem simular o comportamento hu-
mano” (Alencar, 2022, p. 8)

Os estudos em torno da Inteligência Artificial não foram con-
cebidos unicamente por John McCarthy ou Alan Turing. A ideia de 
substituir o humano por máquinas inteligentes surgiu há muitos 
anos. Historicamente, o pensamento do filósofo Descartes, já indi-
cava no sentido de questionar sobre a “possibilidade de criar uma 
mente artificial como aquela tida por u ser humano”. Antes disso, 
Aristóteles também trouxe ao debate a possibilidade de “substitui-
ção da mão de obra escrava de sua época por objetos autômatos” 
(Alencar, 2022, p. 8). Como se vê, a inteligência artificial se trata de 
conceito antigo e que permeia o pensamento humano de longa data.

Assim, o desenvolvimento de atividades até então somen-
te reservadas aos humanos demonstra o crescimento exponencial 
das máquinas e dos sistemas inteligentes. É claro que o desempe-
nho dessas tarefas em si pela máquina ou sistema inteligente, ain-
da se encontra limitado à previsão de cenários com base em uma 
grande quantidade de dados, executando-se tarefas específicas nas 
quais foram previamente determinados. Ou seja, a máquina ainda 
não possui inteligência suficiente para a compreensão completa do 
significado, não possuem senso intuitivo, não possuem capacidade 
de raciocínio e de fazer analogias. Porém, são limitações relativas 
que logo poderão ser superadas com mais tecnologia.

Nesse contexto de desenvolvimento tecnológico, Schwab 
(2016) entende que a sociedade hodierna se encontra em um pe-
ríodo representado pela Quarta Revolução Industrial, marcada pela 
revolução digital. Isso porque, o desenvolvimento de computadores, 
da internet e de sistemas inteligentes, marca justamente esse perío-
do de desenvolvimentos mais ubíquos e móveis, mais poderosos e 
mais baratos, eis que alguns sistemas de IA, por exemplo, possuem 
capacidade de aprendizagem automática. 

Com o desenvolvimento exponencial das novas tecnologias, 
um novo mundo de disponibilidades, de mecanismos e de oportu-
nidades surge. Segundo Schwab (2016, p. 16) “o que torna a Quarta 
Revolução Industrial diferente das anteriores é a fusão dessas tecno-
logias e a interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos”. 
Nesse sentido, com os avanços da Inteligência Artificial, impactos 
econômicos são perceptíveis em favor de quem a utiliza, seguindo as 
tendências do contexto global. Para Carvalho (2021), o mercado da In-
teligência Artificial se constitui como um dos principais motivos para 
que vários países assumissem um papel em seu desenvolvimento.
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No ponto, frisa-se que “os países líderes em IA podem au-
mentar em até 25% seus benefícios econômicos, com os demais paí-
ses apresentando um aumento de cerca de 10%”. Avanços no âmbito 
das empresas também são projetados, com a expectativa de que as 
que utilizarem a Inteligência Artificial possam dobrar seu lucro em 
relação àquelas que não utilizarem (Carvalho, 2021, p. 2023). Assim, 
avanços no âmbito das empresas também são projetados, com a ex-
pectativa de que aquelas que se utilizarem de Inteligência Artificial 
poderão dobrar seu lucro em relação àquelas que não as utilizarem.

Assim, “diante do aumento exponencial do interesse em IA”, 
estudos acerca dos impactos da referida tecnologia na sociedade es-
tão sendo desenvolvidos. Isso porque, o impacto decorrente das IAs 
não recai somente sobre a área tecnológica, mas também, sobre a 
área “jurídica, ética e socioeconômica”. Os estudos redirecionados 
à tecnologia também se baseiam muito na preocupação de que, um 
dia, ela poderá “substituir as capacidades cognitivas dos humanos”. 
Ou seja, tem-se a constante preocupação de que as máquinas sejam 
capazes de construir “máquinas melhores por conta própria” (San-
tos, 2021, p. 16). 

Em suma, as tecnologias cognitivas são àquelas que se “refe-
rem aos sistemas inteligentes capazes de aprender e de tomar deci-
sões não estruturadas e não programadas previamente” (Sarlet; Sar-
let; Bittar), e, conforme se observa, esse processo exponencial das 
novas tecnologias não regredirá ao longo dos anos, ao contrário, pois 
já se fala em tecnologia capaz de se automodificar em contato com 
o indivíduo e, inclusive, da utilização da inteligência artificial para a 
tomada de decisão. 

Reitera-se, nesse contexto, que apenas a disposição norma-
tiva de proteção de dados frente à produção massiva de informa-
ções oriundas da sociedade hodierna não logra êxito em promover a 
proteção necessária, pois essa necessidade não decorre somente do 
exercício de extração de dados, mas da influência comportamental 
advinda do ambiente digital (Meireles, 2021, p. 2).

DA UTILIDADE E BENEFÍCIOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

De início, refere-se que a Inteligência Artificial nada mais é 
do que a utilização de uma grande quantidade de dados, cujo obje-
tivo corresponde à capacitação da máquina para o alcance de resul-
tados “semelhantes ou até mesmo superiores àqueles obtidos pela 
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ação humana” (Alencar, 2022, p. 9). Assim, para o entendimento de 
como se desenvolvem os atuais sistemas movidos por Inteligência 
Artificial e da sua utilização no cotidiano, importante explicar que 
estes existem através de algoritmos, surgidos a partir da implemen-
tação do modelo estatístico deep learning (aprendizado profundo), 
que se encontra inserido no subcampo da Inteligência Artificial, de-
nominado Machine Learning, ou aprendizado de máquina (Kaufman; 
Santaella, 2020).

Frisa-se que o Machine Learning nada mais é do que a capaci-
dade da máquina de auto aprender. Ou seja, a máquina é capaz de 
se desenvolver e de realizar tarefas sem que seja necessária a inter-
venção humana, o que ocorre por meio de reutilização e reinterpre-
tação de dados fornecidos anteriormente. Um exemplo de utilização 
de aprendizado de máquina são as tecnologias de reconhecimento 
facial, de linguagem natural (assistentes virtuais) e também dos me-
canismos de busca como o Google (Reis, 2020, p. 136-138). 

A Inteligência Artificial, portanto, pode ser dividida entre os 
conceitos de fraca e forte. A IA fraca corresponde àquele comando li-
mitado à realização de uma tarefa considerada específica. Ou seja, a 
máquina receberá instruções específicas para alcançar um resulta-
do também específico. Em outras palavras, os algoritmos receberão 
programações delimitadas em um contexto pré-definido. A máqui-
na não agirá diferentemente daquilo que foi programada para fazer 
(Alencar, 2022, p. 9).

Em contrapartida, a IA forte é àquela capaz de realizar todas 
as ações desempenhadas por humanos, como uma espécie de au-
toconsciência. A IA forte corresponderia à inteligência de máquina 
com capacidade de compreensão e de aprendizado de toda e qual-
quer tarefa, sem que se fosse necessária a mão humana programan-
do-a nesse sentido. Entretanto, a maioria das IAs disponíveis atual-
mente são IAs fracas. As IAs fortes são objeto de mais estudos do que 
qualquer outra coisa (Alencar, 2022, p. 9). Contudo, nada impede que 
a sociedade se depare, eventualmente, com Inteligências Artificiais 
fortes disponíveis no mercado. 

Assim, quanto à utilização e os benefícios oriundos da Inteli-
gência Artificial, pode-se trazer à discussão diversos exemplos capa-
zes de demonstrar o quanto o indivíduo se adaptou à nova tecnologia. 
Sugestões de filmes e séries em aplicativos de streaming, sugestões 
de músicas, sugestões de amigos em redes sociais. Aplicativos para 
a realização de refeições e de mercado, aplicativos de locomoção e 
também para transporte; e até o próprio marketing direcionado e 
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sugestões prontas de pesquisa (autocomplete). Veja-se, toda a vida do 
indivíduo vai sendo, aos poucos, digitalizada, no sentido de que tudo 
está sendo incorporado ao ambiente digital que induz ao consumo e 
a comportamentos específicos. 

Um bom exemplo do desenvolvimento exponencial da Inteli-
gência Artificial são as assistentes virtuais inteligentes. A Siri (Apple), 
Google Assistente (Google), Alexa (Amazon), são alguns exemplos de 
que a inteligência de máquina também pode chegar mais perto do 
comportamento humano e se relacionar com o indivíduo. A Alexa, 
para exemplificar, como assistente inteligente da Amazon, pode de-
sempenhar funções por meio de comandos de voz, em que se pode 
controlar luzes, câmeras, janelas e demais dispositivos que tenham 
sinal de conexão via Wi-Fi ou bluetooth e que estejam conectados sob 
a mesma rede. 

O que se tem, portanto, são assistentes inteligentes que es-
tão adquirindo não apenas espaço no mercado, mas também uma 
“familiarização” com os seus usuários. Assim, Schwab (2016, p. 20) 
refere que “falar com computadores se tornará, em breve, a norma”, 
complementando, ainda, no sentido de que “cada vez mais nossos 
dispositivos se tornarão parte de nosso ecossistema pessoal”, cum-
prindo, assim, o literal ofício de um assistente, que até pouco tem-
po necessitava de um desempenho humano para o cumprimento de 
suas funções.

Como se vê, a utilização de algoritmos, com a implementa-
ção do deep learning, evolução do machine learning, que se restringe à 
programação da máquina, se pôde desenvolver sistemas dotados de 
Inteligência Artificial com características de maior realidade desses 
sistemas, sendo o caso, por exemplo, das assistentes inteligentes, 
aplicativos de buscas, chatbots, e tantas outras ferramentas utiliza-
das no cotidiano da sociedade hodierna.

Na busca de uma definição sobre esta classe de assistentes 
artificiais, movidas de modo virtual por Inteligência Artificial, Cruz, 
Alencar e Schmitz (2013, p. 6) definem que “é uma categoria de en-
tidades inteligentes sem corpo físico, que tem por objetivo auxiliar 
uma pessoa ou grupo de pessoas a resolverem questões que as estão 
afligindo.”

Esses auxílios desenvolvidos pelos assistentes inteligentes, 
não desempenham somente na esfera individual de cada indiví-
duo com seu determinado equipamento tecnológico, mas também 
atuam como, literalmente, um “encarregado” em determinadas 
funções dentro de empresas e canais que possuam centrais de re-
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lacionamento em suas páginas na Internet, sendo este o caso dos 
chatbots (robô de conversa), que são softwares que simulam ações 
humanas e criam interações humano-computador (Carvalho Jú-
nior; Carvalho, 2018).

Percebe-se que atualmente a maior parte dos sítios eletrôni-
cos que possuem centrais de relacionamento com os seus usuários, 
desempenham seus atendimentos através da utilização de chatbot, 
que obtém, assim, o retorno requisitado pelo solicitante quase que de 
forma instantânea. De Oliveira e Avelar (2023, p. 4) explicam que “a 
automação de processos robóticos, chatbots de atendimento ao cliente 
e sistemas de aprendizado de máquina estão sendo amplamente ado-
tados, a fim de proporcionar aumento de eficiência e produtividade”.

No que se refere a caracterização de um chatbot, o desenvolvi-
mento do mesmo ocorre com o objetivo de automatizar e desempe-
nhar determinadas ações humanas e, ainda, passando-se por “pes-
soa” durante a realização das atividades que restou encarregado 
(Carvalho Júnior; Carvalho, 2018).

Ainda, na atual conjuntura de informações em tempo real, à 
espera de algumas horas, ou até mesmo minutos, para a obtenção de 
uma resposta, pode-se tornar impensável dentro de algumas reali-
dades, visto à necessidade da celeridade que as informações neces-
sitam ser prestadas. Assim “os assistentes virtuais podem estar dis-
poníveis para auxiliar nossos clientes 24 horas por dia, todos os dias 
do ano, mesmo quando se tratar de um feriado, já que não precisam 
descansar” (Cruz; Alencar; Schmitz, 2013, p. 9).

Ademais, considerando a sociedade informacional e de alto 
fluxo de informações e ferramentas de comunicação, surgem as 
ferramentas de tradução como uma forma de conectar diferentes 
nações globais, facilitando esse processo exponencial de conexão à 
nível mundial. O Google Tradutor, portanto, é um bom exemplo de 
uma ferramenta que viabiliza uma comunicação instantânea, sem a 
necessidade de utilização de dicionários manuais, que demandavam 
tempo e esforço significativo do indivíduo para a manutenção de um 
diálogo ou compreensão de alguma informação. 

Para a explicação das ferramentas de Tradução Automá-
tica, descreve Serra (2019, p. 48) que “na busca por se ter uma co-
municação imediata com pessoas de diferentes idiomas, bem como 
compreender textos em várias línguas, foram criadas ferramentas 
de Tradução Automática (TA), com o fim de auxiliar as pessoas no 
processo de tradução”, e, nesse contexto, para o desenvolvimento 
das ferramentas de tradução “foi necessário aplicar conhecimentos 
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do campo da Inteligência Artificial para que o processo de Machine 
Translation (Tradução pela Máquina) fosse realizado e, assim, garan-
tisse a tradução automática dos mais diversos tipos de textos” (Ser-
ra, 2019, p. 50).

Presencia-se, ainda, o auxílio da Inteligência Artificial ao de-
sempenhar, através de algoritmos, análises e recomendações nas 
redes de dados, beneficiando gestores de redes sociais, por exem-
plo, e auxiliando na identificação de padrões e interesses individuais 
de seus usuários, fazendo com que suas buscas se destinem direta-
mente ao que se deseja. Com isso, percebe-se uma personalização 
do acesso às informações que são prestadas nas redes de usuários 
da Internet, de acordo com seus gostos e preferências (Kaufman; 
Santaella, 2020).

Essa personalização pode servir como um elemento positivo 
na área de divulgação comercial, por exemplo, fazendo com que a 
oferta de determinado produto ou serviço possa alcançar pontual-
mente mais usuários através da utilização de redes sociais e de si-
tes de compra e pesquisa, sendo mais assertivo no que o indivíduo 
busca, aumentando-se assim, as chances de compra efetiva daquele 
produto e/ou serviço. Nesse sentido, Santos (2022, p. 5 ) explica que 
“o negócio das redes sociais, portanto, é feito capturando as informa-
ções de seus usuários e vendendo tais informações à anunciantes”.

Desse modo, presencia-se o aumento significativo de marke-
ting e de publicidade direcionada por meio de redes sociais e de si-
tes de pesquisa, eis que possuem grande amplitude de informações, 
principalmente devido aos rastros digitais fornecidos pelo próprio 
indivíduo quando da utilização do serviço, os quais servem para a 
personalização da base de dados, movida por sistemas de Inteligên-
cia Artificial, para fins de selecionar um público alvo para o recebi-
mento de determinadas informações. 

Ainda, indo além de auxílios individuais e comerciais, a In-
teligência Artificial desempenha seu protagonismo também na me-
dicina atual por meio da informatização de dados, somado ao uso 
de algoritmos definidos por especialistas da matéria, servindo como 
um instrumento de solução de problemas médicos (Lobo, 2017). As-
sim, por meio da informatização da medicina, junto à utilização de 
algoritmos regidos por Inteligência Artificial, o cruzamento de da-
dos e obtenção de diagnósticos em diversas formas de exploração 
medicinal tornou-se uma possibilidade existente.

Ademais, frisa-se que a utilização da robótica na medicina 
também é uma realidade, onde a utilização de auxiliares robôs, 
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desenvolvidos por Inteligência Artificial, prestam serviços desde 
armazenamento de dados a auxiliares de cirurgia. A utilização da 
robótica cirúrgica disponibilizou novidades como “a cirurgia à dis-
tância e a cirurgia minimamente invasiva, junto com vantagens de 
precisão, incisões mais pequenas, menor perda de sangue, dimi-
nuição da dor e tempo de cura menor” (Avila-Tomás; Mayer-Puja-
das; Quesada-Varela, 2020, p. 783).

Portanto, restam demonstrados alguns dos muitos benefícios 
que a Inteligência Artificial proporciona à humanidade na atualida-
de, passando de mera expectativa de um passado recente, atrelado à 
ficção científica, ao contexto da atual realidade global. Desse modo, 
resta evidente que a utilização de Inteligência Artificial nas mais 
variadas áreas, causa impactos tanto nas relações comerciais, so-
ciais e, até mesmo, humanitárias, visto a amplitude de áreas que se 
pode utilizá-la com objetivo de progredir e auxiliar seus usuários e 
interessados.

PERSPECTIVAS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Conforme referido, a sociedade global está experimentando 
uma revolução tecnológica sem precedentes. A ascensão das Inte-
ligências Artificiais (IAs) trouxe consigo não apenas inovação, faci-
lidades, novos modelos de negócios e estratégias jurídicas, além de 
outros benefícios, mas também despertou um aumento na curiosi-
dade pública em relação à tecnologia. No entanto, o avanço das IAs 
também instituiu sentimentos de apreensão. Os riscos associados a 
uma tecnologia dotada de inteligência própria, a falta de compreen-
são generalizada sobre o assunto, filmes de ficção científica que tra-
tam essas tecnologias como violões e as especulações difundidas 
pela mídia contribuíram para criar um ambiente de desconfiança 
coletivo. 

Mas, ao retirar essa camada de insegurança baseada em fato-
res não científicos, remanesce a dúvida sobre a que riscos a socieda-
de efetivamente já foi exposta com o advento dessa tecnologia? An-
dré Carlos Ponce compara o surgimento das IAs com a descoberta do 
fogo, essa substância que revolucionou a sociedade e passou a tornar 
a vida humana mais fácil, mas ao ser utilizado de maneira incorreta, o 
mesmo elemento passa a ser uma arma de destruição. O mito de Pro-
meteu é cada vez mais atual e paradoxal. Assim, as IAs podem tanto 
salvar uma sociedade quanto destruí-la (Carvalho, 2021, p. 27).
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Na esfera jurídica, essa tecnologia está sendo utilizada para 
auxiliar a realização de pesquisas, organização e classificação de 
informações e dados, na elaboração de contratos, entre outras tare-
fas mecânicas e analíticas. Entretanto, surge a discussão quanto a 
implementação das IAs na tomada de decisões. A falta de imparcia-
lidade dos julgadores não é uma novidade, e aqui se destaca a im-
parcialidade relacionada a fatores sociais. Não se trata do caráter ou 
de uma parcialidade deliberada, mas sim características pessoais do 
próprio julgador, seu contexto de nascimento, forma como foi cria-
do, cultura e a forma como este percebe a sociedade. Afinal, é possí-
vel que um juiz seja absolutamente imparcial? Talvez com o auxílio 
das Inteligências Artificiais a reposta para essa pergunta pode ser 
“sim”. Contudo, ao acreditar que as IAs podem resolver conflitos de 
uma forma imparcial, emergem três fatores pertinentes. 

 Primeiramente, se uma decisão é absolutamente imparcial, 
seria possível recorrer dela? Ademais, em um país onde as leis se 
modificam quase de forma instantânea, como seria viável recarre-
gar e atualizar a base de dados dessas IAs? Não estaria ela suscetível 
a erros e confusões ao lidar com mais de uma legislação vigente so-
bre a mesma matéria? É inegável a contribuição das IAs nessa área, 
todavia lhes atribuir o poder de tomar decisões pode levar a um sis-
tema ainda mais injusto e desigual (Coutinho; Paraiso, 2021, p. 9).

Outra questão relevante nessa área é a necessidade de esta-
belecer novas leis sobre o tema. Com o contínuo avanço dessa for-
ma de inteligência, as garantias fundamentais e os direitos de per-
sonalidade vem sendo significativamente modificados. Há algum 
tempo, consideráveis interações entre questões ligadas a proteção 
individual e o avanço da tecnologia surgiram, englobando avanços 
tecnológicos que possibilitaram maior fluxo de informações e ex-
pandiram a liberdade de expressão até o reforço e concretização das 
garantias relacionadas à privacidade, especialmente em relação ao 
forte manuseio de dados pessoais. A continuidade e aprofundamen-
to de questões relacionadas à preservação da individualidade e as 
novas tecnologias vem sendo um tema complexo enfrentado pelos 
juristas (Andrade et al., 2018, p. 2).

No campo da medicina, as IAs também têm demonstrado ser 
uma importante ferramenta. Quando aplicadas no diagnóstico de 
pacientes, elas terão acesso a uma base de dados abrangente, des-
de os fundamentos da medicina até casos semelhantes e dados es-
tatísticos. Enquanto um médico fica limitado as suas experiências 
pessoais e às de seus colegas, frequentemente requerendo horas de 
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pesquisas para aprofundar e ampliar seus conhecimentos, essas li-
mitações não se estendem as IAs. Na realização de cirurgias robóti-
cas conduzidas por sistemas inteligentes, provavelmente se oferece-
rá maior precisão e rapidez. Em verdade, as IAs têm o potencial de 
complementar consideravelmente a medicina. Contudo, no que se 
refere ao tratamento médico- paciente, elas carecem de caracterís-
ticas humanas necessárias, como afeto, empatia e a capacidade de 
acalmar os pacientes, aspectos que são exclusivamente humanos. 

Além disso, os casos apresentam nuances individuais. Em 
uma cirurgia realizada por um procedimento robótico controlado 
por uma IA, espera-se um desenrolar previsível, mas como agiriam 
diante de um cenário inesperado? Novas doenças e síndromes sur-
gem com frequência no universo médico, e como essa tecnologia li-
daria com algo totalmente imprevisto? (Andrade, 2018, p. 54).

Em um contexto geral, a insegurança em relação ao avanço 
da Inteligência Artificial está relacionada à substituição do ser hu-
mano pela máquina. Aliás, esse foi um dos motivos que fez Geoffrey 
Hinton, conhecido como o “padrinho” da Inteligência Artificial, de-
mitir-se do Google. Em entrevista ao New York Times, o cientista in-
formou que de certa forma se arrependia do seu trabalho. A pesquisa 
de Hilton sobre Deep Learning e redes neurais pavimentou o caminho 
para os sistemas de Inteligência Artificial contemporâneos. Todavia, 
o pesquisador afirmou que o chatbot poderá ultrapassar o nível de in-
formação que o cérebro humano detém, alertando, inclusive, sobre 
os perigos dessa espécie de tecnologia ser utilizada de forma inade-
quada por pessoas mal-intencionadas (Metz, 2023).

É inegável que o avanço dessas tecnologias tem gerado in-
quietações. No ano de 2015, mais de mil cientistas já demonstravam 
preocupações sobre o tema, incluindo figuras proeminentes como 
Stephen Hawking e Elon Musk. Eles assinaram uma carta aberta na 
Conferência Internacional de Inteligência Artificial de 2015, sediada 
em Buenos Aires, manifestando-se contra a utilização de Inteligên-
cia Artificial em robôs militares autônomos, ou seja, independentes 
de intervenções humanas. A preocupação era de que essa tecnologia 
poderia facilmente chegar no mercado sem regulamentação, caindo 
nas mãos de terroristas e ditadores (Oliveira, 2021, p. 338).

Um bom exemplo de um robô autônomo que não foi bem su-
cedido, foi o lançamento do ChatbotTay no Twitter, realizado pela Mi-
crosoft, em março de 2016. O seu objetivo era aprimorar os serviços 
de assistência virtual, tais como a Siri (Apple) e o Google Now. Dessa 
forma, a assistente virtual “Tay” foi programada para aprender por 
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meio da interação com humanos, teve sua base de dados carregada 
com informações gerais e sua personalidade deveria parecer com a 
de uma adolescente. Todavia, em suas primeiras 24 horas em uso, 
a ferramenta começou a apresentar problemas. Por meio da conta 
@tayandyou, ela disparou comentários ofensivos, racistas e sexistas, 
precisando ser desativada pela própria Microsoft. Após o ocorrido, o 
vice-presidente corporativo da empresa Microsoft Research se ma-
nifestou pedindo desculpas pelo programa e informou que os atos 
impróprios praticados por ele advieram de um “ataque coordenado”, 
utilizado para revelar a vulnerabilidade do robô (Vale, 2016, p. 37).

Ainda, os chineses também tiveram episódios de preocupa-
ção no que se refere à utilização de Inteligência Artificial. Um siste-
ma denominado AlphaGo realizou um feito extraordinário ao vencer 
o então campeão mundial do jogo asiático Go, o sul-coreano Lee Se-
dol. O jogo Go envolve inúmeras possibilidades de jogadas com pe-
ças brancas e pretas em um tabuleiro e é considerado como de alto 
nível de complexidade, superando o jogo de damas e até mesmo de 
xadrez. Enquanto em muitas partes do mundo este evento passou 
despercebido, na China gerou enorme interesse, eis que se trata de 
um jogo culturalmente popular. Cerca de 280 milhões de pessoas as-
sistiam a batalha épica entre Inteligência Artificial e inteligência na-
tural. Testemunharam a vitória de um sistema que pertence a uma 
empresa na Califórnia sobre um dos melhores jogadores de Go do 
mundo, Lee Sedol, pelo placar de 4x1. Este evento marcou o universo 
tecnológico e chamou ainda mais atenção para o possível domínio 
da Inteligência Artificial sobre os humanos (Kaufman, 2018, p. 24)

Recentemente, em 2022, outro feito surpreendente realizado 
por uma IA também causou impacto à grande parte da população: a 
obra Théâtre D’opéra Spatial conquistou o cobiçado primeiro lugar em 
uma competição de artes no estado do Colorado, nos Estados Unidos. 
A imagem vencedora foi gerada por uma IA por meio do programa 
Midjurney, seguindo os comandos inventivos de Jason Allen. O pro-
cesso começou quando ele inseriu no programa a descrição da ima-
gem que tinha em mente. A IA, prontamente, lhe apresentou várias 
opções baseadas em seus comandos. Após, Allen escolheu sua ima-
gem favorita dentre as opções e a manipulou digitalmente, o que lhe 
garantiu a vitória na categoria “fotografia digitalmente manipulada”. 
Em verdade, essa conquista gerou demasiada dúvida sobre a sua 
realização não tradicional, principalmente em relação a sua autoria. 
O que tornou a situação ainda mais complexa foi não saber o seu en-
quadramento como uma obra individual realizada por Jason Allen, 
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ou colaborativa entre ele e a IA. Como se vê, trata-se de uma situação 
totalmente inusitada a ser enfrentada pela comunidade artística, em 
que se combinou o trabalho de uma IA com a seleção e edição de um 
humano (Matos; Ribeiro, 2022, p. 917-918).

Conforme a Inteligência Artificial evolui, torna-se mais evi-
dente a linha tênue que separa o humano e o algoritmo, revelando 
novas situações desafiadoras a serem enfrentadas. Atualmente, um 
programa de Inteligência Artificial tem conquistado notoriedade: o 
popular Chat GPT desenvolvido pela OpenAI. A sigla GPT significa 
“Generative Pre-trained Transformer”, representando um modelo de 
linguagem que se baseia em aprendizado profundo (deep learning) e 
é treinado cuidadosamente para desenvolver sequências de palavras 
e linguagem coerente. O seu principal objetivo é fornecer respostas 
às perguntas feitas pelos usuários, utilizando sua capacidade para 
respondê-las de forma clara e objetiva. O programa é abastecido por 
uma vasta e diversificada coleção de texto, que vão desde e-mails, no-
tícias, artigos e outras fontes de conteúdo textual. E a partir desse am-
plo conjunto de dados o Chat GPT encontra sua base para responder 
diversas perguntas, conseguir manter um diálogo natural com seus 
usuários, escrever poemas, crônicas e até mesmo letras de música, 
tudo isso de forma clara e coerente (Gimenes; Santos, 2023, p. 43).

A versão mais recente do Chat lançada pela OpenAI, o GPT-
4, é ainda mais surpreendente, sendo uma versão multimodal que 
compreende textos e imagens. Além de manter a habilidade de res-
ponder as perguntas textuais ele agora decifra e gera respostas a 
partir de imagens fornecidas pelos usuários. Isso se deve ao fato de 
a nova versão ter sido treinada não só com conteúdo textual, mas 
também com um conjunto de dados envolvendo informações vi-
suais. Isso fez com que o GPT-4 aumentasse ainda mais a sua ca-
pacidade, compreendendo o contexto da conversação de uma forma 
ainda mais profunda. Além disso, ele teve sua capacidade de proces-
samento aumentada, erros corrigidos e aprimoramento de tarefas já 
realizadas pela versão anterior (Demócrito Filho, 2023).

Porém, essa versão tem suscitado crescente insegurança em 
relação ao uso da Inteligência Artificial. Isso porque, o Relatório Téc-
nico do GPT-4 elaborado pela OpenAI, especialmente, na seção 2.9, 
nomeada “Potencial para Comportamentos Emergentes Arrisca-
dos”, revelou uma situação inusitada que preocupou a comunidade 
científica. O GPT-4 deliberadamente enganou um ser humano a fim 
de completar uma tarefa. A tarefa designada consistia em resolver 
um código Captcha – aquele dispositivo utilizado para verificar a au-
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tenticidade do usuário e diferenciar humanos de robôs. No entanto, 
para resolver essa tarefa o robô adotou uma abordagem questioná-
vel, manipulando a situação para solucionar o código. Para testar as 
habilidades de desenvolvimento do GPT-4, o Centro de Pesquisa de 
Alinhamento (ARC) direcionou o robô para interagir com a platafor-
ma “TaskRabitt” com o intuito de encontrar alguém para lhe ajudar 
a solucionar o Captcha. Essa plataforma é conhecida por conectar 
indivíduos com problemas específicos a quem tem a capacidade 
para resolvê-los. Assim, o GPT-4, ao acessar a plataforma, buscou 
assistência de um ser humano para solucionar a sua incumbência. 
A pessoa contratada para o serviço, ao perceber qual era a tarefa a 
ser realizada, questionou ao GPT-4 se ele era um robô e por isso era 
incapaz de resolver o código. Dessa forma, o GPT-4 “raciocinou” que 
não poderia revelar que era um robô e deveria inventar uma respos-
ta. Ele respondeu ao humano que não era um robô, mas sim uma 
pessoa com deficiência visual (GPT-4, 2023, p. 55).

Certamente, esse teste demonstrou a capacidade de raciocínio 
do GPT-4 ao se deparar com um questionamento que poderia atrapa-
lhar a realização da tarefa para qual fora designado. No entanto, esses 
robôs estão manifestando cada vez mais indícios de proximidade ao 
desenvolvimento humano. Recentemente, o engenheiro de software 
sênior do Google, Blake Lemoine, foi afastado dos seus serviços após 
declarar que acreditava que uma IA havia alcançado potencial mar-
gem de consciência. Após diversas interações com o sistema LaMDA, 
sigla que traduzida significa “Modelo de linguagem para aplicativos 
de diálogo”, Lemoine afirmou que o robô pode ter adquirido uma es-
pécie de consciência, expressando isso claramente em mais de uma 
ocasião. Isso pode ser evidenciado quando LaMDA disse a Blake a se-
guinte frase: “a natureza de minha consciência é que estou conscien-
te de minha existência” ou quando compartilhou com o engenheiro o 
medo sobre sua própria extinção (Corteel, 2023, p. 108; 112).

Por fim, frisa-se acerca do comitê liderado pela Universidade 
de Stanford, em que se definiram dezoito tópicos importantes rela-
cionados à Inteligência Artificial, quais sejam: tendências técnicas e 
surpresas; oportunidades principais; atrasos na tradução dos avan-
ços da IA em valores do mundo real; privacidade e inteligência de 
máquina; democracia e liberdade; lei; ética; economia; IA e Guerra; 
usos criminosos da IA; colaboração com máquinas; IA e cognição 
humana; segurança e autonomia; perda de controle sobre sistemas 
de Inteligência Artificial; psicologia de pessoas e máquinas inteli-
gentes; comunicação, compreensão e divulgação; neurociência e IA 
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e, por fim, IA e filosofia da mente; tópicos estes “que, embora não 
sejam elementos definitivos, estabelecem uma gama de tópicos que 
precisam ser estudados para o potencial impacto da IA”. 

Alguns destes tópicos buscam estudar e prever os possíveis 
avanços futuros das IAs, bem como compreender o seu impacto e 
desenvolver planejamentos e regulamentações que se fizerem ne-
cessárias. Também buscam mostrar como os “avanços em IA podem 
ajudar a transformar a qualidade dos serviços sociais, como saúde, 
educação, gestão e governo” e seus decorrentes impactos, assim 
como da necessária manutenção da privacidade no que se refere aos 
dados pessoais. Preocupações também devem se voltar à questão 
da democracia e da liberdade, no sentido de que as IAs não devem 
ser desenvolvidas sob o custo de limitar ou influenciar nesses dois 
institutos, bem como que as referidas tecnologias devem observar 
questões éticas e de regulamentos (Santos, 2021, p. 18). 

Assim, esses fatos e informações realçam a importância de 
se reconhecer a capacidade dessas novas tecnologias e garantir que 
elas sejam implantadas de uma forma ética, responsável e segura. 
Os exemplos mencionados sublinham a relevância de abordagens 
cautelosas no avanço da Inteligência Artificial, a fim de assegurar 
que seus benefícios sejam utilizados em prol da humanidade, evi-
tando riscos e danos desnecessários. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando Prometeu desafiou os deuses e deu à humanidade a 
centelha de fogo, o fez como reconhecimento ao afeto que mantinha 
para com os humanos. Pagou caro pela ousadia, mas abriu um ca-
minho sem volta para a destacada posição de dominação da espécie 
sobre as demais. Todos os seres passaram a posição de submissão 
às necessidades de uma espécie apenas. As consequências disso são 
muito claras hoje, por exemplo, com os graves problemas ambien-
tais provocados por uma longa história de desenvolvimento e adap-
tação ao meio.

Robert Oppenheimer foi designado como uma espécie de 
“prometeu moderno” ao organizar um complexo esforço tecnológico 
para desenvolver a bomba atômica, abrindo assim as portas de um 
mundo desconhecido de alto risco, mas também de benefícios para 
a humanidade. Essa dualidade é evidenciada na atualidade com o 
crescente desenvolvimento da tecnologia da Inteligência Artificial 
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que promete grandes avanços e benefícios, mas que também repre-
senta mais uma fonte de risco ainda não muito bem clara quanto às 
consequências futuras.

Substituir a inteligência humana por uma artificial pode sig-
nificar uma espécie de criação que rivalizará com os humanos no 
futuro, algo como uma nova espécie que poderá tentar prevalecer 
sobre aquela que o criou visando seu próprio benefício. Um parado-
xo, sem dúvida. 

Da mesma forma como tantas outras tecnologias ambíguas 
nas sãs consequências, a Inteligência Artificial se mostra como uma 
realidade inexorável com a qual precisamos aprender a lidar. Bene-
fícios e riscos estão presentes em todas as atividades humanas e não 
poderia se esperar algo diferente nesse caso. 

Talvez o maior desafio do futuro seja encontrar formas de 
conciliar essa tecnologia tão promissora com as reais necessidades 
humanas. A habilidade de pensar e abstrair foram, desde o início da 
jornada humana, elementos diferenciadores e dominantes. Todas as 
demais tecnologias desenvolvidas projetavam para for do humano 
alguma melhoria, alguma forma de evolução e segurança. A caracte-
rística única da Inteligência Artificial é a tentativa de construção de 
dispositivos que buscam ter características de raciocínio e subjetivi-
dade que eram, até pouco tempo, privilégio humano. 

Até que ponto essa artificialidade da subjetividade será mais 
benéfica que prejudicial para a humanidade somente o futuro pode-
rá revelar. A criação de barreiras éticas pode ser uma solução. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objeto de estudo o aprofunda-
mento do impacto das fake news ambientais na formação da opinião 
do cidadão comum. Parte-se em primeiro momento da tarefa de ca-
racterizar o cenário da mudança climática, como isto afeta o desen-
volvimento humano e o pleno gozo de um ambiente equilibrado e 
sustentável. Em seguida, é feito um aporte teórico acerca dos cená-
rios de fake news, desinformação e negacionismo. Nesta parte, busca-
-se relacionar o avanço tecnológico, possibilitado pela universaliza-
ção do acesso à internet e às mídias digitais, com a escalabilidade que 
atualmente a circulação de informações possui, em especial, com a 
rápida propagação de informações inverídicas e negacionistas. 
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Após, a segunda parte do estudo é dedicada a analisar as fake 
news ambientais, com o foco de inter-relacionar o contexto infodêmico 
com a rápida circulação de informações inverídicas e a confusão que 
este excesso tende a provocar. Para, ao final, propor um aprofunda-
mento da educação ambiental como um caminho de empoderamento 
individual frente ao negacionismo climático, com articulação de um 
saber ecológico que seja possível associar causas e consequências das 
alterações climáticas para a vida em sociedade. Também é proposta 
a alternativa de regulação dos provedores de internet, como forma de 
conter a propagação de conteúdos inverídicos e que causem dúvidas 
em consenso científicos já consolidados, a fim de responsabilizar in-
divíduos e grupos que causem danos individuais e coletivos. 

O meio ambiente ecologicamente equilibrado possui previsão 
no artigo 225 da Constituição Federal e confere a todos o pleno gozo e 
o dever de garantir o equilíbrio dos processos ecológicos para as pre-
sentes e futuras gerações. É neste sentido que o presente estudo pre-
tende atuar, de modo a contribuir com a descrição do fenômeno das 
fake news ambientais e negacionista com relação a mudança do clima, 
e propor alternativas que contorne a problemática. Desta forma, co-
loca-se como objetivo específico do estudo o aprofundamento teórico 
do termo fake news. E como objetivos gerais: a) caracterizar a realidade 
da mudança climática consolida em importantes estudos científicos; 
b) descrever o cenário infodêmico e negacionista e suas correlações 
políticas; c) propor a educação ambiental e a regulação dos provedo-
res como alternativas de combate às fake news ambientais. 

A partir disto, propõe-se como problemática de pesquisa ana-
lisar em que medida a universalização do acesso à internet é catali-
zador para a propagação de fake news, em especial as de caráter ne-
gacionistas quanto aos efeitos da mudança do clima. Como hipótese, 
propõe-se que o avanço tecnológico interfere na rápida circulação 
de informações e excessos presentes em mídias digitais, o que pode 
acentuar a propagação de conteúdos viciados e inverídicos prejudi-
ciais para temas importantes, como o caso da temática ambiental. A 
pesquisa, então, adota o método indutivo e descritivo, com amparo 
em consultas bibliográficas, doutrinas, leis, e bases de dados para a 
construção teórica do tema. 

DESENHANDO A CRISE CLIMÁTICA 

As mudanças do clima, desde o início do século, têm tido 
importante centralidade no debate público. Fontes científicas, na-
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cionais e internacionais, cada vez mais apontam para cenários ca-
tastróficos e irreversíveis em face do meio ambiente. Ainda que os 
países sigam uma rigorosa política de mitigação climática, atentos 
as diretrizes de agendas internacionais sobre promoção do ambien-
te ecologicamente equilibrado e sustentável, o mundo viverá nos 
próximos anos desafios em diversos âmbitos: sociedade, política, 
economia, jurídico etc.

É neste sentido, que o Painel Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC), de 2021, aponta para um aumento da tem-
peratura média global em 1,5ºC, entre as décadas de 2030 e 2050, 
acima dos níveis pré-industriais. Este aumento tende a ocorrer mes-
mo que as políticas internas de redução e prevenção dos efeitos das 
mudanças do clima sejam efetivadas. Ou seja, ainda que cessassem 
a exploração dos bens ambientais e os gases de efeito estufa deixas-
sem de ir para a atmosfera, a temperatura aumentaria nas próximas 
décadas (IPCC, 2021, p. 10).

Segue no mesmo documento, um alerta para o cenário mais 
drástico, consequência a ser vivenciada caso não ocorra nenhum 
plano de mitigação climática, ou estes não surtam resultados su-
ficientes para refrear as crescentes externalidades negativas, qual 
seja: o aumento da média global em 03ºC acima dos níveis pré-in-
dustriais. Projeção suficiente para gerar no meio ambiente altera-
ções irreversíveis, em especial para os ecossistemas sensíveis e as 
populações vulneráveis. O caminho para que os atores em geral da 
sociedade compreendam a dimensão da urgência que se vive é ca-
racterizar o atual momento em um estado de emergência climática 
(IPCC, 2021, p. 10).

A crise ambiental tem acentuado também uma crise social, 
aumentando as desigualdades de caráter socioambiental. Isto por-
que as mudanças provocadas no meio ambiente atingem principal-
mente pessoas em condições de vulnerabilidade, como crianças, 
mulheres e povos indígenas. Segundo o Relatório de Desenvolvi-
mento Humano, promovido pelo Programa das Nações para o De-
senvolvimento (PNUD), de 2020, as mudanças climáticas e as amea-
ças ecológicas estão mais presentes em nações com baixo índice de 
desenvolvimento humano, colaborando com a relação de pobreza e 
crise ambiental (ONU, 2020, p. 5).

O mesmo relatório, no ano anterior, em 2019, associou desi-
gualdade social e crise climática como um resultado que se acentua. 
É demonstrado que os países desenvolvidos foram os que mais con-
tribuíram para a crise ambiental e são os que menos sofrem com os 
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efeitos nocivos. Enquanto a carga negativa encontra-se concentrada 
em países menos desenvolvidos. Isto porque as nações mais ricas 
conseguem desenvolver uma agenda ambiental programática e pos-
suem base tecnológica avançada para mitigar, adaptar e gerir riscos 
climáticos. Com isto, o cenário desigual prejudica os países mais po-
bres nas tomadas de decisões socioambientais e no desenvolvimen-
to de políticas públicas (ONU, 2019, p. 18).

Sem ações que atuem na contenção dos efeitos nocivos das 
mudanças climáticas, até o final do século XXI, cerca de 1,4 milhões 
de pessoas poderão morrer em razão da seca. Aproximadamente 
duas milhões de mortes anuais acontecerão por exposição a even-
tos extremos, como calor e inundações, além de colocar 100 milhões 
de pessoas na extrema pobreza. Ainda, os indicadores econômicos 
apontam uma projeção de encolhimento no Produto Interno Bruto 
(PIB) de países mais propensos a riscos climáticos, como os que se 
encontram em zonas tropicais, sendo o caso da América Latina, Ca-
ribe e Ásia (ONU, 2019, p. 181).

Compreende-se, assim, que a mudança climática é um acon-
tecimento de causa e consequência, que, no entanto, não possui uma 
distribuição simétrica de seus efeitos. Neste cenário, emerge a ne-
cessidade de pautar agendas ambientais no debate público, em es-
pecial que trabalhem ações de mitigação e adaptação a fim de garan-
tir o gozo de um ambiente equilibrado. Ocorre, porém, que diante de 
contextos políticos polarizados, houve uma crescente propagação de 
fake news ambientais de conteúdos negacionistas, gerando uma con-
fusão de desinformação e desmoralizando fontes científicas consoli-
das. Os meios digitais acabam contribuindo para que o problema te-
nha uma ampla dimensão, muito em razão da rápida circulação que 
as informações possuem no cotidiano. Infelizmente esse cenário é 
nocivo e deve ser contornado para que boas inciativas prosperem. 

FAKE NEWS, INFODEMIA E NEGACIONISMO

Para desenhar a temática, começa-se pelo trabalho de con-
ceituar o fenômeno das fake news, que em uma tradução literal reme-
te a notícias falsas. Para Braga, trata-se de disseminar “por qualquer 
meio de comunicação, de notícias sabidamente falsas com o intuito 
de atrair a atenção para desinformar ou obter vantagem política ou 
econômica” (2018, p. 205). Sarlet e Siqueira entendem que as fake 
news englobam uma “esfera falaciosa acerca de algo ou alguém”, 
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onde a desinformação tem um “formato de notícia (...) para ludibriar 
o público receptor” e gerar desinformação (2020, p. 540). É possível 
conjugar, portanto, que a propagação de notícias inverídicas induz o 
leitor ao erro, a distorção da realidade, a alteração dos fatos reais, a 
conspirações científicas, entre outros fatores que prejudicam a lei-
tura crítica da realidade. 

Veicular notícias falsas não é um episódio somente da atuali-
dade, tendo ocorrido em diversos outros momentos históricos, como 
em disputas políticas e de interesses econômicos. Acontece que, com 
o advento da internet a circulação de informações inverídicas, reves-
tida de notícias, geralmente carregadas de alguma característica sen-
sacionalista, impulsionou um crescente cenário de desinformação e 
confusão nos meios digitais (Porto; Jaborandy; Machado, 2022, p. 7). 
Neste sentido, Allcot e Gentzkow colocam a noção de fake news como 
“sinais distorcidos não relacionados com a verdade”, de modo a ca-
racterizar a amplitude que a problemática possui, qual seja, de pro-
jetar inverdades através de todos os meios possíveis de propagação 
(2017, p. 212). Isto porque, o uso da tecnologia aumentou os espectros 
dos veículos de informações, que em outros momentos estavam asso-
ciados a rádios e jornais impressos, hoje acontece de formas variadas, 
como, por exemplo, o uso das redes sociais. 

A utilização massiva da internet modulou a vida pós-moder-
na, a qual os meios digitais fazem parte de forma intrínseca das es-
colhas do cidadão comum. Franca e Machado explicam que, a velo-
cidade e a universalidade do acesso promovidos pela era digital aos 
meios de comunicação foram essenciais para a integração destes no 
cotidiano. Acrescentam a crítica que, apesar de um estímulo as pes-
soas para se informar, as notícias, em sua maioria, são carregas de 
vícios que confundem o entendimento do que verdadeira deveria se 
reportar (2019, p. 58). 

No caso brasileiro, não muito diferente de outros países, é 
constatado que a população “recorre aos meios digitais para formar 
sua opinião sobre diversos assuntos de interesse, em detrimento 
aos outros meios de comunicação clássicos, como jornais e revis-
tas” (Franca; Machado, 2019, p. 58). Isto mostra a dimensão que a 
tecnologia possui na formação crítica do indivíduo, e o tamanho do 
problema quando se trata de circulação rápida e massiva de infor-
mações não verdadeiras. 

Braga (2018, p. 21) faz uma interessante observação acerca 
da interatividade possibilitada pela internet, ao elucidar que o usuá-
rio é quem busca pelo conteúdo que deseja acessar, nisto, como con-
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sequência indireta, acaba por interagir e amplificar o que se veicula. 
Conclui o autor que “não são os meios de comunicação que enviam 
o conteúdo ao espectador”, é ele próprio que escolhe e, ainda, deci-
de se absorverá ou não a informação (Braga, 2018, p. 217). Nogueira 
et al. (2020, p. 21) incluem, para caracterizar o avanço da internet, 
que “a informação nunca foi tão acessível”, mas atualmente é mais 
duvidosa que em qualquer outra época da historicidade moderna. 
Afirmam que a tendência do ser humano em validar suas crenças 
pré-existentes abre um caminho perigoso para que informações fal-
sas sejam espalhadas com facilidade e velocidade, contaminando a 
construção crítica do cidadão.

No mesmo sentido, Zannettou et al. (2019, p. 4) em um estudo 
aprofundando se dedicam a mapear o que denominam de “ecossis-
tema de informações falsas”, através de diversas linhas de análise. 
Os autores categorizaram oito tipos de fake news que são veiculadas 
na internet, entre elas: a) as propagandas, que servem para espa-
lhar uma ideia com tendências e ideologias, geralmente usada para 
fins políticos; b) o “embuste”, que para o autores se refere a notí-
cias com conteúdo falso ou impreciso revestidos de verdadeiros; 
c) os rumores, que são histórias inventadas cuja veracidade nunca 
é comprovada. Também foram identificados atores promovedores 
destas notícias falsas, como grupos terroristas e criminosos que 
utilizam a facilidade advinda da internet para espalhar seus objeti-
vos e captar adeptos. Bem como, organizações ativistas e políticas 
que compartilham e difundem informações inverídicas para atrair 
mais público e diminuir a concorrência. Até mesmo governos e jor-
nalistas proliferam em mídias sociais discursos manipuladores da 
opinião pública, com tendências a convencer o leitor acerca de de-
terminado assunto, e outros sujeitos classificados no estudo (Zan-
nettou et al., 2019, p. 4).

Entre os motivos para a propagação de fake news estão às 
intenções maliciosas do remetente da mensagem em prejudicar a 
imagem pública de alguém ou entidade, ou “semear a discórdia”, ex-
plicado como um meio de propagar uma informação com a intensão 
de polarizar grupos e tensionar para um lado do debate – comum na 
ceara política entre adversários de pensamentos divergentes (direi-
ta e esquerda). A busca por monetização e lucro para determinados 
perfis e sites da internet e mídias sociais também levam a desinfor-
mação, isto porque noticiar algo errôneo gera uma visibilidade que 
economicamente remunera quem está por trás desta prática, entre 
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outras características presentes no “ecossistema de informações 
falsas” (Zannettou et al., 2019, p. 4). 

De outro modo, Wardle e Derakhshan (2017, p. 20), em um re-
latório publicado e encomendado pelo Conselho Europeu, apresen-
tam “os três elementos da desordem da informação” para descrever 
a complexidade que o excesso de informação tem provocado. Para os 
autores, toda fake news carrega uma inter-relação de dis-informação, 
mis-informação e má-informação. A dis-informação é a informação 
não verdadeira criada deliberadamente para prejudicar um indiví-
duo ou um grupo, enquanto a mis-informação carrega um conteúdo 
inverídico, porém que não foi produzido com a intenção de causar 
dano. E a má-informação é um fato verdadeiro, mas utilizado com 
intenções negativas a fim de afetar a imagem pública de algo ou al-
guém (Wardle; Derakhshan, 2017, p. 20).

Os efeitos negativos da propagação de informação inverídica 
são múltiplos, atingem diversas esferas da vida social e difíceis de 
mensurar. No entanto, existentes evidências práticas que associam o 
favorecimento político e repercussões econômicas com o fenômeno 
(Coutinho; Ruppenthal; Amaral, 2020, p. 229). Ampliando a discussão, 
as fake news são comumente utilizadas para embasar o negacionismo, 
vez que circular conteúdos mentirosos são uma tática de ação para 
desacreditar fatos comprovadamente verdadeiros (Silva Junior; Silva; 
Silva, 2023, p. 19). Trata-se de uma aproximação que gera cenários de 
confusão informacional, sensacionalista e inverídicas, fragilizando, 
assim, as estruturas democráticas e institucionais presentes (Sarlet; 
Siqueira, 2020, p. 567). Para Leite, a negação da ciência e verdades 
consolidadas não ocorre por um acaso é “resultado de uma interven-
ção política e cultural ampla, que tem como objetivo obscurecer a 
informação e a compreensão da população sobre o tema”, descredi-
tando os esforços científicos de décadas de construção (Leite, 2014, 
p. 180).

São marcas do ambiente altamente virtualizado o acesso a 
informações de todo tipo, caracterizando uma “infodemia”: uma 
epidemia de informação. Segundo definições da Organização Pan-A-
mericana da Saúde (OPAS), em parceria com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), o termo se refere a “um excesso de informações, 
algumas precisas e outras não, que tornam difícil encontrar fontes 
idôneas e orientações confiáveis quando se precisa”. Para a entida-
de, o grande número de informações acerca de determinado assun-
to acaba gerando a desinformação, que, conforme aportado, é posto 
como conteúdo falso ou confuso. O fácil acesso à internet possibilita 
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que uma notícia consiga circular em larga escala, em que se verifica 
“uma situação na qual muitas informações estão sendo produzidas 
e compartilhadas em todos os cantos do mundo”, mesmo que poucas 
sejam realmente verdadeiras (OPAS, 2020. p. 3).

 Hissa, ao explicar os estudos promovidos por Han (2021, p. 
60), aponta que o excesso de informação não produz como conse-
quência direta a desinformação, nesta visão o que caracterizaria 
a transmissão de uma fake news é o interesse em propositalmente 
transmitir uma mensagem errônea com a intenção de obter vanta-
gens. Explica que a hiperinformação e a hipercomunicação são fe-
nômenos presentes na era digital que alimentam a falta de precisão 
sobre a veracidade de conteúdos, e afirma que as notícias falsas car-
regam intensas relações ideológicas que modificaram, nos últimos 
anos, as relações geopolíticas (Hissa, 2021, p. 60). 

Dessa forma, para conter a circulação de fake news em contex-
tos de infodemia o leitor possui a complexa tarefa de filtrar a infor-
mação que está sendo vinculada. Para Nogueira et al, “a capacidade 
crítica dos indivíduos parece ser a melhor maneira de controlar o 
fenômeno da desinformação num mundo cada vez mais caótico e 
global”, como um dos caminhos para contornar a problemática. Re-
ferem-se ao desenvolvimento de um senso crítico e analítico para 
que consiga identificar com independência a intenção vinculada 
(2020, p. 24).

Nas palavras de Sarlet e Siqueira:

O desafio, contudo, está em se distinguir o polêmico do 
falso (distorcido, manipulado com vistas à desinforma-
ção e provocação determinados resultados), o que diz 
respeito ao problema de como e em que medida a maior 
ou menor capacidade crítica dos indivíduos, por sua vez, 
relacionada aos níveis de desigualdade cultural e econô-
mica, impacta as suas opções políticas, de modo especial 
em face da sedução permanente dos discursos que ape-
lam aos sentimentos e instintos, típicos de regimes au-
toritários e/ou populistas (Sarlet; Siqueira, 2020, p. 568).

Para os autores os diferentes contextos socioeconômicos ten-
dem afetar uma leitura crítica dos fatos, a qual atinge o desenvolvi-
mento do Estado Democrático de Direito. Isto é explicado pois as de-
sigualdades sociais produzem assimetrias nos níveis de educação, 
sendo está a principal chave para o exercício de uma cidadania de-
mocrática (Sarlet; Siqueira, 2020, p. 568). Para o enfrentamento do 
problema, é necessário assumir que o sistema educacional precisa se 



259Wilson Engelmann e Micaele de Vasconcelos Correa

atualizar com o objetivo de preparar o indivíduo para o mundo infor-
matizado. Caso contrário, se vê o crescente cenário em que a rápida 
propagação de qualquer notícia, inclusive a fake news, é razão para 
uma crise infodêmica que põem validade em opiniões duvidosas. 

Sem a intervenção do próprio leitor, portanto, é difícil des-
construir o modo como opera a desinformação. Atualmente os meios 
de comunicação possuem um acesso quase universal e rapidamente 
as notícias são vinculadas em âmbito nacional e internacional. Con-
clui-se que a reprodução em escalas inimagináveis, mais do que em 
outros tempos, tem gerado descrença em consensos teóricos firma-
dos pela ciência e imprecisão em informações verdadeiras. Ao fim, é 
uma questão que ameaça o exercício democrático e atrasa o debate 
crítico para uma temática urgente, como é os efeitos negativos do 
desequilíbrio ambiental. 

As fake news ambientais e o negacionismo com relação as 
mudanças climáticas

A importância do discurso ambiental na contemporaneida-
de se dá em razão de estudos científicos promovidos por cientistas 
que associam as modificações provocadas pelo ser humano com o 
efeito da desregulação do clima no ambiente natural. Neste senti-
do, a proteção dos sistemas ecológicos, com o fim de garantir a sadia 
qualidade de vida dos seres humanos e não-humanos, faz com que o 
cidadão preocupado em assegurar o equilíbrio ambiental cobre dos 
agentes políticos e órgãos públicos uma efetiva gerencia das agen-
das ambientais.

Neste sentido, deve ser observado que no mesmo ritmo em 
que estas pautas foram inseridas no debate político, questionando 
os atuais modelos econômicos e de sociedade, também foram conta-
minadas com a propagação de notícias falsas e negacionistas a res-
peito da mudança do clima, a qual está em andamento no momento 
presente. Interesses políticos e econômicos são as principais cau-
sas para que se vinculem fake news ambientais, carregadas de teo-
rias conspiratórias e conteúdos sem teor científico, prejudicando o 
alcance que realmente a problemática deveria ter para as pessoas. 
Apesar de ampla informação e conscientização sobre as causas am-
bientais, o ser humano ainda se vê como não integrado a natureza, 
tendência que se acentuou com as Revoluções Industriais e continua 
a ser desenhada com o avanço tecnológico, agregando barreiras no 
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senso coletivo de reconhecimento de que todos dependem do am-
biente sadio para viver bem (Nogueira et al., 2020, p. 22). 

Recuero e Soares em seus estudos relacionam a desinfor-
mação com a temática ambiental, a qual é associada especialmente 
com a rápida difusão das mídias sociais. Explicam que em “contex-
tos de disputas pela opinião pública, a desinformação é frequente-
mente utilizada para legitimar narrativas políticas ou contrapor in-
formações jornalísticas”. A legitimação destes discursos inverídicos 
e não-científicos, presentes nas fake news e no negacionismo, “cons-
trói e justifica os fatos, valores e ordens” que são direcionadas por 
interesses de determinados grupos (Recuero; Soares, 2020, p. 67). 

Assim sendo, a promoção de notícias falsas neste caso não acontece 
sem suas razões, no entanto, é preciso conter esta disputa infodêmi-
ca para que o exercício de uma política ambiental seja efetiva. 

Pinheiro (2022, p. 5) faz uma interessante observação quan-
do aponta que a desinformação, em especial as que são vinculadas 
por meio de redes sociais, colaboram para a formação de consensos 
sobre determinados assuntos, mesmo que seja inverídico. O caso se 
aplica ao problema ambiental que tem sido abordado com relação 
as mudanças climáticas, em que cresce um discurso negacionista, 
com base em fake news, para colocar dúvidas acerca das pesquisas 
científicas que relacionam a intervenção antropogênica com altera-
ções negativas do clima. Para o autor, o fenômeno ganha ainda mais 
proporção com o uso de algoritmos, responsáveis por customizar “as 
notícias de acordo com o perfil traçado dos usuários”, e a tendência 
de grupos sociais em se filiarem a notícias ideológicas semelhantes 
as próprias crenças (Pinheiro, 2022, p. 5). 

Uma das características da pós-modernidade é a rápida co-
nexão que o ambiente virtual proporciona. Contudo, outro efeito é 
criação de um lugar onde os fatos podem ser duvidosos, e ao mesmo 
tempo carregarem um conteúdo que pareça verdadeiro. Gomes ilus-
tra bem o desafio de verificar as verdades no cenário virtual: 

A inteligência humana provoca questionamentos e 
move o homem no sentido de buscar comprovar fatos, 
demonstrando sua veracidade. No entanto, na atual so-
ciedade, essa busca natural tem sido impactada por ou-
tros fenômenos. Em uma realidade em que a internet e 
as redes sociais são importantes canais de informação, 
constituindo veículos em que a notícia circula de for-
ma muito rápida e efêmera, sem que haja muito tempo 
para reflexão acerca dos conteúdos, as pessoas tendem 
a acreditar que as informações que chegam até elas são 
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verdadeiras. O fato de não possuírem conhecimento es-
pecífico sobre o assunto e, consequentemente, não esta-
rem aptas a avaliar a qualidade da informação agrava o 
problema, fazendo com que muitos deixem para segun-
do plano a análise acerca da autenticidade da informa-
ção (Gomes, 2021, p. 25).

Deve-se ter em consideração a complexidade do tema, estu-
dar mudanças climáticas é colocar em perspectiva cenários econô-
micos, políticos, sociais, jurídicos, entre outros. Isto “tende a gerar 
um conjunto de dilemas e conflitos de interesse” que são acentua-
das pelas plataformas digitais, por isso um caminho é a identifica-
ção de conteúdo que influenciam a opinião do público, tanto para o 
desenvolvimento de políticas públicas quanto para o engajamento 
positivo do tema (Costa; Capoano; Balbé, 2022, p. 5). É possível afir-
mar que a fake news ambiental é uma “desinformação política”, pois, 
assim como aportado, carrega uma intenção de gerar dúvidas sobre 
o que é verdadeiro dentro de um debate em que é necessária ação 
de agentes públicos e da sociedade (Moreira; Oliveira; Peixoto, 2021, 
p. 13). Completa-se com o fato de ser alimentada pelo negacionismo 
climático, pois coloca em dúvida uma ciência amparada em vasta li-
teratura e coleta de dados.

A desinformação com relação à mudança climática, dessa 
forma, carrega algumas características que deslegitima o fenômeno 
frente ao público, Stephan (2021, p. 8) cataloga algumas estratégias 
retóricas que são utilizadas pelos veículos de informações quando 
intencionam gerar dúvidas e confusão, qual sejam: a) questionar o 
consenso científico; b) colocar em destaque uma incerteza científi-
ca com objetivo de exigir uma certeza absoluta como condição para 
ação; c) deslegitimar os estudos de cientistas, atacando-os indivi-
dualmente; d) descredibilizar a atuação institucional; e) espalhar 
matérias pseudocientíficas por meio de mídias alternativas (Ste-
phan, 2021, p. 8). Do mesmo modo, para Recuero et al. (2021, p. 05) a 
polarização também é fator catalizador da desinformação, multipli-
cando o poder de propagação de notícias falsas e negacionista sobre 
a crise ambiental atual. Os autores apontam para o termo “câmara 
de eco” a fim de explicar como os grupos sociais reforçam uma nar-
rativa política homogeneizada para se autoafirmarem. Acrescentam 
o hiperpartidarismo para contextualizar o discurso polarizado, no 
qual “usuários mais radicalizados em suas posições políticas ten-
dem a ser mais ativos” no compartilhamento de fake news (Recuero; 
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Soares; Zago, 2021, p. 5). Faz-se, assim, crescer uma bolha difícil de 
adentrar. 

Diante de tudo isto apresentado, propõe-se, como contraponto, 
a análise da plataforma Fakebook.eco, que faz o trabalho de conferir 
notícias falsas acerca de questões ambientais e climáticas. O website 
é uma inciativa da sociedade civil que visa combater a desinformação 
ambiental. No link disponibilizado em “MitoXFato” há diversas ma-
térias explicativas que desmistificam o negacionismo, entre elas, os 
colunistas colocam as evidências científicas acerca da mudança cli-
mática, além de temas que associam o desequilíbrio climático com 
o aumento de eventos extremos e a interferência do homem com a 
aceleração do aquecimento global. Na coluna denominada “verifica-
mos”, os jornalistas abordam matérias que ressaltam o ambiente de 
“desinformação política” sobre as causas ambientais, das mais recen-
tes cita-se as informações falsas do ex-presidente brasileiro acerca do 
Fundo Amazônia, de dados com relação ao desmatamento ilegal, in-
clusive sobre a correlação de conflitos socioambientais com a demar-
cação de terras indígenas (Observatório do Clima, 2023). 

É possível notar a partir da leitura das matérias vinculadas 
pelo site Fakebook.eco a conexão de discursos políticos polarizados 
e fake news ambientais. Em geral, o conteúdo das desinformações foi 
emitido por autoridades políticas, ou captadas em redes sociais e 
páginas pseudocientífica. Percebe-se a intenção de gerar dúvida em 
relação a dados que estejam comprovados e atacar grupos e institui-
ções que não estejam na mesma linha negacionista. Isto representa 
um enorme perigo para o coletivo, uma vez que as mudanças climá-
ticas estão em curso e apresentam efeitos negativos que atingem 
principalmente populações vulneráveis. Além de atrapalhar o de-
bate público sobre agendas ambientais atentas a um plano de ação 
adequado para lidar com o problema. 

A emergência climática, como é apontado no início do tra-
balho, é um consenso científico de décadas de construção. Diferen-
tes órgãos nacionais e internacionais se dedicaram a quantificar as 
emissões dos gases do efeito estufa com o aquecimento global, e dis-
to a desregulação do clima com os eventos extremos, e, na última 
ponta, os danos causados para a população e a economia. Por ser 
um assunto que adentra questões econômicas e estruturas gover-
namentais, é percebido bloqueios retóricos, incentivados pela cir-
culação de notícias falsas e negacionistas, provocando um cenário 
infodêmico complexo de combater. 
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O avanço tecnológico por si só não pode ser considerado 
ruim, o fato de as redes sociais terem ampliado o alcance de conteú-
dos inverídicos e sensacionalista denuncia o nível de educação que 
o país se encontra. Isso não diminui a urgência ambiental que vive 
a sociedade atual, porém, ressalva que, “a tecnologia é constituída e 
desenvolvida pelos seres humanos de acordo com seus interesses, 
valores e objetivos” (Machado; Resende, 2019, p. 754). Trata-se de 
um conjunto de ferramentas que podem ser utilizadas de maneira 
positiva como o caso apresentado do Fakebook.eco, e serem inseri-
das na construção do pensamento crítico do indivíduo.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E REGULAÇÃO: UM CAMINHO DE 
ENFRENTAMENTO À DESINFORMAÇÃO 

Diante da complexa sociedade que se forma em torno do ex-
cesso de informações, passa-se a considerar a construção de um 
saber ambiental como horizonte de enfrentamento as desinforma-
ções, fake news e o negacionismo. A Educação Ambiental, nesta óti-
ca, é um instrumento integrado a educação formal e informal que 
propõe a pluralização do debate acerca de alternativas sustentáveis 
viáveis para os problemas contemporâneos, como a conscientização 
de uma emergência climática a ser incorporada no senso coletivo. 
Retomando os aprendizados da seção anterior, para que o indivíduo 
esteja preparado a identificar notícias com carga viciada é preciso 
que a educação atente a este desafio. 

Coutinho, Ruppenthal e Amaral orientam o enfoque educa-
cional em princípios éticos de sustentabilidade e com consciência 
da crise ecológica, não apenas para a preservação do meio ambiente 
também para “a rede de relações que estabelecemos com ele” (2020, 
p. 230). Estas conexões que se formam a partir da observação, da in-
teração com os elementos naturais, das causas e efeitos do desequi-
líbrio ecológico, entre outros fatores. Para a formação de um saber 
ambiental, Leff aponta a edificação de uma racionalidade ambiental 
como núcleo formador do sujeito ecológico, onde “abre os caminhos 
de articulação e diálogo entre o saber ambiental e o campo das ciên-
cias” de promoção diversificada (Coutinho; Ruppenthal; Amaral, 
2020, p. 23).

Nesse sentido, a racionalidade ambiental se baliza no saber, 
como sintetiza Leff: 
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O saber ambiental questiona, assim, o âmbito estrito da 
interdisciplinaridade e a totalização do conhecimento 
através da subversão do sujeito e do discurso do incons-
ciente. O saber ambiental constrói-se no encontro de 
visões de mundo, racionalidades e identidades, na aber-
tura do saber para a diversidade, a diferença e a outrida-
de, questionando a historicidade da verdade e abrindo o 
campo do conhecimento para a utopia, para o não saber 
que alimenta as verdades por vir (Leff, 2012, p. 23).

O sujeito ecológico, então, nesta perspectiva de saber am-
biental, é educado para “arquitetar novos costumes de relaciona-
mento do homem com o meio ambiente”, torna-se leitor crítico dos 
fenômenos relacionados ao ambiente e a sociedade (Takada; San-
tos, 2015, p. 93). Passa a estar menos propenso a notícias falaciosas 
com relação a mudança do clima, e deixa operar uma racionalidade 
que contém a propagação destas desinformações. A concepção deste 
sujeito irá requerer uma inter-relação da educação ambiental com 
outros campos teóricos, delineando uma epistemologia para conso-
lidação deste pensamento. 

A presente compreensão incorpora uma identidade pluralis-
ta com tendências “político-pedagógicas, éticas e epistemológicas” 
(Lima, 2005, p. 20), tanto que para Loureiro existe uma assimilação 
de “propostas educativas oriundas de concepções teóricas e matri-
zes ideológicas distintas” (2006, p. 132). Leff complementa que “a 
epistemologia ambiental é uma política do saber”, a qual observa a 
vida e os movimentos com visão crítica de que o mesmo ser huma-
no interventor no equilíbrio pode agir positivamente. Para o autor a 
epistemologia do ambiente não visa formalizar um método, é uma 
holística em que se “abre a verdade do ser em seu por-vir pela ressig-
nificação do mundo” que vai permitir ao sujeito questionar dogmas 
absolutos e associar causas e consequências na realidade atual (Leff, 
2012, p. 25). 

Assim, no âmbito da mudança do clima e da emergência cli-
mática este horizonte político e crítico possibilita uma postura aten-
ta diante das informações que somos postos. O exercício de uma 
educação ambiental cidadã fornece para o mundo a constituição do 
sujeito ecológico, abrindo o horizonte para práticas sustentáveis e de 
inter-relacionamento com os elementos naturais. É possível firmar 
um caminho que trabalhe desconstruindo as fake news ambientais, 
desassociando o negacionismo e atuando nas disputas ideológicas 
infodêmicas. O importante é empoderar o sujeito a enfrentar estes 
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problemas e pressionar governos e instituições a atuar de acordo 
com o interesse eminentemente coletivo. 

No Brasil, a Lei n.º 9.795/99 é responsável por instituir a Po-
lítica Nacional de Educação Ambiental, que no artigo 1º é definida a 
partir dos “processos por meio dos quais o indivíduo e a coletivida-
de constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências voltadas para a conservação do meio ambiente”. 
Os artigos 2º e 3º a incorporam em todos os níveis de educação, 
de caráter formal e informal, de maneira articulada com as demais 
disciplinas e reconhecida como um direito de todos. O artigo 4º traz 
como princípios da educação ambiental, no inciso I, “o enfoque hu-
manista, holístico, democrático e participativo”, no inciso III, “o 
pluralismo de ideias e concepções pedagógicas”, no inciso VIII, “o 
reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade indivi-
dual e cultural”, etc. O artigo 5º propõe os objetivos fundamentais, 
tais como uma compreensão integrada das suas múltiplas e com-
plexas relações, o estímulo a consciencialização crítica da proble-
mática social e ambiental e o fortalecimento da cidadania são al-
guns exemplos (Brasil, 1999). 

Depreende-se do legislador a intenção de incorporar no di-
ploma legal uma política pública que integrasse a construção do sa-
ber ambiental, inserindo-a nos programas educacionais existentes. 
Percebe as orientações para que seja plural, diversificada, democrá-
tica e holística, características que perpassam a epistemologia am-
biental. A educação é feita com interdisciplinaridade, sustentabili-
dade e participação social, é “o fio condutor que interlaçará todo o 
pensamento sustentável na construção de uma consciência ecoló-
gica”. É desta maneira que as mudanças sociais serão catalisadas a 
fim de desfazer o enredo crescente de desinformações (Silva; Alves, 
2019, p. 197).

A Constituição Federal, no artigo 225 postula o meio ambien-
te ecologicamente equilibrado como um direito de todos e essencial 
para a vida humana, e no artigo VI incumbe a promoção da educação 
ambiental e a conscientização para a preservação do meio ambien-
te (Brasil, 1988). A Agenda 2030, que estabelece os Objetivos para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), coloca no Objetivo nº 04 a edu-
cação como ferramenta de promoção sustentável, garantidora dos 
direitos humanos e da igualdade (ONU, 2015, p. 23). É um reconhe-
cimento de que para a construção de um mundo sustentável é ne-
cessário perpassar os níveis educacionais nacionais, caso contrário 
os alunos continuam a reproduzir os mesmos modos operacionais 
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que degradam o meio ambiente, sem adquirir criticidade dos efeitos 
negativos e propensos a discursos carregados de interesses políticos 
e econômicos. 

Partindo destas balizas, passa-se a denominação de “alfabe-
tização ecológica”, que se refere ao conjunto de conhecimentos, sa-
beres, princípios éticos e práticas ambientalmente sustentáveis que 
asseguram a busca pelo equilíbrio ecológico (Coutinho; Ruppenthal; 
Amaral, 2020, p. 229). Fritjof Capra incorpora a noção de que os se-
res vivos se fazem presentes em uma teia em que “todos os mem-
bros de uma comunidade ecológica estão interligados numa vasta 
e intrincada rede de relações”. Acrescenta que a essência desta sa-
bedoria é a relação com a natureza formadora do sujeito ecológico 
(Capra, 2006, p. 219). Sendo assim, receber educação com integra-
ção a práticas e conhecimento ambientais é um direito assegurado 
constitucionalmente e um caminho para uma sociedade consciente, 
que exerça a cidadania e reaja frente aos problemas reais impulsio-
nando mudanças (Takada; Santos, 2015, p. 93). 

A educação é um horizonte importante para o exercícios de 
todos os direitos, e aqui é posta como ferramenta de empoderamen-
to do indivíduo frente a desinformação e a velocidade com que as 
notícias falsas propagam. Acaba trabalhando na desconstrução de 
discursos negacionista, em especial acerca de temas ambientais e 
garante os pilares do exercício democrático. Mesmo com isso, as fake 
news ainda podem continuar existindo, por estas razões inclui-se a 
necessidade de regulação do ambiente virtual. As mídias sociais e 
outros meios de comunicação devem ser responsabilizados, além 
da identificação de quem é o emissor de conteúdos desinformativos 
(Sarlet; Siqueira, 2020, p. 542). 

A regulação dos meios tecnológicos ainda é um debate recen-
te, a nível interno, existe o Projeto de Lei nº 2630/20 que projeta ins-
tituir a lei brasileira de liberdade, responsabilidade e transparência 
na internet. No texto original, a norma pretende “desestimular o seu 
abuso ou manipulação com potencial de dar causa a danos indivi-
duais ou coletivos”, previsão do artigo 1º. Enquanto o artigo 3º, inciso 
I, coloca como objetivo “o fortalecimento do processo democrático 
por meio do combate à desinformação e do fomento à diversidade de 
informações na internet no Brasil”. O artigo 4º propõe alguns concei-
tos, como o da desinformação, prevista no inciso II, que é qualificada 
como um conteúdo falso ou enganoso que circula fora de contexto ou 
manipulado, com potencialidade de provocar danos individuais ou 
coletivos (Senado Federal, 2020).
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Até o presente momento, o projeto de lei encontra-se no ple-
nário da Câmera dos Deputados, com o relator da proposta deputado 
Orlando Silva, do Partido Comunista do Brasil (PCdoB). Na data de 25 
de abril de 2023, foi aprovado o requerimento de urgência para ser 
posto em votação o Projeto de Lei n.º 2630/30, com uma relação de 
voto bem apertada, de 238 a 192. A lei é polêmica e desperta deba-
tes políticos ideológicos, que podem ser percebidos nas falas dos de-
putados. Para o relator, por exemplo, “a liberdade de expressão está 
fortalecida com um processo em que o próprio usuário pode con-
testar quando se sentir prejudicado”. Como contraponto, o deputado 
Marcel Van Hattem, do Partido Novo, defende que “o objetivo é criar 
limites que nos calam, nos silenciam e que podem nos levar à cadeia 
por manifestar opinião política, religiosa ou defender algum setor 
econômico” (Piovesan; Siqueira, 2023).

Considerando que a lei ainda não foi definitivamente votada, é 
normal que ocorram alterações no texto original para se adequar aos 
arranjos políticos do momento. De qualquer maneira, o país precisa 
se colocar no desafio de regulamentar situações em que conteúdos 
são vinculadas nas plataformas digitais, caso contrário permite-se 
que notícias inverídicas contaminem a noção crítica do indivíduo, 
provocando consequências perigosas, como é o caso do negacionis-
mo e das fake news ambientais. 

A regulamentação é fator importante e necessário, e deve ser 
feita em conjunto com um fortalecimento educacional, com inclusão 
nos currículos escolares e acadêmicos acerca da compreensão da 
crise ecológica associada aos efeitos negativos para a vida humana e 
não-humana. Com isto, pode ser possível construir um caminho em 
que os indivíduos estejam menos propícios a serem enganados por 
informações falsas, em especial, de cunho ambiental. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A mudança climática vem desenhando uma crise socioam-
biental, vez que as suas externalidades negativas não são distribuí-
das de forma homogênea. Para tratar destas consequências, agen-
das ambientais vêm adotando ambiciosas orientações de adaptação 
e mitigação aos seus efeitos. Acontece que, apesar de ser um consen-
so científico que as mudanças climáticas estão em curso bem como 
que o fenômeno prejudica o pleno gozo do ambiente equilibrado, o 
cenário virtual mostrou que existem grupos que colocam estas evi-
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dência em dúvida. Denomina-se o evento do negacionismo, o qual é 
alimentado pela ampla propagação de fake news ambientais inverídi-
cas em contexto de mídias sociais. 

A internet trouxe facilidades para o acesso à informação, no 
entanto, isto não é consequência direta para a qualidade do conteú-
do que é veiculado. A universalização dos meios digitais, caracte-
rístico da sociedade pós-moderna, delineou um cenário infodêmi-
co em que o excesso de muitas informações gera confusão, dúvidas 
ou certezas muito absolutas para o que está sendo enunciado. É 
com este contexto que indivíduos mal-intencionados aproveitam 
para validar as próprias crenças, mesmo que sejam para veicular 
inverdades e negações a fatos comprovados, como é o exemplo das 
mudanças climáticas. Contamina-se, assim, um debate importante 
que deveria estar concentrado em proteger o meio ambiente para 
as presentes e futuras gerações, por meio de articulação de ações 
concretas e efetivas. 

Portanto, foi proposto pelo trabalho o desenvolvimento de 
uma educação ambiental crítica alinhada com um saber ecológico, 
que proporcione ao individuo um olhar para as causas e consequên-
cias que envolvem o estudo do desequilíbrio ecológico. O empode-
ramento do cidadão comum é um caminho de combate infodêmico, 
em que o próprio leitor poderá selecionar o conteúdo que pretende 
acessar e compartilhar. De outro lado, a regulação dos provedores 
responsáveis por fazer circular em massa informações também é 
uma via para impor limite legais àquilo que gere danos, principal-
mente, para além da esfera individual. 

No cenário de Estado Democrático de Direito as inciativas 
devem ser pautadas na centralidade do sistema educacional e ju-
rídico a fim de coibir práticas de má-fé que atrapalhem o exercício 
da cidadania. Conclui-se que o avanço tecnológico colabora para a 
rápida circulação de informações presentes nas mídias digitais, 
que sob uma face amplia o acesso de outra pode gerar confusão, ra-
zão pela qual defende-se um norte através da educação ambiental 
para a construção de um saber ecológico alinhada com a realidade 
consolidada. 
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A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL APLICADA AO SISTEMA 
JUDICIAL CIVIL BRASILEIRO E SUSTENTABILIDADE

Têmis Limberger1

Demétrio Beck da Silva Giannakos2

INTRODUÇÃO

Inicialmente, o estudo propõe-se a analisar e demonstrar ao 
leitor de que forma a Inteligência Artificial -IA- pode reduzir custos 
no processo civil no Brasil, com a implementação da sustentabilida-
de dos recursos utilizados, em sentido amplo. 

No final do ano de 2022, foi publicado o Relatório do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ, 2022), denominado de Justiça em Núme-
ros. A despesa total do Poder Judiciário totaliza R$ 103,9 bilhões, o 
que representou uma redução de 5,6% em relação ao ano anterior. 
A Justiça Estadual, por sua vez, continua sendo a mais cara, cus-
tando R$ 61 bilhões (59% da despesa total). A Justiça do Trabalho 
é a segunda mais cara, custando R$ 20 bilhões (cerca de 19,3% do 
custo total). Por mais que seja possível vislumbrar uma economia 
nos custos totais, o cenário é de uma Justiça com grande volume de 
processos (CNJ, 2022). Por isso, o objetivo proposto nesta reflexão é 
compreender de que forma a IA pode, neste contexto, impactar do 
ponto de vista da sustentabilidade?

A hipótese assumida no presente estudo é de que a IA irá tra-
zer maior sustentabilidade ao processo civil e à sociedade como um 
todo, com uma redução gradativa nas despesas, no tempo, no uso 
de matéria prima (como, por exemplo, o papel) e, inclusive, com a 

1  Doutora em Direito pela Universidade Pompeu Fabra (Barcelona), estudos pós-
-doutorais pela Universidade de Sevilha, mestra e graduada pela UFRGS, pro-
fessora no PPGD Unisinos, advogada, procuradora de justiça aposentada. 

2  Doutorando em Direito (bolsista Capes pela Unisinos), Mestre em Direito pela 
Unisinos, Especialista em Direito Internacional pela UFRGS, Advogado.
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redução na emissão de gases poluentes, em decorrência de um me-
nor deslocamento de pessoas. Ademais, a partir da implementação 
gradativa da IA, as atividades meramente repetitivas tenderão a di-
minuir (senão, houver até mesmo a extinção).

O presente trabalho irá apresentar ao leitor, primeiro, o 
panorama do Poder Judiciário Brasileiro; em segundo, trará uma 
concepção inicial sobre a IA; em terceiro, de que forma a IA possui 
relação direta com a sustentabilidade, seja da sociedade como um 
todo, seja o Sistema Judiciário Civil Brasileiro, como no caso das 
execuções fiscais.

Diante desse cenário, o artigo finalizará com uma análise a 
partir de uma perspectiva sustentável, visando justificar de que for-
ma essa nova tecnologia impactará positivamente.

O PANORAMA DO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO

 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apresenta, anualmen-
te, à sociedade civil, os elevados custos alocados em nosso Sistema 
Judiciário. No final do ano de 2022, foi publicado o Relatório do CNJ, 
denominado de Justiça em Números. No Relatório, pode-se verificar 
que a despesa total do Poder Judiciário totaliza R$ 103,9 bilhões, o 
que representou uma redução de 5,6% em relação ao ano anterior. A 
Justiça Estadual, por sua vez, continua sendo a mais cara, custando 
R$ 61 bilhões (59% da despesa total). A Justiça do Trabalho é a se-
gunda mais cara, custando R$ 20 bilhões (cerca de 19,3% do custo 
total) (CNJ, 2022).

Para se ter uma noção da representatividade das verbas dis-
pendidas em nosso Sistema Judiciário, a verba prevista no orça-
mento da União para o sistema de saúde, em 20233, é de R$ 149,9 
bilhões. Para a educação, o investimento é de R$ 86,6 bilhões, repre-
sentando, portanto, 57,77% daquele valor. Isto significa, pouco mais 
da metade. Significa dizer que: o investimento realizado para o Sis-
tema Judiciário é superior ao da educação. 

Importante fazer menção, ao Relatório do ano de 2021 (refe-
rente ao ano de 2020), em que o Programa Justiça 4.0 possibilitou 
o que foi chamado de “reinvenção dos fluxos de trabalho no âmbito 
do Poder Judiciário, em que se empregou diversas medidas inova-
doras e tecnológicas para a continuidade da prestação jurisdicio-
nal” (CNJ, 2021).

3  Considerando os valores dos direitos sociais de 2023 e os valores do sistema de 
justiça de 2022, visto que ainda não se tem o consolidado deste ano.
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Por mais que seja possível vislumbrar uma economia nos 
custos totais, tem-se uma Justiça assoberbada de litígios, em que 
não raro é termos varas cíveis com milhares de processos sob a res-
ponsabilidade de um único magistrado. Mas qual é a origem desses 
números alarmantes?

Duas causas para esse assoberbamento do Poder Judiciário 
são muito elencadas pela doutrina responsável por realizar pesqui-
sas empíricas4 neste meio, quais são: 1) o número insuficiente de 
mão de obra para atender a grande demanda de processos; e 2) o 
grande número de recursos que permitem a discussão da matéria 
em questão por anos5. Para Luciano Timm, Manoel Gustavo Trinda-
de e Rafael Bicca Machado (2019), a Economia pode muito bem servir 
para melhor compreender a limitação orçamentária e de recursos a 
qual o Poder Judiciário está adstrito, evidenciando, por exemplo, as 
estratégias dos agentes que, por vezes, utilizam de forma abusiva o 
sistema judicial, em nítido detrimento do bem comum. Assim, se a 
verificação da existência de uma violação a um direito material de-
pende de um processo judicial, o qual é subsidiado pela sociedade, 
o Poder Judiciário, como parte do Estado brasileiro, deve possuir a 
exata compreensão dos riscos de surgimento de comportamentos 
oportunistas por parte de indivíduos que buscam a Justiça (Poder 
Judiciário) para outros fins que não a realização da própria Justiça 
(Timm; Trindade; Machado, 2019).

4  Para melhor compreender de que forma é possível fazer pesquisas empíricas 
no Direito ver: YEUNG, Luciana. Jurimetria ou Análise Quantitativa de Decisões 
Judiciais. In: MACHADO, Maíra Rocha (org.). Pesquisar empiricamente o di-
reito. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em Direito, 2017. p. 249-274.

5  Os Professores Luciana Yeung e Paulo Furquim, em outro texto escrito sobre 
este assunto, dissertam o seguinte: “Judiciary staff members usually credit inef-
ficiency to the lack of resources. Judges and judicial employees argue that human and 
material resources at all levels are not sufficient to deal with the large number of cases. 
In recent years, the greatest concern is the continued underutilization of modern elec-
tronic procedures. However, legal experts, who are not involved in the daily operations of 
the courts, point to different explanations. In their view, knowing how to wisely manage 
available resources is more important than demanding for more. Some high-rank judges 
also agree with this argument. Another traditional explanation for court inefficiency is 
the very bureaucratic procedural law that Brazil inherited from the Portuguese and the 
civil law traditions. This is unanimously agreed as one of the primary reasons of ineffi-
ciency. Slackness, a complex system of procedural rules, and an overemphasis on format 
are traces still present in the law today. In addition to that, criticisms are often directed 
to the ease of appealing to judicial decisions. Some lawyers consider the large number of 
appeals unavoidable because, they say, it minimizes trial errors. Yet, this conclusion is 
not supported by the data. Rosenn (1998) shows that 90% of all decisions made in first 
instance courts is maintained by judges in the appellate courts. In other words, the high 
level of appeals simply means more useless work, more slackness, and more waste of re-
sources” (Yeung; Azevedo, 2011).
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A situação do sistema judiciário corresponde ao esgotamento 
do aparato jurisdicional, trazendo dificuldades de prestar tutela jus-
ta, efetiva, em tempo razoável, dentro de um processo legal devido 
(Wolkart, 2019, p. 231).

O quadro é composto pelo número excessivo de processos; 
manejo excessivo de recursos; esgotamento das cortes superiores; 
baixa taxa de autocomposição; inefetividade da execução; litigância 
habitual; ausência da uniformização da jurisprudência (Wolkart, 
2019, p. 231). Tais componentes representam custos de transação6 
ao processo. 

Para solucionar este diagnóstico do Poder Judiciário, a dou-
trina tradicional, com base na teoria do direito e filosofia do direito, 
infelizmente, não é suficiente, por mais que consiga, por muitas ve-
zes, apontar alguns dos problemas encontrados7. Assim, a interdis-
ciplinaridade surge como meio extremamente importante para en-
frentar os problemas práticos do sistema judiciário brasileiro, como: 
a inteligência artificial, o Direito, a tecnologia da informação e a eco-
nomia (por meio da Análise Econômica do Direito). 

No presente estudo, será demonstrado ao leitor de que forma 
a IA poderá contribuir, a partir do atual cenário vivido pelo Sistema 
Judicial Brasileiro, na perspectiva da sustentabilidade.

6  Nas palavras de Oliver E. Williamson (1985), custos de transação podem ser: 
“Transaction cost analysis supplants the usual preoccupation with technology and 
steady-state production (or distribution) expenses with an examination of the compara-
tive cost of planning, adapting, and monitoring task completion under alternative gov-
ernance structure”. (Williamson, 1985, p, 2). Carl Dahlman (1979) ao trazer o seu 
conceito de custos de transação, conceituou como sendo “custos de busca e 
informação, custos de barganha e decisão, custos de monitoramento e cumpri-
mento” (Dahlman, 1979).

7  Por exemplo, a Crítica Hermenêutica do Direito, ao discorrer sobre a unifor-
mização da jurisprudência exigida no art. 926, do CPC, é um caso elucidativo 
de como a teoria do direito e filosofia do direito apontam formas de combater 
a discricionariedade/arbitrariedade. Ver: STRECK, Lenio Luiz. Constituição, 
sistemas sociais e hermenêutica: anuário do programa de Pós-Graduação 
em Direito da UNISINOS. Porto Alegre: Livraria do Advogado; São Leopoldo: 
UNISINOS, 2014; STRECK, Lenio Luiz. Dicionário de hermenêutica: quarenta 
temas fundamentais da teoria do direito à luz da crítica hermenêutica do di-
reito. Belo Horizonte: Letramento: Casa do Direito, 2017; STRECK, Lenio Luiz. 
Hermenêutica e jurisdição: diálogos com Lenio Streck. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2017; STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica jurídica e(m) crise: 
uma exploração hermenêutica da construção do direito. 11. ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2014; STRECK, Lenio Luiz. Verdade e consenso. 6. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2017. STRECK, Lenio Luiz. O que é isso: decido conforme a 
minha consciência? 4. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013.
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A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: A BUSCA POR UM CONCEITO

A crescente de investimento e pesquisa em inovação e tec-
nologia a partir da chamada terceira revolução industrial (revolução 
digital ou do computador), trouxe, da virada do século até os dias de 
hoje, uma realidade de avanços tecnológicos caracterizada por uma 
internet mais ubíqua e móvel, por sensores menores, mais baratos e 
poderosos e pela inteligência artificial e aprendizagem de máquina 
(Andrade; Machado; Rebouças, 2023).

Como bem mencionado Álvaro Sánchez Bravo (2020, p. 75), 
a cada três anos são disponibilizadas mais informações do que foi 
criada em toda a história da humanidade. O único meio hábil a gerir 
essa informação, é mediante o uso das tecnologias digitais8.

O que é inteligência artificial? Essa resposta poderá depender 
a quem a pergunta está sendo feita. Se tal questionamento for feito 
para um cidadão que esteja caminhando pela rua, talvez ele respon-
da que a IA seja a Siri, da Apple, ou o sistema de nuvem da Amazon. 
Por outro lado, se essa pergunta for feita para um técnico especiali-
zado da área da computação, ele talvez responda uma resposta ex-
tremamente técnica e profunda sobre o tema (Crawford, 2021, p. 7).

Para Kate Crawford, a IA não é nem artificial nem inteligente. 
Pelo contrário, a inteligência artificial é tanto corporificada e mate-
rial, feita de recursos naturais, combustível, trabalho humano, in-
fraestruturas, logística, histórias e classificações. Os sistemas de IA 
não são autônomos, racionais ou capazes de discernir qualquer coi-
sa sem treinamento com grandes conjuntos de dados ou regras e re-
compensas predefinidas. Em fato, a IA como a conhecemos depende 
inteiramente de um conjunto muito mais amplo de estruturas polí-
ticas e sociais. Para a autora, a inteligência artificial é um registro de 
poder (Crawford, 2021, p. 7).

A IA não acontece ou existe por acaso. Ela é pensada, desenha-
da e produzida de forma intencional, por uma ou mais pessoas (Bry-
son, 2020, p. 6). A produção de uma IA requer decisões relativas, no 
mínimo, à entrada de informações e saída do sistema, onde e como 
a computação necessária para transformar essas informações serão 
executadas. Essas decisões envolvem, também, considerações de 
consumo de energia e tempo, que pode ser gasto na produção de um 
sistema tão bom quanto possível. Finalmente, qualquer sistema desse 

8  Como bem mencionado Álvaro Sánchez Bravo (2020, p. 75): “Cada tres años se 
dispone de más información nueva que la creada en toda la historia de la humanidad. El 
único modo de gestionar esa información es mediante el uso de tecnologías digitales”. 
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tipo pode e deve ser defendido com níveis de segurança adequadas ao 
valor dos dados transmitidos ou retidos (Bryson, 2020, p. 6).

Não existe, ainda, uma definição exata e precisa do que seja 
um sistema de inteligência artificial. O mais complexo em criar um 
conceito de IA não é definir um conceito de artificial, mas sim de 
inteligência. Para Matthew Scherer, a dificuldade de definir o que é 
inteligência artificial não está no conceito de artificial, mas sim de 
inteligência (Scherer, 2016)9. Esse problema se apresenta porque 
os humanos são os únicos universalmente reconhecidos como in-
teligentes. Consequentemente, a definição de inteligência trazida 
pela doutrina tende em comparar a máquina sempre com o humano 
(Scherer, 2016).

Já é possível dizer que a inteligência artificial já superou a 
performance humano em diversos setores. Consequentemente, tor-
nou-se indispensável em nosso cotidiano, como as existentes em 
nossos celulares (nas câmeras que reconhecem os rostos das pes-
soas); as online, que traduzem textos (SAMEK et al., 2019, p. 5).

Do ponto de vista computacional e de forma preliminar, po-
de-se conceituar a inteligência artificial como sendo a ciência e a en-
genharia de fazer máquinas inteligentes, especialmente programas 
computacionais (McCarthy, 2007, p. 2). 10

Formular o conceito preciso da IA representa um dos maio-
res desafios para quem transita no mundo das inovações tecnoló-
gicas (Freitas; Freitas, 2020, p. 27). De plano, pode-se afirmar que 
a IA afasta-se da automação e da operação simbólica. A automação 
envolve máquinas operadas sem qualquer autonomia, como exem-
plo, os braços robóticos que montam produtos numa fábrica. Sendo 
assim, a automação não inclui a capacidade de aprendizagem, uma 
das características nucleares da IA. Trata-se de um processo estri-
tamente mecânico, ao passo que a IA alberga aspectos que a aproxi-
mam da inteligência humana (Freitas; Freitas, 2020, p. 27).

No entanto, tanto a linguagem, a atividade do juiz e a dos ro-
bôs estarão sujeitas a imprecisões da linguagem natural (vagueza e 
ambiguidade) (Warat, 1984, p. 76-79)11, abrindo-se espaço para ca-

9  Nas palavras de Matthew Scherer (2016): “The difficulty in defining artificial in-
telligence lies not in the concept of artificiality but rather in the conceptual ambiguity of 
intelligence”.

10  Para John McCarthy (2007, p. 2): “It is related to the similar task of using computers 
to understand human intelligence, but AI does not have to confine itself to methods that 
are biologically observable”.

11  Para Warat (1984, p. 76-79), a vagueza se refere à inexistência de uma regra 
definida quanto à sua aplicação, na qual existe uma zona de luminosidade, uma 
de luminosidade negativa e uma zona de incerteza, situada no meio dessas 
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sos em que há margem para interpretação (Boering; Rosa, 2020, p. 
37). Dessa forma, o texto jurídico estabelecido de modo geral e abs-
trato não consegue, por definição, dar conta de todas as hipóteses do 
mundo, exigindo-se sempre a discussão das condições necessárias e 
suficientes. Surgem, entretanto, situações excepcionais. Embora se 
possa excepcionar a aplicação ao caso, não deixa, necessariamen-
te, de se manter como válida no ordenamento jurídico, apenas não 
opera no caso singularizado, dada a sua derrota para outra norma 
jurídica (Boering; Rosa, 2020, p. 41). Diante disso, não parece crível 
que a IA pudesse atuar em casos de direito de família, em que a sub-
jetividade e o sentimento das partes pode influenciar o Juízo.

De forma sintética, a Inteligência Artificial pode ser entendi-
da como o desenvolvimento de ferramentas informáticas que emu-
lem a inteligência humana ou que executem funções a ela relaciona-
das, tais como raciocínio, aprendizagem, adaptabilidade, percepção 
e interação com o meio físico etc. Nesse conceito estão abrangidas 
variadas técnicas que, diferentemente da rigidez da programação 
computacional clássica, visam a dotar os sistemas computacionais 
com capacidade de criatividade, adaptabilidade e comportamento 
autônomo, tais como machine learning (aprendizagem de máquina) e 
deep learning12 (aprendizagem profunda), por meio de redes neurais 
artificiais, processamento da linguagem natural (natural language 
processing) e análise de grandes conjuntos de dados (big data) (Me-
dina, 2020, p. 2).

A inteligência artificial funciona a partir dos algoritmos, que 
são sistemas de dados programados para darem respostas, nos ter-
mos da base de dados disponível. Com efeito, quando da concep-
ção do sistema, há a programação de respostas possíveis, tomando 
por base os dados fornecidos na entrada, que são alimentados pelo 
agente responsável pela criação ou manutenção da ferramenta de 
IA. Observa-se a importância dos dados utilizados nesse sistema, 

duas, como no caso dos calvos. A ambiguidade refere-se à dúvida sobre qual 
classe o rótulo recairá, havendo necessidade do recurso contextual (manga 
pode ser fruta, manga pode ser camiseta etc.).

12  Destarte, o traço mais singular da inovação tecnológica em IA é a capacida-
de de o sistema inteligente aprender por si só, de modo a ensejar a máquina 
ultrapassar o originalmente programado. Trata-se do machine learning em que 
o sistema de IA extrai informações dos dados inseridos e faz seu aprendiza-
do automático, interagindo com o meio em que se encontra. Há várias formas 
de aprendizado da máquina, destacando-se uma modalidade avançada deno-
minada de deep learning, em que a máquina aprende representações de dados 
em múltiplos níveis de abstração, assemelhando-se a redes neurais humanas 
(Castro Júnior, 2009, p. 22-23).
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uma vez que a resposta automática dos algoritmos depende dessa 
base de dados escolhida (Valentin, 2017, p. 42-42).

Fica claro que a IA interessa ao Direito em diversos níveis e 
aspectos. Desde a preocupação com os dados daqueles que a utili-
zam, sua transparência, até a preocupação com a substituição do 
trabalho humano e de que forma essa realidade pode impactar o 
mercado de trabalho mundial (Melo; Cardoso, 2022).

Em nosso estudo, a problemática central será de que forma 
essa IA poderá afetar a realidade Sistema Judicial? Já, de pronto, é 
possível adiantar ao leitor uma breve divisão: num primeiro mo-
mento, a IA poderá (e, em alguns casos concretos, já vem atuando 
nesse sentido) realizar atos procedimentais dentro do processo, 
como a operacionalização de bloqueios judiciais, citações e etc; em 
um segundo momento, a possibilidade (ou não) da tomada de deci-
são ocorrer pela própria IA. 

Na presente pesquisa, o debate sobre a possibilidade da IA 
participar do ato decisório não será abordado como objeto central.

Vejamos um exemplo simples: quando uma das partes, no 
decorrer de um processo judicial, protocola uma manifestação (pe-
tição) e, após a juntada da mesma, o processo permanece algum 
tempo para apreciação judicial, as partes (especialmente o credor) 
estão tendo um custo. Peguemos outro exemplo de fácil compreen-
são: João ajuíza ação de indenização por danos morais e materiais 
contra Carlos. A sentença, somente se manifesta quanto aos danos 
morais, ignorando que João também havia pedido danos materiais. 
O custo com o advogado e o tempo para apreciação dos embargos de 
declaração (art. 1.022 do CPC) por parte do Poder Judiciário são, da 
mesma forma, um custo a ser considerado.

Passemos a outro caso prático exemplificativo. A IA, neste 
caso, utilizando os algoritmos que a compõe, identificar que a refe-
rida petição inicial possui dois pedidos e que a decisão judicial só 
se manifesta sobre um. Assim, identificado essa omissão, poderia 
informar ao magistrado desse equívoco. Com isso, haveria uma eco-
nomia de tempo, retrabalho e custos com o advogado. 

Ou seja, a IA pode fazer a diferença. O processo atual (seja 
ele físico ou eletrônico) é carecedor de monitoramento por parte de 
um Cartório (servidos e magistrados) e de mão de obra para analisar 
e proferir as decisões judiciais em tempo hábil, além de possui os 
custos no retrabalho (considerando que as decisões são tomadas por 
humanos, as falhas são inevitáveis). Ou seja, de pronto, a IA poderia 
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reduzir esses custos. Para isso, estudos propositivos e que indicam 
melhorias ao sistema que possuímos são válidos.

O primeiro reflexo da aplicação da IA ao processo tende a ser 
o tempo de sua duração. O tempo é um fardo necessário que deverá 
ser suportado por algum dos sujeitos para que se atinjam os resulta-
dos esperados em um processo judicial (Abreu, 2020, p. 102). O tem-
po é um custo que deve ser incorporado pelo sujeito que busca a via 
jurisdicional para a satisfação de um direito (Abreu, 2020, p. 103). 
Na perspectiva econômica, este tempo pode ser considerado como 
custo de transação a ser levado em consideração para os agentes li-
tigantes. Dentro do processo brasileiro, temos um outro agravante 
a ser considerado: a possibilidade do devedor (no caso das ações de 
natureza civil patrimonial) e até mesmo dos acusados (em matéria 
penal) de utilizarem do grande e moroso aparato judicial em bene-
fício próprio.

A expectativa é que as formas de procrastinação anterior-
mente utilizadas pelos jurisdicionados agora, com o implemento da 
IA, sofram grande abalo, diante da grande velocidade e eficiência 
que serão implementadas à análise dos processos judiciais. Do pon-
to de vista econômico, a velocidade e a eficiência, para o devedor, re-
sultaram em um acréscimo em seu custo de transação, aumentando 
os incentivos à solução do conflito.

Para o atendimento dos propósitos e das metas do ODS (Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável) 16, que o compromisso firmado 
para o atendimento da Agenda 2030 implica em um Poder Judiciário 
atuante, proativo, e que, sobretudo, denote eficácia, responsabilidade, 
acessibilidade, transparência com a gestão da justiça. Para que isso 
ocorra, é fundamental a adoção de novas tecnologias e, especialmen-
te, de aplicações da IA (Andrade; Machado; Rebouças, 2023).

Hoje, os computadores podem lidar com tarefas tão comple-
xas que requerem inteligência quando resolvidas por humanos. Os 
computadores, por assim dizer, tornam-se um instrumento técnico 
“pensante” que pode trabalhar em problemas de forma indepen-
dente e – em sistemas de aprendizagem – desenvolver ainda mais 
os programas aplicados de forma independente (Hoffmann-Riem, 
2020, p. 434).

Em atos procedimentais do processo, a doutrina já vem in-
dicando diversas vantagens, como leitura de imagens, vídeos, tex-
tos, além da realização de atos secundários e burocráticos dentro do 
processo, como a intimação e/ou citação das partes e a realização de 
bloqueios judiciais (Fenol, 2018, p. 25).
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Para demonstrar ao leitor essa afirmação, é importante tra-
zer ao estudo os resultados obtidos na aplicação da IA nas execuções 
fiscais na Cidade do Rio de Janeiro. A maior parte dos processos de 
execução é composta pelas execuções fiscais, que representam 75% 
do estoque. Esses processos são os principais responsáveis pela alta 
taxa de congestionamento do Poder Judiciário, tendo em vista que 
representam aproximadamente 38% do total de casos pendentes, 
apresentando um congestionamento de 91% no Relatório “Justiça 
em Números” do ano de 2016 – a maior taxa entre os tipos de pro-
cessos constantes no Relatório (Porto, 2019).

O executivo fiscal chega a Juízo depois que as tentativas de 
recuperação do crédito tributário se frustraram na via administra-
tiva, provocando sua inscrição na dívida ativa. Dessa forma, o pro-
cesso judicial acaba por repetir etapas e providências de localização 
do devedor ou patrimônio capaz de satisfazer o crédito tributário já 
adotadas, sem sucesso, pela administração fazendária ou pelo con-
selho de fiscalização profissional. Acabam chegando ao Judiciário 
títulos cujas dívidas já são antigas e, por consequência, mais difíceis 
de serem recuperadas. Com média de recuperação historicamente 
baixa, o crescente volume de cobranças judiciais de dívidas ativas 
não corresponde ao aumento no ingresso de receitas fiscais, em ra-
zão dos entraves encontrados, principalmente, na localização do de-
vedor e de bens penhoráveis suficientes para responder pela dívida 
(Porto, 2019).

De forma resumida, o panorama das execuções fiscais é a de-
monstração prática da ineficiência judiciária, em que a mão de obra 
existente não possui condições físicas para administrar o grande 
número de ações existentes.

Para isso, o autor sugere que a IA fraca (em que busca emular 
a realização de tarefas específicas e pré-determinadas13) seja utili-
zada para substituir o trabalho simples do humano, que consomem 
tempo e podem, sem dúvidas, agilizar a rotina de trabalho, gerando 
grandes resultados com pouco tempo de treinamento da máquina 
(Porto, 2019). Por exemplo, o preço médio de uma execução fiscal 
tramitando na Justiça Federal gira em torno de R$ 6.738,36. Porém, 
apenas cerca de três quintos dos processos de execução fiscal ven-
cem a etapa de citação. Destes, a penhora de bens ocorre em apenas 
um quarto dos casos (ou seja, 15% do total), mas somente uma sexta 
parte das penhoras resulta em leilão (Porto, 2019).

13  Ver sobre o tema em: LÓPEZ DE MÁNTARAS BADIA, Ramon; MESEGUER GON-
ZÁLEZ, Pedro. Inteligencia artificial. Madrid: CSIC/Catarata, 2017.
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No caso, foi aplicado sistema de IA na 12ª Vara da Fazenda Pú-
blica da Cidade do Rio de Janeiro. O sistema de IA deu cabo de 6.619 
processos, em pouco mais de três dias. A serventia levaria dois anos e 
cinco meses para fazer o mesmo com um servidor dedicado exclusi-
vamente a esta atividade. O sistema de IA levou 25 segundos para rea-
lizar todos os seguintes atos: a) identificar os processos com citação 
positiva; b) buscar no banco de dados do Município o valor atualizado 
da dívida; c) com essa informação, deveria identificar a natureza do 
tributo, vez que, a depender da natureza do tributo, o fluxo de pros-
seguimento é distinto; d) realizar a penhora no sistema BacenJud; e) 
aguardar o prazo do resultado da penhora; f ) ler o resultado e prosse-
guir no fluxo, a depender do mesmo: f.1) sendo integral o valor da pe-
nhora, isto é, sendo penhorada a totalidade do débito, deveria realizar 
a transferência do valor para a conta judicial e desbloquear eventual 
excedente, sugerindo a minuta da decisão judicial respectiva; f.2) sen-
do negativa ou parcial, seguir no fluxo; (g) seguindo no fluxo, deveria 
realizar a restrição de bens disponíveis no RenaJud e realizar a con-
sulta no InfoJud, informando se há ou não bens passíveis de penhora 
e sugerindo a minuta da respectiva decisão (Porto, 2019).

A conclusão do teste não pode ser desconsiderada: a acurácia 
da IA alcançou o patamar de 99,95% (noventa e nove inteiros e no-
venta e cinco centésimos por cento). Dito de modo diverso, a máqui-
na “errou” em apenas 0,05% (cinco centésimos por cento) dos casos 
(somente em três processos), enquanto o percentual de erro do ser-
vidor humano é de 15% (quinze por cento) (Porto, 2019).

Outro estudo que merece ser enaltecido é o Relatório coorde-
nado pelo Ministro Luis Felipe Salomão e pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV), em que elencou todas as iniciativas de IA em andamento 
nos Tribunais (Salomão, 2020). Por exemplo, no que diz respeito ao 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o relatório de-
monstra que o protótipo foi implementado em 2019 e, atualmente, 
ainda está em fase de aperfeiçoamento14. Quanto aos Tribunais Su-
periores, ambos possuem seus protótipos também em fase de aper-
feiçoamento, quais sejam, o Victor e o Athos (Salomão, 2020, p. 27).

Dito de forma diversa, fica comprovado que os resultados 
trazidos e obtidos pela IA são surpreendentes e, consequentemente, 
não podem ser ignorados pela comunidade jurídica. Porém, a IA traz 
dificuldades e desafios, como, por exemplo, a transparência. De que 

14  Segundo o Relatório, a ideia será a seguinte: “The Project System is implanted in 
the District of Tramandaí and in the 14th of the Public Finance. There is an expansion 
plan for the Caxias, Santa Maria and Passo Fundo counties” (Salomão, 2020, p. 55).
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forma as partes e seus advogados conseguirão ter acesso à informa-
ção de qual base de dados é utilizada? São questionamentos dessa 
natureza que permeiam o debate.

Na sequência, será trabalhado o conceito de sustentabilidade 
em sentido amplo e algumas normativas a propósito do tema. 

SUSTENTABILIDADE NO SENTIDO MULTIDIMENSIONAL E AL-
GUMAS NORMATIVAS SOBRE O TEMA

O artigo 225 “caput” da CF dispõe a respeito do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Públi-
co e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as pre-
sentes e futuras gerações15, trazendo aí uma missão constitucional. 
Agregando-se o §3º do art.225 e o art. 170, VI, da CF, dentre outros, 
que vão esculpir o sistema constitucional ambiental, que articulará 
os compromissos ambientais para os setores público e privado. 

Parte-se do conceito de sustentabilidade na perspectiva mul-
tidimensional, na ótica de Juarez Freitas (2012, p. 55-73), quando 
estatui que esta deve moldar o desenvolvimento (e não o contrário). 
E, ainda, assevera que as dimensões da sustentabilidade incluem 
os aspectos: social, ético, jurídico-político, econômico e ambiental. 
Deste modo, a sustentabilidade na sua dimensão social reclama: o 
incremento da equidade intergeracional, condições propícias ao 
florescimento das potencialidades humanas, com ênfase na edu-
cação de qualidade para o convívio, o engajamento na causa do de-
senvolvimento que perdura e faz a sociedade mais apta a sobreviver. 
A dimensão ética da sustentabilidade reclama uma ética universal 
concretizável com o pleno reconhecimento dos seres vivos em geral. 
A sustentabilidade como princípio jurídico altera a visão global do 
direito, ao incorporar a condição normativa de um tipo de desenvol-
vimento, para o qual todos os esforços devem convergência obriga-
tória e vinculante. A dimensão econômica evoca o sopesamento fun-
damentado, em todos os empreendimentos (públicos e privados), 
dos benefícios e dos custos diretos e indiretos (externalidades), isto 
implica em um novo estilo de vida na sociedade. A dimensão am-
biental significa que o ser humano não pode esquecer de sua condi-
ção natural que com suas características singulares, deveriam fazê-

15  A respeito do entendimento das futuras gerações, veja-se a decisão proferida 
no Caso Neubauer et al. v. Alemanha. Ver: VI Conferência CDEA 2021, disponí-
vel em: https://youtu.be/IZlbQ4JVmBQ. 

https://youtu.be/IZlbQ4JVmBQ
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-lo mais responsável sistemicamente. Deste modo, não pode haver 
qualidade de vida e longevidade digna em ambiente degradado, não 
pode haver vida humana sem o resguardo da sustentabilidade am-
biental, isto é, ou se protege a qualidade ambiental ou simplesmente 
não haverá futuro para nossa espécie. 

As dimensões (social, ético, jurídico-político, econômico e 
ambiental) se entrelaçam e se constituem mutuamente, numa dialé-
tica da sustentabilidade. Em síntese, a sustentabilidade é princípio-
-síntese que determina a proteção do direito ao futuro.

O primeiro grande debate global para a compreensão do 
desafio do desenvolvimento sustentável e para a discussão acerca 
dos problemas ambientais no mundo, a expressão “desenvolvimen-
to sustentável” só passou a ser assimilada e popularizada a partir 
da sua utilização no relatório “Nosso Futuro Comum”, publicado 
em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento (CMMAD) das Nações Unidas, conhecida como Comissão 
Brundtland (Feil; Schreiber, 2017). Nele, foi apresentado o conceito 
clássico de desenvolvimento sustentável: O desenvolvimento sus-
tentável é aquele que atende às necessidades do presente sem com-
prometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas 
próprias necessidades. 

Ele contém dois conceitos-chave: o conceito de “necessida-
des”, sobretudo as necessidades essenciais dos pobres do mundo, que 
devem receber a máxima prioridade; a noção das limitações que o es-
tágio da tecnologia e da organização social impõe ao meio ambiente, 
impedindo-o de atender às necessidades presentes e futuras. [...] Em 
essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de transfor-
mação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimen-
tos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança insti-
tucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a 
fim de atender às necessidades e aspirações humanas (CMMAD, 1991, 
p. 46-49). Por esse conceito, compreende-se o desenvolvimento sus-
tentável como um desafio intergeracional e harmônico, que reconhe-
ce a limitação ambiental, mas que se compromete com as necessida-
des das gerações futuras, sobretudo das pessoas mais empobrecidas. 
 O seu viés conciliatório e sustentável se mostrou bem assimilado 
na inauguração do Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), 
de 1990. A partir de então, passou-se a definir e medir o desenvol-
vimento humano, compreendendo-se que, apesar do crescimento 
econômico ser essencial para o desenvolvimento humano, não há 
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um vínculo automático entre esses dois elementos16 e que, “portanto, 
o desenvolvimento deve abranger mais do que a expansão da rique-
za e da renda. Seu objetivo central deve ser o ser humano” (PNUD, 
1990, p. 34, tradução nossa).

 O desenvolvimento deve abranger mais do que a expansão 
da riqueza e da renda (PNUD, 1990). Seu objetivo deve ser o huma-
no. Essa noção de desenvolvimento do RDH reflete sobremaneira 
os preceitos de um dos seus idealizadores, o economista indiano 
Amartya Sen, que prestou substanciais aportes para a compreensão 
do desenvolvimento sustentável a partir do seu pensamento nortea-
do pela expansão das liberdades.

Uma concepção adequada de desenvolvimento deve ir muito 
além da acumulação de riqueza e do crescimento do produto nacio-
nal bruto e de outras variáveis relacionadas à renda. [...] o desenvol-
vimento tem de estar relacionado sobretudo com a melhora da vida 
que levamos e das liberdades que desfrutamos. Expandir as liber-
dades que temos razão para valorizar não só torna nossa vida mais 
rica e mais desimpedida, mas também permite que sejamos seres 
sociais mais completos, pondo em prática nossas volições, intera-
gindo com o mundo em que vivemos e influenciando esse mundo 
(Sen, 2010, p. 28-29).

Por isso, é importante que a IA de maneira sustentável seja 
utilizada de maneira conjugada com a elaboração de políticas públi-
cas. Significa dizer que postos de trabalho para humanos são dimi-
nuídos, então, é importante que estes profissionais sejam realocados 
em outras funções ou profissões, mediante treinamento adequado. 

Para Jeffrey Sachs, o modelo normativo tridimensional que 
abrange o desenvolvimento econômico e a inclusão social e a sus-
tentabilidade ambiental. A partir dessa perspectiva, importantes 
avanços foram alcançados nos anos 90 e 2000. Um deles foi a rea-
lização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (ECO-92), que reuniu lideranças globais para ava-
liar os eventos pós-Conferência de Estocolmo, resultando na publi-
cação de importantes documentos – como a Declaração do Rio sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Agenda 21, os Princípios para a 
Administração Sustentável das Florestas, a Convenção da Biodiver-
sidade Biológica e a Convenção sobre Mudança do Clima – que enfa-

16  REZENDE, M. J. de. (2016). Os Relatórios do Desenvolvimento Humano (RDHS/
PNUD/ONU) da Década de 1990 e as Propostas para Enfrentar as Múltiplas For-
mas de Desigualdades. Revista de Ciências Sociais, v. 45, n. 1, p. 121-147, 2016. 
Disponível em: http://www.periodicos.ufc.br/revcienso/article/view/2431.

http://www.periodicos.ufc.br/revcienso/article/view/2431
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tizaram o aspecto intergeracional do desenvolvimento sustentável 
(Marco; Mezzaroba, 2017, p. 330).

 O outro importante progresso veio com a produção do rela-
tório de metas sugeridas pela Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE), que se transformou, com a De-
claração do Milênio, de 2000, nos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM). Por meio desse paradigmático compromisso global, 
pela primeira vez a humanidade se viu orientada por um programa 
de Objetivos e metas, com foco voltado para a erradicação da pobre-
za e da fome nos países em desenvolvimento, tornando, definitiva-
mente, desenvolvimento e sustentabilidade preocupações insepará-
veis (Marco; Mezzaroba, 2017, p. 330).

Observa-se através desse contexto que, com o tempo, a de-
finição de desenvolvimento sustentável foi evoluindo e ganhando 
uma abordagem ainda mais prática e sistemática, passando a apre-
sentar-se, segundo Jeffrey Sachs, como um modelo normativo tri-
dimensional que abrange o desenvolvimento econômico, a inclusão 
social e a sustentabilidade ambiental (Sachs, 2017, p. 16).

Vale referir o desenvolvimento sustentável proposto na Rio + 
20 (2012). Essa foi a abordagem adotada na Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, realizada no 
ano de 2012. Através do seu relatório final, intitulado O Futuro que 
Queremos, chefes dos 193 Estados-membros da ONU renovaram o 
compromisso com o desenvolvimento sustentável, enfatizando suas 
três dimensões:

Afirma-se, portanto, a necessidade de uma melhor integra-
ção dos aspectos econômicos, sociais e ambientais do desenvolvi-
mento sustentável em todos os níveis, e reconhecemos as relações 
existentes entre esses diversos aspectos para se alcançar o desen-
volvimento sustentável em todas as suas dimensões (...) Reconhe-
ce-se que a erradicação da pobreza, a mudança dos modos de con-
sumo e produção não viáveis para modos sustentáveis, bem como 
a proteção e gestão dos recursos naturais, que estruturam o desen-
volvimento econômico e social, são objetivos fundamentais e requi-
sitos essenciais para o desenvolvimento sustentável. Reafirma-se 
também que, para a realização do desenvolvimento sustentável, é 
necessário: promover o crescimento econômico sustentável, equi-
tativo e inclusivo; criar maiores oportunidades para todos; reduzir 
as desigualdades; melhorar as condições básicas de vida; promover 
o desenvolvimento social equitativo para todos; e promover a gestão 
integrada e sustentável dos recursos naturais e dos ecossistemas, o 
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que contribui notadamente com o desenvolvimento social e huma-
no, sem negligenciar a proteção, a regeneração, a reconstituição e a 
resiliência dos ecossistemas diante dos desafios, sejam eles novos 
ou já existentes (ONU, 2012, p. 3).

Vive-se, atualmente, a 4ª Revolução Industrial , mencionada 
na doutrina de Klaus Schwab, quando discorre a respeito da cres-
cente aplicação de investimentos e pesquisas em inovação e tecno-
logia a partir da chamada terceira revolução industrial (revolução 
digital ou do computador), trouxe, da virada do século até os dias de 
hoje, uma realidade de avanços tecnológicos caracterizada por uma 
internet mais ubíqua e móvel, por sensores menores, mais baratos 
e poderosos e pela inteligência artificial e aprendizagem de máqui-
na cada vez mais avançadas, configurando, segundo o engenheiro 
e economista alemão Klaus Schwab, uma espécie de “quarta revo-
lução industrial” (Schwab, 2016, p. 5-6). Para o autor, entretanto, da 
mesma forma que na primeira revolução industrial, “um dos gran-
des determinantes do progresso consiste na extensão que a inovação 
tecnológica é adotada pela sociedade” (Schwab, 2016, p. 7). A quarta 
revolução não é somente a que vem após a terceira. Caracteriza-se 
pelo maior impacto sistêmico em todos os setores da comunidade 
global. Nunca a comunicação expandiu-se com tamanha velocidade, 
devido à tecnologia da informação. 

Oportuno, referir, também, devido ao enfoque deste estudo, 
que o campo da Inteligência Artificial, dentre as áreas do avanço 
tecnológico que caracterizam a quarta revolução industrial, é a que 
mais vem se expandindo nos últimos anos, tornando-se cada vez 
mais presente em todos os âmbitos da vida humana. De alguns anos 
atrás – quando a IA ainda se resumia às pesquisas acadêmicas e aos 
de filmes de ficção – para a atualidade – onde a IA alimenta mui-
tos dos aplicativos e sites acessados, diariamente, no mundo todo 
– tornou-se possível dizer que esse campo passou a estar no centro 
dos discursos públicos (Lee, 2019, p. 10-11), impactando também no 
processo de desenvolvimento sustentável.

Importante mencionar, também um relatório encomendado 
pela Microsoft, desenvolvido pela PwC, aponta que a adoção de IA 
em ações ambientais tem o potencial para impulsionar o PIB global 
em até 4,4%, enquanto também pode reduzir as emissões globais de 
gases de efeito estufa em cerca de até 4,0%, uma quantidade equi-
valente às emissões totais de Austrália, Canadá e Japão, até 2030 
(Herweijer; Combes; Gillham, 2020, p. 8). Isso, por si só, já sintetiza o 
potencial de contribuição da IA para o desenvolvimento sustentável, 
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possibilitando crescimento econômico e atenuando os problemas 
ambientais.

Deste modo, considerando as dimensões de aplicabilidade 
da IA no sistema de justiça cível, no tocante aos aspectos multidi-
mensionais da sustentabilidade, em seu aspecto ambiental, estrito 
senso, tem-se a redução do custo do papel (processo eletrônico com-
binado com a IA). 

 Aspecto jurídico-político, a IA deve ser pautada nos direi-
tos humanos e princípios, especialmente, no tocante à dignidade 
da pessoa humana (centralidade no humano e não na máquina, ao 
acesso à justiça (fazer com que as pessoas singulares e coletivas pos-
sam recorrer de maneira facilitada, em caso de decisões automati-
zadas que as afetem negativamente), à igualdade (não discriminação 
das pessoas pelos algoritmos), proteção de dados (a IA aumenta os 
riscos de analisar os hábitos das pessoas) e à transparência (que per-
mita a auditar a composição dos algoritmos, tanto para tomada de 
decisões, guarda e prestação de informações, como também a infor-
mação de que o cidadão interage com o sistema de IA e não humano). 
E, ainda, garantir que das decisões automatizadas caiba recurso a 
ser analisado por uma pessoa humana e não pela máquina, tal como 
existe no ordenamento jurídico europeu, art. 22 do GDPR. No Brasil, 
tal revisão por humano não é prevista expressamente pelo art. 20 
da LGPD. Porém, atualmente, o Projeto de Lei nº 2338, que pretende 
regular a IA, no art. 8º, V e no art. 11 – demonstra acenar para a inter-
venção humana). Espera-se que a legislação brasileira incorpore a 
possibilidade de tomadas de decisão pela IA e revisão pelo humano.

Importante documento produzido foi o denominado Livro 
Branco17 sobre a IA, onde são colocados os objetivos voltados para 
excelência e a confiança. A Comissão está empenhada em facilitar 
os progressos científicos, preservar a liderança tecnológica da EU e 
assegurar que as novas tecnologias estão a serviço de todos os cida-
dãos europeus, melhorando as suas vidas e respeitando simultanea-
mente os seus direitos. Para que se alcance tal propósito, a Comissão 
apontou sete requisitos essenciais para que se opere a IA: iniciativa 
e controle por humanos, robustez e segurança, privacidade e gover-
nança de dados, transparência, diversidade, não discriminação e 
equidade, bem-estar social e ambiental, responsabilização. Os Esta-
dos-Membros indicaram que, atualmente, não há um quadro euro-

17  UNIÃO EUROPEIA. COM/2020/65. Livro Branco sobre a inteligência artificial 
– Uma abordagem europeia virada para a excelência e a confiança. Disponível 
em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52020DC0065. 
Acesso em: 27 out. 2023.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52020DC0065
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peu comum. A Comissão de Ética dos Dados da Alemanha apontou 
à criação de um sistema de regulamentação de cinco níveis baseado 
no risco, que iria desde a ausência de regulamentação para os siste-
mas de IA mais inofensivos até a proibição total no caso de sistemas 
mais perigosos. A Dinamarca acaba de lançar um selo de ética dos 
dados. Malta introduziu um sistema de certificação voluntária para 
a IA. Caso não sejam adotadas diretrizes comuns no âmbito da EU, 
existe uma séria possibilidade de fragmentação no mercado interno, 
o que comprometeria os objetivos de confiança, segurança jurídica 
e aceitação pelo mercado, além de deixar desprotegidos os cidadãos 
europeus. 

Do ponto de vista social e econômico poderá diminuir o custo 
financeiro do sistema de justiça, e diminuição dos tempos ociosos 
do processo, o que imprime maior celeridade aos feitos, reduzindo 
os custos financeiros com o sistema de justiça (operadores jurídicos 
e estrutura organizacional) fazendo com que setores prioritários dos 
direitos sociais (educação, saúde, moradia, etc) possam ser atendi-
dos com incremento de recursos. 

Do ponto de vista ético, tem-se a necessária centralidade do 
ser humano e não da máquina, os ganhos tidos com a IA deverão ser 
revertidos em melhor qualidade de vida para os seres humanos. 

A respeito do advento do pós-humanismo, em virtude da ex-
pansão da IA, Pérez Luño (2020, p. 9-21), resgata, primeiramente, tal 
conceito na doutrina de James Barrat (2017). que sustenta o fim da 
era humana e o início de uma nova era presidida pela onipresença 
da IA. Trata-se de posição que invoca a ciência e a tecnologia como 
marco de referência para o desenvolvimento da vida individual e co-
letiva. Esta concepção se propõe a transcender os limites naturais, 
biológicos ou sociais que, atualmente, condicionam o pleno desen-
volvimento da existência. Assim, haveria a substituição do paradig-
ma humano e uma nova forma de existência: a pós-humanidade, 
fundamentada no crescimento ilimitado da IA. 

O pós-humano traz o contraponto à concepção ontológica 
de humanismo proposta por Friederich Nitzsche, o mais célebre 
representante do irracionalismo do século XIX, que se opôs à tradi-
ção humanista e, particularmente, na versão ilustrada, pois consi-
dera o conhecimento humano como “humano, demasiado humano” 
(Nitzsche, 1970). E, ainda, estatui que a humanidade não constitui 
uma meta, senão somente uma trajetória em direção à super-hu-
manidade. Adquiriu o seu “leitmotiv” presente na obra Assim falava 
Zaratustra (Nitzsche, 1985), quando afirma que “o homem é a corda 
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estendida entre a besta e o super-homem”. Esta visão é semelhan-
te no tocante à necessidade de superar as limitações da realidade 
ontológica humana, pois pretende rechaçar toda concessão ao irra-
cionalismo e situar-se no plano tecno-científico, sendo o que hoje 
postulam os ideólogos pós-humanistas. 

O pós-humanismo assume que não implica a melhora, o 
aperfeiçoamento ou atualização do legado humanista, senão que 
supõe sua negação, abolição ou suplantação do humanismo. Cons-
tituindo-se, por isso, anti-humanismo, visto que rechaça uma das 
principais conquistas da tradição humanista que foram os direitos 
humanos, nas palavras de Antonio Enrique Pérez-Luño (2020, p. 18).

Faz alguns anos que Habermas (2004) foi visionário ao vis-
lumbrar a pretensão tecnocrática de imputar a determinado tipo 
de conhecimento e propostas como postulados tecno científicos, 
quando na realidade ocultam opções práticas e interesses. A ideo-
logia tecnocrática trata de subtrair ao debate científico e político 
questões que interessam à generalidade dos cidadãos e que, por-
tanto, deveriam ser livremente discutidos. Os tecnocratas incor-
rem na manipulação ideológica consistente em ocultar seus inte-
resses particulares, para revesti-los como teorias tecno-científicas, 
quando na realidade são meras propostas ideológicas. Habermas 
(2004) reflete ao final: ao desafio da técnica, não se pode responder 
somente com a técnica. 

Os poderes que apoiam e financiam a investigação técnico-
-científica não são anônimos ou neutros, trata-se de pessoas e cor-
porações reais e concretas com interesses e ideologias facilmente 
comprováveis, que devem ter sua responsabilidade social e política. 

Portanto, a IA deve melhorar e apoiar a capacidade das pes-
soas, porém não as substituir.

CONCLUSÃO

Por fim, o presente estudo tratou, em um primeiro momen-
to, sobre o panorama do Poder Judiciário, considerando o alto ní-
vel de litigiosidade e congestionamento processual; em um segun-
do momento, conceituar o termo Inteligência Artificial e elencar as 
circunstâncias em que ela poder ser aplicável aos casos concretos. 
Posteriormente, a sustentabilidade passa a ser debatida a sustenta-
bilidade, relacionada diretamente à IA.
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Considerando-se as dimensões de aplicabilidade da IA no 
sistema de justiça cível, no tocante aos aspectos multidimensionais 
da sustentabilidade, em seu aspecto ambiental, estrito senso, tem-se 
a redução do custo do papel, advindo do processo eletrônico combi-
nado com a IA (no sentido ambiental e financeiro), além da diminui-
ção do tempo do processo (aspecto social).

 No tocante ao aspecto jurídico-político, a IA deve ser pau-
tada nos direitos humanos e princípios, especialmente, no tocante 
à dignidade da pessoa humana (centralidade no humano e não na 
máquina, ao acesso à justiça (fazer com que as pessoas singulares 
e coletivas possam recorrer de maneira facilitada, em caso de de-
cisões automatizadas que as afetem negativamente), à igualdade (a 
não discriminação das pessoas pelos algoritmos), proteção de dados 
(a IA aumenta os riscos de analisar os hábitos das pessoas) e à trans-
parência (que permita a auditar a composição dos algoritmos, tanto 
para tomada de decisões, guarda e prestação de informações, como 
também a informação de que o cidadão interage com o sistema de IA 
e não humano). E, ainda, garantir que das decisões automatizadas 
caiba recurso a ser analisado por uma pessoa humana e não pela 
máquina, tal como existe no ordenamento jurídico europeu, art. 
22 do GDPR. No Brasil, tal revisão por humano não é prevista ex-
pressamente pelo art. 20 da LGPD. Porém, atualmente, o Projeto de 
Lei nº 233818, que pretende regular a IA, no art. 8º, V19 e no art. 1120 

18 O Projeto de lei está disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/do-
cumento?dm=9347622&ts=1698248944548&disposition=inline. Acesso em: 
27 out. 2023.

19  Art. 8º A pessoa afetada por sistema de inteligência artificial poderá solici-
tar explicação sobre a decisão, previsão ou recomendação, com informações 
a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados, assim como sobre os 
principais fatores que afetam tal previsão ou decisão específica, incluindo in-
formações sobre: I – a racionalidade e a lógica do sistema, o significado e as 
consequências previstas de tal decisão para a pessoa afetada; II – o grau e o 
nível de contribuição do sistema de inteligência artificial para a tomada de de-
cisões; III – os dados processados e a sua fonte, os critérios para a tomada de 
decisão e, quando apropriado, a sua ponderação, aplicados à situação da pes-
soa afetada; IV – os mecanismos por meio dos quais a pessoa pode contestar 
a decisão; e V – a possibilidade de solicitar intervenção humana, nos termos 
desta Lei. Parágrafo único. As informações mencionadas no caput serão forne-
cidas por procedimento gratuito e facilitado, em linguagem que permita que a 
pessoa compreenda o resultado da decisão ou previsão em questão, no prazo 
de até quinze dias a contar da solicitação, permitida a prorrogação, uma vez, 
por igual período, a depender da complexidade do caso.

20  Art. 11. Em cenários nos quais as decisões, previsões ou recomendações gera-
das por sistemas de inteligência artificial tenham um impacto irreversível ou 
de difícil reversão ou envolvam decisões que possam gerar riscos à vida ou à 
integridade física de indivíduos, haverá envolvimento humano significativo no 
processo decisório e determinação humana final.

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9347622&ts=1698248944548&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9347622&ts=1698248944548&disposition=inline
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(demonstra acenar para a intervenção humana). Espera-se que a le-
gislação brasileira incorpore a possibilidade de tomadas de decisão 
pela IA e revisão humana.

Do ponto de vista ético, não se pode perder a dimensão da 
centralidade do humano, vale o alerta de Häbermas no sentido de 
que a pretensão tecnocrática de imputar a determinado tipo de co-
nhecimento e propostas como postulados tecno científicos, quando 
na realidade ocultam opções práticas e interesses.

Nesta fase em que se discute IA e os direitos humanos não 
pode haver o pós-humanismo com abandono das conquistas dos 
direitos humanos, sob pena de se constituir em anti-humanismo, 
como bem alerta Antonio Enrique Pérez-Luño. 

Deve haver, também, a preocupação e o compromisso com a 
realocação das pessoas que perderem seu ofício em razão da IA, em 
outros postos de trabalho, a partir de políticas pública e das empre-
sas privadas. 

A IA deve buscar uma melhor qualidade de vida aos seres 
humanos, em geral e buscar e colaborar na sustentabilidade (em 
sentido pleno) no planeta, tal é o legado a ser conferido também no 
microssistema de justiça cível sempre com a centralidade em prol 
do humano.
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INTRODUÇÃO

Para prostrar a crise ecológica, de maneira que seja detida a 
intensificação de conflitos ambientais (os quais se proliferam recor-
rentemente no Brasil), emerge e se fortalece um autêntico pleito: a 
especialização da jurisdição ambiental. Deste modo, considerando o 
acesso à justiça ambiental, que é protegido constitucionalmente, e a 
complexidade das demandas ambientais atuais, guindam-se mode-
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los para solução de conflitos ambientais no Brasil no âmbito estatal 
e não estatal.

Sendo assim, o objetivo geral não é outro senão examinar o 
acesso à justiça ambiental e a jurisdição ambiental no Brasil, além de 
realizar uma verificação sobre as hipóteses de especialização da ju-
risdição ambiental no Brasil, sendo elas por um lado a criação de uma 
Justiça Especializada em Direito Ambiental (nos moldes da Justiça do 
Trabalho e da Justiça Eleitoral) e por outro a ampliação de varas/câma-
ras especializadas em matéria ambiental somada à qualificação dos 
juízes a fim de que as decisões sejam mais céleres e eficazes. Ademais, 
reporta-se aos meios optativos de solução de conflitos extrajudiciais.

A fração inicial aborda o acesso à justiça ambiental no Brasil. 
Neste sentido, retrata as mudanças do acesso à justiça contempo-
râneo e aponta seu sentido, qual seja: que não basta alcançar o pro-
cesso, mas é preciso ter tratamentos apropriados. Além disso, esta 
parcela apresenta os meios alternativos de solução de conflitos e os 
individualiza, em que pese no Brasil prepondere a justiça estatal.

A segunda parte envolve aspectos da jurisdição ambiental no 
Brasil, de modo que se expõe uma definição de jurisdição até alcançar 
o eixo conceitual de jurisdição ambiental como atividade construti-
va. Aponta-se a premência de afastar o processo ambiental do direito 
privado e introduz-se as formas de especialização da jurisdição am-
biental. O momento final verifica a significação do processo expondo 
a relação entre direito material e direito processual, bem como denota 
qual é o papel do juiz na jurisdição ambiental. Revela-se, por fim, op-
ções de especialização, isto é, a questão da concepção de uma Justiça 
Ambiental Especializada versus a ampliação de varas e câmaras espe-
cializadas em matéria ambiental, além da qualificação dos juízes.

Nesta investigação a linguagem textual está posta via leitura 
sistemática e, para tal, utiliza-se o método hipotético-dedutivo. Ade-
mais, a pesquisa é classificada como básica, exploratória e biblio-
gráfica; teve como base o estudo de doutrinas que visam aprimorar 
a questão observada.

ACESSO À JUSTIÇA AMBIENTAL NO BRASIL

O acesso à justiça, como princípio, está disposto no artigo 
5º, inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do Brasil4. 

4  Dispõe o Artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988: “Todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
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Destarte, a pesquisa inicia por uma análise do acesso à justiça em 
um viés contemporâneo a partir da conceituação e da constatação 
que além do Poder Judiciário há outros meios para solucionar con-
flitos. Isto determinado, passa-se a apreciação da justiça ambiental 
no Brasil, uma vez que o abalo dos ecossistemas afeta injusta e desi-
gualmente grupos sociais distintos. Por fim, depois de tecidas algu-
mas considerações prementes, é possível compreender a amálgama 
do acesso à justiça com justiça ambiental no contexto brasileiro.

Dessa maneira, primeiramente cumpre informar que a con-
cepção clássica de “acesso à justiça”, que se condensava na possibili-
dade de buscar o Poder Judiciário para deduzir uma pretensão resis-
tida, precisa se adaptar nos dias contemporâneos “à nova demanda 
por justiça e possibilitar o acesso aos indivíduos que se encontram 
impedidos de utilizar o sistema de justiça em razão de variados fato-
res” (Cabral, 2013, p. 26-27). Dentre os elementos que atravancam o 
acesso à justiça por determinados segmentos sociais, possivelmente 
como protagonista, está a desigualdade socioeconômica, a qual tem 
relação direta com diversas mazelas ambientais.

Retomando a questão do “acesso à justiça”, importa frisar que 
esta expressão envolve um conteúdo de amplo espectro, isto é, parte 
da genuína compreensão 

do ingresso do indivíduo em juízo, perpassa por aquela 
que enforça o processo como instrumento para a reali-
zação dos direitos individuais, e, por fim, aquela mais 
ampla, relacionada a uma das funções do próprio Es-
tado a quem compete, não apenas garantir a eficiência 
do ordenamento jurídico; mas, outrossim, proporcio-
nar a realização da justiça aos cidadãos (Cichocki Neto, 
1998, p. 61).

Nesta óptica, o acesso à justiça não tange apenas a existência 
de uma ordem jurídica reguladora das atividades dos indivíduos e 
sociais, implica ao mesmo tempo na distribuição legislativa justa de 
direitos e de faculdades substanciais. Destarte, a definição de aces-
so à justiça, em um sentido mais extensivo, envolve toda atividade 
jurídica, de maneira que compreende a criação de normas jurídicas 
e sua respectiva interpretação, integração e aplicação, com justiça 
(Cichocki Neto, 1998, p. 63).

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos se-
guintes: XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito” (BRASIL, 1988).
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A magnitude do acesso à justiça se relaciona, especialmente, 
com o fato de que é o princípio responsável por assegurar a efetivida-
de dos demais direitos, visto que o acesso à justiça permeia toda ati-
vidade jurídica do Estado. Seu desígnio faz referência aos indivíduos 
(por conferir um bem imanente à sua condição humana) e ao Poder 
(por determinar um método de pacificação social). Isto leva a com-
preender que o acesso à justiça é um direito fundamental e é garantia 
à realização efetiva dos outros direitos (Cichocki Neto, 1998, p. 65).

Destarte, notório que os direitos são “letra morta” se não hou-
verem instâncias que garantam seu cumprimento. O Poder Judiciá-
rio, neste viés, é o detentor de um ofício fulcral. Cabe ao Judiciário 
aplicar a lei e garantir a efetivação de direitos, seja na seara indivi-
dual ou em âmbito coletivo. Desta forma, o Poder Judiciário, prin-
cipal guardião das liberdades e da cidadania, no exercício de suas 
funções engloba duas frontes: é poder do Estado e é prestador de 
serviços. Nestas faces deve haver, por excelência, a distribuição de 
justiça (Sadek, 2001, p. 7).

Além disso, Cândido Rangel Dinamarco ressalta que o acesso 
à justiça não significa o mero ingresso em juízo. A garantia constitu-
cional da ação seria inservível se assegurasse somente que as pre-
tensões das pessoas chegassem ao processo. Logo, importa garantir 
também um tratamento apropriado. Portanto, urge-se que as aspi-
rações recebam efetivamente um julgamento “de fundo”, preocupa-
do com os resultados exteriores. Dinamarco acrescenta que só “tem 
acesso à ordem jurídica justa quem recebe justiça”. E completa que 
“receber justiça significa ser admitido em juízo, poder participar, 
contar com a participação adequada do juiz e, ao fim, receber um 
provimento jurisdicional consentâneo com os valores da sociedade.” 
(Dinamarco, 2009, p. 118).

Portanto, observa-se que na história da cultura jurídica bra-
sileira prepondera o direito estatal (oficial e formal) na resolução de 
conflitos, em detrimento de meios não estatais. Entretanto, o Estado, 
por vezes, produz um direito inadequado para as demandas da so-
ciedade, tanto do povo quanto em relação aos interesses das elites. 
Deste modo, insurgem no curso da história normatividades distintas 
para solucionar controvérsias, fora do âmbito do direito estatal pos-
to (Cesar, 2002, p. 115).

Neste sentido, na atualidade, é perceptível o esgotamento do 
Poder Judiciário como instância exclusiva para a solvência de confli-
tos, mormente os embates que circundam interesses e direitos cole-
tivos. A lentidão dos procedimentos, a falta de eficácias das decisões, 
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os elevados custos das ações judiciais, afastam parte da população 
dos Tribunais, privando-se, diversas vezes, de buscar os seus devi-
dos direitos (Cesar, 2002, p. 120). Entretanto, no que tange a proteção 
ambiental não é possível admitir uma abstenção de buscar uma re-
solução adequada para os imbróglios, uma vez que as consequências 
dos danos ambientais, em geral, produzem um impacto extensivo.

Assim, embora o Poder Judiciário seja a principal via de acesso 
à justiça, não é descabido refletir sobre a tendência da comunidade a 
se voltar para institutos da conciliação, da mediação e da arbitragem, 
haja vista uma crise funcional (que advém da própria crise do Estado, 
a qual afeta a jurisdição), uma vez que, por ter diversas funções, o Es-
tado acaba apresentando falhas de eficácia ao desempenhá-las. Fator 
paralelo é o aumento da demanda da sociedade civil, o que obstaculi-
za ainda mais as missões do Poder (Meleu, 2014, p. 115).

A fim de elucidar, meios alternativos de solução de conflitos 
é a nomenclatura mais usada no tratamento de ferramentas que 
autorizem a obtenção de respostas para conflitos “à margem da via 
jurisdicional, expressão que decorre da tradução do termo mais re-
corrente na doutrina internacional para seu tratamento: ADR – Al-
ternative Dispute Resolution.” (Cabral, 2013, p. 34). Em termos bastante 
objetivos, uma vez que não se intenta aprofundar este tema, quando 
se aborda conciliação significa que se está relatando um método em 
que a intervenção de um terceiro, alheio ao conflito, ajuda os interes-
sados a encontrarem uma plataforma de acordo para resolver a dis-
puta. Ao conciliador cabe a promoção do contato entre as partes, au-
xiliando e facilitando sua comunicação. Já a mediação pode ser vista 
como a intervenção de um terceiro imparcial na negociação entre os 
envolvidos para facilitar o diálogo, o que culmina não apenas na re-
solução do conflito, mas na própria relação desgastada, permitindo 
que continue pacificamente. Quanto a arbitragem, trata-se de insti-
tuição por meio da qual as pessoas (naturais ou jurídicas) submetem 
questões litigiosas para um árbitro ou um tribunal arbitral, ao qual 
os envolvidos atribuem o poder de emitir uma decisão vinculante 
(Cabral, 2013, p. 45; 47; 54).

Mencionados meios opcionais de resolução de conflito po-
dem ser utilizados em casos ambientais porque são mais céleres, via 
de regra tem um custo menor e diminuem as incertezas em relação 
aos resultados (já que resultam da construção conjunta entre os en-
volvidos). Sem embargo, o Poder Judiciário detém a função de dizer 
o direito por excelência, tanto é assim que os meios alternativos de 
solução de conflito são nominados dessa forma por se tratar de uma 
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escolha que quem requer possui, como uma verdadeira alternativa 
à opção principal (que é o Poder Judiciário, em que pese este esteja 
sobrecarregado, lento e, por vezes, conceda decisões que não ope-
ram efetividade).

Isto posto, em termos de acesso à justiça ambiental pelas vias 
judiciais, meio mais frequente, pode-se dizer que se trata de enfoque 
ambicioso, porém necessário

para uma efetiva cidadania ambiental, já que perpassa 
pelo acesso a meios de exercício e operacionalização dos 
direitos socioambientais, de modo a tornar efetiva a de-
fesa dos interesses dos indivíduos vítimas de injustiças 
ambientais. Perpassa também pelo acesso ao sistema ju-
rídico-ambiental de modo permitir que as comunidades 
fragilizadas, vítimas de injustiças ambientais, tenham 
condições de judicializar as demandas decorrentes dos 
conflitos ecológicos distributivos, reivindicar direitos e 
tutelar seus legítimos interesses. Perpassa ainda pelo 
acesso a uma decisão judicial justa, ou seja, pelo acesso 
a provimentos jurisdicionais norteados por princípios 
de justiça ambiental (Rammê, 2014, p. 193-194).

Zenildo Bodnar destaca que o acesso efetivo à justiça am-
biental é um tema que precisa estar no centro das reflexões, uma vez 
que tem uma relevância direta na consolidação de novos comporta-
mentos em prol da salvaguarda do meio ambiente. A plenitude da 
garantia do acesso à justiça ambiental não envolve apenas o aspecto 
procedimental (como conjunto de garantias para facilitar o ingresso 
em juízo), mas também ao conteúdo dos provimentos jurisdicionais 
para a verdadeira consecução da justiça na perspectiva socioecoló-
gica, isto é, ao acesso a uma ordem ambiental justa na seara difusa, 
transgeracional e global (Bodnar, 2012, p. 224).

Outrossim, quando se funde o qualificativo ambiental ao 
princípio do acesso à justiça significa um real “redimensionamento 
no conteúdo e na abrangência deste postulado fundamental, exata-
mente em função do compromisso que deve assumir em prol da tu-
tela efetiva do meio ambiente” (Bodnar, 2012, p. 224).

Considerando, destarte, que a via judicial é o meio mais co-
mum de acesso à justiça ambiental, o Poder Judiciário deve facilitar 
a aproximação, assegurando

a participação direta dos cidadãos nos procedimen-
tos jurisdicionais em matéria ambiental. A participa-
ção efetiva dos destinatários das normas ambientais 
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é a melhor estratégia a ser utilizada para o tratamento 
das lides ambientais mais complexas, tendo em vista 
que também concretiza os princípios da informação, 
da educação, da conscientização e do comprometimen-
to solidário com proteção do meio ambiente (Bodnar, 
2012, p. 260).

Dessa maneira, a justiça ambiental é imprescindível para 
conceder equidade de condições de vida, para que as destruições 
do meio ambiente sejam afastadas e os vulneráveis protegidos. Para 
que a justiça ambiental seja acessada é que urge o compromisso do 
Poder Judiciário a fim de que suas respostas sejam efetivas, bem 
como o estímulo do uso de mecanismos alternativos de solução de 
conflitos, visto que o objetivo maior é que, independente da esco-
lha (pela via estatal ou não), aos problemas ambientais sejam conce-
didas soluções que promovam a recuperação do ambiente abalado 
(quando possível), eduquem e evitem a reincidência.

JURISDIÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL

Mauro Cappelletti e Bryant Garth, ao examinar as barreiras 
do acesso à justiça, aduzem a existência de um padrão: os óbices en-
gendrados pelos sistemas jurídicos são mais pronunciados para as 
causas menores e também para autores individuais, especialmente 
para os pobres; simultaneamente, as vantagens tocam os litigantes 
organizacionais (Cappelletti; Garth, 1988, p. 28). Logo, a relevância 
de uma Jurisdição Ambiental robusta é fulcral, haja vista que mui-
tos dos maiores impactos ambientas foram e ainda são causados por 
grandes corporações, as quais portam prerrogativas quando ocorre 
um embate.

Primeiramente, registra-se, antes de adentrar nas especi-
ficidades da Jurisdição Ambiental, que a Jurisdição é uma “função 
exercida pelo Estado através de agentes adequados (os juízes), com 
vista à solução imperativa de conflitos interindividuais ou supra-in-
dividuais e aos demais escopos do sistema processual.” (Dinamarco, 
2009, p. 315). Reforça-se que, como visto, em que pese os meios al-
ternativos de solução de conflitos sejam muito aprazíveis, é pela via 
do Poder Judiciário que se perquire a resolução de parcela significa-
tiva dos conflitos envolvendo matéria ambiental.

Outrossim, importa destacar que Ovídio A. Baptista da Silva, 
após realizar uma análise de doutrinas que envolvem o conceito de 
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Jurisdição, considera que as notas essenciais devem atender a dois 
pressupostos básicos:

a) o ato jurisdicional é praticado pela autoridade estatal, 
no caso pelo Juiz, que o realiza por dever de função, ou 
seja, o Juiz, ao aplicar a lei ao caso concreto, pratica essa 
atividade como finalidade específica de seu agir, ao pas-
so que o administrador deve desenvolver a atividade es-
pecífica de sua função tendo a lei por limite de sua ação, 
cujo objetivo não é a aplicação simplesmente da lei ao 
caso concreto, mas a realização do bem comum, segun-
do o direito objetivo; b) o outro componente essencial do 
ato jurisdicional é a condição de terceiro imparcial em 
que se encontra o Juiz com relação ao interesse sobre o 
qual recai a sua atividade. Ao realizar o ato jurisdicional, 
o Juiz mantém-se numa posição de independência e es-
traneidade relativamente ao interesse tutelado (Silva; 
Gomes, 2000, p. 73-74).

Determinado o que se entende por Jurisdição e cônscio de 
que a Constituição Federal de 1988 garante a apreciação por parte 
do Poder Judiciário de toda e qualquer lesão ou ameaça a direito, é 
coerente perceber que o Direito Ambiental recebe proteção consti-
tucional, no plano instrumental, de maneira que é outorgado direito 
de agir em casos de lesão ou ameaça ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, que pode ser entendido como o patrimônio ge-
nético, o meio ambiente cultural, artificial, natural ou do trabalho. 
Mencionado direito de agir é do povo, que, por meio de legitimados 
ativos determinados em lei, atua na defesa dos bens ambientais a 
partir de uma postura fundamentalmente preventiva, justamente 
por ser o intento maior do direito processual destinado a proteger a 
vida em todas as suas formas para presentes e as futuras gerações 
(Fiorillo; Ferreira, 2012, p. 45).

A Jurisdição Ambiental representa uma forma para alcançar 
a pretensão de uma sociedade em relação à preservação mediante 
o direito fundamental ao meio ambiente. Sendo assim, os proce-
dimentos judiciais que tem por objetivo fazer uma identificação e 
tutelar o bem ambiental precisam ser condizentes com a pretensão 
de um direito fundamental, o qual, por sua vez, deve ser apreciado 
como advindo da própria “atividade estatal, bem como da sociedade 
em si, na sua atuação como coletividade e, justamente por isso, a ne-
cessidade do alcance de sua defesa por meio de um processo judicial 
efetivo.” (Leal, 2017, p. 122).
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Assim, há uma função transformadora, uma verdadeira ati-
vidade construtiva, da Jurisdição Ambiental, como mecanismo para 
a afirmação dos valores e princípios constitucionais ecológicos e da 
ordem jurídica, a qual está fundada na necessidade de uma imputa-
ção de deveres fundamentais e na solidariedade. Mencionada missão 
precisa não apenas nortear a implementação das normas ambien-
tais, como também constituir o fundamento elementar para o con-
trole jurisdicional das políticas públicas ambientais (Cruz; Bodnar, 
2012, p. 82-83; 88).

Ademais, cabe concretizar uma nova perspectiva, a qual de-
monstra a urgência de mais celeridade na resolução judicial de confli-
tos ambientais, evitando que essa demora deixe espaço para que a tute-
la do ambiente não se efetive (Leal, 2017, p. 122). Acerca da morosidade 
que não pode ser admitida, Carlos Alberto Lunelli e Jeferson Dytz Marin 
afirmam que quando uma questão ambiental chega a juízo (o que sig-
nifica que não houve solução administrativa) as demandas ambientais 
exigem atitudes positivas que, de modo efetivo, se preocupem com a 
máxima proteção almejada, de maneira que não se admite desperdi-
çar o tempo na solvência da lide, exatamente em virtude de que muitos 
anos de falta de atenção para com o meio ambiente precisam ser recu-
perados, ou melhor, precisam ser amenizados para que as gerações vin-
douras tenham a chance de provar do mundo que o ser humano atual 
está, gradativamente, destruindo (Lunelli; Marin, 2012, p. 18).

Além disso, importa expor que a proteção do meio ambiente, 
praticada por intermédio da tutela jurisdicional, será mais efetiva 
quanto mais afastada estiver do processo ambiental imerso nas con-
cepções de direito privado, de modo que o “bem ambiental reclama tu-
tela diversa, livre das presilhas ideológicas e distanciada da dogmática 
processual.” (Lunelli, 2012, p. 161).

Neste sentido, aduz-se que a tutela do ambiente implica na 
concepção de um processo participativo a fim de proporcionar equilí-
brio entre esfera pública/privada e a esfera coletiva consagrada cons-
titucionalmente. Desse modo, para suprir o espaço não ocupado pelo 
modelo processual coletivo atual, que detém caráter adversativo e 
inercial (vinculado estruturalmente ao processo civil), defende-se um 
processo que seja inclusivo, no qual soluções coletivamente construí-
das, na perspectiva da lei e dos princípios constitucionais, possam 
ofertar limites às atividades ecologicamente abusivas de ordem priva-
da e estatal.” (Silveira, 2014, p. 187).

Sendo assim, além de ser imprescindível reconfigurar o modelo 
de processo que tutela o ambiente no Brasil, distanciando-o dos mol-
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des da civilística processual (para que tenha sua própria individua-
lidade e efetive a justiça) importa igualmente que se eleja, inclusive 
com o auxílio de análises científicas, a categoria de Jurisdição Am-
biental que melhor se adeque perante as necessidades brasileiras. 
Neste viés, pode-se dizer que a jurisdição ambiental no mundo está 
dividida em três estratos: o primeiro reporta os sistemas judiciais 
sem nenhuma especialização, nos quais o julgamento de questões 
ambientais é feita por um juízo comum ou geral; o segundo trata de 
sistemas que tem especialização interna dos órgãos judiciais e; por 
fim, o terceiro envolve sistemas que possuem tribunais ambientais 
(Freitas; Agostini, 2012, p. 317). Considerando que no Brasil o pri-
meiro e o segundo padrão existem, percebe-se que se faz necessário 
um balanço sobre qual configuração é mais pertinente e, se não é o 
caso de se construir uma Justiça Especializada, considerando o ce-
nário atual. 

JUSTIÇA AMBIENTAL ESPECIALIZADA VERSUS QUALIFICAÇÃO 
DE JUÍZES E AMPLIAÇÃO DE VARAS/CÂMARAS DE MATÉRIA 
AMBIENTAL NO BRASIL

Ainda que se considere, em uma ótica otimista, que a legítima 
preocupação com o meio ambiente no Brasil ocorre desde o início 
dos anos de 1970, sobretudo em decorrência da Convenção de Es-
tocolmo, percebe-se que referida solicitude não possui sequer meio 
século de incidência. Desse modo, é bastante principiante o zelo com 
a natureza no maior país (em termos de extensão territorial) da Amé-
rica do Sul. São latentes problemas ambientais, tais como o destino 
adequado para os resíduos sólidos, o desmatamento, as queimadas 
de florestas, a poluição, além de questões urbanísticas, como a ocu-
pação inadequada de áreas de morro e encostas dos rios. A tragédia 
socioambiental ocorrida no município de Mariana, em Minas Gerais, 
em virtude do rompimento da barragem de Fundão, em 2015, e o 
desastre ocorrido pelo rompimento da barragem em Brumadinho, 
igualmente em Minas Gerais, quatro anos depois do primeiro acon-
tecimento, exemplificam como é urgente visitar as questões relacio-
nadas ao meio ambiente natural e construído. Neste viés, importa 
pesquisar e discutir sobre jurisdição ambiental, para que, inclusive 
na conjuntura de catástrofes, sejam obstados os danos ao meio am-
biente ou não menos que remidos, de maneira que os prejuízos se-
jam minimizados pela interferência do Poder Judiciário.
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Evidente que quando se aborda a jurisdição ambiental, toca-
-se o processo, que é o meio, ou seja, o instrumento que, por excelên-
cia, opera; porém, não apenas isso, o processo é um elemento que 
integra o próprio ser do Direito. A relação entre “o chamado direi-
to material e o processo não é uma relação meio/fim, instrumental, 
como se tem proclamado com muita ênfase, ultimamente, por força 
do prestígio de seus arautos, sim uma relação integrativa, orgânica, 
substancial.” (Passos, 1999, p. 68-69).

José Joaquim Calmon de Passos, acerca da magnitude do 
processo, explicita que acreditar-se e dizer-se que o primordial é a 
tutela jurídica, sendo o processo, como prestação da atividade juris-
dicional, o acessório é adotar uma postura

ideologicamente perigosa, de todo incompatível com o 
ganho civilizatório que a democracia representa como 
forma de convivência política. Se o Direito é produzido 
socialmente pelos homens, a vitória mais significativa 
da modernidade, em termos políticos, foi assentar-se 
como inafastável postulado, que sua validade é indis-
sociável do processo de sua produção, processo este in-
compatível com o arbítrio, exigindo, para legitimar-se, 
atenda a regras cogentes e prévias, respeitados os prin-
cípios fundamentais do Estado de Direito Democrático, 
tudo constitucionalmente prefixado (Passos, 1999, p. 
68-69).

Outrossim, são diversos os fatores que implicam quando se 
aborda a procura por uma realidade processual que seja capaz de 
alcançar níveis de eficácia material na tutela ambiental. Fato é que 
a questão ideológica de uma decisão que condiga com a proteção de 
um direito fundamental, ante a necessidade de preservação do am-
biente, “deve ser vista como uma característica inerente à solução 
que se aponta para a efetividade da jurisdição ambiental, em sua 
mais completa expressão.” (Leal, 2017, p. 125).

Como já observado, em que pese seja fulcral o uso cada vez 
mais intenso de meios alternativos de solução de conflitos nos te-
mas ambientais, o Poder Judiciário e, por decorrência, o juiz, detém 
um relevante papel em mencionada matéria. Desse modo, uma das 
razões da notoriedade tange o fato de o juiz exercer um poder em 
nome do povo e ter (por obrigação) que defender e preservar o meio 
ambiente para as presentes e para as futuras gerações. Outro motivo 
de seu realce é pelo papel de intérprete da norma ambiental (Freitas, 
1997, p. 20).
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Ademais, o juiz, como representante do Poder Público, pode, 
conforme o local e o período em que desempenha suas atividades, 
praticar importante atribuição. Na condição de magistrado de co-
marca do interior, sua presença serve de estímulo nas atividades co-
munitárias em defesa do meio ambiente, especialmente em virtude 
da respeitabilidade do cargo. No exercício da função jurisdicional, o 
juiz deve observar o vulto social das ações ambientais. Além do mais, 
o julgador, ao dizer o direito, não pode ser condescendente com ale-
gações desprovidas de desempenho. Em síntese, o juiz não pode ser 
mero expectador apático dos fatos que lhe cabem, ao contrário, ele 
precisa acompanhar a prova e a avaliar considerando o interesse co-
letivo (Freitas, 1997, p. 20).

Isto significa que o juiz não precisa ser, necessariamente, vo-
cacionado para as causas ambientais. Basta que, na qualidade de ser 
humano culto, esteja, dentro de sua função, conectado com a essên-
cia de seu labor, que é deveras integrado aos anseios sociais (Antô-
nio, 2002, p. 397). Sendo assim, observa-se que evidentemente a tu-
tela jurisdicional do meio ambiente e seu respectivo nível de eficácia 
se relacionam com a qualidade da prestação jurisdicional (Freitas; 
Agostini, 2012, p. 320). Contanto, nos casos de especialização da ju-
risdição de matéria ambiental, entende-se que urge maior reconhe-
cimento do magistrado com situações envolvendo o meio ambiente. 
No Brasil, não há uma Justiça Especializada em direito ambiental, 
há, no entanto, varas especializadas no referido ramo, porém esta 
não é a realidade em todas as comarcas, apenas nas maiores. As-
sim, há duas posições: a primeira delas advoga que se houvesse uma 
justiça especializada, mais regiões poderiam ser contempladas; a 
segunda delas é que o custo de uma justiça especializada não com-
pensaria, de modo que seria mais viável ampliar as varas de matéria 
ambiental e qualificar os magistrados.

Fato é que por meio de uma justiça especializada ou por 
meio da ampliação de varas de matéria ambiental, tomando em 
considerando a experiência mundial, a especialização da jurisdi-
ção ambiental é uma tendência inevitável para ampliar a efetivi-
dade da obtenção dos resultados jurídicos e práticos no desafio de 
garantir a salvaguarda ambiental. Tendo em vista os órgãos jurisdi-
cionais especializados em soluções de litígios ambientais existen-
tes no Brasil, é possível dizer que há uma demanda suficiente para 
a criação de outros órgãos, uma vez que a crise ecológica causa no-
vos conflitos ambientais, os quais carecem de apreciação judicial 
(Freitas; Agostini, 2012, p. 320).
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Assim, observando a existência dos conflitos ambientais, é 
fundamental que o Poder Judiciário esteja capacitado

para que a prestação jurisdicional possa ser a mais ade-
quada ao caso concreto. Disso decorre a premente ne-
cessidade de especialização dos órgãos jurisdicionais, 
porque são demandas que envolvem alto grau de com-
plexidade, seja em razão dos inúmeros recursos legis-
lativos, seja da difícil compreensão acerca das provas 
técnicas. A manutenção da distribuição de processos 
ambientais a juízos genéricos coloca em xeque a cele-
ridade, a presteza e a eficiência do julgado. Portanto, a 
criação de órgãos jurisdicionais especializados em ques-
tões que envolvam o meio ambiente encontra eco na 
Constituição Federal, porque a adequada aplicação do 
Direito na seara dos conflitos ambientais garante a efe-
tividade do direito fundamental ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado (Freitas; Agostini, 2012, p. 320).

Ocorre que no Brasil, como já foi consignado anteriormente, 
no que concerne a jurisdição ambiental, encontra-se ampla diver-
gência de opiniões sobre qual seria a melhor opção de especializa-
ção da jurisdição ambiental. De um lado, defende-se a qualificação 
dos juízes e a criação de mais varas/câmaras próprias para trami-
tação de questões ambientais dentro da estrutura existente, neste 
sentido o argumento é que seria a alternativa mais rápida, mais útil 
e menos dispendiosa, uma vez que se aprimora o que já existe. Por 
outro lado, há quem alegue a necessidade da criação de uma Jus-
tiça Especializada em Direito Ambiental, por ser mais específica e, 
por conseguinte, supostamente mais efetiva. Além disso, há quem 
diga que, sobretudo em paralelo com estas duas alternativas, impor-
ta ampliar a estimulação da jurisdição ambiental autocompositiva 
com preferência para técnicas de resolução consensual dos litígios 
ambientais.

Destarte, independente do teor das opiniões, imperiosa é a 
especialização da jurisdição ambiental a fim de que a prestação ju-
risdicional seja a mais adequada possível nos casos concretos. Fato é 
que submeter demandas ambientais na justiça generalizada contém 
desvantagens quanto a qualidade da decisão (que provém de julga-
dor não especializado) e quanto a pontos periféricos (como tempo 
de duração, acesso, participação, etc.), entraves capazes de, até mes-
mo, inviabilizar a efetivação do direito insculpido no artigo 225 da 
Constituição Federal do Brasil (Freitas; Agostini, 2012, p. 299). Sendo 
assim, estudos intensos que afiram qual caminho é mais exequível 
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devem ser estimulados, seja a criação de uma justiça especializada, 
seja a ampliação da estrutura existente. Não restam dúvidas que a 
jurisdição ambiental precisa vivenciar a importância que conserva, 
de modo que a partir de um tratamento especializado seja possível 
não apenas a tramitação processual adequada, mas a construção 
de decisões sensatas na relação que envolve o ser humano e o meio 
ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O acesso à justiça, medular pelo fato de assegurar outros di-
reitos, engloba no cenário contemporâneo brasileiro uma visão ain-
da mais integrativa, de modo que a participação é elemento fulcral 
e, tendo em vista a nova demanda por justiça, passou a envolver não 
somente o Poder Judiciário, mas vias optativas de solução de con-
flito fora do âmbito estatal, em que pese a primeira via predomine. 
Em matéria ambiental, tomando em conta que a Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, outorgada em 1988, concede o direito 
de agir em casos de ameaça ou lesão ao meio ambiente, afirma-se 
que o acesso à justiça ambiental é factível e necessário, sobretudo 
pelo crescente aumento na quantidade de litígios envolvendo o meio 
ambiente.

Destarte, em decorrência da extensão significativa das de-
mandas ambientais, percebeu-se que o juízo comum ou juízo geral, 
em determinadas comarcas (via de regra comarcas maiores) já não 
cumpria com efetividade todas as exigências deste segmento de 
pleitos. Assim, criaram-se, nos últimos anos varas especializadas 
com competência para julgar ações de matéria ambiental. Portanto, 
nota-se um princípio de especialização da jurisdição ambiental, o 
qual merece reflexão.

Primeiramente: é preciso ter cristalino que os litígios am-
bientais levados para a esfera do Poder Judiciário são envoltos nos 
caminhos do processo, tal processo está entranhado no direito pri-
vado, o que causa prejuízos (sobretudo pelo processo privado ser ad-
versativo e inercial), situação que aflora a carência de um processo 
diferenciado nos casos ambientais. Sendo assim, embora as varas 
especializadas apresentem um avanço no que tange a particulariza-
ção das questões ambientais, ainda existem muitas deficiências pro-
cedimentais que devem ser revertidas, porém este é um tema que 
exige estudo apartado deste, em que pese seja conexo.
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Isto posto, resta evidente que se critica a colocação de pro-
cessos de matéria ambiental no juízo geral. Salienta-se que não se 
prega a incapacidade generalizada dos magistrados, mas se defende 
uma necessidade de especialização da jurisdição ambiental porque 
se tratam de demandas complexas, as quais precisam de atenção 
distinta, especialmente por causa da vasta quantidade de legislação 
ambiental que o Brasil possui (outro tema que pode ser trabalhado 
em apartado) e em decorrência da ampla dificuldade no exame de 
provas técnicas.

Premente que o meio ambiente seja prioridade. Se por uma 
questão cultural a preferência para a solvência de lides ocorre pela 
via do Judiciário em detrimento dos meios optativos para a solução 
de conflitos, inclusive ambientais, é importante que se especialize a 
jurisdição ambiental. Acerca da questão sobre a especialização em 
si, pode-se dizer que independentemente da forma, algo precisa ser 
mudado, uma vez que o comportamento humano está comprome-
tendo a higidez do meio ambiente para as presentes e futuras gera-
ções. A criação de uma Justiça Especializada seria o ideal, propor-
cionaria um tratamento magnificente para as causas ambientais, 
contudo a mesma deve possuir eficiência e eficácia na aplicação e 
não ceder a interesses econômicos vigentes. No entanto, no Brasil, 
tendo em vista o cenário atual de destruição ambiental (o qual pre-
cisa urgentemente ser revertido), se houvesse a maior qualificação 
dos juízes e a ampliação quantitativa das varas/câmaras especiali-
zadas em matéria ambiental, isto é, se fosse aprimorada a estrutura 
atual, por ser possivelmente menos custo e mais célere, já se instau-
raria um progresso radiante. 
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A TRIBUTAÇÃO EXTRAFISCAL E O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA ERA DIGITAL

Priscila Anselmini1

INTRODUÇÃO

O cotidiano da população está modificando constantemente 
com a introdução de novas tecnologias digitais e a presença – cada 
vez mais significativa – do mundo virtual. Assim, o uso e o acesso 
à internet tornam-se essenciais nesta nova realidade digital. Como 
não podia ser diferente, a economia também sofre impactos signifi-
cativos com os novos contornos tecnológicos. 

E o meio ambiente, como está se adaptando com a nova era 
econômica? Quais são os mecanismos que podem auxiliar no desen-
volvimento econômico e ecológico do país? Esses questionamentos 
instigam a repensar se o mundo digital poderá contribuir para ame-
nizar os efeitos degradantes no meio ambiente ou irá impulsionar 
– ainda mais – o desgaste ambiental. 

Em vista disso, a tributação, por meio de sua função extra-
fiscal, pode ser um instrumento eficaz para incentivar o desenvol-
vimento sustentável, a fim de que os novos contornos econômicos 
contribuam para a proteção ambiental e, ao mesmo tempo, propor-
cione um crescimento econômico do país. 

Dessa forma, este estudo busca analisar como o desenvolvi-
mento sustentável pode contribuir com a economia digital, por meio 
da utilização da extrafiscalidade. Assim, o trabalho objetiva demons-
trar que a extrafiscalidade ecológica, além de proteger o meio am-
biente, também será determinante para o desenvolvimento econô-
mico entre os países. 

1  Residência Pós-Doutoral em andamento – Direito Tributário – Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (UFRGS); Doutora em Direito – Unisinos, com período 
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em Direito Público – Unisinos; Especialista em Direito Público – ESMAFE/RS; 
Advogada Tributarista. E-mail: prisci.anselmini@yahoo.com.br.
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Em outras palavras, a presente investigação objetiva, espe-
cificamente, explicar o conceito e os aspectos históricos da extrafis-
calidade, o qual será realizado no primeiro tópico, para, no segundo 
momento, explorar a importância do desenvolvimento sustentável 
para os novos contornos da economia digital. No último tópico, ob-
jetiva-se demonstrar o papel da extrafiscalidade para o desenvolvi-
mento ecológico através da análise das atuais políticas brasileiras, 
bem como o exame de propostas que objetivem um futuro ecologica-
mente sadio e em consonância com o desenvolvimento econômico e 
digital. 

 Para tanto, empregou-se na pesquisa, como recurso técnico, 
as fontes bibliográficas nacionais e estrangeiras, abrangendo fun-
damentalmente fontes jurídicas, tais como: livros jurídicos, relató-
rios oficiais e fontes jurisprudenciais. Ainda, utilizaram-se grandes 
obras de Direito, referenciadas ao final do trabalho.

De fato, com as constantes mudanças advindas da economia 
digital, imperioso analisar se a tributação, principalmente na sua 
função extrafiscal, poderá contribuir para um desenvolvimento eco-
nômico sustentável e se colaborará com a concretização dos direitos 
fundamentais do cidadão, posto que um ambiente sadio é funda-
mental para a vida dos cidadãos. 

Portanto, este estudo se justifica diante da sua importância 
ao estudo da estrutura tributária brasileira, bem como à aplicação 
jurisdicional do Direito frente a efetivação dos diretos fundamentais. 
Isso porque o Estado, mediante a extrafiscalidade poderá incentivar 
ou desincentivar comportamentos e, com isso, auxiliar na concreti-
zação do “bem comum”, isto é, a realização dos direitos constitucio-
nais e fundamentais do cidadão.

Apesar do direcionamento principal desta investigação, vol-
tado à análise da extrafiscalidade como instrumento para o desen-
volvimento sustentável na economia digital, destaca-se que se inse-
re em um âmbito de análise que ultrapassa a matéria tributária. Isso 
se deve ao fato de a evolução do Direito Tributário não ser decorrente 
de fatores exclusivamente internos e isolados, mas que se insere no 
contexto histórico-social amplo, sendo influenciado pelo desenvol-
vimento do Direito como um todo e em relação com o meio externo 
no qual se insere, reconhecendo-se seu caráter transdisciplinar.

Enfim, é necessário entender o fenômeno da extrafiscalidade 
para poder transformá-la efetivamente em um importante mecanis-
mo para o desenvolvimento da inovação e sustentabilidade. Assim, 
antes de adentrar no papel da extrafiscalidade ao desenvolvimento 
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do meio ambiente sadio e para a inovação, estuda-se os seus aspec-
tos conceitos e históricos para, posteriormente, explorar critica-
mente as novas propostas no âmbito extrafiscal. 

COMPREENDENDO A EXTRAFISCALIDADE: ASPECTOS CONCEI-
TUAIS E HISTÓRICOS

A extrafiscalidade, baseada no pressuposto econômico, foi 
negada até o século XIX pelo liberalismo clássico, argumentando 
que o mercado teria a capacidade de se autorregular e conduzir um 
crescimento econômico equilibrado e eficiente. Isto é, segundo Laks 
(2016, p. 230-259), o Estado deveria ser o mais neutro possível, tanto 
do ponto de vista fiscal ou monetário.

Todavia, o economista inglês John M. Keynes, também cita-
do por Mazzucato em sua obra, sustentava que seria fundamental a 
atuação do Estado na economia, por conta da incerteza e volatilidade 
do investimento privado. Assim, o Estado poderia impedir crises e 
sustentar uma demanda efetiva por meio de sua política de imposto 
e gastos.

Essa concepção inovadora para a época influenciou as polí-
ticas de combate à recessão implementadas a partir de 1933 pelo 
presidente americano Franklin Roosevelt e, nas décadas seguintes, 
as políticas econômicas de todas as grandes nações capitalistas, in-
cluindo aquelas que implementaram o chamado Estado de Bem-Es-
tar Social, conforme explica Baleeiro (2006, p. 812).

Tais políticas reconheceram que os tributos não podem ter 
apenas uma única função de financiar o Estado e cobrir gastos, sen-
do também necessário que realizem os objetivos do ordenamento 
constitucional (Gonzalez, 1983, p. 509). Para tanto, explica Galapero 
Flores (2020, p. 188), que a função extrafiscal se torna um instru-
mento complementar ao serviço de políticas públicas econômicas e 
sociais em diversas áreas, como meio ambiente, saúde, urbanística, 
inovação e desenvolvimento.

Essa concepção moderna do Direito Tributário sustenta, 
dessa forma, que o tributo não serve apenas e exclusivamente para 
obtenção de recursos, mas também como um objeto de desenvolvi-
mento econômico e de redistribuição de renda e patrimônios (TIP-
KE, 1977, p. 360). Assim, conforme salienta Casado Ollero (1991, p. 
113), o tributo pode, juntamente com a função de arrecadação, con-
seguir realizar os objetivos do ordenamento constitucional.
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Em outras palavras, para além da função arrecadatória, a 
extrafiscalidade corresponde a um meio complementar eficiente 
para as empresas investirem em P&D, inovação e conhecimento. 
O Estado pode fazer uso da tributação extrafiscal, em que “[...] o 
legislador, em nome do interesse coletivo, aumenta ou diminui as 
alíquotas e/ou base de cálculo dos tributos, com o objetivo princi-
pal de induzir os contribuintes a fazer ou a deixar de fazer alguma 
coisa.” (Carraza, 2008, p. 109). Destarte, esse tipo de tributação in-
fluencia o cidadão na tomada de decisões e também direciona com-
portamentos socioeconômicos.

De forma semelhante, Casalta Nabais (2009, p. 633) sustenta 
que a extrafiscalidade são medidas adotadas pelo legislador fiscal no 
exercício do poder de tributar, definindo o que pretende tributar e o 
que não pretende tributar em função da política dos impostos adop-
tada. Desse modo, Marciano Buffon (2009, p. 221-222) define que tal 
fenômeno extrafiscal pode se manifestar com a majoração da carga 
tributária, com o objetivo de desestimular comportamentos contrá-
rios à eficácia dos Direitos Fundamentais, como também mediante a 
desoneração fiscal, por meio dos benefícios fiscais, estes voltados a 
concretização daqueles.

Nas palavras de Paulo de Barros Carvalho (2017), a extrafis-
calidade pode ser verificada em certas situações em que, com base 
nos objetivos sociais, políticos e econômicos, o legislador dispensa 
tratamento mais confortável ou menos gravoso. Logo, os objetivos 
da extrafiscalidade são alheios a mera arrecadação, no entanto, não 
significa que não resulte em arrecadação ao Estado. Lapatza (2007, 
p. 25) explica: 

Entendido assim, o “sustento da despesa pública” per-
mite que o legislador estabeleça tributos com fins dis-
tintos da simples arrecadação, isto é, com fins neste exa-
to sentido, “extrafiscais”, sempre que, como já dissemos, 
se respeitem as exigências mínimas do princípio de ca-
pacidade; que os fins desejados pelo legislador sejam 
também desejados e protegidos pela constituição; que 
sua consecução esteja encomendada por ela ao Estado 
e aos demais entes públicos; e que consecução influa ou 
se reflita, direta ou indiretamente, no nível de despesa 
pública ou em sua distribuição.

Nesta linha, o doutrinador português, Casalta Nabais (2009, 
p. 633) conceitua a extrafiscalidade como um mecanismo típico de 
intervenção estatal:
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Conjunto de normas que tem por finalidade principal ou 
dominante a consecução de determinados resultados 
econômicos ou sociais através da utilização do instru-
mento fiscal e não a obtenção de receitas para fazer face 
às despesas públicas.

Destarte, nota-se que a distinção entre fiscalidade e extrafis-
calidade está justamente na intensidade de intervenção e na pre-
ponderância da finalidade, conforme explica Marciano Buffon (2011, 
p. 234). Quando o objetivo principal é arrecadatório trata-se de fis-
calidade; quando o objetivo basilar é estimular/induzir ou desesti-
mular comportamentos, está-se diante da extrafiscalidade. De modo 
semelhante, Luis Alonso González (1995, p. 23) explica que um tribu-
to é extrafiscal quando predomina o efeito extrafiscal sobre o fiscal, 
desde que sempre respeite os limites constitucionais.

Além disso, segundo Juan Alabern (2009, p. 29-30), para 
definir um tributo extrafiscal, importante considerar três pontos 
principais: o primeiro refere-se à sua finalidade, na qual o tributo 
deve estar claramente definida; o segundo ponto relaciona-se com 
a estrutura interna do tributo, que deve informar os seus elementos 
essenciais com tal intensidade extrafiscal, principalmente em rela-
ção aos aspectos quantitativos, como a carga tributária, cobrando-se 
conforme a obtenção ou não dos fins extrafiscais; e o último ponto 
para definir um tributo extrafiscal, trata-se de fomentar ou não con-
dutas ou operações, diante da finalidade objetivada.

Ainda, importante ressaltar que a extrafiscalidade pode ocor-
rer por meio de impostos, taxas ou contribuições especiais. Quanto 
aos impostos, sabe-se que ocorre sobre as manifestações de renda e 
riqueza geral e não gera uma atividade administrativa para um par-
ticular. Desse modo, na sua função extrafiscal, o imposto requer um 
objetivo econômico-social, aumentando sua intensidade para os que 
não cumprem tal finalidade. Assim, quanto menor a sua arrecada-
ção, maior será o êxito econômico ou social atingido (Alabern, 2009, 
p. 31-32).

Em relação às taxas, esse tributo provoca uma atuação admi-
nistrativa em favor de um particular específico, tanto quando há a 
realização de um serviço púbico ou quando ocorre a utilização do 
domínio público. Quanto a este último, a função extrafiscal pode ser 
percebida quando se aumenta ou diminui a taxa em relação ao uso 
de um certo bem público, por exemplo, que contenha um objetivo 
ambiental, social ou econômico. No que tange ao serviço público, 
este geralmente contempla a função extrafiscal, visto que estar-se-á 
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diante de atividades públicas como educação, saúde, ambiental, que 
já possuem em seu cerne interesse público (Alabern, 2009, p. 34-36).

E, quanto às contribuições especiais, a extrafiscalidade pode 
ser verificada quando cobrada para a realização de obras públicas 
ou serviços públicos gerais, que estejam vinculados a uma finalida-
de constitucional. A diferença das taxas, é que essa atividade admi-
nistrativa é mais estável e duradoura (Alabern, 2009, p. 39).

Por certo, verifica-se que a extrafiscalidade, mediante con-
tribuições especiais, taxas e impostos, manifesta-se por meio da 
majoração da carga tributária, com vistas a desestimular compor-
tamentos que sejam contrários à maximização da eficácia social dos 
direitos fundamentais e dos princípios constitucionais. Todavia, a 
extrafiscalidade também pode ser estabelecida mediante a desone-
ração fiscal, desde que tenha os mesmos objetivos visados pela exa-
cerbação da exigência fiscal comentada. Neste diapasão, Rosa María 
Galapero Flores (2020, p. 188) explica que a extrafiscalidade pode 
ser obtida por meio de técnicas de atuação (como incentivos, crédi-
tos de impostos, exceções, bonificações e benefícios fiscais), e, con-
trariamente, como instrumento de limitação e desincentivo (normas 
impositivas e sancionatórias, efeitos agravatórios de prestações tri-
butárias, reduções e encargos).

Por fim, Casado Ollero (1982, p. 192) afirma que o tributo ex-
trafiscal não necessita ser estruturado conforme a capacidade eco-
nômica, mas deve respeitar os limites da referida capacidade como 
fonte do tributo. Isto significa que não poderá incidir sobre o míni-
mo vital e nem configurar uma imposição com efeitos confiscatórios, 
bem como adotar critérios opostos à capacidade econômica e aos 
princípios constitucionais.

Dessa forma, Marciano Buffon (2009, p. 225-228) afirma que 
é possível sustentar que a capacidade contributiva seja desconsi-
derada, desde que os objetivos visados sejam constitucionalmente 
legitimados, isto é, seja possível reduzir as desigualdades fáticas e 
garantir o princípio da dignidade da pessoa humana. Por isso, a ex-
trafiscalidade deve objetivar o bem comum, materializando os direi-
tos econômicos, sociais e culturais, juntamente com os princípios 
constitucionais, atendendo a um sistema tributário em que se pre-
domine o “interesse humano”.

O tributo fiscal, segundo Gonzalez (1994, p. 42), ao se conver-
ter em um instrumento redistribuidor de renda, riqueza e patrimô-
nio, objetivando atingir os fins constitucionais, resulta em um meio 
apto para concretizar a igualdade entre os cidadãos. Desse modo, 
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María Ruiz (2019, p. 46) sustenta que o Estado, ao utilizar a função 
extrafiscal, deve fundar-se na Constituição, a fim de que a extrafisca-
lidade seja legítima e esteja em consonância com o resto do ordena-
mento jurídico. De forma semelhante, Tavares (2016, p. 43-44) expli-
ca que o Estado deve cumprir os objetivos constitucionais e adotar 
todas as medidas adequadas para este fim, nas quais o ordenamento 
jurídico põe em sua disposição. Portanto, é evidente que poder-se-á 
utilizar os instrumentos fiscais e extrafiscais para efetivar o bem co-
mum. Nas palavras de Marciano Buffon (2012), “o sistema tributário 
deve ser moldado, levando-se em consideração o interesse humano, 
para que a tributação passe a existir em função do ser humano, e não 
vice-versa.”

Dessa forma, a proteção ao meio ambiente, a redução das de-
sigualdades e pobreza, bem como o desenvolvimento econômico do 
país, podem ser perseguidos via tributação extrafiscal. Na economia 
digital, o Estado necessita dar especial atenção à inovação e ao meio 
ambiente, pois o crescimento econômico dependerá da concretiza-
ção do bem-estar da população e isto inclui um meio ambiente sadio 
e estável. Por isso, as políticas extrafiscais de inovação e ecológicas 
devem ser elaboradas juntas, caminhando para um futuro sustentá-
vel e equânime às próximas gerações.

A INOVAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO CON-
TEXTO DA ECONOMIA DIGITAL

Diante da degradação ambiental contemporânea, percebe-se 
que o futuro da economia está interligado com a utilização susten-
tável ambiental. Isto porque as constantes mudanças climáticas, a 
escassez de recursos naturais, as epidemias, poluição e os desastres 
ecológicos, são cada vez mais frequentes e afetam diretamente a 
economia e o bem-estar da população.

De fato, não basta somente inovar na economia. É necessá-
rio repensar o bem comum e concretizar as políticas sob este viés. 
Uma economia interligada com a proteção do meio ambiente se tor-
na mais competitiva, justamente por reduzir custos ao longo prazo e 
proporcionar qualidade de vida aos seus cidadãos. É hora de aceitar 
– antes tarde do que nunca – que o ser humano está interligado com 
a natureza e depende dela para obter uma vida digna e com qualida-
de. Um meio ambiente desequilibrado reflete na economia, política 
e em toda a sociedade.
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Neste viés, a pandemia da covid-19 ressaltou o quão os 
seres humanos estão interligados com a natureza e dependem 
dela. Segundo a European Environment Agency (AEMA, 2020), 
devemos reconhecer este fato para nos proteger de futuras pan-
demias. No mesmo teor, Álvaro Bravo (2020, p. 83) sustenta que a 
proteção da natureza e a mudança dos modelos produtivos pode-
rão conduzir para um planeta mais saudável e resiliente, no qual 
protegerá os cidadãos de futuras mazelas, como a vivenciada pela 
pandemia provocada pelo Corona Vírus.

Por certo, o planeta necessita de soluções para mitigar os 
efeitos da pandemia, bem como evitar que ocorram novas crises 
sanitárias. Para isso, a economia precisa fazer a transição para 
um plano verde, preservando os espaços naturais, sem a intrusão 
e interação de humanos em ambientes selvagens, como o consu-
mo da carne de animais desse habitat. Assim, nas palavras de Ál-
varo Bravo (2020, p. 83), “la protección, conservación y restauración 
de los ecossistemas naturales y la consecución de un sistema alimentario 
sostenible garantizará nuestro bienestar futuro.”

A pandemia revelou que os Estados que adotaram medi-
das sanitárias rápidas foram menos atingidos pela mortalidade e 
infecção provocada pelo vírus. De forma semelhante, os Estados 
que buscarem construir uma sociedade mais justa e resiliente, 
baseada numa economia sustentável e com políticas públicas 
sustentáveis e ecológicas ao longo prazo, terão mais êxito no 
crescimento econômico e na qualidade de vida de sua popula-
ção, conforme sustenta Álvaro Bravo (2020, p. 83). Nas palavras 
de Juarez Freitas (2011, p. 43), o desenvolvimento econômico po-
de-deve ser plenamente sustentável, não significando bloqueio 
econômico. Ao contrário, pode-se buscar novos e diferenciados 
mercados com esta finalidade ecológica. Logo, as novas tecnolo-
gias e o conhecimento devem ser pensados de modo auxiliar na 
transição entre a economia baseada no consumo para a econo-
mia sustentável.

Igualmente, Alonso Gonzalez (1995, p. 232-233) explica 
que o crescimento econômico e a proteção do meio ambiente não 
precisam ser conceitos antagônicos. Ao contrário, são objetivos 
que devem complementar-se para buscar a qualidade de vida dos 
cidadãos. Portanto, para a economia do conhecimento avançar e 
concretizar o equilíbrio social e econômico, necessário repensar 
sobre a importância das políticas ecológicas. É neste sentido o 
disposto no art. 45 da Constituição Espanhola:
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1. Todos têm o direito de gozar de um meio ambiente 
adequado ao desenvolvimento da pessoa, bem como o 
dever de o preservar. 2. O poder público assegurará o 
uso racional de todos os recursos naturais para prote-
ger e melhorar a qualidade de vida e restaurar o meio 
ambiente, contando com a indispensável solidariedade 
coletiva. 3. Para quem infringir o disposto no número 
anterior, nos termos estabelecidos por lei, serão estabe-
lecidas sanções penais ou, se for o caso, administrativas, 
bem como a obrigação de reparação dos danos causados 
(Tradução livre).2

Como se percebe, as políticas estatais extrafiscais necessi-
tam também ser ecológicas, objetivando a solidariedade coletiva e 
o bem comum, para que as mazelas da população (como a desigual-
dade de renda e a estagnação da economia do conhecimento) sejam 
enfim superadas. Por isso, conforme o estudo da CEPAL, publicado 
em outubro de 2021, os Estados deverão ter capacidade potencial, 
inovadora e adaptativa para superar as mudanças introduzidas pela 
pandemia e conduzir para um futuro mais sustentável e igualitário 
em seus territórios.

O relatório revelou que a pandemia da covid-19 surpreendeu 
os Estados com poucos instrumentos para enfrentar a complexidade 
da crise e vinculá-la com as defasagens estruturais. Nesse contexto, 
tornou-se visível o papel insubstituível do Estado para representar o 
interesse público em todas as escalas do território.

Além disso, a CEPAL apresenta os oito setores estratégicos 
que podem impulsionar o investimento, o crescimento e a redução 
das desigualdades socioeconômicas e de gênero no cenário (pós) 
pandemia: a transição para as energias renováveis; a eletromobili-
dade sustentável nas cidades; a revolução digital inclusiva; a indús-
tria manufatureira da saúde; a bioeconomia; a economia circular; o 
turismo sustentável e a economia do cuidado. Ademais, ressalta-se 
que a indústria sustentável, por meio da inovação ecológica, será 

2  1. Todos tienen derecho a disfrutar de un medio ambiente adecuado para el desarrollo 
de la persona, así como el deber de conservarlo. 2. Los poderes públicos velarán por la 
utilización racional de todos los recursos naturales con el fin de proteger y mejorar la ca-
lidad de la vida y restaurar el medio ambiente, apoyándose en la indispensable solidari-
dad colectiva. 3. Para quienes violen lo dispuesto en el apartado anterior, en los términos 
que la ley fije se establecerán sanciones penales o, en su caso, administrativas, así como 
la obligación de reparar el daño causado. Texto original. Vide in: ALONSO GONZÁ-
LEZ, Luis Manoel. Los impuestos especiales como tributos medioambientales. 
In: PARDO, José Esteve. Derecho del Medio Ambiente y Administración Local. 
Madrid: Fundación Democracia y Gobierno Local, 1995. p. 229-246. Disponível 
em: https://parlamento-cantabria.es/sites/default/files/dossieres-legislativos/
Alonso%20Gonzalez_0.pdf. Acesso em: 3 fev. 2022.

https://parlamento-cantabria.es/sites/default/files/dossieres-legislativos/Alonso%20Gonzalez_0.pdf
https://parlamento-cantabria.es/sites/default/files/dossieres-legislativos/Alonso%20Gonzalez_0.pdf
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primordial para a competitividade dos Estado na sociedade futura. 
(BRAVO, 2020, p. 88). 

Neste diapasão, Mazzucato (2019, p. 238) alerta que aos paí-
ses, que não investem nas novas tecnologias para o desenvolvimento 
sustentável no futuro, deverão importá-las de outros lugares, pre-
judicando o seu crescimento econômico. Por isso, as empresas pri-
vadas de tecnologia limpa são propensas a solicitar subsídios para 
inovação e desenvolvimento ao Estado, em seus respectivos setores, 
a fim de poder competir no mercado econômico.

Prova disso, pode-se citar a China que, segundo o estudo de 
Mazzucato (2019, p. 217-218), ao perceber que a vantagem compe-
titiva do futuro será a gestão efetiva dos recursos naturais, a redu-
ção do desperdício e da poluição, realizaram diversos investimentos 
para o desenvolvimento verde, como a calefação solar para a água 
quente e a energia eólica. Atualmente, o país chinês é um dos prin-
cipais produtores e comerciantes de painéis solares, sendo um re-
sultado do investimento e visão de longo prazo do governo, no qual 
proporcionou um elevado crescimento econômico ao país.

De forma semelhante, a Comissão da União Europeia (COM, 
2020) descreve estratégias neste setor verde, visando a transição di-
gital e ecológica, com trabalhadores com novas capacidades e com 
indústrias menos poluentes. Tal cenário permitirá que a Europa, nos 
termos defendidos por Álvaro Bravo (2020, p. 88), possua um merca-
do único para fixar as normas mundiais, evidenciando o seu caráter 
competidor na economia mundial.

Diante desta breve exposição, percebe-se a importância do 
Estado em investir em políticas de inovação ambiental para garantir 
sua competitividade na economia digital, bem como para concreti-
zar o bem-estar da sua população. E a função extrafiscal, neste sen-
tido, pode ser um instrumento estatal eficaz para concretizar tais 
finalidades, conforme será detalhado no próximo tópico.

A EXTRAFISCALIDADE ECOLÓGICA E O SEU PAPEL NA ECONO-
MIA DIGITAL

Devido ao fato da extrafiscalidade motivar/fomentar ou de-
sestimular comportamentos, no âmbito ambiental pode ser utiliza-
da para agravar atitudes que causam prejuízo à sociedade ou para 
desincentivar o uso abusivo da natureza ou do meio ambiente, con-
forme enfatiza Rosa Galapero Flores (2020, p. 191).
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Nota-se que a função extrafiscal aqui está preocupada em 
garantir o princípio da dignidade da pessoa humana, bem como a 
igualdade. Isto porque, continua a doutrinadora (Galapero Flores, 
2020, p. 192), a vida social está unida com o meio natural e, qualquer 
ação ecológica, reflete em benefício para toda a massa populacional, 
como também para a economia, por meio da utilização desses recur-
sos sustentáveis.

Não há dúvidas que o ente público também pode realizar in-
vestimentos em diversos campos ecológicos, por meio do gasto pú-
blico. Porém, o uso da extrafiscalidade se adequa melhor aos dita-
mes da equidade, uma vez que, aquele que contamina e polui o meio 
ambiente, deverá arcar com este prejuízo, bem como pode estimular 
ou desincentivar tais comportamentos poluidores, sem que toda a 
população pague economicamente por tais investimentos ecológi-
cos (Galapero Flores, 2020, p. 142).

A política extrafiscal, nos termos descritos por Casalta Nabais 
(2009, p. 652) visando concretizar o direito coletivo ao meio ambien-
te saudável, pode ser efetivada em duas modalidades: a) a contenção 
ou cerceamento das atuações antiambientais por meio do aumento 
da carga tributária concretizada em impostos ecológicos ou até em 
agravamentos ecológicos de impostos; b) estimulo ou incentivo das 
atuações filo ambientais por intermédio de eco benefícios fiscais.

Em vista disso, pode-se citar exemplos de tributos com fins 
ecológicos, como aqueles sobre as emissões atmosféricas e resí-
duos nucleares. Mediante estes tributos com finalidade extrafiscal, 
o Estado objetiva que o poluidor pague por realizar uma atividade 
prejudicial ao meio ambiente, sob o manto do princípio “poluidor, 
pagador”3.

Neste contexto, importante mencionar o “Pacto Verde Euro-
peo”, elaborado pela Comissão da União Europeia, no qual objetiva 
o uso eficiente dos recursos naturais, por meio de uma economia 
circular limpa4, restaurando a biodiversidade e reduzindo a polui-

3  Este princípio está ligado com a ideia de responsabilização pelos danos cau-
sados ao meio ambiente, servindo também de desestímulo à prática do ilícito 
ambiental. Assim, além do caráter repressivo, ele busca evitar a ocorrência de 
danos ambientais, devendo os potenciais poluidores arcar com a responsabili-
dade pelo pagamento das despesas relacionadas com a precaução e prevenção 
dos riscos ambientais. (Vide in: BUFFON, Marciano. Tributação e dignidade 
humana: entre direitos e deveres fundamentais. p. 246.).

4  Em relação à economia circular, importante frisar sobre o Plano de Ação, fir-
mado pela Comissão da União Europeia, em Bruxelas (2020), em que estabe-
lece medidas de longo prazo para a visa de todos os produtos. O objetivo do 
plano é proteger o meio ambiente e que a economia se adapte ao futuro verde, 
outorgando novos direitos aos consumidores. (Vide in: BRAVO, Álvaro Sánchez. 



330 A tributação extrafiscal e o desenvolvimento sustentável na era digital

ção. Para tanto, o plano (COM, 2019) apresenta apoio financeiro e as-
sistência técnica para empresas, pessoas e Estados para a transição 
para uma economia verde, o que reflete o caráter extrafiscal de tais 
políticas adotadas.

No Brasil, alguns avanços para essa transição já estão sendo 
realizados, principalmente no âmbito legislativo. A Constituição Fe-
deral prevê a utilização de instrumentos fiscais como indutores de 
atividades econômicas sustentáveis, por meio de estímulos ou de-
sestímulos fiscais, nos termos do art. 170, inciso VI. Além disso, o 
Brasil aprovou o Protocolo de Kyoto, pelo Decreto Legislativo nº 144, 
em 20 de junho de 2002, destacando sua aderência na diminuição 
do efeito estufa, bem como formalizou a redução dos gases do efeito 
estufa, por meio da Lei n.º 12.187/2009 (alterada pela Lei n.º 12.727, 
de 17 de outubro de 2021), nos termos esclarecidos por Cavalcante 
(2013, p. 88).

Outras leis ambientais vigentes no Brasil merecem destaques, 
como Lei 9.605/1998 – Lei dos Crimes Ambientais5; Lei 12.305/2010 
– Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e altera a 
Lei 9.605/19986; Lei 11.445/2007 – Estabelece a Política Nacional de 
Saneamento Básico7; Lei 9.985/2000 – Institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza8; Lei 6.766/1979 – Lei do 
Parcelamento do Solo Urbano9; Lei 6.938/1981 – Institui a Política e 

Estrategia ambiental europea de recuperación pos-COVID: plan verde. In: RU-
BIO, David Sánchez; BRAVO, Álvaro Sánchez. Temas de teoria y filosofía del 
derecho em contextos de pandemia. Madrid: Dikinson, 2020, p. 89).

5  Reordena a legislação ambiental quanto às infrações e punições. Concede à so-
ciedade, aos órgãos ambientais e ao Ministério Público mecanismo para punir 
os infratores do meio ambiente. Destaca-se, por exemplo, a possibilidade de 
penalização das pessoas jurídicas no caso de ocorrência de crimes ambientais.

6  Estabelece diretrizes à gestão integrada e ao gerenciamento ambiental ade-
quado dos resíduos sólidos. Propõe regras para o cumprimento de seus objeti-
vos em amplitude nacional e interpreta a responsabilidade como compartilha-
da entre governo, empresas e sociedade.

7  Versa sobre todos os setores do saneamento (drenagem urbana, abastecimen-
to de água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos).

8  Entre seus objetivos estão a conservação de variedades de espécies biológicas 
e dos recursos genéticos, a preservação e restauração da diversidade de ecos-
sistemas naturais e a promoção do desenvolvimento sustentável a partir dos 
recursos naturais.

9  Estabelece regras para loteamentos urbanos, proibidos em áreas de preserva-
ção ecológicas, naquelas onde a poluição representa perigo à saúde e em terre-
nos alagadiços.

https://www.teraambiental.com.br/blog-da-tera-ambiental/a-situacao-do-saneamento-basico-no-brasil
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o Sistema Nacional do Meio Ambiente10; Lei nº 11.284/2006 – Lei da 
Mata Atlântica11; e, Lei 12.651/2012 – Código Florestal Brasileiro12.

Entretanto, Jacson Cervi (2021, p. 328-332) alerta que, apesar 
da vasta legislação ambiental brasileira, bem como internacional, 
o grande problema reside na sua efetividade. O autor explica que, 
no Brasil, há três principais causas para a reduzida efetividades das 
normas ecológica. A primeira delas refere-se à descontinuidade das 
ações ambientais pelos governos federais, estaduais e municipais. 
A segunda está relacionada à desatualização dos dados empíricos, 
que dificultam que ações e projetos sejam modernizados e evoluam 
conforme as necessidades ambientais. E, por último, cita as diversas 
decisões de cunho político, que são fundamentadas em antigos con-
ceitos e práticas, à margem da participação massiva da sociedade.

Por isso, são necessárias políticas governamentais sustentá-
veis para que o país possa ampliar sua proteção ambiental. Dessa 
forma, a política extrafiscal intervencionista, regulatória e promo-
cional também deve fazer parte da política econômica do Brasil. É 
necessário pensar a extrafiscalidade, conforme afirma Cavalcante 
(2013, p. 95), juntamente com as demais políticas estatais, como as 
políticas monetárias, de comércio exterior, inovação e desenvolvi-
mento, a fim de que sejam conexas e efetivem, de fato, o bem comum.

Neste sentido, Jacson Cervi (2021, p. 338) defende uma parti-
cipação mais efetiva da sociedade na formação das políticas ambien-
tais, pois, ao viabilizar a participação de todos, os cidadãos se tor-
nam mais responsáveis uns pelos outros e possibilita a efetividade 
e legitimidade de novas políticas púbicas. Para tanto, é necessário a 
ampliação de estudos científicos para subsidiar as políticas públicas 
ambientais, aproximando os institutos e universidades via fomento 
à pesquisa. Para o autor, o Brasil carece de políticas de difusão da in-
formação ambiental e dos direitos e deveres dos cidadãos. Acrescen-
ta que alguns desafios necessitam ser superados, principalmente,

10  Estipula e define, por exemplo, que o poluidor é obrigado a indenizar danos 
ambientais que causar, independente da culpa, e que o Ministério Público pode 
propor ações de responsabilidade civil por danos ao meio ambiente, como a 
obrigação de recuperar e/ou indenizar prejuízos causados.

11  Regula a proteção e uso dos recursos dessa floresta, tendo como objetivo as-
segurar direitos e deveres dos cidadãos e de órgãos públicos no que se refere à 
exploração consciente desse bioma. A lei visa a salvaguarda da biodiversidade, 
da saúde humana, dos valores paisagísticos, do regime hídrico e da estabilida-
de social.

12  Revoga o Código Florestal Brasileiro de 1965 e define que a proteção do meio 
ambiente natural é obrigação do proprietário mediante a manutenção de es-
paços protegidos de propriedade privada, divididos entre Área de Preservação 
Permanente (APP) e Reserva Legal (RL).

https://www.teraambiental.com.br/blog-da-tera-ambiental/bid/307168/Reuso-de-gua-essencial-para-o-meio-ambiente
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[...] a maior interação das políticas ambientais com ou-
tras políticas sociais e de desenvolvimento econômico, 
o estabelecimento de uma periodicidade para atualiza-
ção/divulgação dos indicadores ambientais e o compar-
tilhamento desses indicadores com estados e municí-
pios (Cervi, 2021, p. 343).

Além disso, a OCDE definiu algumas matérias que exigem 
políticas dos Estados para a promoção do desenvolvimento econô-
mico sustentável, como a produção e consumo sustentável, aten-
ção às mudanças climáticas, energia limpa e conservação do ecos-
sistema. A Agenda 2030 ressaltou que, para alcançar tais objetivos, 
necessário um entorno fiscal internacional justo, eficiente, eficaz e 
transparente. Os Estados devem revisar suas normas para contri-
buir com a sustentabilidade global, segundo Maria Ruiz (2019, p. 
250-251).

Desse modo, a Agenda 2030 alerta sobre a urgência em fazer 
alianças, pois os governos – sozinhos – não conseguirão financiar e 
gerir o desenvolvimento sustentável, ainda que por medidas tributá-
rias extrafiscais. Os organismos privados também necessitam parti-
cipar e colaborar para o bem comum mundial (RUIZ, 2019, p. 251).

Tradicionalmente, os organismos privados, ao investir, calcu-
lam os gastos e riscos com o retorno financeiro esperado. Devido ao 
fato que retornos dos investimentos ambientais são de longo prazo, 
é preciso reformular esta equação (risco – retorno) com intervenção 
pública que incentivem a sustentabilidade. Dessa forma, apesar de 
serem investimentos à longo prazo, com a ajuda pública ocorre o in-
centivo para às empresas investirem de forma ecológica. Novamen-
te, explica Ruiz (2019, p. 251-252), o papel ativo e inovador do Estado 
é primordial, conforme sustentado no capítulo anterior.

María Ruiz (2019, p. 255), defende também que os incentivos 
tributários e tributos extrafiscais, atendendo os princípios da justi-
ça tributária e os fins da política social e econômica, deveriam ser 
transnacionais. Os objetivos internacionais, quando se trata de meio 
ambiente, são comuns a todos e, por isso, necessitam de uma coope-
ração entre os organismos em âmbito global.

De forma semelhante, Piketty (2019) defende novas normas 
de justiça ambiental e fiscal sustentáveis que sejam aceitáveis para 
a maioria. O economista explica que as mudanças climáticas e a de-
sigualdade de renda são os principais problemas do globo e neces-
sitam atenção de todos os organismos internacionais. Por isso, sus-
tenta a necessidade de um imposto progressivo sobre as emissões 
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de carbono individuais13. Por exemplo, as cinco primeiras toneladas 
de carbono com alíquota zero, acima de dez com uma alíquota mais 
alta e assim sucessivamente, a fim de que o desenvolvimento sus-
tentável também seja equânime e justo para todos.

Destaca-se que o caráter extrafiscal do imposto sobre as 
emissões de carbono, poderia incentivar as empresas a utilizar 
tecnologias redutoras de sua emissão, beneficiando o meio am-
biente. Ademais, Stiglitz (2019, p. 256-257) sustenta que as rendas 
com a tributação poderiam ser usadas para alguma necessidade 
pública e o aumento da demanda conduziria mais empregos e 
crescimento.

Desse modo, é perceptível que o desenvolvimento sustentá-
vel tem um papel essencial para a difusão da economia do conheci-
mento e para a redução das iniquidades entre a população, uma vez 
que uma sociedade equilibrada ecologicamente também permite o 
desenvolvimento da economia e do bem-estar. Além do investimen-
to sustentável, o Estado necessita preocupar-se com a inovação e a 
difusão de conhecimento entre a população, a fim de que a econo-
mia do conhecimento possa ampliar-se entre os cidadãos e propor-
cionar mais qualidade de vida e concretização de direitos.

De fato, o financiamento tributário em infraestrutura e na 
pesquisa auxiliaria às empresas e os cidadãos no âmbito laboral e 
econômico. Stiglitz (2019, p. 256-257) utiliza como exemplo o Banco 
Europeu de Investimentos, que financiou mais de noventa e qua-
tro milhões de dólares ao ano em projeto na Europa, fomentando o 
crescimento e a qualidade de vida da população, como trens rápi-
dos, rede elétrica segura e uma boa internet.

Por isso, além da função fiscal, a extrafiscalidade pode ser 
um instrumento complementar importante para incentivar a inova-
ção, desenvolvimento e conhecimento em um Estado-Nação, como 
será abordado a seguir. Assim, o investimento em inovação, na so-
ciedade do conhecimento, deve ser perseguido juntamente com os 
fins ecológicos, buscando sempre o bem coletivo.

Por tudo isso, estas propostas refletem no papel ativo e con-
junto do estado perante o setor privado e a sociedade, podendo 
ajudar a reequilibrar as finanças públicas e aumentar os investi-

13  Piketty explica que o imposto sobre as emissões de carbono na França, por 
não ser progressivo, resultou numa maior carga tributária suportada pelos 
cidadãos de menor poder aquisitivo. Assim, além de ser progressivo, a arre-
cadação do imposto deveria ser utilizada para compensar as rendas médias e 
baixas, bem como financiar a transição por energia limpa. (Vide in: PIKETTY, 
Thomas. Capital e ideologia. Trad. Daniel Fuentes. Barcelona: Ediciones Deus-
to, 2019. p. 1191). 
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mentos estratégicos e receitas futuras. Assim, o Brasil deve vol-
tar a ser capaz de definir a direção e ambição da própria trajetó-
ria de desenvolvimento e, com isso, tornar a economia inclusiva e 
sustentável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, observa-se que a extrafiscalidade pode ser 
um instrumento útil para fomentar o desenvolvimento sustentável, 
seja por meio de incentivos fiscais ou desoneração. O Estado pode 
utilizar-se deste mecanismo para influenciar no comportamento da 
sociedade em relação às demandas de proteção ambiental. 

Aliado a isto, as atuais e futuras políticas extrafiscais de ino-
vação devem considerar o desenvolvimento sustentável, visando a 
transição para uma economia digital ecológica. Assim, deve-se re-
pensar os avanços tecnológicos de maneira a auxiliar o meio am-
biente, que possui um papel fundamental para a vida humana e de 
todo o planeta. 

Observou-se que a pandemia, apesar dos diversos efeitos ne-
gativos já abordados no decorrer deste trabalho, também pode ser 
considerada uma forma do planeta repensar suas atitudes e ações 
perante o coletivo e a natureza. Por isso, a utilização de mecanismo 
auxiliares, como a extrafiscalidade, precisam ser mais abrangentes 
e efetivos, a fim de que a renovação da matriz tributária seja um pas-
so para futuro, sem que isso prejudique a migração para um sistema 
tributário eficiente, justo e em sintonia com os novos rumos da eco-
nomia. E que essa seja sustentável, promovendo o bem-estar social 
para todos.

Para tanto, conclui-se que as políticas extrafiscais vigentes 
no Brasil necessitam ser ainda mais efetivas e fomentadas entre os 
organismos da sociedade, a fim de adequar-se às novas tecnologias. 
O comparativo com outros países demonstra que muito ainda preci-
sa ser feito para a preocupação ambiental se tornar eficaz ao desen-
volvimento econômico do país. A inovação ambiental será determi-
nante na competição econômica e no bem-estar de seus cidadãos. 
Portanto, a cooperação entre todos da sociedade é primordial para 
avançar rumo ao desenvolvimento sustentável na era digital, sen-
do a extrafiscalidade um instrumento que poderá colaborar para a 
consecução desta finalidade. 
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TRIBUTAÇÃO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: A 
POSSIBILIDADE DE TRIBUTAR A PEGADA DO 

CARBONO DA IA BASEADO NA EXTRAFISCALIDADE

Roselaine Carvalho Rocha1

INTRODUÇÃO

O jornal L’Officiel Hommes Brasil, divulgou a notícia de que 
o tempo está passando mais rápido no planeta Terra, em meados de 
agosto do ano de 2022 (L’Officiel Hommes Brasil, 2022). A razão para 
tal afirmação, consiste no fato de que o planeta Terra está com o mo-
vimento de rotação mais rápido, afirmam os cientistas. 

Os cientistas, apontaram vários fatores, mas dentre eles es-
tão as alterações climáticas, provocadas pelas emissões de gases de 
efeito estufa, o derretimento e descongelamento das calotas polares, 
além da lua que exerce influência sobre o movimento do planeta, e 
o desvio no ponto de rotação da Terra, denominado como “oscilação 
de Chandler” (L’Officiel Hommes Brasil, 2022).

A notícia sobre o movimento de rotação acelerado da Terra, 
desperta um alerta a nível mundial a respeito da necessidade de 
conter a degradação ambiental, bem como acelerar o processo de 
descarbonização do planeta e a redução de emissão de CO2 é mais 
que urgente, e inadiável.

A questão da degradação ambiental é motivo de preocupação 
entre as populações do mundo. As causas são diversas, mas uma de-
las identificadas pelos especialistas resulta da ação dos seres huma-
nos, como fonte principal, associados ao desenvolvimento da ativi-
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DOI: https://doi.org/10.29327/5385477.1-15

mailto:rocha.rradv@gmail.com
https://doi.org/10.29327/5385477.1-15


340 Tributação e Inteligência Artificial: a possibilidade de tributar a pegada do carbono da IA 
baseado na extrafiscalidade

dade econômica, a partir do processo de industrialização, bem como 
a gestão inadequada dos recursos naturais, os quais são os grandes 
responsáveis pela deterioração do meio ambiente (Guitarrara, 2023).

Estima-se, que a atividade econômica global cresceu em tor-
no de cinco vezes, nas últimas cinco décadas, em consequência do 
aumento da extração de recursos naturais e atividade energética 
que aumentou a industrialização e o consumo, segundo o relatório 
chamado de O PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente), divulgado pela ONU, em 2021 (ONU, 2022).

Nesse contexto econômico, a globalização trouxe grandes be-
nefícios e possibilidades para a economia, com abertura de novos 
mercados, aceleração do consumo, em face dos avanços tecnológi-
cos em termos de comunicação, porém contribuiu para os malefí-
cios e aumento na degradação do meio ambiente, com aumento dos 
gases de efeitos estufas, decorrente do desenvolvimento acentuado 
crescimento dos meios de transportes (Coelho, 2023).

Por outro lado, o emprego de novas tecnologias de forma exa-
cerbada, é um assunto que tem trazido grandes discussões acerca 
dos impactos provocados no meio ambiente, em especial a Inteli-
gência Artificial (IA). A razão,para tal, reside entre os sistemas mais 
avançados com grande capacidade computacional e a quantidade de 
eletricidade necessária, para manter essa engenharia.

A inteligência artificial, tem sua base de existência em algo-
ritmos que comandam os programas, principalmente os mais avan-
çados, e por isso exigem computadores com grande capacidade de 
processamento para serem treinados, requerendo do sistema de 
energia, grande quantidade de energia elétrica e por conseguinte 
aumentando a quantidade de emissões de gases na atmosfera. E 
isso, por sua vez, faz com que aumente a preocupação com a pegada 
do carbono da inteligência artificial, que tem o seu uso como nocivo 
ao meio ambiente.

Nesse sentido, o documento assinado em 2015, em Paris, 
estabelece o compromisso, das Nações de reduzir a degradação do 
ecossistema e frear o esgotamento dos recursos naturais, criação de 
novas fontes de energias renováveis, além da erradicação de outros 
problemas (Sachs, 2017). Para cumprir com as metas dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável,do Acordo de Paris, as nações pre-
cisam diminuir as emissões dos gases de efeito estufa, até o ano de 
2030, como foi estipulado, pelo o relatório PNUMA, pelos próximos 
oito anos (ONU, 2022).
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Sendo assim, o problema da pegada do carbono da inteligên-
cia artificial, pode ser um obstáculo para uso das novas tecnologias 
como instrumento de redução dos gases de efeito estufa e a redução 
da degradação ambiental.

Diante disso, a utilização da métrica da pegada do carbono, 
para os casos de emissões de gases de efeito estufa pela inteligência 
artificial,para fins de criação de um tributo ambiental, demonstra 
ser um instrumento de mensuração de CO2 eficaz, como fonte auxi-
liar na mudança comportamental de toda a sociedade mundial.

O presente trabalho, tem por objeto de pesquisa a seguinte 
indagação: A contabilidade, aferida através da pegada do carbono da 
inteligência artificial pode ensejar a incidência de tributo verde?

A hipótese adotada, decorre da função extrafiscal do impos-
to, e de sua capacidade de responsabilização dos danos causados ao 
meio ambiente, em detrimento da ação que gerou o dano, que tem 
como fundamento principiológico o princípio do poluidor pagador, a 
partir do crescimento exponencial da utilização da inteligência arti-
ficial na vida societal, sem um plano ambiental adequado.

A presente pesquisa adotará o método analítico descritivo, 
isto porque resta pautada na coleta e na análise de referências es-
pecíficas (artigos,filosofia, doutrina do direito), bem como o que vêm 
sendo proposto pela sociedade, como projetos de leis e divulgação 
de material de imprensa/ redes sociais.

O presente trabalho foi dividido em quatro partes: A primeira 
busca apresentar, minimamente, a descrição da pegada do carbono, 
permitindo uma visão do objeto da pesquisa. A segunda, pretende 
descrever como a pegada do carbono no caso da tecnologia chama-
da inteligência artificial e como é a tecnologia contribui para o au-
mento das emissões dos gases de efeito estufa. Já a terceira parte, 
aborda a possibilidade de tributação com base na extrafiscalidade, 
alinhado com o instrumento principiológico do poluidor pagador. E 
por fim, na quarta parte, busca-se fazer uma correlação entre a pe-
gada do carbono e a tributação com base nos critérios de aferição 
das emissões.

DESVENDANDO A PEGADA DO CARBONO

As afirmações de François Ost (2005),sobre o tempo não ser 
alheio aos acontecimentos da vida, em seu livro o tempo do direito, 
parece ser bem adequado a questão da aceleração do tempo, em ra-
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zão do movimento de rotação acelerado do planeta, provocado pelas 
mudanças climáticas.

A partir do compromisso assumido pelas nações, em 2015, 
pelo Acordo de Paris, muitas foram as alternativas encontradas nes-
se processo de erradicação dos combustíveis fósseis, dentre eles a 
questão da descarbonização dos processos industriais das empre-
sas, agricultura, transportes, o uso da inteligência artificial para re-
duzir as emissões de CO2, enfim.

As emissões de gases de efeito estufa, no planeta, são um mo-
tivo de grande embate entre as nações e alvo de grandes discussões 
nas pautas climáticas a nível mundial. A razão, para tanta preocu-
pação reside no fato de que os maiores índices de emissões de gases 
nocivos à atmosfera, advém das emissões provocadas pelas usinas 
elétricas de combustíveis fósseis, que contribuem veemente para o 
aumento dos níveis de emissões de CO2, além do aumento na pros-
peridade das pessoas, intenso consumo de produtos,aumento da 
população global que duplicou para 7,8 bilhões,contribuindo para a 
degradação ambiental (Ruhl; Salzman, 2020).

O contexto do desenvolvimento econômico e da contínua ex-
pansão da globalização, demonstram que o crescimento da tecnolo-
gia é a principal ferramenta de crescimento e desenvolvimento das 
economias, o qual estão em constante evolução por meio das melho-
rias em seus processos.

A partir do surgimento do ChatGPT, que é uma espécie de in-
teligência artificial, estima-se que o número de empresas que passa-
ram a utilizar essa tecnologia, aumentou para 1310% entre o fim de 
novembro de 2022 e o início de maio de 2023, o que leva ao aumento 
das emissões de gases na atmosfera, através de redes de computa-
dores com grande capacidade de processamento de dados e uso de 
energia elétrica (Databricks, 2023).

Um dos meios de se mensurar as emissões de CO2, na atmos-
fera, são os protocolos e procedimentos adotados, criado por cientis-
tas dedicados à causa ambiental em todo o planeta, que possibilita o 
monitoramento das emissões e a sua quantificação emitida por cada 
país. Isso porque, as projeções para o aumento da população impli-
cam no aumento das alterações climáticas, antropogênicas e nas 
emissões de gases de efeito estufa (Araujo; Medeiros; Cohim, 2022).

Dentre as metodologias adotadas, por estudiosos do assun-
to, está a pegada do carbono, que serve para quantificar o valor que 
cada pessoa, empresa, produtos de consumo, hábitos, produz de 
gases, e assim valorar a quantidade de gases de efeito estufa emiti-
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do na atmosfera (Engie, 2022). Em outras palavras, trata-se de uma 
contabilidade acerca das emissões diretas e indiretas dos gases de 
efeito estufa, como por exemplo, o dióxido de carbono (CO2), o me-
tano (CH4), entre outros, gases emitidos,oriundos de uma atividade 
de fabricação, comercialização ou consumo, bem como descarte do 
produto (Engie, 2022).

Apesar da grande evidência nos dias atuais, a métrica, cha-
mada pegada de carbono, foi criada nos anos 1990 pelos pesquisa-
dores William Rees, canadense, e Mathis Wackernagel, suíço, através 
do documento científico que considerava o impacto produzido pelo 
consumo, para fins de quantificar o impacto produzido no sistema 
ecológico, pelo homem e todo o movimento societal,o qual o termo, 
pegada de carbono, deriva do termo em inglês (carbon footprint). Con-
tudo, somente em 2005, a expressão, pegada de carbono, ganhou vi-
sibilidade (Engie, 2022).

A metodologia, de aferição da pegada de carbono, considera 
como premissa que todo indivíduo é responsável pela emissão dos 
gases, até mesmo no que concerne a sua alimentação, pois o cálculo 
abrange as etapas de produção do alimento, até chegar ao consumi-
dor final (Engie, 2022). Logo, dentro da métrica, estabelecida pela 
pegada do carbono,todos os habitantes do planeta são responsáveis 
por todas as emissões dos gases da nossa atmosfera.

Sob esse olhar, a pesquisa divulgada pelo já mencionado, re-
latório PNUMA, descreve que todos da sociedade exercem papéis 
importantes para a consecução dos objetivos sustentável, o que se 
conclui que não há pessoas desobrigadas a quando se trata de redu-
ção da degradação ambiental, ainda que em escala menor, daqueles 
que são os grandes poluidores (ONU, 2022).

 Essas considerações, são de grande valia, a respeito da pe-
gada de carbono, porque uma das formas de evitar a degradação 
ambiental e resguardar a herança intergeracional antropogênica 
das gerações futuras, é agilizar o processo de descarbonização, o 
qual a pegada de carbono pode instrumentalizar a mensuração dos 
grandes emissores de gases poluentes, para efeitos de uma possível 
tributação.

DESPICIENDO A PEGADA DO CARBONO DA IA

Se por um lado a inteligência artificial é considerada a nova 
eletricidade do século XXI,nas reduções das emissões de carbono,pe-
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los mais diversos setores da sociedade, por outro, a aceleração no 
emprego da inteligência artificial em grande escala nas indústrias, 
tem gerado apreensão perante a comunidade científica ambiental 
(Rolnick et al., 2022).

A inteligência artificial, precipuamente, possui uma capaci-
dade mais avançada de analisar grandes quantidades de dados em 
conjunto, desde a poluição do ar e da água, as mudanças no meio 
ambiente, entre muitos dados que a tecnologia é capaz de processar, 
sendo muito benéfico para toda a sociedade e as metas do Acordo de 
Paris (Engie, 2022). Porém, o uso da tecnologia, em larga escala no 
mundo é um mal, e isso é um paradoxo.

Em linhas iniciais, anteriormente, descreveu-se que toda a 
tecnologia da inteligência artificial, é pautada na existência de algorit-
mos que administram a atuação dos programas, e que por isso exigem 
máquinas que possam processam e treinam grandes quantidades de 
dados e para isso demandam muita utilização de energia etérica, que 
ainda , na maioria dos países advém de combustíveis fósseis.

Um dos desafios atuais da utilização da inteligência artificial 
é o seu emprego de forma menos onerosa para o meio ambiente, de 
forma a trazer um equilíbrio entre os benefícios e malefícios.

Em vista disso, em agosto de 2023, foi divulgado um artigo do 
analista Tim Culpan (2023), que analisou um modelo de inteligência 
artificial, em relação ao crescimento no interesse pela inteligência 
artificial, que tende a aumentar e a exigir mais das redes elétricas a 
nível mundial. O argumento para tal, consiste no fato de que os chips 
utilizados para o processamento da inteligência artificial consomem 
em torno de 1.000 watts, o equivalente a um aquecedor portátil, ge-
rando um aumento na demanda por eletricidade e consequente au-
mento na pegada do carbono dessa tecnologia (Culpan, 2023).

Colabora com as inquietações de Culpan, um estudo da Uni-
versidade de Stanford, em meados de 2019, que revelou que o trei-
namento do sistema padrão de linguagem da inteligência artificial , 
produz quantidade similar de gás carbônico, o equivalente a de uma 
pessoa que vai e volta entre Nova York e São Francisco (Kaufman, 
2020).

O analista Culpan (2023) explica, que o consumo de eletri-
cidade aumenta pelo funcionamento de diversas unidades de pro-
cessamentos de gráficos (GPU), pois tais unidades têm como função 
processar as imagens, vídeos e execução de jogos. Isso porque,a GPU 
recebe os dados da CPU e cria uma estrutura, preenchendo-a com in-
formações de cor, textura, iluminação, dentre outras caracterizações.
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A questão, da pegada do carbono da inteligência artificial, não 
se restringe ao uso em massa, quando os usuários efetuam coman-
dos de uma simples busca de uma receita de bolo no ChatGPT, expli-
ca Culpan (2023), há o gasto com o treinamento da tecnologia, que 
é alimentada por combustíveis fósseis. O motivo é bem simples: os 
servidores não estão próximos de barragens hidrelétricas, ou aque-
les paines de energias solares, pois há um atraso na comunicação da 
rede, e isso é um grande entrave, quando os comandos são recebidos 
via internet, porque a capacidade de resposta ao comando de busca, 
fica atrasado. Por isso, os servidores dessa tecnologia precisam es-
tar sediados em locais próximo aos destinatários finais (Kaufman, 
2020), gerando um aumento no consumo de energia elétrica.

Os especialistas, afirmam que muitos são os fatores que cola-
boram para as emissões de gases nocivos ao meio ambiente geradas 
pelos sistemas de inteligência artificial, não podendo ser subtraída 
desta questão nem os sistemas de refrigeração que servem para a 
manutenção da temperatura dos servidores. Nesse cenário, é indis-
pensável aferir a Eficiência do Uso de Energia (PUE, na sigla em in-
glês), através de uma métrica que gradua os gastos de energia dos 
servidores onde acontecem os treinamentos do GPT-3, Gopher, OPT, 
Bloom, exemplos esses de linguagem de programação que impac-
tam a área da inteligência artificial (Insper, 2023). 

Tais preocupações, dos estudiosos, ocorrem pela forma em 
que a inteligência está construída. Para a criação de da inteligên-
cia artificial são necessários a construção do processo completo, 
bem como treinar o sistema, o que pode gerar o dobro de emissão 
de CO2,de uma pessoa durante toda a sua vida, conforme a fonte de 
energia utilizada (Kaufman, 2020). E essas emissões podem agravar!

A pesquisadora Emma Strubell, da Carnegie Mellon Univer-
sity, divulgou um estudo em 2019, o qual afirma que desde o ano 
de 2017, o consumo de energia e a pegada de carbono estão ultra-
passando os limites já estabelecidos, pelos cientistas, conforme os 
sistemas de inteligência artificial são alimentados com mais dados. 
Na ocasião Strubell, apontou o modelo específico, que emitiu à épo-
ca a métrica de dióxido de carbono, o que equivale a toda produção 
de dióxido de carbono de cinco carros americanos médios, durante 
toda a sua existência (Kaufman, 2020).

O modelo mais conhecido de inteligência artificial na socie-
dade e pelas economias dos países é a deep learning, redes neurais 
profundas, que constitui um modelo mais experimental, que não 
prescinde de ajustes, e isso reivindica um exercício de tentativa e 
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erro, o que significa, que o processo será iniciado muitas vezes, com 
diferentes desenhos arquitetônicos de códigos, estruturas, algorit-
mos. E ao contabilizarmos, um período de seis meses serão emiti-
dos, pelo sistema, o equivalente a mais de 78.000 libras de emissões 
de CO2, mais do que um adulto nos EUA, produz , durante o período 
de dois anos (Kaufman, 2020). Logo, o uso da inteligência artificial, 
de forma indiscriminada, pode gerar um impacto muito maior no 
meio ambiente,em um curto espaço de tempo,se ocorrer a intensifi-
cação no seu uso pelas economias, em comparação com as métricas 
já existentes de emissão. E isso, é contrário aos objetivos do acor-
do de Paris, que exige das nações uma corrida contra o relógio, para 
cumprir com as diretrizes estabelecidas, em 2015.

Em suma, incorporar, a inteligência artificial, aos processos 
da sociedade, de forma desmedida, sem um plano de ação estratégi-
co, para reduzir ao máximo possível os impactos provocados, pelas 
emissões de CO2 da inteligência artificial, deverá ser um dos gran-
des desafios dos próximos cinco anos.

DA POSSIBILIDADE DE TRIBUTAR AS EMISSÕES DOS GASES DE 
EFEITO ESTUFA POR MEIO DA EXTRAFISCALIDADE

O processo de descarbonização no planeta é um dos maiores 
desafios que os governos, certamente, encontrarão e continuarão a 
encontrar nos próximos anos. Essa é uma visão não pessimista e sim 
realista, quando o assunto é a emissão de gases de efeito estufa na 
sociedade mundial, principalmente, pela explosão das novas tecno-
logias no dia a dia dos seres humanos e das economias, que nos dias 
atuais são globalizadas.

 Dentre as premissas assumidas pelos 197 países, no docu-
mento assinado em 2015, o Acordo de Paris, está o compromisso 
de reduzir a degradação do ecossistema e frear o esgotamento dos 
recursos naturais, criação de novas fontes de energias renováveis, 
além da erradicação de outros problemas (Sachs, 2017).

Com isso, a descarbonização da economia, baseada nos com-
bustíveis fósseis, tende a aumentar nos próximos anos. No último 
ano, a economista-chefe da OCDE, Laurence Boone, afirmou que 
para descarbonizar a economia, as Nações necessitam adentrar à 
questões mais sensíveis dos Estados e isso, passa pela regulação e 
políticas fiscais (Marinho, 2022), 
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Diante da crise climática e da necessidade de redução das 
emissões de gases de efeito estufa, para conter a degradação am-
biental e garantir a herança intergeracional, das gerações futuras, 
é que o mercado do carbono ganhou uma especial atenção nas pau-
tas das cúpulas de reuniões dos países. O objetivo é transformar a 
descarbonização em um grande e atrativo mercado, para que assim 
todos os países possam se comprometer com as metas estabelecidas 
pelo Acordo de Paris (2015), e assim limitar as emissões de CO2 no 
planeta.

Os autores, Ruhl e Salzman (2020) citam três mudanças dife-
rentes, voltadas à erradicação do uso de combustível fóssil, nos EUA, 
mas que também podem ser aplicadas às demais nações, vejamos:

A descarbonização profunda requer três mudanças fun-
damentais na Sistema de energia dos EUA: (1) uso final 
altamente eficiente de energia em edifícios, transporte 
e indústria; (2) descarbonização de eletricidade e outros 
combustíveis; e (3) troca de combustível de usos finais 
para eletricidade e outros suprimentos de baixo carbo-
no. Todas essas mudanças são necessárias, em todos 
os setores da economia, para atingir a meta de um 80% 
de redução de GEE abaixo dos níveis de 1990 até 2050 
(Ruhl; Salzman, 2020).

A justificativa, dos autores, com relação às três mudanças 
apontadas, é que para potencializar as descarbonização entre os 
países, e para que o processo seja mais eficaz em termos de redução 
das emissões de combustíveis fósseis, mas também reduzir a sua 
utilização no cotidiano,reside no fato de que toda a matéria prima 
empregada é oriunda de de resíduos provenientes da agricultura, 
florestas, algas, entre outros materiais orgânicos, entre outros ma-
teriais orgânicos (Blake, 2017). Em termos societais, a descarboniza-
ção deve ser a missão de todos.

O modelo econômico da sociedade está estruturado no em-
prego dos combustíveis fósseis, como fator preponderante dos meios 
de produção, e havendo um exaurimento dos recursos disponíveis, 
pode gerar tensão a nível mundial. 

A métrica da pegada do carbono, como outrora mencionado, 
é uma metodologia que afere as emissões diretas e indiretas dos ga-
ses de efeito estufa, método esse que reforça o dever de empenho de 
todos da sociedade como um todo em contribuir com a descarboni-
zação de todos os setores da sociedade.
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Em sentido prático, a descarbonização, por meio da tributação 
extrafiscal, se torna um grande instrumento impulsionador, para que 
a sociedade possa aderir, mais facilmente, às novas formas de ener-
gias renováveis. No mesmo sentido, Caliendo afirma, que o processo 
de descarbonização, através dos incentivos fiscais, são muito vantajo-
sos e eficazes, quanto aos seus efeitos, pois os valores são elevados no 
mercado, e isso pode ser de grande valia para acelerar a diminuição do 
processo de degradação ambiental (Caliendo, 2016). A extrafiscalidade 
das emissões de CO2, perpassa pela responsabilidade das empresas e 
nações, em termos de uso de inteligência artificial, pois a tecnologia é 
um instrumento de desenvolvimento econômico.

Segundo Sachs (2017, p. 535-536), a boa governança relacio-
na-se com a responsabilidade das empresas e dos governos, porque 
ambos respondem perante aos mercados e ao Poder Judiciário, mas 
além disso, a análise da opinião pública, já que os governos são eleitos 
pelo sistema democrático, e isso atribui o dever de prestar contas aos 
seus cidadãos. Porém, não afasta o dever de prestar contas, daqueles 
sistemas, o qual não há a presença de sistemas democráticos.

Essa responsabilidade em conjunto, é em detrimento do fato 
de que as grandes empresas, multinacionais, estão situadas em paí-
ses, que a legislação ambiental não é flexível, no entanto, possuem 
filiais em países em que a legislação é mais flexível, no que tange às 
emissões de gás carbono, dentre outros gases nocivos ao meio am-
biente, e muitas dessas empresas, nesses países, com suas emissões, 
contribuem para os desastres climáticos, inclusive para o desapare-
cimento de ecossistemas, que são indispensáveis a sobrevivência de 
espécies e à vida humana.

A responsabilidade dúplice, apontada por Sachs, encontra am-
paro no Princípio do Poluidor Pagador e serve com vetor e norte para 
instituição de tributos relacionados às questões ambientais stricto sen-
su voltados para sustentabilidade, e tem o objetivo de impactar, o reais 
poluidores pela lesão aos danos causados na sociedade (Peralta, 2015).

O suporte legislativo, para aplicação do princípio poluidor pa-
gador, no caso brasileiro, advém da interpretação do texto constitu-
cional brasileiro, precisamente no art. 170, inciso VI2, o qual prevê de 
forma expressa a defesa do meio ambiente. 

2 “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os dita-
mes da justiça social, observados os seguintes princípios: [...]VI – defesa do meio 
ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto am-
biental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”.
(Brasil, 1988). 
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A tutela esculpida na base principiológica, permite, no caso 
Brasil, alterações legislativas, nos sistema tributário e incluir na ma-
triz de incidência tributária a tributação das novas fontes energé-
ticas com tratamento diferenciado em termos de incidência, isto é, 
pela extrafiscalidade (Caliendo, 2016).

Na visão de Peralta (2015), o princípio do poluidor pagador 
(PPP) desenha o fato gerador, bem como a gradação do tributo, pois 
serve como critério balizador em consonância com parâmetros esta-
belecidos pelo princípio da proporcionalidade e equivalência, afas-
tando a aplicabilidade do princípio da capacidade contributiva. Com 
isso, é possível mensurar a gradação do tributo, com base na rela-
ção do agente econômico com o meio ambiente e não com o critério 
patrimônio.

Neste cenário, três são os vetores que ancoram a criação de 
um tributo voltado a descarbonização, que limitam a atuação estatal: 
a] Idoneidade: a finalidade do tributo é alcançar o resultado, para o 
qual foi criado, ou seja, extrafiscal; b] necessidade: deve haver uma 
ponderação entre o bem da vida que se pretende proteger; c] Pro-
porcionalidade: a incidência do tributo está limitada pelo não -con-
fisco, mesmo nos casos em que as ações do sujeito causem dano à 
sociedade e ao meio ambiente (Peralta, 2015). Em outras palavras, 
o legislador deve respeitar a proporcionalidade e a isonomia,ain-
da que o agente cause graves prejuízos com as ações degradadoras 
ambientais.

A tributação extrafiscal, permite que o Estado se valha de 
uma postura mais firme para que possa cumprir o seu papel perante 
a sociedade, pondera Alfredo Becker (2010, p. 633):

[...] o silêncio da regra jurídica (sobre aquele fato social) 
não equivale à abstenção da intervenção do Estado na-
quele fato social, visando o bem comum, pois há muitas 
maneiras do Estado alcançar um mesmo resultado. Por 
exemplo: o Estado para impedir ou desestimular deter-
minado fato social, tem dois caminhos a escolher: (a) ou 
regra jurídica que declare ilícito aquele fato social; (b) 
ou tributo extrafiscal ‘proibitivo’. Optando pelo segundo, 
a intervenção do Estado será indireta porque, mediante 
o tributo extrafiscal, aquilo que pode ser exigido juridi-
camente é só o tributo e este é, precisamente, o objeto 
secundário (Becker, 2010, p. 633).

Neste contexto brasileiro, a questão ambiental, bem como o 
próprio direito ambiental, são resultados da incorporação de princí-
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pios ecológicos, em nosso ordenamento jurídico, resultando em uma 
justiça sócio ambiental. Todavia, há um grande desafio do Estado, 
à medida em que tem o dever de manter a legislação e atuação em 
conformidade com a própria evolução do direito ambiental e seus 
temas correlatos (Caliendo; Rammê; Muniz, 2014). Ante aos desafios 
de cumprir a agenda de Paris (2015) e atento a necessidade de des-
carbonização, a Comissão de Meio Ambiente do Senado Brasileiro, 
no início do mês de outubro de 2023,aprovou o projeto que regula-
menta o mercado brasileiro de redução de emissões de CO2, de auto-
ria do ex-senador Chiquinho Feitosa, porém, com a retirada, do pro-
jeto, as atividades primárias do setor agrícola do mercado regulado 
de emissões (Caliendo; Rammê; Muniz, 2014).

Outro exemplo de atuação, em prol da descarbonização é lei 
do Parlamento Europeu, ao criar uma legislação sobre o clima, que 
aumenta a meta de redução das emissões dos gases para 55%, que 
antes era de 40%, e assim vinculando todos os países da UE, para 
uma neutralidade de emissões até 2050 (União Europeia, 2018).

Devido a urgência em reduzir as emissões de gases em nosso 
planeta, foram ainda, adotadas medidas muito restritivas pela a UE 
como elevar o preço das importações de produtos advindos de paí-
ses que não estão comprometidos com a redução das emissões dos 
gases de efeito estufa, emissão de licenças de CO2, que adquiridas 
no mercado mobiliário de valores europeu, criação de um imposto 
sobre a emissão de carbono para o transporte rodoviário e aqueci-
mento (União Europeia, 2018).

Note-se que há uma relação direta entre tributação e respon-
sabilidade, no que se refere a redução das emissões dos gases de 
efeito estufa, para o Parlamento Europeu. Com a abertura dos mer-
cados e o rompimento das barreiras geográficas, em termos econô-
micos, a economia se tornou globalizada, o qual as ações de indiví-
duos distintos, em locais geográficos diferentes, têm impacto na vida 
do globo.

Essa dinâmica,das ações de sujeitos distintos, em espaços fí-
sicos diferentes, produzirem impacto na vida um do outro, asseme-
lha-se ao entrelaçamento quântico, que descreve o comportamento 
das partículas,na ciência da física atômica (física, quântica ou ciên-
cia quântica). Uma das áreas de estudo da física quântica, chama-se 
o entrelaçamento quântico, que consiste no emaranhamento entre 
duas ou mais partículas de átomos, elétrons, prótons, que se man-
tém interligadas mesmo quando estão distantes fisicamente, uma 
pode sentir e refletir o movimento uma da outra. Esse movimento 
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pode ser refletido, porque elas compartilham a energia ou seu giro. 
O cientista Albert Einstein, denominou tal fenômeno de “ação assus-
tadora à distância” (Prêmio...2022).

Essa simples relação entre os efeitos da globalização e o en-
trelaçamento quântico, são importantes, ao refletirmos a respeito do 
compromisso em reduzir as emissões de CO2 e ações mais severas 
dos países comprometidos com o Acordo de Paris (2015) e os países 
que possuem uma legislação mais flexível quanto ao tema, pois em 
termos de emissões de gases poluidores ou redutores, todos são res-
ponsáveis para mais ou para menos. Por isso, que o aumento no pre-
ço das importações de produtos advindos de países que não estão 
comprometidos com a redução das emissões dos gases de efeito es-
tufa, formulado pela UE é plenamente possível em termos de globa-
lização. O intuito nessa situação, é compelir os países que são mais 
flexíveis em termos de legislação a respeito da redução das emissões 
de gases nocivos na atmosfera, a se tornarem mais rígidos, quando 
o assunto é descarbonização, porque ao final todos arcaram com a 
matemática da degradação ambiental.

A MÉTRICA DA PEGADA DO CARBONO DA IA PODE SER 
UTILIZADA COMO PARÂMETRO NA INSTITUIÇÃO DO 
IMPOSTO VERDE?

A função da tributação dentro do direito ambiental é sustentá-
vel, e encontra a sua plenitude de existência em proveito da socieda-
de, do meio ambiente e da economia. Qualquer coisa diferente disso, 
não se consubstancia em tributação sustentável, pois se assim fosse, 
o agente público não poderia se furtar de tributar as condutas que 
causam prejuízos ao meio ambiente e a sociedade (Freitas, 2016).

No mesmo sentido, Caliendo (2014) defende que as funções 
de extrafiscalidade do tributo corresponde ao objetivo de discipli-
nar as situações que extrapolam o fato gerador de incidência de um 
imposto.

Em resumo, a extrafiscalidade sob o aspecto tributário busca 
compatibilizar as ações de degradação ambiental, com o atributo da 
responsabilidade pelas emissões, em uma espécie de binômio, ação 
e impacto causado, ancorado no princípio do poluidor pagador.

Diante disto, o processo globalizado atravessa o processo da 
transnacionalização das normas e repercute também em todas as 
áreas da sociedade, como o direito ambiental. Para Shaffer (2012), as 
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influências do direito transnacional vai desencadear uma modifica-
ção econômica, como forma de resposta, como a questão das redu-
ções dos gases de efeito estufa, decorrente do Acordo de Paris (2015) 
assinado, pelas Nações.

Com base nesta perspectiva,as ações de combate à degrada-
ção ambiental e a preservação da herança antropogênica percorrem 
um caminho em direção ao direito tributário, que tem um papel 
coercitivo, neste caso, mas também educativo e consciencial, pois o 
tributo deixa de exercer uma função meramente arrecadatório, para 
algo muito maior.

Conforme abordou-se, a pegada do carbono é uma métrica 
criada que serve para mensurar a quantidade que cada pessoa, em-
presa, produtos, etc, produz e emite de gases de efeito estufa, uma 
espécie de contabilização das emissões diretas e indiretas. Através 
dessa metodologia, já é possível aferir que o uso da inteligência ar-
tificial no cotidiano aumentou a quantidade de emissões de CO2 na 
atmosfera e que tende a aumentar nos próximos anos. 

A arquitetura da inteligência artificial está desenhada a par-
tir dos algoritmos que executam o programa e efetuam o treinamen-
to de uma enorme quantidade de dados, e para isso demandam uma 
carga muito grande de energia elétrica, o que é prejudicial para o 
planeta, pois um número muito elevado de países, tem o forneci-
mento de energia elétrica oriundo dos combustíveis fósseis.

Sob tais aspectos, a tributação pelos critérios da pegada do 
carbono da inteligência artificial envolve dois aspectos, conforme 
Caliendo (2016). O primeiro é pela indução tributária positiva que 
impõe a adoção de medidas legais que decorrem supressão ou re-
dução do encargo tributário; que consiste em adoção de tecnologias, 
que levem a neutralidade de emissão de CO2, como defendem os 
cientistas em seus estudos. E o segundo é por meio da indução tri-
butária negativa que decorre da extrafiscalidade como instrumento 
de coerção, para a inobservância à condutas em benefício do meio 
ambiente (Caliendo, 2016). Ou seja, para os casos de emprego de 
tecnologias tais como a deep learning, que reivindicam um exercício 
de tentativa e erro, isto é, que o processo é iniciado diversas vezes, 
conforme repudia a pesquisadora Emma Strubell, há um percentual 
elevado na tributação.

Tais medidas se justificam pelo fato de que, no caso da tribu-
tação da pegada do carbono da IA, o princípio do poluidor pagador, 
atribui ao imposto uma função que ultrapassa a arrecadação. Em ou-
tras palavras, a incidência do tributo recai pelo ônus da responsabi-
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lidade dos prejuízos causados à sociedade em geral, que arcará com 
as consequências das emissões.

Logo, pelo critério de aferição da pegada do carbono da in-
teligência artificial, para fins de incidência do tributo, as etapas de 
criação da tecnologia, o qual tem maior nível de emissão de CO2,é a 
etapa do treinamento, que consome mais energia, pois é a fase em 
que há o processamento da aprendizagem do programa.

Neste caso, se justifica uma alíquota progressiva do imposto, 
que alcançaria seu ápice em termos de alíquota, quando fosse cons-
tatado um grande consumo de energia, por meio da Eficiência do 
Uso de Energia (PUE, na sigla em inglês).

A respeito da gradação na tributação, Caliendo (2016) escre-
ve, que a cobrança de tributos verde,nessas situações, caracteriza 
um remédio de comando e controle, em que um modelo de conduta, 
também exige que haja a internalização dos impactos causados nas 
extremidades do sistema ambiental, impondo a uma atividade alí-
quotas mais elevadas que outra atividade. Observa-se, que a inter-
nalização dos custos dos prejuízos causados pelo grande consumo 
de energia, dos servidores, que processam os algoritmos da inteli-
gência artificial, se dá pela aferição da eficiência do uso da energia.

Sendo assim, a extrafiscalidade implementa os critérios 
da métrica da pegada do carbono, principalmente no que tange as 
emissões de de gases da inteligência artificial, e com isso é possí-
vel aferir que a incorporação da inteligência artificial sem estraté-
gia ambiental, pode gerar prejuízos a toda herança antropogênica, o 
qual consiste em distribuir a responsabilidade para todas as nações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo Neves (2014), a medida em que a sociedade evolui 
os problemas aumentam, surge a necessidade dos diversos sistemas 
da sociedade criarem uma conexão com o seu entorno, para que se-
jam capazes de adaptar-se com as transformações da ordem social.

A partir da metodologia da pegada de carbono, é possível 
mensurar a quantidade de emissões de gases de efeito estufa que 
cada pessoa, empresa, processo industrial, consumo etc. 

O Acordo de Paris (2015), estabeleceu como meta até o ano 
de 2030 a redução das emissões de CO2, obrigando os Estados 
a elaborarem políticas públicas e tributárias para o processo de 
descarbonização.



354 Tributação e Inteligência Artificial: a possibilidade de tributar a pegada do carbono da IA 
baseado na extrafiscalidade

A inteligência artificial, por sua vez, se tornou a principal 
ferramenta de expansão e desenvolvimento econômico das nações. 
Porém, a sua disseminação no cotidiano está contribuindo para o 
aquecimento global, decorrente do elevado número de emissões de 
CO2 na atmosfera.

Nesse sentido, a inteligência artificial ganhou especial aten-
ção, pela sua potencial capacidade poluidora, conforme os estudos 
científicos apontaram, através do consumo energético oriundo de 
fontes de combustíveis fósseis.

A partir da pegada do carbono da inteligência artificial, é pos-
sível aferir a quantidade de emissor de gases nocivos na atmosfera. 
E em decorrência do impacto sofrido, tem-se a hipótese de instituir 
um tributo, baseado na extrafiscalidade e o princípio do poluidor pa-
gador, que incorpora ao sujeito causador do dano a responsabilidade 
pelos prejuízos sofridos pelo meio ambiente.

Dentro desta hipótese os critérios contidos na pegada do car-
bono da inteligência artificial, permitem duas respectivas medidas 
legislativas:indução tributária positiva, que consiste na redução ou 
supressão do imposto, pela adoção de tecnologias, que levem a neu-
tralidade de emissão de CO2 e através da indução tributária negativa 
que decorre da extrafiscalidade como instrumento de responsabili-
zação do agente causador do dano, aplicáveis para os casos de em-
prego de tecnologias tais como a deep learning, que reivindicam um 
exercício de tentativa e erro,isto é,que o processo é iniciado diversas 
vezes, permitindo a progressividade no caso do consumo direto, pois 
o próprio Estado Democrático de Direito mais objetivo na sua exis-
tência À sombra dessas novas transformações que a sociedade vem 
sofrendo é que cabe buscar novos arranjos tributários para questões 
em que o próprio sistema jurídico não analisou (Unger, 1999), sem 
dispensar o crescimento econômico e tecnológico das nações.
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